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Não consigo entender como alguém faz isso. Os Iano-
mâmis são um prato cheio.

Havia uma outra instituição, uma ONG chamada 
Uhiri, que se escreve: “U-H-I-R-I” (soletrando), que foi 
constituída oito dias antes de assinar um convênio com 
a própria Fundação Nacional de Saúde, para prestar 
assistência justamente aos índios Ianomâmis.

Então, gostaria muito de pedir aqui, tanto do Se-
nado, por intermédio da sua Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, quanto do Tribunal de Contas da União, que vem 
fazendo um trabalho nesse sentido, mas principalmente 
do Ministério Público Federal, que essas questões se-
jam investigadas, tanto a que diz respeito à ONG Uhiri 
quanto à Fundação Universidade de Brasília. Falarei 
agora como roraimense: não admito que os nossos 
índios de lá e os Ianomâmis sejam roubados.

Os Ianomâmis são os índios mais primitivos do 
nosso Estado. Os outros, das outras etnias, estão 
aculturados. São professores; têm cursos universitá-
rios; são funcionários públicos das diversas catego-
rias, inclusive das Forças Armadas, da Polícia Militar. 
Mas os Ianomâmis, não. Estes realmente são índios 
que ainda vivem no estágio de semicontatados, mais 
ou menos de acordo com os seus costumes originais. 
São eles, justamente, que estão sendo roubados, e nós 
também, todos os brasileiros que pagamos impostos 
para que o Governo Federal faça convênio com essas 
instituições.

Eu não acredito, por exemplo, que no caso da 
Fundação Universidade de Brasília tenha havido lo-
cupletação desses recursos.

Mas o que houve – o Tribunal de Contas deixou 
bem claro – foi irregularidade na aplicação, inclusive 
com pagamento de pessoal que não cumpriu trabalho, 
com contratação de pessoal indevidamente.

Então, acredito que essas coisas precisam real-
mente mudar. Essas organizações não governamentais 
têm que ser submetidas à mesma legislação a que uma 
Prefeitura se submete quando estabelece um convê-
nio com o Governo Federal; têm que sofrer a mesma 
fiscalização da CGU e do TCU que sofre um pequeno 
Município de cinco mil, seis mil habitantes. No entanto, 
essas ONGs que se organizam entre 10, 15 pessoas 
ou, às vezes, meia dúzia de pessoas obtêm milhões 
de reais dos cofres públicos, notadamente do Governo 
Federal. É bom lembrar que, só em 2003, o Governo 
Federal repassou para essas ONGs mais de R$3 bi-
lhões. Só a Uhiri, que assiste os índios Ianomâmis na 
região, adquiriu mais de R$36 milhões.

Então, faço esta denúncia e peço a atenção tanto 
da Comissão de Fiscalização e Controle do Senado 
quanto do Tribunal de Contas e da Controladoria-Geral 
da União, a fim de que parem de investigar somente 
Prefeituras com menos de 500 mil habitantes e que 
investiguem também as ONGs, qualquer instituição 
que tenha convênio e que receba dinheiro dos cofres 
públicos. Não pode haver essa postura de investigar 
os menores, deixando os maiores de lado. Não inves-
tigam as ONGs porque são sacrossantas, e estamos 
vendo sair pelo ralo dinheiro público e o pior: os índios 
não são assistidos.

Reitero estas denúncias, esperando que o Minis-
tério Público Federal, que tanto se preocupa com ques-
tões que envolvem minorias, especialmente dos índios, 
veja isso e procure realmente investigar, processar e 
denunciar essas instituições, para que sejam obriga-
das a devolver os recursos para os cofres públicos e 
que seus representantes sejam punidos e postos na 
cadeia, porque isso é um verdadeiro roubo.

Vou encaminhar esta matéria para a futura CPI 
das ONGs, porque a passada, que tive a honra de pre-
sidir, já identificou dez ONGs que cometiam verdadeiros 
assaltos aos cofres públicos. Esta que já está constitu-
ída e será instalada em agosto tem que se debruçar, 
rapidamente, sobre esses problemas e eliminar, de uma 
vez por todas, essa verdadeira mancha. Parece que 
essas instituições não podem ser punidas. Por quê? 
Mesmo se não recebessem dinheiro público já deveriam 
ser averiguadas. Essas ONGs também recebem doa-
ções de pessoas muito bem-intencionadas, pensando 
que estão ajudando alguém que realmente é honesto 
a fazer o bem; mas, muitas vezes, recebem dinheiro e 
desviam esse dinheiro para proveito próprio.

Portanto, Sr. Presidente, quero encerrar, deixando 
este registro e pedindo, mais uma vez, que não deixe-
mos passar em branco essas ocorrências, porque, de 
tanto ver esses crimes parece que nos acostumamos, 
e isso se torna algo banal.

Senador Papaléo, há que se deixar bem claro que 
algumas das ONGs que foram identificadas na primeira 
CPI, que terminou em 2002, ainda estão funcionando, 
ainda estão aí, recebendo recursos públicos. É preciso, 
portanto, que o Ministério Público Federal, bem como 
a CGU, que tanto fala em investigar, se debrucem so-
bre essa questão.

Preciso repetir aqui o nome da ONG que atua-
va entre os Ianomâmis: a Uhiri, além de várias outras 
fora dos Ianomâmis, como a Cunpir e a Paca, lá em 
Rondônia, como o Conselho Indígena de Roraima, que 
também recebe recursos públicos e não é devidamente 
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acompanhado. É preciso tratar igualmente todo mundo 
que recebe dinheiro público para que não haja ladrões 
bons e ladrões maus. Quem rouba rouba igualmente 
o dinheiro de todos os brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. Para-
benizo V. Exª por trazer um tema muito importante que 
diz respeito às ONGs, especificamente do seu Estado. 
Nós todos nesta Casa aguardamos com muita expec-
tativa a nossa próxima CPI das ONGs, que será muito 
importante para trazer à tona tudo o que foi apurado 
na CPI que V. Exª presidiu, com muita competência. 
Muito obrigado.

Sem prejuízo na ordem das inscrições, concedo 
a palavra ao nobre Senador Mão Santa.

V. Exª dispõe de vinte minutos para o seu pronun-
ciamento, com prorrogação máxima de dois minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão de segunda-
feira, 25 de junho de 2007, Senadoras e Senadores, 
brasileiros e brasileiras presentes e os que nos assistem 
pelo Sistema de Comunicação do Senado Federal, a 
imprensa do Senado, que é uma organização mode-
lar, tem grandes compêndios e, entre eles, há o Jornal 
de Timon, do escritor maranhense João Lisboa. Ele é 
tão amado lá que há um busto dele sentado em uma 
cadeira numa praça.

Senador Papaléo, ele começa o Jornal de Timon 
descrevendo o Senado da Grécia, onde começou a 
experiência de democracia. Antes de Cristo, já prega-
vam lá a democracia.

Senador Eurípedes, naquele tempo, um Senador 
tinha de ter 60 anos. Essa foi a figura que se conso-
lidou porque dizem que o Senado nasceu mesmo foi 
com Moisés, aquele líder ungido por Deus para libertar 
o seu povo. Ele se desesperou porque o povo não o 
obedecia, não ia pela vereda da retidão, não obede-
cia mais às leis de Deus. Qualquer dia, temos de tra-
zer ao Senado, Senador Eurípedes, a Bíblia, para ver 
os Dez Mandamentos. Esta é a primeira constituição 
a que temos de obedecer, os Dez Mandamentos de 
Deus, que cada um recolhe em sua mente. Será que 
estamos obedecendo a esses mandamentos?

A história começa aí, mas o povo não queria 
seguir aquela constituição dos Dez Mandamentos, 
sobre os quais seria muito oportuno cada um meditar. 
Papaléo, o povo queria orgia, corrupção, bezerro de 
ouro, adoração. E ele, enfurecido, quebrou as pedras 
em que estavam escritas as leis e quis desistir. Conta 

a Sagrada Escritura que ele ouviu uma voz que lhe 
disse: “Busque os mais velhos, os mais experientes, 
e eles o ajudarão a carregar o fardo do povo”.

Então nasceu essa idéia de Senado que foi con-
solidada na Grécia – 60 anos. E as virtudes, Senador 
Papaléo Paes, que se exigiam de um Senador? Eles se 
aproximavam do povo. As reuniões eram populares, e o 
povo tinha direito de falar. Mas isso mudou porque elas 
começavam quando o sol nascia; entrava a noite – não 
havia energia – naquelas discussões. Muitos que não 
eram nem Senadores falavam e até conquistavam pela 
verdade. Foi mudando, aperfeiçoou-se em Roma.

Cícero simboliza essa grandeza que fez o Senado 
e dirigiu a democracia em Roma, na Itália, consolidando 
aquele país para a humanidade. Ele escreveu, Senador 
Gilvam Borges, a página mais linda, o Renascimento, 
nascido depois desses princípios democráticos conso-
lidados pela presença dos Senadores romanos. “Pares 
cum paribus facilime congregantur” – disse Cícero no 
Senado: “Violência atrai violência”.

Assim eles iam administrando. Tão valorizados 
que até aqueles que tinham o Poder Executivo eram 
eleitos Cônsules. Eram os Senadores. Eles tinham o 
poder de administrar, fizeram até triunviratos.

E vai melhorando o Senado. O povo participa, 
derruba os reis, na França com o grito: Liberdade, 
igualdade e fraternidade! E surgiu o governo do povo, 
para o povo, pelo povo. Mas é complicado. Acho até 
que nos saímos melhor do que os franceses, embora só 
100 anos depois a democracia tenha chegado ao Bra-
sil. Papaléo, lá rolaram cabeças na guilhotina: Danton, 
Robespierre... Aí veio Napoleão Bonaparte, com sua 
inteligência e nos ofereceu o primeiro código civil.

No Brasil também tivemos as nossas dificulda-
des quando ela se instalou. Tivemos um período longo 
de ditadura civil, e tivemos sorte de ter um dos mais 
brilhantes e melhores homens desta Nação: Getúlio 
Vargas, austero, honrado.

O homem, Gilvam Borges, não escolhe a época 
de governar. O Papaléo não escolheu a época. E Getú-
lio enfrentou três guerras: uma para entrar; depois, os 
paulistas quiseram afastá-lo; e, depois, a guerra contra 
Hitler, contra Mussolini, na Itália. Foi um período difícil, 
mas ele foi um grande estadista. As melhores leis que 
temos, no Brasil, são do período da sua dedicação, da 
sua inteligência. Ô homem trabalhador!

Gilvam, tive o prazer de ler os diários de Getúlio. 
São dois volumes grandões. Todo dia ele escrevia. E ele 
conta, nas entrelinhas, até umas aventuras amorosas 
que teve. Errare humanum est. Foi um período em que 
fugiu a democracia, mas depois ela voltou; vivemos, 
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cada um com sua missão e, depois, tivemos outro pe-
ríodo que foi o militar, que presenciamos.

Eu conheci pessoalmente Castello Branco – eu 
me formei no Ceará –, era um homem de muita hon-
radez. Eu conheci pessoalmente Ernesto Geisel, uma 
das figuras mais respeitadas da história. Também co-
nheci, ou melhor, tomei foi dois porres com João Bap-
tista Figueiredo. Figura humana, figura pura. Na épo-
ca, nosso Governador era Lucídio Portella, brilhante, 
irmão de Petrônio, o mais velho. Era austero, não bebia. 
O Presidente João Baptista Figueiredo, que gostava 
de tomar uns uísques, foi duas vezes ao Ceará para 
inaugurações.

Eu era Deputado novo e Vice-Líder do Governo, 
e o Governador escolhia alguns para fazer companhia 
ao Presidente. Eu fiz isso algumas vezes, por isso que-
ro lhe dizer que o conheci. In vino veritas. No vinho, a 
gente diz a verdade. Vi o João Baptista Figueiredo, um 
sujeito puro, que tinha a formação de militar. É preci-
so entender que os dois melhores militares em vida, 
em nota, foram Luís Carlos Prestes e João Baptista 
Figueiredo.

O sonho dele, o ideal dele, era a vida militar, mas 
lhe deram a missão de governar e ele foi como se ti-
vessem mandado dizer-lhe: vai lá acabar com a guer-
ra do Iraque. Ele ia e cumpria a missão, mas não era 
um político. Convivi com ele. Tive oportunidade, duas 
vezes, de sentar-me em uma mesa e beber com ele e 
ver a sua pureza. Ele era...

O que é que se diz? Qual foi a corrupção que 
ele fez? Qual foi, qual foi? A gente sente. Eu bebi com 
ele. Era um homem de temperamento forte. Quando 
ele saiu disse “que me esqueça o povo”. Cumpriu uma 
missão como militar e disse que ia fazer a abertura 
democrática e fez mesmo. Do jeito dele, com as con-
venções, eleição indireta... No final, simpatizava com 
o Tancredo. Não tinha simpatia por Sarney – dizia isso 
no passado, mas ele tinha.

Os outros eu não conheci. Dizem que o Médici 
foi violento, mas não o conheci pessoalmente, nem 
conheci Costa e Silva; só os conhecia pelo que se 
dizia nos livros de história. Os três que conheci – jul-
gamento nosso de médico e psicólogo – são pessoas 
que carregaram essa bandeira e o sentimento de or-
dem e progresso.

“O homem é o homem e suas circunstâncias” 
– Ortega y Gasset.

Depois conseguimos a democratização e este 
Senado viveu todos os momentos se teve sabedoria.

Eurípedes, eu estava chegando ao lado do, tal-
vez melhor, Presidente desta Casa, que é do Piauí, 

Petrônio Portella – ele fez o túnel que há aqui, Se-
nador Papaléo Paes, que V. Exª atravessa. Petrônio 
Portella seria o Presidente da República, mas morreu 
com apenas 54 anos. Olha que temos aqui gente com 
100 anos. Ele morreu com 54 anos! Eu era Deputado 
novo. No meu gabinete há um retrato dele, bem novo. 
Ele me seduzia para entrar nessa política. Pouco an-
tes de morrer, disse, com o dedo em riste, porque eu 
dizia que ia ficar somente no Piauí: “Não, você vai ser 
tudo”. Está aí de testemunha Antônio Araújo, que era 
secretário particular dele. Eu lhe dizia: “Antonio Araújo, 
você fazia os discursos do Petrônio”. E ele todo tími-
do: “Não, não”. Fazia quase todos, porque o homem 
era poupado. Agora está fazendo os do Marco Maciel. 
Quando vai fazer um para mim, que sou do Piauí? 
Essa é a história.

Tenho que contar o que é este Senado. Ele já 
foi fechado sete vezes. Crise há. Crise temos de ter. 
A filosofia da democracia é que para cá venham os 
pais da Pátria. Esse é o sentido; se não for isso, não 
tem sentido.

Vi uma. E sou testemunha e quero dizer aqui: 
este Senado e esta democracia devem, e muito, a 
Petrônio Portella.

Houve uma reforma do Judiciário. Ela foi vota-
da nesta e na outra Casa, ou seja, no Congresso. O 
Governo militar não gostou. O Presidente Geisel e os 
militares mandaram fechar o Congresso. Quis Deus 
que eu estivesse ao lado de Petrônio Portella, como 
Deputado Estadual, quando veio a notícia do fecha-
mento do Congresso.

À imprensa ele só disse uma frase – isso é que 
se chama autoridade moral! Precisamos de homens de 
moral nesta Casa! Eu vi. Sou testemunha e vou dizer 
agora: os militares fecharam o Congresso, e a impren-
sa foi falar com Petrônio Portella, que disse: “Este é o 
dia mais triste da minha vida!” Ele voltou e não disse 
mais nenhuma palavra.

Só com essa reação – a autoridade é moral, 
atentai bem, Gilvam! –, só com essa frase de Petrô-
nio, rodeado de canhões, os militares revolucionários 
refletiram e mandaram, poucos dias depois, Petrônio 
abrir, Petrônio iniciar.

Paim, “esse é o dia mais triste da minha vida” – e 
eu estava ao lado. Com essa frase e a autoridade moral 
do Presidente desta Casa, recuaram-se os canhões e 
foram-se os militares. Só isso! E ele continuou nessa 
marcha da redemocratização, Papaléo, sem um tiro, 
sem bala. Ela foi gradativa, lenta. E fez a anistia.

Vem Dona Iracema Portella contando que, quan-
do houve a eleição direta promovida por Figueiredo 
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– ele promoveu o Colégio Eleitoral, que era a lei da 
época –, o Poder Legislativo funcionou; havia Oposi-
ção valorosa e grandiosa. Dona Iracema o abraçou e 
lhe disse – isso ele me contou: “Nenhum teria tanta 
capacidade como V. Exª”. E foi dando os passos, con-
seguindo a anistia, e conseguiu a redemocratização. 
Paim, ele seria o Presidente da República. Os milita-
res já haviam aceitado Petrônio. O Vice-Presidente da 
República seria Tancredo Neves. Essas são as crises. 
Eu, Deputado muito novo, tinha simpatia.

Está aí o Antônio Araújo, que era o secretário 
particular dele. O Marco Maciel, sabido, pegou o An-
tônio Araújo, que é hoje um dos maiores nomes de 
executivo, de trabalhador desta Casa.

Então, o seu Colégio Eleitoral, Papaléo Paes, 
era do PDS, e iriam juntar-se PDS com PP. Tancredo 
era PP. Aí engoliriam o PMDB, que era da Oposição, e 
ele ganharia para Presidente da República. Tancredo 
já tinha aceitado ser Vice. Depois foi o Tancredo que 
saiu Presidente e o Sarney, Vice – e foi quem assumiu. 
Mas ele chegou a gozar dessa credibilidade. Ele foi o 
escolhido. Foram os militares.

Os militares são nossos, são brasileiros, são 
povo. Eles não eram pessoas más, não. Não vamos 
com esse negócio de dizer que eram militares... O 
militar é povo brasileiro, é de família brasileira, é filho. 
Isso é onda. Nas Américas todas, havia esse surto de 
regime militar, como agora estamos assistindo a um 
surto pior, comandado por Fidel Castro. Eu conheço; 
eu fui lá. O Fidel é que é o modelo absoluto. O Chávez 
já abre um pouquinho. E tem o do Equador, que está 
rapidamente vendo essas mudanças e acabando... 
Tem o da Bolívia, o da Nicarágua e tem o daqui, se 
este Senado não resistir. Aqui!

Estou aqui, brasileiros e brasileiras, porque enten-
do que aqui é a resistência. Cuba existe; a Venezuela 
está ali. Senador Paulo Paim, eu a conheço; ela existe. 
O Equador não tem mais Congresso, não. Outro dia, o 
Equador cassou 19 e colocaram ao lado dele, Papaléo. 
Eles foram à Justiça e conseguiram uma liminar para 
voltarem os eleitos. O lado do Equador mandou pren-
der os juízes todinhos e alguns deputados. Os outros 
fugiram para a Colômbia.

Tem a Bolívia e a Nicarágua. Aqui é a resistên-
cia; estamos aqui resistindo. Ô, Papaléo, ô Paim, nós 
somos a resistência; nós somos o povo. Viemos para 
resistir.

E vamos fazer um documento. Cadê Mozarildo? 
Vamos assinar que este Congresso não pode ter re-
cesso em julho com esta calamidade, com esta igno-

mínia, com esta falta de moral. Nós vamos assinar. Eu 
vou assinar. Nós já fizemos isso aqui.

Quando começamos, era o mensalão, tão ver-
gonhoso como os momentos que vivemos. Atentai 
bem! Nós nos autoconvocamos. V. Exª, Senador Pau-
lo Paim, era o Vice. Antero Paes de Barros, Heloísa 
Helena, que faz falta, Arthur Virgílio, Efraim Morais, 
Papaléo Paes, Eurípedes, suplente de vergonha e de 
grandeza. Éramos poucos. Mas temos de manter a vi-
gilância. O Senado não pode ficar assim. Nós vamos 
de férias? A lei da Marta: “relaxar e gozar”? Vai entrar 
julho aí, Papaléo. Eu acho que nós temos de meter, 
acabar com este... Quer dizer, nós vamos fazer como 
disse a Marta: “relaxar e gozar”, e está tudo muito bem 
nesta democracia?

Ô Paim, V. Exª representa os Lanceiros Negros 
que morreram lá na Farroupilha, sonhando com a Re-
pública! É... Os seus avós combateram Pedro II. Pro-
meteram libertar os escravos e enganaram. E tiveram 
de matar os Lanceiros Negros, porque não tinha vindo 
nem a liberdade dos escravos nem a República. E V. 
Exª, quis Deus, é herdeiro dos Lanceiros Negros que 
morreram no torrão gaúcho na Guerra dos Farrapos. 
Foi o primeiro sinal da formação da República.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Paim, o som 
aí! Ponha o som à vontade, porque estou falando do 
Rio Grande do Sul, e V. Exª não vai diminuir... Mas é 
um povo bravo.

Papaléo, nós temos de ver, porque o País não está 
bom, não. Isso aí é o pior dos mundos. E o que é que o 
Governo tem de fazer? Diz Norberto Bobbio, senador 
italiano vitalício que morreu recentemente, o homem 
que mais soube sobre democracia, homem de grandes 
obras: “Nunca misture o público com o privado”. Está 
no livro dele. Papaléo, ele disse que o mínimo que se 
tem de exigir de um governo é a segurança.

No Brasil, vivemos uma barbárie. No Piauí, onde 
havia paz, não há mais, não. Não há, Papaléo. Medo! 
Do Rio de Janeiro, nem se fala. Está concorrendo com 
o Iraque. Aquela guerra do Alemão... Está parado.

Papaléo, atentai bem! Saúde... A grandeza do 
Piauí é a saúde. É um dos Estados com mais avança-
da Medicina. Isso tem sua razão. Getúlio colocou inter-
ventor militar em todo o Brasil. O de lá, Landri Sales, 
não deu certo, e ficou um médico, que fez o Hospital 
Getúlio Vargas, cujo Pronto-Socorro ampliei quando 
governei. Os anestesistas estão em greve. Orgulha-
mo-nos dos médicos do Piauí.
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Brasileiras e brasileiros, vocês estão vendo um 
médico com 40 anos de Medicina. Meu tempo de ser-
viço foi numa Santa Casa. Na tabela, a anestesia custa 
R$9,00. Hoje, engraxei os sapatos, o cara me cobrou 
R$5,00, e dei R$10,00. E, no Piauí, uma anestesia é 
R$9,00. Consulta médica é R$2,50. Estão enganan-
do o povo.

Eu desafio aqui: qual a brasileira ou o brasileiro 
que foi operado hoje pelo SUS? Com a anestesia a 
R$ 9,00? Não tem, acabou.

A dengue voltou. A dengue, que tinha desapare-
cido em 1950. Esse Oswaldo Cruz sobre o qual vocês 
ouviram falar, o do Instituto, cientista respeitado neste 
País, instituiu uma Medicina preventiva extraordinária. 
Não só o Oswaldo Cruz, Senador Papaléo Paes, mas 
também Carlos Chagas, Veronesi, Samuel Pessoa, 
Alencar e Aragão acabaram com a dengue; ela não 
existia em 1950. Ela voltou. Está acabando uma epide-
mia aí. E é o mesmo mosquitinho que Oswaldo Cruz, 
sobre o qual vocês ouviram falar, soube combater. 
Oswaldo Cruz combateu o mesmo mosquito. Era o da 
febre amarela; agora é esse mosquito, esse danadinho 
da dengue. E está mais grave. Há quatro tipos desse 
vírus que provoca a dengue hemorrágica. Antigamen-
te, de cada 100, morriam 4,5%; agora são 13,5%. Ou 
o vírus está mais valente, ou o hospedeiro, o homem, 
está mais fraco. De cada 100, estão morrendo 13,5%. 
No fim de semana passado, morreram cinco em Tere-
sina, na capital, com os recursos. Em 1950, não havia 
dengue. Em Cuba, ocorreu a doença, e o Fidel Castro 
a venceu. Não gosto dele não, mas o respeito.

Interessante, Papaléo, quando ocorreu a dengue 
na Colômbia, o Governo acabou com ela. Será que é 
porque lá tem muita maconha? Então vamos liberar 
esse diabo para acabar com a dengue. É bem ali; e 
aqui a dengue... O Mato Grosso do Sul, que está-me 
ouvindo, está competindo com o Piauí: é muita morte, 
é muita desgraça. Então, a saúde vai mal.

E esse Pronto-Socorro Getúlio Vargas é histórico. 
Está-me ouvindo, Paim? O seu diretor é um dos melho-
res médicos que conheço, moral e intelectualmente, e 
está lá como Cirineu, carregando a cruz. Não é forte, 
mas não por falta de homens e de médicos, não; é por 
falta de Governo. Tem de negociar, tem de ver. Agora, 
por que isso acontece? Veja como está a Medicina! 
Esse Hospital Getúlio Vargas possui o melhor diretor, 
um dos mais honrados e mais competentes médicos; 
não é por ele, não. Veja o que diz o Jornal Meio Nor-
te, um jornal bonito do Piauí, Senador Paulo Paim, em 
matéria do jornalista Efrém Ribeiro: “Sangue. O moto-
rista Edvan Alves Dias fez, na noite de anteontem, um 

exame de raio-X no Pronto-Socorro do Hospital Getúlio 
Vargas” – fui eu que construí o Pronto-Socorro anexo, 
quando Governador – “e não queria ficar deitado em 
uma maca suja de sangue de outro paciente. Como o 
funcionário do Pronto-Socorro informou que não havia 
papel para limpar a maca, Edvan Alves Dias usou sua 
própria camisa”.

Isso não é só aqui, não; é em todo o País. Aqui 
estão fechando o Incor. Não é, Papaléo, V. Exª que é 
cardiologista? Aqui em Brasília, nesta “ilha da prospe-
ridade”. Se em Brasília estão fechando, avaliem como 
está a Medicina nas demais 5.560 cidades? Aqui vocês 
vêem anestesistas em greve? Como está?

Falando de Educação, o Governo “deu pau” em 
todo mundo. A maior nota não chegou a quatro, nes-
se exame que fazem aí, no Enade. Qual é a evolução 
das Universidades?

Governo sem segurança, sem educação e sem 
saúde. Agora, no que estamos bons, no que evolu-
ímos, foi na corrupção. Aqui nós progredimos! Bilac 
dizia: “Criança, não verás país nenhum como este!”. 
Será que Olavo Bilac faria esse verso de novo? Crian-
ça, não verás País nenhum como este, um mar de 
corrupção!

Mas por que isso, Papaléo? Por que não tem di-
nheiro? Está aqui o estudo para mostrar.

O Efrém, no jornal, relata umas cartas. Esse 
Efrém é todo governista, mas ele caiu na cilada; ele 
mesmo se perde. É gente boa, inteligente, mas vejam 
o jornal...

Há uma crônica denominada “Palavra do Leitor”. 
Gostaria de terminar com o leitor, com o povo. Só há 
uma razão para isto, e fecho com isto: nós podemos 
dizer o que o povo quer dizer e não pode. Tiraram o 
Boris Casoy. Isso é uma vergonha! Lascou-se! Tirou-
se! Apagou-se! Cadê? Agora vêm nos tirar aqui. Aí 
complica, porque há uma história.

Meu Presidente Luiz Inácio, esse negócio de 
Senado vem do tempo de Moisés, da Grécia. É muita 
confusão para tirar isto daqui. Como Brossard resistiu; 
como Ulysses resistiu. Aquele Senador mineiro Afonso 
Arinos, na ditadura Vargas, quando se dizia que tudo 
era mentira, desta tribuna, ele disse: “Será mentira o 
órfão? Será mentira a viúva? Será mentira o mar de 
lama?” E Getúlio... V. Exª sabe o que se passou depois 
desse discurso aqui... Então, pergunto: será mentira a 
corrupção? Será mentira o desemprego? Será mentira 
o que diz aqui Habib Saguiah Neto, aposentado, de 
Marataízes, no Espírito Santo? “Para os funcionários 
de confiança do Governo Federal, leia-se PT, reajuste 
salarial de 139% [para todos esses aloprados, 24 mil 
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nomeados pelo Presidente]. Para os aposentados [os 
verdadeiros, os dignos, os honrados que trabalharam 
com dignidade] acima de um salário, aumento de 3%”. 
Paulo Paim, isso é uma vergonha! E será mentira? Está 
aqui! “É certo que os funcionários de confiança estão 
sem reajuste há bastante tempo, mas a espera valeu a 
pena, porque superou e dobrou a inflação do período. 
Êta Presidente social e justo!”. Habib Saguiah Neto, 
aposentado de Marataízes, Espírito Santo.

E só se pensa em PIB, em se esconder as cor-
rupções que avassalam quase todos os setores go-
vernamentais. Está ouvindo, ô Papaléo? É isso! Então, 
são coisas como essa.

Papaléo, Lula nomeou 24 mil aloprados, apani-
guados que vão fazer a receita do seu Partido. Bush, 
o destruidor, nomeou 4.500. Ainda bem! Serei justo. 
O Luiz Inácio é melhor do que o Bush. Já pensou se 
o Bush tivesse 24 mil? Não seria o Iraque, não. Ele 
acabaria com o mundo!

O Presidente norte-americano só nomeia 4.500 
cargos de confiança. Aqui, 24 mil! Sarkozy, que entrou 
agora, na França, onde gritaram “liberdade, igualdade 
e fraternidade”, nomeou 350. Tony Blair deixará o cargo 
na quarta-feira. Sairá Tony Blair e vai entrar o que era 
Ministro da Fazenda. O Primeiro-Ministro da Inglater-
ra, Senador Papaléo, vai nomear 150, somente. E a 
Inglaterra funciona. Essa é a diferença. É isso o que 
acho que está errado. É isso. Aumentou, aumentou, 
aumentou o funcionalismo público. Muito, muito, muito. 
Os apaniguados e aloprados estão aí. Estão criando o 
Sealopra; e quem vai pagar é a brasileira e o brasileiro 
que estão trabalhando. É o imposto.

Para terminar, faço referência a uma matéria do 
Jornal Meio Norte. Ô, Paulo Guimarães, está bom! Veja 
outro campeonato que ganhamos, Senador Papaléo 
Paes, além da corrupção, o primeiro lugar. “Brasil é 
campeão em imposto na conta de luz”. Vocês pagam 
a luz? O Bolsa-Família está aí. É um terço do salário. 
Mas – pergunto aos brasileiros e às brasileiras – está 
dando para pagar a luz mais alta do mundo? Está dan-
do para pagar a água mais alta do mundo? Está dando 
para pagar a gasolina mais cara do mundo?

Atente bem, Senador Papaléo Paes: só de im-
posto na luz, 43,7% são encargos, tributos e impostos. 
Aqui o jornalista descreve.

Então, essas são as considerações que tenho 
a tecer.

Vou fazer um requerimento para que este Con-
gresso fique aberto em julho. Sinto-me envergonhado 
de obedecer à Ministra que disse: “Relaxe e goze!” 
Quer dizer, vamos relaxar e gozar neste momento de 

podridão? Onde está Rui Barbosa, que disse: “Só há 
um caminho, uma salvação: a lei e a justiça”? Isso é o 
que o povo do Brasil espera desta Casa.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Antes de conceder a palavra ao Senador Papaléo 
Paes, gostaria de fazer um esclarecimento em relação 
aos Requerimentos nº 43 e 44, ambos aprovados na se-
mana passada, na Comissão de Direitos Humanos.

O Requerimento nº 43 trata do sistema de adoção 
de crianças no Brasil e é de autoria do Senador Magno 
Malta, assim como o Requerimento nº 44, que trata do 
debate do PL nº 122, sobre homofobia. Como Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, assinei ambos os requerimentos.

A iniciativa está aqui, e vou deixar registrado 
nos Anais que eles são de autoria do Senador Magno 
Malta. Assinei como Presidente da respectiva Comis-
são, no entanto, as datas das audiências públicas não 
estão marcadas.

Adianto que, principalmente no caso do PL nº 
122, que trata da homofobia, quatro oradores poderão 
falar a favor do projeto, e quatro oradores contra o pro-
jeto, para que não haja nenhuma dúvida do equilíbrio 
daquela Comissão sobre essa iniciativa do Senador 
Magno Malta.

Informo, também, que o documento que compro-
va o entendimento sobre o PLS nº 248 e o PLS nº 86 
ficará aqui registrado nos Anais da Casa.

Passo a palavra, neste momento, ao nobre Sena-
dor Papaléo Paes, por vinte minutos, mais a tolerância 
necessária que V. Exª assim necessitar.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, muito obrigado. Quero registrar aqui que o 
discurso do Senador Mão Santa foi muito lúcido, como 
sempre o faz S. Exª, e que realmente vem chamar a 
atenção de todos nós para a questão política brasileira, 
principalmente na Casa que mais representa o povo 
brasileiro, que é o Congresso Nacional.

Deveremos sempre, Senador Mão Santa, estar 
atentos para essa questão democrática e para não 
deixando esta Casa ficar indefesa. Os Membros desta 
Casa, que têm a responsabilidade de zelar pelo voto 
do povo, pelo direito do eleitor de ser bem representa-
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do aqui, devem – ou devemos – lutar juntos para que 
a democracia não fique abalada, e que o povo tenha 
discernimento para distinguir o que está acontecendo, 
na realidade, com a política brasileira.

Quero aqui estar errado, mas temo esse proces-
so que está acontecendo na Venezuela e em outros 
países que já estão querendo copiar esse modelo di-
tatorial do Presidente da Venezuela. Espero que esses 
modelos não venham a ser pensados e copiados por 
este País. O Brasil é um País grande, um País progres-
sista, um País que não é mesquinho, um País que tem 
futuro neste mundo, um futuro econômico, e que não 
pode se deixar levar por essas maledicências contra 
a democracia.

Senador Mão Santa, V. Exª falou também da ques-
tão da saúde. Nós vivemos exatamente um problema 
muito sério na saúde brasileira. V. Exª cita como exem-
plo a dengue, em que, em vez de termos uma melhora 
nesse quadro – e o Governo é um dos principais agen-
tes responsáveis pela melhora deste quadro –, 
nós não temos as ações devidas do Governo.

O Senador Eurípedes me perguntava: “A dengue 
vem se agravando cada vez mais?” Eu disse: Eurípe-
des, vem. As ações governamentais efetivas não vêm 
acontecendo como deveriam acontecer; as ações do 
Governo para chamar a atenção da população à colabo-
ração com esse conjunto de medidas necessárias para 
amenizarmos essa doença não vêm acontecendo. Por 
isso, ocorre o alastramento da doença, e a gravidade 
da doença está cada vez mais exacerbada.

Eu, por exemplo, moro no Estado do Amapá e 
já fui acometido em duas oportunidades pela dengue. 
Todos sabemos que, naqueles casos em que a rein-
fecção acontece, o risco de a pessoa ter dengue he-
morrágica é muito grande.

Por isso, Senador Mão Santa e Senador Eurípe-
des, seria muito bom se pudéssemos ter um sistema 
público de saúde que nos permitisse abrir mão da 
dependência de atendimento por entidades privadas. 
Como isso é um sonho muito distante da realidade, 
diria mesmo que é um sonho utópico, o mínimo que 
devemos fazer é zelar para que aqueles que tentam 
cuidar da própria saúde e da própria vida pelos meios 
materiais de que dispõem não sejam espoliados pelas 
empresas do setor.

Assim, é necessário que a concorrência seja 
suficiente para garantir preços, se não acessíveis, ao 
menos razoáveis, para aqueles que se propõem a uti-
lizar o sistema privado de atenção à saúde.

Em nosso País, já é encarado com naturalidade 
o fato de as pessoas, para terem alguma segurança 

de serem atendidas em momentos de problemas com 
a própria saúde ou com a de seus familiares, valerem-
se do sistema privado de atendimento médico e hos-
pitalar. Isso, apesar de a Constituição Federal prever, 
em seu art. 196, que “a saúde é direito de todos e de-
ver do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitá-
rio às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação”.

No entanto, o que vemos é um sistema público 
sucateado e ineficaz, insuficiente para atender sequer 
uma pequena parte da demanda dos cidadãos. Daí os 
empreendimentos da área de saúde terem-se tornado 
um verdadeiro El Dorado para o setor privado.

Recentemente, para ser mais preciso, no dia 12 
de junho, o Jornal do Brasil divulgou uma matéria que 
pode ser considerada uma radiografia do setor. E as 
notícias, pode-se afirmar, não são alvissareiras.

Em letras garrafais, a manchete que faz a cha-
mada para a matéria diz: “Plano de saúde ficará mais 
caro”, apoiando-se em que a tendência de concentra-
ção do mercado em torno de grandes grupos reduzirá 
a concorrência, que é fundamental para tornar mais 
acessíveis os preços dos planos de saúde.

Aliás, estudo recente do Instituto de Defesa do 
Consumidor (Idec) e do Conselho Regional de Medici-
na do Estado de São Paulo (Cremesp) sobre os nove 
anos da Lei dos Planos de Saúde, Lei nº 9.658, de 4 
de junho de 1998, aponta as falhas da regulamentação, 
analisa o comportamento do mercado de planos de 
saúde e critica a ação da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS).

Entre outras coisas, o estudo conclui afirmando 
que: é sensível a diminuição da oferta de planos indi-
viduais; mais de 13 milhões de pessoas permanecem 
em planos antigos, que ainda praticam inúmeras res-
trições; constata-se que ainda é comum a negativa 
de atendimento e de realização de exames, inclusive 
a usuários de planos novos. Além disso, o documento 
conclui que as empresas de plano de saúde muitas 
vezes interferem nas atividades dos médicos, que 
têm seu trabalho mal remunerado, e que é freqüente 
o descredenciamento de instituições de saúde. Tudo 
isso sem contar a concentração cada vez maior de 
mercado e o prejuízo dos consumidores decorrente 
da “quebra” de operadoras.

É bom lembrar que, entre as operadoras de planos 
de assistência médica em atividade e com beneficiá-
rios, 1.239 empresas, as três maiores concentram 12% 
do mercado. Caso sejam computadas as 24 maiores 
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empresas, a concentração já se eleva a 51,7% dos 
beneficiários de planos de saúde (quase 23 milhões 
de pessoas, entre as mais de 45 milhões) nas mãos 
de 1,9% das operadoras. E a tendência é aumentar 
ainda mais essa concentração!...

Diz a matéria do Jornal do Brasil a que aludi-
mos:

O mercado de medicina de grupo terá de partir 
para a autofagia antes de criar musculatura nos próxi-
mos anos. Ou seja, um intenso processo de incorpora-
ção das operadoras menores pelas mais fortes parece 
ser o modelo desenhado por especialistas!

Uma projeção da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS)de alguns anos atrás já indicava 
que, para um mercado estável e com relativa segu-
rança para os usuários, deveriam existir entre 400 e 
500 empresas sólidas.

Nesse caso, pobres daqueles que dependem de 
assistência pelos planos, pois, com o mercado concen-
trado, a concorrência de preços tende a ser menor, sem 
descartar a possibilidade de cartelização.

Arlindo de Almeida, Presidente da Associação 
Brasileira de Medicina de Grupo, diz que é difícil enten-
der que as mesmas regras estipuladas pela ANS para 
uma operadora que congregue dois milhões de usuá-
rios, por exemplo, se apliquem também às operadoras 
de alcance local ou regional, com poucos milhares de 
usuários. As empresas menores não têm como apre-
sentar tantas garantias financeiras, mas têm custos 
inferiores e, muitas vezes, atendem em redes próprias, 
fato que lhes dá maior controle sobre os custos. 

E ressalto aqui que são essas pequenas operado-
ras que oferecem as melhores condições para idosos, 
que sequer podem arcar com os elevados preços das 
grandes, com a agravante de que as aposentadorias 
são corrigidas apenas segundo os índices oficiais de 
inflação.

Para os planos de saúde, por sua vez, nos últimos 
seis anos, os reajustes foram pródigos: 86,17% para 
os contratos novos. Mas, para os contratos antigos, os 
índices foram bem superiores: de até 115,37%, caso 
da Sul América; 114,86%, do Bradesco e do Itauseg; 
104,87%, da Amil; e 103,49%, da Golden Cross.

E agora a Agência Nacional de Saúde vem de 
aprovar, no início de junho, um reajuste de 5,76%, 
o menor dos últimos seis anos, mas, mesmo assim, 
conforme destaca o Jornal do Brasil, quase o dobro 
da inflação do período, de 3,18% (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do IBGE).

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em vez 
de estipular a permanência no mercado de pequenas 

operadoras, que proporcionam atendimento a preços 
bem mais acessíveis, o que faz a Agência Nacional 
de Saúde?

Edita, surpreendentemente, a Resolução nº 145, 
de 2007, pela qual as operadoras de planos de saúde 
que não tinham problemas financeiros ou administrati-
vos podem vender ou transferir os contratos de planos 
de saúde de seus clientes. As grandes, como se diz 
na linguagem popular, já estão “deitando e rolando”, 
fazendo todas as aquisições possíveis! 

Quero ressaltar, Sr. Presidente, que minha inten-
ção, com este procedimento, foi a de manifestar meu 
mais veemente repúdio à insensibilidade com que a 
Agência Nacional de Saúde vem se portando no co-
mando dessa área tão importante para o bem-estar 
dos cidadãos e que deveria ser um efetivo compro-
misso do poder público, no cumprimento dos ditames 
constitucionais sobre a saúde como dever do Estado 
e direito do cidadão.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós temos de cumprimentá-lo pela valiosa contribui-
ção que V. Exª dá de advertência e de orientação ao 
Governo para a melhora da saúde do nosso Brasil.

Temos inscrito o Senador Marco Maciel; porém, 
havia pedido a palavra, pela ordem, o Senador Paulo 
Paim, que gentilmente cede o uso da palavra ao Sena-
dor Marco Maciel, do Democratas de Pernambuco.

V. Exª, regimentalmente, poderá usar da tribuna 
por vinte minutos, mas jamais vou cortar a voz dessa 
figura que simboliza o que há de melhor na democra-
cia do Brasil.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Obrigado, 
nobre Presidente Senador Mão Santa.

Aproveito a ocasião para agradecer ao Senador 
Paulo Paim por permitir que eu falasse antes de sua 
manifestação. Cumprimento as Srªs e os Srs. Sena-
dores presentes.

Sr. Presidente, venho, na tarde de hoje, expres-
sar o sentimento, que não é apenas meu, mas de todo 
o Estado de Pernambuco, pelo passamento, ocorrido 
na sexta-feira passada, dia 22 de junho, de uma das 
grandes figuras da intelectualidade pernambucana, o 
Professor Emérito da Universidade Federal de Per-
nambuco Manuel Correia de Andrade.
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Sr. Presidente, Manuel Correia de Andrade nasceu 
em 1922, no Engenho Jundiá, em Vicência, uma das 
cidades da Mata Norte de Pernambuco. Seu falecimen-
to, em virtude de um enfarte, aos 85 anos, aconteceu 
na cidade do Recife.

O Professor Manuel Correia de Andrade, além de 
advogado e professor, foi historiador e geógrafo, onde 
encontrou sua verdadeira vocação e para a qual se 
dedicava com paixão ilimitada. Seus livros despertam 
muita atenção e tiveram várias reedições. Daí haver 
sido professor convidado por diversas universidades 
e comparecer a inúmeros encontros inclusive inter-
nacionais.

Talvez o mais importante de seus livros seja A 
Terra e o Homem no Nordeste, publicado em 1963, con-
siderado, pela Câmara Brasileira do Livro, uma das 100 
melhores publicações do século XX, referência para os 
estudantes de história, geografia, política econômica e 
social da região, com ênfase à questão agrária.

Manuel Correia era humanista e um dos mestres 
fundadores da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
da então Universidade do Recife, hoje Universidade 
Federal de Pernambuco, e exercia a cátedra Gilberto 
Freyre, da Universidade Federal de Pernambuco, em 
homenagem ao sociólogo de mesmo nome, de quem, 
aliás, recebera convite para o cargo de pesquisador 
da Fundação Joaquim Nabuco, em que muito se des-
tacou.

O professor Manoel Correia era uma figura que 
desfrutava de enorme prestígio não somente na co-
munidade científica e nas universidades, mas também 
muito reconhecida pela sociedade nordestina, pela 
profundidade dos seus estudos e pela seriedade com 
que desenvolvia suas pesquisas e seus trabalhos, e 
por sua dedicação às questões do Nordeste. Não foi 
por outra razão que ele praticamente devotou toda sua 
vida ao estudo das questões regionais.

O Jornal do Commercio de Pernambuco, na edi-
ção de ontem, publicou seu último artigo, que ele en-
viara na semana anterior para o referido jornal. É bom 
destacar que ele colaborou no Jornal do Commercio 
durante 12 anos, consecutivamente.

Nesse artigo, o professor Manuel Correia obser-
va que “a lentidão do crescimento e a pobreza regio-
nal não impedem que se vislumbre a expectativa de 
aceleração do desenvolvimento da região...”. E pros-
seguia: “...e se planeja um crescimento homogêneo e 
voltado para os interesses da população, e não das 
elites, que exploram das formas mais variadas o povo 
e a região”.

Em que pese esse tom pessimista que caracte-
rizou o seu último artigo, ele, de alguma maneira, ma-
nifestava otimismo com relação ao Nordeste, ao seu 
crescimento e, conseqüentemente, à melhoria das 
condições de seu povo.

Foram muitos os depoimentos oferecidos por emi-
nentes pessoas de Pernambuco a respeito do ilustre fa-
lecido. Eu gostaria de, entre muitos, ler apenas dois. 

O professor Edson Nery da Fonseca, grande 
pesquisador e conhecedor da obra de Gilberto Freyre 
– talvez, Edison Nery da Fonseca seja o maior conhe-
cedor vivo da obra e da figura de Gilberto Freyre – e 
que se destacou no campo da biblioteconomia, assim 
se exprime sobre a morte de Manuel Correia: 

“A geografia humana é uma ciência enriquecida 
por muitos pesquisadores pernambucanos. Manuel 
Correia de Andrade foi certamente o maior deles, tanto 
pelas obras que escreveu quanto pela sua tão freqüente 
quanto valorosa colaboração na imprensa. Foi um ge-
ógrafo humanista, que discorria, com sabedoria, sobre 
os mais variados temas, com estilo de escritor nato. 
Vamos sentir muito a falta de seus artigos semanais 
que eram publicados no Jornal do Commercio”.

Outra manifestação muito significativa sobre a 
figura do Manoel Correia foi a do também intelectual, 
escritor e conhecedor dos problemas do Nordeste Le-
onardo Dantas. Disse ele: 

“Trabalhei com Manuel Correia por mais de 18 
anos. Fizemos seminários juntos e assinamos alguns 
livros. É uma perda grande para Pernambuco. É menos 
uma pessoa para consultar, uma pessoa que tinha uma 
presença grande em trabalhos de História”.

Também gostaria de me referir a um depoimento 
do editor e diretor de redação do Jornal do Commercio, 
o jornalista Ivanildo Sampaio, que escreveu: 

“Manuel Correia de Andrade foi mais do que um 
colaborador do jornal. Ele foi um orientador do JC. Foi 
sob sua orientação que o jornal elaborou seu primei-
ro caderno especial feito em fascículos, ‘Pernambuco 
Imortal’, realizado em parceria com a Companhia Edi-
tora de Pernambuco, CEP, que é um órgão oficial do 
Estado de Pernambuco”.

Numa matéria de Olívia Mindelo e José Teles, 
destacaria a seguinte observação: 

“Se nomes como Joaquim Nabuco, José 
de Castro e Gilberto Freyre ajudaram a colo-
car Pernambuco no mapa da intelectualidade 
nacional e mundial, modificando paradigmas 
das ciências humanas para sempre, o mesmo 
pode se dizer de Manuel Correia de Andrade, 
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uma das maiores referências acadêmicas do 
Brasil em História e Geografia”.

Não por acaso – e já mencionei inclusive esse 
fato – A terra e o homem no Nordeste, publicado em 
1963, a principal obra de sua carreira, teve prefácio do 
economista Caio Prado Júnior, um dos grandes estu-
diosos da realidade brasileira, ao lado de tantos outros 
como, no caso do Nordeste, Celso Furtado.

Sr. Presidente, o professor Manuel Correia dedi-
cou toda sua vida a Pernambuco e ao Nordeste. Assim, 
não pode deixar de merecer, neste momento, nosso 
reconhecimento.

Daí por que apresento requerimento de pesar 
pelo falecimento do ilustre professor, pedindo que se 
dê ciência deste voto a seus familiares, de modo es-
pecial à viúva e aos seus filhos, à Universidade Fede-
ral de Pernambuco, à Fundação Joaquim Nabuco, à 
Fundação Gilberto Freyre, à Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seccional de Pernambuco – à qual ele era filiado 
–, à Academia Pernambucana de Letras e também à 
Associação de Jogos Brasileiros e ao Instituto Arque-
ológico, Histórico e Geográfico Pernambucano.

Com essas palavras, Sr. Presidente, creio haver 
expendido o pensamento de pesar do Senado com o 
falecimento de tão ilustre e devotado intelectual nor-
destino. Certamente, Manuel Correia terá um reconhe-
cimento maior agora. Com sua morte, sua obra será 
mais bem apreciada e analisada, o que conduzirá a que 
se possa melhor identificar os problemas do Nordeste 
em sua trajetória com vistas ao pleno desenvolvimento, 
criando condições também para que possamos ter no 
Brasil um crescimento menos desigual, mais homogê-
neo, porque o território brasileiro ainda é marcado por 
enormes desigualdades econômicas e sociais. E isso 
se constitui em um desafio para todos nós, ou seja, 
de construirmos uma nação com menos desigualda-
des econômicas e sociais, promovendo um processo 
de desenvolvimento homogêneo, como lembrava, no 
seu último artigo, o professor Manuel Correia, para 
que possamos consolidar adequadamente, em nosso 
País, um desenvolvimento que seja sinônimo de paz 
e de justiça, que esteja atento a tudo que o homem 
precisa: pão e espírito. 

Sr. Presidente, encerro minhas palavras alusivas 
ao falecimento do professor Manuel Correia na certe-
za de que o seu exemplo concorrerá para que se fixe 
na consciência nacional, no coletivo do nosso povo a 
idéia de que todos devemos e podemos contribuir em 

prol de condições de desenvolvimento e de bem-estar 
para a Nação brasileira.

Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Marco Maciel, aguardamos o documento 
de solicitação de voto de pesar ao grande escritor e 
professor Manuel Correia, do Estado de Pernambuco, 
que simboliza a grandeza do órgão de comunicação 
Jornal do Commercio e, sem dúvida alguma, a maior 
expressão de comunicação do Nordeste.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – E 
a V. Exª, que traduz a grandeza intelectual desta Casa 
por ser membro da Academia de Letras, é do Nordes-
te e nosso irmão, tenho um apelo dos intelectuais do 
Brasil: o Piauí ressente-se para que V. Exª – e o histo-
riador Herculano Moraes, da Academia Piauiense de 
Letras, me incumbiu de pedir a V. Exª –, vamos dizer 
assim, conquiste para o Piauí uma cadeira na pessoa 
do grande intelectual e escritor Assis Brasil, piauiense, 
que escreveu Beira Rio Beira Vida, premiado com o 
Prêmio Nacional Walmap; Pacamão, Os que Bebem 
como os Cães, e, sem dúvida alguma, traduz o que mais 
forte há entre os intelectuais do Piauí. Então, há uma 
solicitação, por meio de Herculano Moraes, um grande 
escritor, jornalista e membro da Academia Piauiense 
de Letras, para que V. Exª consiga esse lugar para o 
Piauí na Academia que V. Exª tão bem representa.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito obri-
gado a V. Exª. E o apelo que V. Exª nos faz será devi-
damente anotado e levado à consideração. 

Agradeço, portanto, também a V. Exª o tempo 
que me destinou.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Repú-
blica que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 92, DE 2007

Senhores Membros do Senado Federal,
Considerando o disposto nos arts. 84, inciso XIV, 

52, inciso III, alínea “e” 128, § 1º, da Constituição, sub-
meto à elevada apreciação de Vossas Excelências o 
nome do Senhor Antonio Fernando Barros e Silva De 
Souza para ser reconduzido ao cargo de Procurador-
Geral da República.

Brasília, 21 de junho de 2007.
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Aviso nº 539 – C. Civil.

Brasília, 21 de junho de 2007.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa nome do 
Senhor Antonio Fernando Barros e Silva de Souza 
para ser reconduzido ao cargo de Procurador-Geral 
da República.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esse ato do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, na recon-
dução do grande jurista para Procurador-Geral, rece-
be a homenagem pessoal nossa, seu adversário, mas 
que reconhece esse como um dos melhores acertos 
e uma contribuição à Justiça deste País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu me somo à fala de V. Exª, 
Sr. Presidente, com relação à brilhante recondução.

Sr. Presidente, encaminho à Mesa um requeri-
mento, nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
da Casa, solicitando um voto de aplauso ao Município 
de Canoas, no Estado do Rio Grande do Sul, pela fes-
ta dos seus 68 anos de vida. O Município de Canoas, 
na região metropolitana de Porto Alegre, completa 68 
anos na próxima quarta-feira, dia 27 de junho.

Gostaria aqui de lembrar, Sr. Presidente, que a 
minha vida política estudantil foi em Caxias, cidade 
da qual falei hoje, mas a minha caminhada sindical e 
depois partidária foi em Canoas.

Registro também que o atual Prefeito é Marcos 
Antônio Ronchetti, do PSDB, que está no segundo 
mandato consecutivo. 

Lembro ainda que Canoas, além de ser sinôni-
mo de economia forte e de povo trabalhador, possui o 
segundo PIB do Estado. A cidade é sede de grandes 
empresas nacionais e multinacionais como a refina-
ria Alberto Pasqualini, Springer Carrier, a AGCO do 
Brasil, entre outras, e lembro aqui também do grupo 
Tramontina. Até sou funcionário da empresa Forja Sul, 
do grupo Tramontina, naquela cidade. 

Quero também lembrar que, além de ser muito for-
te no ramo de gás, metal-mecânico e elétrico, a cidade 
tem a maior rede de ensino do Estado, com inúmeras 
escolas públicas, com três universidades. 

Sr. Presidente, era isso que queria dizer, pedindo 
a V. Exª, se possível, encaminhar esse voto de aplau-
so a nossa querida Canoas, na data em que completa 
68 anos de vida.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 743 DE 2007

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
da Casa, Requeiro voto de aplauso ao município de 
Canoas, no Estado do Rio Grande do Sul, em come-
moração, ao seu 68º aniversário.

O município de Canoas, na região Metropolitana 
de Porto Alegre, completa 68 anos na próxima quarta-
feira, dia 27 de junho do corrente ano. O atual prefei-
to é Marcos Antônio Ronchetti que está no segundo 
mandato consecutivo.

Além de ser sinônimo de economia forte e de povo 
trabalhador, Canoas possui o segundo maior Produto 
Interno Bruto (PIB) gaúcho. A cidade é sede de grandes 
empresas nacionais e multinacionais, como a Refinaria 
Alberto Pasqualini (Refap), Springer Carrier, AGCO do 
Brasil, Forjasul, Grupo Tramontina, entre outras.

Além de nomes fortes nos ramos de gás, metal-
mecânico e elétrico. Ademais, a cidade tem  a segunda 
maior rede de ensino do Estado. São escolas públicas, 
particulares e três universidades.

Sala das Sessões, 25 de junho de 2007. – Senador 
Paulo Paim

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Mar-
co Maciel, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Antes de conceder a palavra ao nobre Senador Mão 
Santa, eu gostaria de comunicar a V. Exª, nobre Sena-
dor Paulo Paim, que a solicitação feita será atendida e 
que desejo associar-me à manifestação que fez com 
referência à passagem do sexagésimo oitavo aniver-
sário da cidade de Canoas, uma das grandes cidades 
do seu progressista Estado, o Rio Grande do Sul.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mão Santa.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Marco Maciel, hoje 
o mundo é muito dinâmico. Acabei de receber, depois 
do pronunciamento que fiz, e-mail do Piauí – hoje é 
assim, é muito rápido, fala-se aqui e já vai...

Então, nos advertiu um artigo muito interessan-
te, que saiu publicado no nosso grande jornal Correio 
Braziliense, que disse que o Brasil, antes desse drama 
que está vivendo, tinha 400 obras federais inacabadas, 
detectadas pelo Tribunal de Contas da União. Antes 
dessa Operação Navalha. Quer dizer, aumentou. 

Esse artigo é interessante, porque interessa a 
V. Exª, que é do Nordeste. De 27 obras hídricas para-
lisadas, no Brasil, seis são do Piauí. Seis! No Piauí, 
que tem Governador, seis. Uma delas é um tabuleiro 
litorâneo, na minha cidade de Parnaíba, iniciada pelo 
Presidente Sarney. Está parada. Então, as obras estão 
emperradas na burocracia ou na suspeita de fraudes 
pelo Tribunal de Contas da União. É uma vergonha! 
Seis obras hídricas no Piauí, paradas, por suspeita de 
fraude pelo Tribunal de Contas da União!

Na sua maioria são obras que rastejam por mui-
tos governos, quase tão antigas quanto o problema 
da seca no Estado. Os empreendimentos do Governo 
no Piauí que constam no levantamento do periódico 
são a primeira e a segunda etapa do Período de Irri-
gação dos Tabuleiros Litorâneos, o Sistema Adutor do 
Sudeste Piauiense. 

É uma água que vem de Pernambuco para o 
Piauí, parada por corrupção. Só no superfaturamento 
dos canos foram quase quatro milhões. Então, a Bar-
ragem Rangel, a Barragem do Piaus e a Barragem 
de Castelo.

O Perímetro de Irrigação Tabuleiros Litorâneos foi 
iniciado no ano de 1987. Está localizado nos Municí-
pios de Buriti dos Lopes e Parnaíba. Estruturado, pelo 
Dnocs e vinculado ao Ministério da Integração Nacio-
nal, o Tabuleiros Litorâneos é gerido pelos próprios irri-
gantes, com o apoio do Programa de Transferência de 
Gestão de Perímetros Públicos de Irrigação. Segundo 
o Governo do Estado, o projeto está cultivando frutas 
orgânicas para exportação. A primeira etapa da obra 
foi orçada em R$55,2 milhões. A segunda etapa iniciou 
no ano de 2002 e tem orçamento de R$146,9 milhões. 
Atualmente, a responsável pela obra é a Construtora 
Odebrecht-Queiroz, mas está parada.

O Sistema Adutor do Sudeste Piauiense, cuja 
água vem lá de Pernambuco, sob a responsabilidade 
da Construtora Jurema, foi iniciado em 1999 e tem 
custo projetado de R$29,8 milhões. A obra foi pensa-

da para atender a dez Municípios com abastecimento 
d’água, como os Municípios de Marcolândia, Francis-
co Macedo, Belém do Piauí, Campo Grande do Piauí, 
Alegrete, Vila Nova do Piauí, Jaicós, Padre Marcos e 
a outros da região.

Está parada também por indícios de corrupção, 
segundo o Tribunal de Contas da União.

A Barragem Rangel, localizada no Município de 
Redenção do Gurguéia, região sul do Piauí, foi inicia-
da em 1999 e vai custar R$144 milhões. A barragem 
deveria servir ao abastecimento humano e irrigação. 
O Governo do Estado propagou o uso da barragem 
para a piscicultura e o lazer na região.

O Projeto da Barragem dos Piaus está localiza-
do na divisa dos Municípios de São Julião e Pio IX. O 
contrato para início da obra foi assinado em 2002, no 
valor de R$12,9 milhões. A construtora responsável 
é a Getel. A barragem deveria beneficiar o abasteci-
mento humano das cidades de Pio IX, Fronteiras, São 
Julião, Vila Nova, Campo Grande, Alagoinha, no Piauí, 
e Campos Sales, no Ceará.

A última obra citada no Estado do Piauí é a Bar-
ragem de Castelo; orçada em R$102 milhões, a obra 
foi iniciada há 19 anos. A responsável pela constru-
ção é a Construtora Andrade Gutierrez. São obras 
inacabadas.

Senador Presidente Marco Maciel, o povo de 
Luís Corrêa acreditou na Estrada de Ferro Central do 
Piauí – Teresina, Piripiri, Parnaíba e Luís Corrêa. O 
Presidente da República foi na eleição e conquistou 
Alberto Silva, idealista, engenheiro ferroviário, que fazia 
todos os piauienses acreditarem que veriam os trens 
voltarem, o apito do trem. Não trocaram um dormente. 
Usaram dos aeroportos internacionais. Uma ponte no 
rio Poti seria a ponte do sesquicentenário – 150 anos 
de Teresina. Teresina vai fazer 157 anos, e não termi-
nam a ponte. No mesmo rio, fiz uma ponte, no meu 
Governo, em 87 dias; Heráclito fez uma no mesmo rio, 
em 100 dias. E este Governo nada...

Esse é o resultado. O Governo tem, por meio de 
PPP, de PAC, muita propaganda, mas o Piauí é hoje 
um cemitério de obras inacabadas, acrescentando-se 
ainda aquela obra iniciada por Juscelino Kubitscheck, 
que sonhou unir Fortaleza a Brasília, passando pelo 
sul do Piauí, a BR-020, que tinha sido dada para a 
Gautama e, nessa “navalhagem”, o Tribunal de Contas 
mandou parar, o que foi uma luz para todos.

Esta é a denúncia dos piauienses, e um pedido a 
Sua Excelência, o Presidente da República. Está escrito 
no livro de Deus “pedi e dar-se-vos-á”. Então, aquele 
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povo que elegeu o Presidente da República, e até o 
Governador do PT, viemos apelar para que continuem 
algumas dessas obras que param o Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Encerrada a manifestação do Senador Mão Santa do 
Piauí, concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao 
nobre Senador José Agripino, Líder dos Democratas 
no Senado Federal.

V. Exª tem a palavra por 20 minutos, e o que ne-
cessário for, para o seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores. Presidente Marco 
Maciel, a minha palavra será muito breve. Quero ma-
nifestar uma opinião muito pessoal; posição, Senador 
Mão Santa, de coerência, coerente com as posições 
que eu venho tomando em relação à matéria que vou 
abordar, desde o seu nascedouro. Quero me referir às 
denúncias que envolvem o nosso Presidente Renan 
Calheiros.

O PSOL, Partido com assento nesta Casa, apre-
sentou representação que se encontra tramitando 
no Conselho de Ética. O Conselho se reuniu já por 
diversas vezes para discutir o caso e apreciar fatos, 
circunstâncias e provas.

O que é fato, Presidente Marco Maciel, é que esse 
assunto, que vem desgastando, em muito, a imagem do 
Presidente Renan, uma figura querida por todos nós, 
mais do que a imagem de Renan está desgastando a 
imagem do Senado. Estamos individualmente todos em 
jogo. É claro que a sociedade deseja explicações cal-
cadas em provas convincentes para absorver ou para 
condenar, fato que não aconteceu até agora.

O fato, Presidente Marco Maciel, é que o curso 
do processo que todos queremos ver concluído o mais 
breve possível, com absolvição ou com condenação, 
está hoje interrompido pela falta do elemento princi-
pal, que é o relator.

O primeiro Relator, Senador Epitácio Cafeteira, 
apresentou seu relatório, que foi lido e está em dis-
cussão, renunciou por questões de saúde. O segundo 
Relator, Senador Wellington Salgado, assumiu a rela-
toria e permaneceu na função por menos de 24 ho-
ras. É certo que o Senado, que precisa concluir esse 
assunto o mais breve possível, está travado pela falta 
de um relator.

Nesse momento, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
fala ao Brasil pelo Senado o Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar. As reuniões plenárias da semana 
passada foram pouco substantivas, pouco se produziu. 

O Senado está voltado para a causa Renan. Essa é a 
verdade. Um caso doloroso que nos obrigará a cortar 
as próprias carnes, se tivermos de julgar pela conde-
nação, mas teremos de fazê-lo.

Com efeito, esse processo doloroso não pode 
demorar mais do que o seu limite. Neste momento, es-
tamos travados pela ausência de um relator. Segundo 
o Regimento, a tradição, os hábitos, o relator é figura 
designada pelo Presidente do Conselho. No Conselho 
de Ética, há um Presidente eleito que, no caso, é o Se-
nador Sibá Machado, que tem a obrigação de designar 
um relator. Espero que S. Exª designe um relator novo 
até amanhã, o que precisará fazer. Se S. Exª não o fi-
zer, Presidente Marco Maciel, tomarei a iniciativa de 
pedir uma reunião com os companheiros Líderes da 
Casa, aqueles que fazem a opinião no Senado, para 
obrigar a uma tomada de posição, para obrigar a que 
se escolha e se designe um relator. Alguém precisa 
se manifestar. Não se pode esperar que chegue o re-
cesso em 15 de julho, e os fatos se esmaeçam por si 
sós. Esse é o pior dos mundos para a Instituição a qual 
V. Exª pertence, a qual eu pertenço, a qual todos nós 
pertencemos, que é o Senado da República, que não 
pode pagar, na sua imagem, por uma circunstância, 
pelo julgamento do caso do nosso Presidente Renan 
Calheiros.

O Presidente Sibá Machado precisa, até ama-
nhã, designar um relator. Há um relatório que reco-
menda o arquivamento, contra o qual, neste momento, 
até posso ter uma posição, mas que não é definitiva, 
porque a minha posição carece ainda de provas, de 
conclusões.

O relatório recomenda o arquivamento e foi feito 
por um Senador da base do Governo, na qual há Se-
nadores que já admitem ser indicados ou até alguns 
que pedem a indicação. O Senador Eduardo Suplicy, 
do PT, pediu a indicação. Não é por falta de disposi-
ção de Senadores que não se encontrará um relator. 
É o relator que, em conjunto com o presidente e os 
membros, dará seguimento às reuniões do Conselho 
para que este possa cumprir o que é a sua obrigação: 
decidir.

Os peritos que fizeram, num primeiro momento, 
a apreciação das provas esbarraram em instâncias e 
alçadas. Sugeriu-se uma reunião da comissão ou de um 
grupo da comissão com os peritos para verem o que é 
preciso fazer em razão das limitações de investigação. 
Parece-me que se chegou, no momento, a uma posição: 
as notas fiscais não são falsas, mas quem assegura 
que elas não são frias? Nem sempre uma nota fiscal 
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é legítima e não é fria. Eu não estou afirmando nada, 
mas tenho o direito, assim como o Brasil, de saber 
se aquelas operações foram feitas realmente, se são 
virtuais ou se foram reais e se o dinheiro decorrente 
delas foi para alguma conta. É isso que o Conselho 
precisa saber e que o Brasil reclama.

O Senador Renan Calheiros tem todo o direito de 
oferecer, a cada momento, mais provas, mais elemen-
tos para justificar aquilo que é o seu desejo, e que eu 
gostaria que acontecesse, que é a sua absolvição.

Mas se a consistência das provas não for sufi-
ciente, o Senado e o Conselho de Ética vão ter de dar 
o veredicto. Seja ele qual for, vão ter que dar o vere-
dicto, e para isso é preciso a designação do relator. O 
Presidente Sibá Machado precisa designar até ama-
nhã o relator.

E, Presidente Marco Maciel, me permita dar uma 
opinião que é pessoal. Sugere-se uma trinca de relato-
res. Trinca composta por quem? Se é por três da base 
do Governo que pensem igual, não há necessidade de 
três. Se é de três de partidos diferentes, dificilmente 
se encontrará um consenso.

E se forem três, alguém vai ter que assinar o re-
latório: não são os três, é um só. E quem – um só – vai 
assinar se houver dissenso em matéria de opinião?

Para que insistir numa tese que já nasce morta 
na sua conclusão? Não tem sentido, não tem funda-
mento, não tem razão de ser a idéia de três relatores. 
É preciso enfrentar a questão com a decisão que o 
momento nos impõe.

O Senado está num momento difícil? É claro que 
está num momento difícil. Agora, é preciso enfrentá-lo. 
E tudo começa pela designação do relator, para que 
antes do dia 15 de julho esse assunto esteja definido 
e votado.

Nós não podemos prolongar o calvário de nin-
guém. Nem do Presidente Renan, nem do Senado 
da República, nem podemos nos expor ao açoite da 
opinião pública.

E, para que isso aconteça, urge que se designe 
um relator. E volto a dizer: espero que o Senador Sibá 
Machado já esteja com elementos consistentes na mão 
para escolher um relator à altura da tarefa, a fim de que 
possamos retomar os trabalhos e, antes do recesso, 
termos essa questão absolutamente definida.

E desde já quero dizer que, se isso não acontecer 
até amanhã, tomarei a iniciativa de convocar ou convi-
dar os Líderes dos Partidos, do PMDB, do PSDB, do 
PP, do PT, do PSB, de todos os Partidos com assento 
na Casa, para uma reunião, a fim de que possamos 

fazer aquilo que é de nossa obrigação e que o Brasil 
espera: a conclusão do processo do Senador Renan 
Calheiros, nosso digno Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 351, de 
2005, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 
10.840, de 11 de fevereiro de 2004, que “cria 
o Programa Especial de Habitação Popular 
– PEHP, e dá outras providências”;

– Projeto de Lei do Senado nº 4, de 
2006, de autoria do Senador Cristovam Buar-
que, que altera os arts. 4º, 9º, 11 e 67 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, com vistas a garantir atendimento 
médico e odontológico ao educando no ensino 
fundamental público, dispor sobre a incumbên-
cia da União na avaliação do ensino, prever 
a avaliação das escolas no âmbito municipal 
e assegurar licença periódica de capacitação 
para os profissionais da educação.

– Projeto de Lei do Senado nº 21, de 
2007, de autoria do Senador do Senador Valter 
Pereira, que denomina “Rodovia Ramez Tebet” 
o trecho da rodovia BR – 158 situado entre as 
cidades de Três Lagoas e de Cassilândia, no 
Estado de Mato Grosso do Sul;

– Projeto de Lei do Senado nº 103, 
de 2007, de autoria do Senador Aloizio Mer-
cadante, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e a Lei nº 9.998, de 17 de 
agosto de 2000, para dispor sobre o acesso 
a redes digitais de informação em estabeleci-
mentos de ensino; e

– Projeto de Lei do Senado nº 159, de 
2007, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que acrescenta dispositivo à Lei 
nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, para conferir prioridade de 
tramitação a processos de indenização em que 
se discutam danos ao cidadão, nas condições 
em que especifica.
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Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
comissões competentes, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 169, de 
2005, de autoria do Senador Paulo Paim, que 
altera dispositivo da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto 
do Idoso e dá outras providências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 
2007 (nº 5.472/2005, na Casa de origem), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que institui o Código de Trân-
sito Brasileiro, regulando o uso de películas 
de proteção contra raios solares, e dá outras 
providências.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 

– A Presidência recebeu manifestações sobre a Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, das 
seguintes entidades:

– Ofício nº 1.052/2007, do Presidente da 
Câmara dos Deputados, encaminhando Ofício 
da Assembléia Legislativa de Rondônia ; e

– Ofício nº 221/2007, do Presidente da 
Câmara Municipal de Sertãozinho.

Os expedientes serão juntados ao processado 
da referida matéria, que aguarda inclusão em Ordem 
do Dia, oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL  
DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 795/2007, de 6 do corrente, encaminhando 
cópia do Acórdão nº  1.088, de 2007, proferido nos au-
tos do processo TC002.365/2004-3, com novas provi-
dências referentes ao Requerimento nº 253, de 1997, 
do Senador Pedro Simon; e

– Nº  970/2007, de 13 do corrente, encaminhan-
do cópia doAcórdão nº 1.069, de 2007, proferido nos 
autos do processo TC004.670/2007-3, referente ao 
Requerimento nº  604, de 2006, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

AVISO DO PRESIDENTE DO BANCO  
CENTRAL DO BRASIL

– Nº 53/2007, de 6 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 414, de 
2007, do Senador Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 

– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores 
que o Senado Federal está convocado para uma ses-
são especial a realizar-se amanhã, às 10:00 horas, 
destinada a comemorar o quadragésimo aniversário de 
criação da Suframa, de acordo com o Requerimento 
nº 635, de 2007, do Senador Arthur Virgílio e outros 
Srs. Senadores.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 do 
Regimento Interno e conforme comunicação feita na 
sessão de 3 de agosto de 2005, usarão da palavra os 
Líderes ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Sobre a mesa, projetos de lei do Congresso Nacio-
nal que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2007 – CN

MENSAGEM Nº 76, DE 2007 – CN 
(Nº 371/2007, na origem)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Educação, crédi-
to especial no valor de R$24.824,00, para o 
fim que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007), em favor do 
Ministério da Educação, crédito especial no valor de 
R$24.824,00 (vinte e quatro mil, oitocentos e vinte e 
quatro reais), para atender à programação constante 
do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação 
parcial de dotação orçamentária, conforme indicado 
no Anexo II desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasilia,
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MENSAGEM Nº 371

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Educação, crédito especial 
no valor de R$24.824,00, para o fim que especifica”.

Brasília, 15 de junho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM nº 109/2007-MP

Brasília, 4 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

Projeto de Lei que abre ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007) crédito es-
pecial no valor de R$24.824,00 (vinte e quatro mil, oi-
tocentos e vinte e quatro reais), em favor do Ministério 
da Educação, conforme demonstrado a seguir, com 
vistas à inclusão de categoria de programação na Lei 
Orçamentária de 2007 – LOA-2007:

2. Segundo o Tribunal Superior do Trabalho – TST, 
o presente crédito permitirá à União quitar o compro-
misso oriundo da obrigação de pagamento de atualiza-
ção monetária, relativa ao Precatório nº 90.061/1997, 
devido pelo Centro Federal de Educação Tecnológica 
do Maranhão do Ministério da Educação. Ressalta-se 

que o citado Precatório foi pago no exercício de 2002, 
pelo seu valor histórico, em desacordo com o disposto 
no art. 100, § 1º, da Constituição, o qual determina que 
o valor do precatório deve ser atualizado monetaria-
mente até a data do efetivo pagamento.

3. A presente proposição decorre de solicitação 
formalizada pelo TST e viabilizar-se-á à conta de anula-
ção parcial de dotação orçamentária, em conformidade 
com o disposto no art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições 
contidas no art. 167, inciso V, da Constituição.

4. O remanejamento de dotações ora proposto 
não trará, segundo o TST, prejuízo à execução da pro-
gramação objeto de cancelamento, uma vez que foi de-
cidido com base em projeções de suas possibilidades 
de dispêndio até o final do presente exercício.

5. Esclareça-se, a propósito do que determina o 
art. 63, § 14, da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 
2006, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2007 – LDO-
2007, que a abertura do presente crédito não afeta a 
obtenção da meta de resultado primário estabelecida 
para o corrente exercício, tendo em vista que se re-
fere a remanejamento entre despesas primárias para 
priorização da nova programação.

6. Cabe destacar, finalmente, que o crédito ora 
proposto não implica em alteração do Plano Plurianual 
2004 – 2007, uma vez que as ações envolvidas não o 
integram nos termos do art. 62, incisos I e II, da Lei nº 

10.933, de 11 de agosto de 2004.
7. Nessas condições, submeto à consideração 

de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa 
à abertura do referido crédito especial.

Respeitosamente, Paulo Bernardo Silva.
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PROJETO DE LEI Nº 11, DE 2007 – CN

MENSAGEM Nº 77, DE 2007 – CN 
(Nº 386/2007, na origem)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Justiça, crédito 
especial no valor de R$50.000,00, para o 
fim que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007), em favor 

do Ministério da Justiça, crédito especial no valor de 
R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), para atender à pro-
gramação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação 
parcial de dotação orçamentária, conforme indicado 
no Anexo II desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 386

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Justiça, crédito especial no 
valor de R$50.000,00, para o fim que especifica”.

Brasília, 18 de junho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM nº 112/2007–MP

Brasília, 5 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

Projeto de Lei que abre ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007) crédito es-
pecial no valor de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), 
em favor do Ministério da Justiça.

2. A proposição tem por objetivo a inclusão de ca-
tegoria de programação específica na Lei Orçamentária 
de 2007 – LOA-2007, no âmbito do Fundo Penitenciá-
rio Nacional – FUNPEN, para permitir a realização de 
iniciativas e operações ligadas às atividades de inte-
ligência, com vistas ao mapeamento, à identificação 
e à desarticulação de ações que representem risco à 
segurança do Sistema Penitenciário Federal.

3. Ressalto que o Departamento Penitenciário 
Nacional – DEPEN é órgão integrante do Sistema 
Brasileiro de Inteligência, conforme disposto no art. 
4º, inciso IV, do Decreto nº 4.376, de 13 de setembro 
de 2002, alterado pelo Decreto nº 5.525, de 25 de 
agosto de 2005.

4. A presente proposição decorre de solicitação 
formalizada pelo órgão e viabilizar-se-á com recursos 

oriundos de anulação parcial de dotação orçamentá-
ria, em conformidade com o disposto no art. 43, § 1º, 
inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da 
Constituição.

5. Segundo informação do Ministério da Justiça, 
o remanejamento ora proposto não trará prejuízo à 
execução da programação objeto de cancelamento, 
uma vez que foi decidido com base em projeções de 
suas possibilidades de dispêndio até o final do pre-
sente exercício.

6. Esclareço, a propósito do que determina o 
art. 63, § 14, da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 
2006, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2007 – LDO-
2007, que a abertura do presente crédito não afeta a 
obtenção da meta de resultado primário estabelecida 
para o corrente exercício, tendo em vista que se refe-
re a remanejamento entre despesas primárias do Po-
der Executivo para priorização da nova programação. 
Além disso, o § 4º do art. 1º do Decreto nº 6.046, de 
22 de fevereiro de 2007, condiciona a execução das 
despesas objeto dos créditos abertos e reabertos aos 
limites estabelecidos no referido Decreto.

7. Cabe destacar, finalmente, que a programa-
ção contemplada no crédito em questão não implica 
alteração do Plano Plurianual 2004 – 2007, uma vez 
que o valor total da ação para o período do Plano é 
inferior a cinqüenta vezes o limite estabelecido no art. 
23, inciso I, alínea c, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, conforme dispõe o art. 6º, inciso II, da citada 
Lei nº 10.933, de 11 de agosto de 2004.

8. Nessas condições, submeto à consideração 
de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa 
à abertura do referido crédito especial.

Respeitosamente, Paulo Bernardo Silva.
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PROJETO DE LEI Nº 12, DE 2007-CN

MENSAGEM Nº 78, DE 2007 – CN 
(Nº 387/2007, na origem)

Abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério da 
Previdência Social, crédito suplementar 
no valor de R$261.932.386,00, para reforço 
de dotação constante da Lei Orçamentária 
vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Seguridade 

Social da União (Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 

2007), em favor do Ministério da Previdência Social, 

crédito suplementar no valor de R$261.932.386,00 (du-

zentos e sessenta e um milhões, novecentos e trinta e 

dois mil, trezentos e oitenta e seis reais), para atender 

à programação constante do Anexo desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 

crédito de que trata o art. 1º decorrem de superávit 

financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União 

do exercício de 2006.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 387

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o tex-
to do projeto de lei que “Abre ao Orçamento da Se-
guridade Social da União, em favor do Ministério da 
Previdência Social, crédito suplementar no valor de 
R$261.932.386,00, para reforço de dotação constante 
da Lei Orçamentária vigente”.

Brasília, 18 de junho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 114/2007 – MP

Brasília, 5 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

Projeto de Lei que abre crédito suplementar ao Orça-
mento da Seguridade Social da União (Lei nº 11.451, de 
7 de fevereiro de 2007), no valor de R$261.932.386,00 
(duzentos e sessenta e um milhões, novecentos e trinta 
e dois mil, trezentos e oitenta e seis reais), em favor 
do Ministério da Previdência Social.

2. A suplementação proposta garantirá o paga-
mento de despesas com o salário-maternidade da área 
rural, uma vez que, devido à inexistência de parâmetros 
físicos e financeiros exatos referentes a tal público-alvo, 
a dotação prevista por ocasião da elaboração do Projeto 
de Lei Orçamentária de 2007 não será suficiente para 
fazer frente aos gastos no corrente exercício.

3. O presente crédito será viabilizado median-
te Projeto de Lei, a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, com recursos provenientes de 
superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
da União do exercício de 2006, estando em conformi-
dade com o art. 43, § 1º, inciso I, da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, obedecidas as prescrições do 
art. 167, inciso V, da Constituição.

4. Esclareço, a propósito do que estabelece o art. 
63, § 14, da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006, 
Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2007 – LDO-2007, 
que a alteração decorrente da abertura deste crédito 
não afeta a obtenção da meta de resultado primário 
estabelecida para o corrente exercício, tendo em vista 
que a respectiva despesa foi considerada no cálculo 
do referido resultado, constante do Relatório de Ava-
liação de Receitas e Despesas do Segundo Bimestre 
de 2007, de que trata o art. 9º da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, enviado ao Congresso 
Nacional por intermédio da Mensagem nº 326, de 18 
de maio de 2007, conforme segue:

5. Em atendimento ao disposto no art. 63, § 12, 
da Lei nº 11.439, de 2006, demonstra-se em quadro 
anexo o superávit financeiro do exercício de 2006, uti-
lizado no presente crédito.

6. Nessas condições, submeto à deliberação de 
Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa à 
abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente, Paulo Bernardo Silva.
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(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)
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PROJETO DE LEI Nº 13, DE 2007-CN

MENSAGEM Nº 79, DE 2007 – CN 
(Nº 388/2007, na origem)

Abre ao Orçamento de Investimento 
para 2007, em favor da Caixa Econômica 
Federal e da ELETROSUL – Centrais Elé-
tricas S.A, crédito especial no valor total 
de R$34.527.800,00, para os fins que es-
pecifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento de Investimen-

to (Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 2007), crédito 

especial no valor total de R$34.527.800,00 (trinta e 

quatro milhões, quinhentos e vinte e sete mil e oitocen-

tos reais), em favor da Caixa Econômica Federal e da 

ELETROSUL – Centrais Elétricas S.A, para atender à 

programação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do 

disposto no art. 1º são oriundos de cancelamento de 

parte de dotações aprovadas para outros projetos/ati-

vidades constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
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MENSAGEM Nº 388

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Abre ao Orçamento de Investimen-
to para 2007, em favor da Caixa Econômica Federal e 
da ELETROSUL – Centrais Elétricas S.A, crédito es-
pecial no valor total de R$34.527.800,00, para os fins 
que especifica”.

Brasília, 18 de junho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM nº 116/2007/MP

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à consideração de Vossa Excelên-

cia, nos termos do art. 167, inciso V, da Constituição, 
o anexo Projeto de Lei, que abre ao Orçamento de 
Investimento para 2007 (Lei nº 11.451, de 7 de fe-
vereiro de 2007), crédito especial no valor total de 
R$34.527.800,00 (trinta e quatro milhões, quinhentos 
e vinte e sete mil e oitocentos reais), em favor da Cai-
xa Econômica Federal e da ELETROSUL – Centrais 
Elétricas S.A., para atendimento de pleitos dos res-
pectivos Ministérios supervisores.

2. A abertura do crédito ora solicitado objetiva 
atender à demanda por novos investimentos prioriza-
dos após a elaboração do Orçamento de Investimento 
para 2007, em razão da revisão da estratégia negocial 
das respectivas empresas.

3. A seguir, a destinação, por empresa, do crédi-
to em referência, bem como as respectivas fontes de 
financiamento:

a) Caixa Econômica Federal – CAIXA 
– R$3.000.000,00, destinados à ação “Instala-
ção de Bens Imóveis”, no Distrito Federal.

Os recursos necessários à realização dos inves-
timentos propostos são provenientes de cancelamento 
de parte de dotação aprovada para outro projeto da 
própria empresa.

b) ELETROSUL Centrais Elétricas S.A. 
– R$31.527.800,00, a serem aplicados no pro-
jeto “Implantação da Usina Hidrelétrica Mauá 
com 361,0 MW (PR) e Sistemas de Transmis-
são Associados em 230 kV, com 41km e 110km 
de Extensão (Imobilizações da Eletrosul)”, no 
Estado do Paraná.

Os recursos necessários à realização dos inves-
timentos são provenientes de cancelamento de parte 
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de dotação aprovada para outro projeto da própria 
empresa.

4. A abertura do crédito ora solicitado possibilitará 
a realização de investimentos nos respectivos proje-
tos, de modo a assegurar o desempenho operacional 
na área de atuação de cada uma das empresas be-
neficiárias e corresponde ao valor mínimo necessário 
para a consecução dos empreendimentos prioritários 
estabelecidos na revisão do plano estratégico para 
2007 das referidas empresas.

5. Cabe ressaltar que a abertura do crédito ora 
proposto não afetará a meta global de superávit primá-
rio estabelecida para 2007, de responsabilidade das 
empresas estatais federais, no montante R$18.052 
milhões, fixada por intermédio Anexo X ao Decreto nº 

6.046, de 22 de fevereiro de 2007, uma vez que o in-
cremento de despesas está sendo compensado por 
cancelamento de parte de dotações de outros proje-
tos/atividades.

6. Segundo as empresas, os cancelamentos ora 
propostos estão em consonância com as prioridades 
estabelecidas para o corrente exercício e não compro-
meterão o desempenho das suas atividades, uma vez 
que está ocorrendo apenas adequação dos cronogra-
mas de desembolso dos respectivos projetos/ativida-
des em 2007.

7. São essas as razões que me levam a propor a 
Vossa Excelência o encaminhamento à consideração 
do Congresso Nacional do anexo Projeto de Lei.

Respeitosamente, Paulo Bernardo Silva.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.451, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2007.

.....................................................................................

DECRETO Nº 6.046,  
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2007

Dispõe sobre a programação orçamen-
tária e financeira, estabelece o cronograma 
mensal de desembolso do Poder Executivo 
para o exercício de 2007 e dá outras pro-
vidências.

.....................................................................................

(À Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Os projetos que acabam de ser lidos vão à Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006–CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos:

Leitura: 25-06-2007
Até 30/6 publicação e distribuição de 

avulsos:
Até 8/7 prazo final para apresentação 

de emendas:
Até 13/7 publicação e distribuição de 

avulsos das emendas: e
Até 11/8 encaminhamento do parecer 

final à mesa do Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 370, DE 2007

Regulamenta a profissão do Conser-
vador-Restaurador de Bens Culturais Mó-
veis e Integrados (COR), cria o Conselho 
Federal de Conservação-Restauração de 
Bens Móveis e Integrados (CONFECOR) e 
os Conselhos Regionais de Conservação-
Restauração de Bens Móveis e Integrados 
(CONCOR’s) e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A profissão de Conservador-Restaurador 

de Bens Culturais Móveis e Integrados (COR) é de na-
tureza cultural, técnica, científica e de nível superior, e 
o seu exercício regulamentado por esta Lei.

Parágrafo único. Bem cultural móvel e integrado 
é aquele que, por seu valor histórico, documental ou 
artístico, tombado ou não, deve ser preservado.

Art. 2º O exercício da profissão de Conservador-
Restaurador, com as atribuições estabelecidas nesta 
Lei, é permitido exclusivamente:

I – aos diplomados no Brasil em curso superior 
de conservação-restauração de bens móveis e inte-
grados, reconhecido na forma da lei;

II – aos diplomados no exterior em cursos supe-
riores de conservação-restauração de bens móveis 
e integrados, com diplomas revalidados no Brasil, na 
forma da lei;

III – aos diplomados em cursos de pós-gradua-
ção, com mestrado ou doutorado, realizados em es-
colas reconhecidas na forma da lei, observados os 
seguintes requisitos:

a) área de concentração em conservação e res-
tauração de bens móveis e integrados;
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b) elaboração de monografia, dissertação ou tese 
de doutorado versando sobre a mencionada área;

c) comprovação de pelo menos três anos con-
secutivos de atividades técnicas e científicas próprias 
desse campo profissional.

IV – aos diplomados em outros cursos de nível 
superior, que exerçam a profissão comprovadamente 
há pelo menos cinco anos, desempenhando atividade 
técnica e científica de conservação e restauração de 
bens móveis e integrados;

V – aos que tenham concluído cursos de espe-
cialização na área de conservação-restauração de 
bens móveis e integrados, reconhecidos na forma da 
lei, observados os seguintes requisitos:

a) carga horária mínima de mil horas;
b) comprovação de exercício de, pelo menos, dois 

anos em atividades científicas e técnicas próprias do 
referido campo profissional.

Parágrafo único. O exercício da profissão de Con-
servador-Restaurador é vedado aos diplomados por 
escolas ou cursos com estudos desenvolvidos mediante 
correspondência, cursos intensivos, cursos de férias, 
cursos avulsos ou simplificados, seminários e outras 
atividades de curta duração.

Art. 3º São atribuições da profissão do Conser-
vador-Restaurador:

I – realizar intervenções de conservação-restau-
ração, de maneira

direta ou indireta, em bens culturais móveis e 
integrados;

II – ministrar a disciplina “Conservação-Restau-
ração de Bens Culturais Móveis e Integrados”, nos 
seus diversos conteúdos, em todos os graus e níveis, 
obedecidas as prescrições legais;

III – planejar, organizar, administrar, dirigir e su-
pervisionar

atividades de conservação-restauração de bens 
culturais móveis e integrados em instituições;

IV – executar todas as atividades concernentes 
ao funcionamento da área de conservação-restauração 
de bens culturais móveis e integrados em instituições 
públicas e privadas;

V – realizar exame técnico de conservação-res-
tauração de bens culturais móveis e integrados, ado-
tando ações para retardar ou prevenir a deterioração 
ou danos em bens culturais por meio do controle am-
biental ou tratamento de sua estrutura para mantê-los, 
na medida do possível, em situação física estável;

VI – divulgar acervos de valor histórico e artís-
tico;

VII – planejar e executar serviços de avaliação 
do estado de conservação, seleção, identificação, 
classificação e cadastramento de bens culturais mó-

veis e integrados e compor equipes de tombamento 
desses bens;

VIII – promover estudos e pesquisas sobre acer-
vos de bens culturais;

IX – definir o espaço de guarda e acondiciona-
mento das coleções;

X – embalar e acompanhar o transporte de obras 
de valor histórico ou artístico;

XI – dirigir, chefiar e administrar os setores téc-
nicos de conservação-restauração de bens culturais 
móveis e integrados, nas instituições governamentais 
da administração direta e indireta, bem como em enti-
dades da iniciativa privada de idêntica finalidade;

XII – prestar serviços de consultoria e assessoria 
na área profissional de que trata esta Lei;

XIII – orientar, supervisionar e executar programas 
de treinamento, aperfeiçoamento e especialização de 
pessoas nas áreas de Conservação-Restauração;

XIV – orientar a realização de eventos como se-
minários, colóquios, concursos, exposições de âmbito 
nacional ou internacional, e de outras atividades de 
caráter cultural, técnico e científico, na área de bens 
culturais móveis e integrados;

XV – integrar equipes de trabalho de instituições 
públicas e privadas que desenvolvam atividades de 
conservação-restauração de bens culturais móveis e 
integrados, como autarquias, organizações não gover-
namentais, museus, fundações e outros;

XVI – exercer outras atividades que, a juízo do 
Conselho a que se refere o art. 7º desta Lei, integrem a 
área de atuação da conservação-restauração de bens 
culturais móveis e integrados.

Art. 4º Para provimento, exercício de cargos e 
funções de Conservador-Restaurador, na administra-
ção pública direta e indireta, nas empresas privadas 
ou como profissional autônomo, é obrigatória a quali-
ficação de Conservador-Restaurador, nos termos de-
finidos na presente Lei.

Parágrafo único. A condição de Conservador-Res-
taurador não dispensa a prestação de concurso quando 
exigido para provimento do cargo ou função.

Art. 5º Será exigida a comprovação da condição 
de Conservador-Restaurador na assinatura de contrato, 
termo de posse e desempenho de quaisquer funções 
a ela inerentes.

Art. 6º Ficam criados o Conselho Federal de Con-
servação-Restauração de Bens Móveis e Integrados 
(CONFECOR) e os Conselhos Regionais de Conserva-
ção-Restauração de Bens Móveis e Integrados (CON-
COR), órgãos de registro profissional e de fiscalização 
do exercício da profissão.

Art. 7º O Confecor terá sua sede em Brasília, no 
Distrito Federal.
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Art. 8º A estrutura e a composição dos Concor se-
rão estabelecidas pelo Confecor, de forma semelhante 
à estabelecida por esta Lei para a sua organização.

Parágrafo único. O Confecor promoverá a ins-
talação de tantos Concor’s quantos forem julgados 
necessários, determinando a localização das sedes e 
fixando a jurisdição territorial.

Art. 9º O Confecor será constituído de conserva-
dores-restauradores, brasileiros natos ou naturalizados, 
e obedecerá à seguinte composição:

a) seis membros efetivos eleitos em assembléia 
constituída por delegados eleitorais dos conselhos re-
gionais, que elegerão o presidente entre os eleitos;

b) seis suplentes, eleitos juntamente com os 
membros efetivos.

Parágrafo único. O número de conselheiros fe-
derais poderá ser ampliado em mais três membros, 
mediante resolução do próprio Confecor.

Art. 10. A assembléia para a escolha dos seis 
primeiros conselheiros efetivos e dos três primeiros 
conselheiros suplentes do Confecor, será presidida 
por representante do Ministério da Cultura e será rea-
lizada no prazo de sessenta dias, contados da vigên-
cia desta Lei.

§ 1º A assembléia de que trata este artigo será 
constituída de delegados-eleitores, representantes das 
associações de classe de Conservadores-Restaura-
dores e das escolas superiores desta área, eleitos em 
assembléias das respectivas instituições em votação 
secreta, observadas as formalidades estabelecidas para 
a escolha de suas diretorias ou órgãos dirigentes.

§ 2º Cada associação de Conservadores-Res-
tauradores indicará um delegado-eleitor, que deverá 
ser, obrigatoriamente, sócio efetivo e no pleno gozo de 
seus direitos sociais, qualificado a exercer a profissão, 
nos termos do art. 2º.

§ 3º Cada escola ou curso superior de Conserva-
ção-Restauração se fará representar por um delegado-
eleitor, professor em exercício, eleito pelo respectivo 
corpo docente.

§ 4º Só poderá ser eleito, na assembléia a que 
se refere este artigo, para exercer o mandato de con-
selheiro do Confecor, o profissional que preencha os 
requisitos estabelecidos no art. 2º desta Lei.

§ 5º As associações de Conservação-Restau-
ração, para usufruírem o direito de representação na 
assembléia a que se refere este artigo, deverão com-
provar, pelo menos, dois anos de existência.

Art. 11. Os conselheiros federais efetivos do Con-
fecor, eleitos na forma do artigo anterior, elegerão o 
primeiro presidente.

Art. 12. Até que se efetive a implantação do Con-
fecor no Distrito Federal, a sua sede provisória, por 

um período máximo de dois anos, será determinada 
mediante portaria do primeiro presidente.

Art. 13. Dentro do prazo de cento e vinte dias, 
após a sua instalação, o Confecor expedirá os atos 
necessários à estruturação e composição dos Concor, 
e tomará as providências indispensáveis à eleição dos 
Conselheiros Regionais.

Art. 14. O Confecor tem por finalidade orientar, 
supervisionar e disciplinar o exercício da profissão de 
Conservador-Restaurador, em todo o território nacio-
nal, na forma da lei.

Art. 15. Compete ao Confecor:
I – avaliar os profissionais em atividade no Brasil 

no período anterior à promulgação desta Lei;
II – registrar os profissionais de que trata a pre-

sente Lei e expedir a carteira profissional, cobrada a 
respectiva taxa;

III – fiscalizar o exercício da profissão de Conser-
vador-Restaurador, punindo as infrações a esta Lei e 
seu regulamento, bem como enviando às autoridades 
competentes, relatórios documentados sobre fatos que 
apurarem e cuja solução não seja de sua alçada;

IV – aprovar o código de ética e o regulamento 
do Conselho Federal;

V – organizar os Concor’s, fixando-lhes a estru-
tura, composição, a jurisdição e a forma de eleição de 
seus membros, com consonância com esta Lei.

VI – examinar e aprovar os regimentos internos 
dos Concor’s, podendo modificá-los no que for neces-
sário, a fim de manter a unidade de ação coletiva;

VII – julgar, em última instância, os recursos das 
deliberações dos Concor;

VIII – tomar conhecimento de dúvidas suscitadas 
pelos Concor e dirimi-las.

IX – adotar as providências que julgar necessá-
rias para manter a orientação uniforme dos Concor’s 
em todo o País.

X – publicar relatório anual de seus trabalhos e, 
periodicamente, a relação de todos os profissionais 
registrados;

XI – expedir resoluções visando à fiel execução 
da presente Lei;

XII – propor ao governo federal as modificações 
necessárias para aprimorar a legislação referente ao 
exercício da profissão de Conservador-Restaurador;

XIII – opinar sobre questões oriundas do exer-
cício de atividades relacionadas com a especialidade 
do Conservador-Restaurador;

XIV – convocar e realizar, periodicamente, reu-
nião de conselheiros federais, para estudar, debater e 
orientar assuntos referentes à profissão;
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XV – orientar e supervisionar o exercício da pro-
fissão do Conservador-Restaurador, em qualquer de 
seus ramos;

XVI – propor as anuidades e taxas a serem fixa-
das na forma da lei;

Art. 16. Ao presidente do Confecor compete, até 
julgamento do plenário do Conselho, suspender deci-
sões tomadas que lhe pareçam inadequadas.

§ 1º O ato de suspensão a que se refere este 
artigo vigorará até novo julgamento do Confecor, que 
será convocado pelo presidente, no prazo de trinta 
dias, contados a partir do ato de suspensão.

§ 2º Caso a decisão do Confecor seja mantida 
por dois terços de seus membros, a decisão suspensa 
entrará em vigor imediatamente.

Art. 17. É obrigatória a citação do número de re-
gistro de Conservador-Restaurador no Confecor, no 
ato da assinatura de qualquer trabalho relacionado 
com as atividades previstas nesta Lei.

Art. 18. Os profissionais a que se refere esta Lei 
somente poderão exercer legalmente a profissão após 
prévio registro no Confecor.

Art. 19. Ao profissional devidamente registrado 
será fornecida, pelo Confecor, a carteira de identidade 
profissional, da qual constarão:

I – nome por extenso do profissional;
II – filiação;
III – nacionalidade;
IV – data do nascimento;
V – estado civil;
VI – denominação da Escola em que se diplomou 

ou declaração de habilitação, na forma desta Lei;
VII – o número do registro do diploma na Direto-

ria do Ensino Superior;
VIII – número de registro no Confecor;
IX – fotografia de frente;
X – assinatura do Presidente do Confecor;
XI – assinatura do profissional.
Parágrafo único. A expedição da carteira de iden-

tidade profissional será sujeita ao pagamento da taxa 
fixada pelo regimento interno.

Art. 20. A carteira de registro servirá para fins de 
exercício profissional e de documento de identidade e 
terá fé pública em todo o território nacional.

Art. 21. O profissional referido nesta Lei ficará obri-
gado a pagar uma anuidade ao respectivo Concor.

Parágrafo único. A anuidade de que trata este 
artigo deverá ser paga na sede do Concor a que esti-
ver sujeito o profissional, até trinta e um de março de 
cada ano, excetuando-se a primeira anuidade que será 
paga no ato da inscrição ou do registro.

Art. 22. A falta do competente registro no Confecor 
torna ilegal o exercício da profissão de Conservador-
Restaurador e punível o infrator.

Art. 23. O Confecor aplicará penalidades aos 
infratores dos dispositivos da presente Lei, a serem 
definidas no regimento interno.

Art. 24. Os Conservadores-Restauradores em 
exercício profissional terão prazo de dois anos para o 
registro perante o Confecor, que decidirá sobre o en-
quadramento profissional ou não dos requerentes.

Art. 25. Os mandatos dos membros do Confecor 
e dos Concor serão de três anos, permitida a reelei-
ção.

Art. 26. Serão obrigatoriamente registrados no 
Confecor as empresas, entidades e escritórios técnicos 
que explorem, sob qualquer forma, atividades técnicas 
do Conservação-Restauração, nos termos desta Lei.

Art. 27. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua 
publicação.

Art. 28. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A atividade de conservação e restauração de 
bens culturais móveis é de grande importância para a 
preservação do precioso patrimônio cultural e histórico 
brasileiro. Apesar disso, até a presente data, inexiste 
qualquer dispositivo legal regulamentando tão relevante 
setor de atividade. Assim, ficam sem amparo legal os 
profissionais desse setor da cultura, responsável pela 
memória do país. Embora os órgãos com competên-
cia para atuar na preservação e conservação de bens 
culturais procurem maximizar a sua atuação, tudo isso 
é muito pouco para uma nação com território tão vasto 
e tanta riqueza cultural e histórica.

Embora se trate de atividade complementar, di-
retamente ligada ao curso superior de Belas Artes, 
percebe-se que os especialistas em exercício nesse 
campo profissional não têm, via de regra, formação 
universitária específica. Isso acaba comprometendo 
o desempenho e a qualidade dos resultados em ma-
téria de conservação e restauração. É incalculável o 
que o País perde em valores, com prejuízos para ou-
tros setores como a educação e o turismo, ao não dar 
a devida importância à conservação e restauração de 
bens culturais móveis e integrados.

Esse vazio legislativo é tão visível que, recente-
mente, o Conselho Federal de Engenharia e Arquite-
tura editou ato normativo atribuindo aos engenheiros e 
arquitetos a competência para exercer essa profissão, 
com exclusividade. Trata-se de norma inconstitucional, 
pois a regulamentação de profissões é matéria que 
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depende de lei ordinária, nos termos do inciso XIII do 
art. 5º da Constituição Federal. Esse dispositivo afirma 
a liberdade do exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, “observadas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer”.

Alguns juristas defendem que, em se tratando de 
autarquias, a matéria dependeria de iniciativa do Poder 
Executivo. Entretanto, tem ocorrido o reconhecimen-
to da necessidade da criação desses órgãos, através 
da sanção da Presidência da República, a iniciativas 
do Legislativo. Como exemplo, temos a Lei nº 10.602, 
de 12 de dezembro de 2002, que criou os Conselhos 
de Despachantes Documentalistas. Revela-se, dessa 
forma, uma nova tendência, na qual, em nosso enten-
dimento, insere-se a regulamentação da profissão de 
Conservador-Restaurador de Bens Culturais Móveis 
e Integrados (COR), com os Conselhos necessários 
à fiscalização do exercício profissional.

A preocupação com a existência de uma norma 
jurídica para reger esta atividade não é recente. Já 
foram, inclusive, realizados encontros internacionais 
para a discussão desse tema. Objetiva-se, em suma, 
estabelecem normas de ética profissional e padrões 
de comportamento do praticante de conservação-res-
tauração. É preciso definir a profissão, distinguí-la das 
outras e estabelecer as necessidades especificas de 
sua formação profissional. Esse é o objetivo de nossa 
iniciativa, elaborada com base em sugestão do Centro 
de Conservação e Restauração da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais, o único estabelecimento de ensino 
do País reconhecido pelo Ministério da Educação.

Por todas essas relevantes razões, esperamos 
contar com o apoio de nossos Pares para a aprovação 
deste Projeto. Façamos justiça para com essa categoria 
profissional, responsável pela conservação e restaura-
ção da memória histórico-cultural deste País.

Sala das Sessões, 25 de junho de 2007. – Se-
nador Edison Lobão.

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido à comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 744, DE 2007

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento do Geógrafo, 
Historiador e professor Emérito da Universidade Federal 

de Pernambuco Manuel Correia de Andrade, ocorrido 
na cidade do Recife, dia 22 de junho último:

I – inserção em ata de voto de profundo pesar; 
II – apresentação de condolências:

a) a seus familiares;
b) à Universidade Federal de Pernam-

buco;
c) à Fundação Joaquim Nabuco;
d) à Fundação Gilberto Freyre;
e) à Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seccional de Pernambuco;
f) à Academia Pernambucana de Le-

tras; e
g) à Associação dos Geógrafos Brasi-

leiros;
h) ao. Instituto Arqueológico, Histórico e 

Geográfico de Pernambucano

Justificação

Manuel Correia de Andrade, nascido em 3 de 
agosto de 1922, no Engenho Jundiá, em Vicência, fa-
leceu, aos 85 anos, na cidade do Recife.

Além de advogado e professor, foi como historia-
dor e geógrafo que encontrou sua verdadeira vocação 
e para qual dedicava um paixão ilimitada. Seus livros 
despertam muita atenção e tiveram várias reedições. 
Daí ter sido professor convidado de diversas universi-
dades e comparecer a inúmeros congressos.

Seu livro “A terra e o homem no Nordeste”, publi-
cado em 1963, foi considerado pela Câmara Brasileira 
do Livro como uma das cem melhores publicações do 
século XX, referência para estudiosos de geografia, 
história, política econômica e social da região, com 
ênfase à questão agrária.

Manuel Correia de Andrade foi um dos profes-
sores fundadores da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras da então Universidade do Recife e exercia 
a Cátedra Gilberto Freyre da Universidade Federal 
de Pernambuco, em homenagem ao sociólogo, que 
também foi um de seus mestres, que o convidou para 
pesquisador da Fundação Joaquim Nabuco, cargo que 
igualmente muito se destacou.

Professor emérito da Universidade Federal de 
Pernambuco, pertencia às principais instituições cul-
turais de Pernambuco, em especial destaque à Acade-
mia Pernambucana de Letras e Instituto Arqueológico, 
Histórico e Geográfico de Pernambucano.

Sempre exercendo sua pernambucanidade foi 
protessor catedrático de Geografia Geral, por concur-
so, do tradicional Ginásio Pernambucano; professor 
catedrático de Geografia Econômica do Centro de Fi-
losofia e Ciências Humanas da Universidade Federal 
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de Pernambuco; professor titular de Geografia Humana 
e Regional da Universidade Católica de Pernambuco. 
Ensinou, ainda, na Faculdade de Ciências Econômicas 
e foi fundador dos Mestrado em Economia e em Geo-
grafia da Universidade Federal de Pernambuco.

Colaborador do Jornal do Commercio de Per-
nambuco há 12 anos declarou na semana anterior a 
seu desaparecimento, segundo sua filha, que “estava 
muito feliz, sentindo o seu ego massageado”.

Sala das Sessões, 25 de junho de 2007. – Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Brasília, 25 de junho de 2007

Exmº Sr.
Senador Sibá Machado
Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Solicito providências no sentido de efetivar o 

meu desligamento como membro titular do Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar. – Senador Valter Pe-
reira, PMDB – MS.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– O ofício lido vai à publicação.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 93, de 2007 (nº 397/2007, na origem), de 20 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezem-
bro como o Dia Nacional de Mobilização dos Ho-
mens pelo Fim da Violência contra as Mulheres, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.489, de 
20 de junho de 2007;

– Nº 94, de 2007 (nº 400/2007, na origem), de 20 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
de Conversão nº 14, de 2007 (proveniente da Me-
dida Provisória nº 355, de 2007), que dispõe sobre 
a prestação de auxílio financeiro pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no 
exercício de 2007, com o objetivo de fomentar as 

exportações do País, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.492, de 20 de junho de 2007;

– Nº 95, de 2007 (n0 40 1/2007, na origem), de 20 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 126, de 2006 (nº 5.318/2005, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho, que cria cargos e funções no Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho, sancionado e transformado na Lei nº 
11.493, de 20 de junho de 2007; e

– Nº 96, de 2007 (nº 411/2007, na origem), de 20 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
caput do art. 836 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de dispor 
sobre o depósito prévio em ação rescisória, san-
cionado e transformado na Lei nº 11.495, de 22 
de junho de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo de cada um dos projetos san-
cionados. 

Os processados vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 

– Não há mais oradores inscritos.
O Sr. Senador Paulo Paim enviou discurso à 

Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, do Re-
gimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de deixar registrado aqui da tribuna 
que no dia 12 de Maio, o Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Gráficas de Porto Alegre completou 78 
anos de existência.

A história dos gráficos de Porto Alegre está inse-
rida dentro da luta maior dos trabalhadores por direitos 
e justiça social. 

Eram os gráficos quem primeiro tinham contato 
com livros, panfletos, propagandas políticas e materiais 
de divulgação de idéias que fomentavam a sociedade. 
Machado de Assis e Lima Barreto foram gráficos.

A criação da Sociedade Tipográfica Rio-gran-
dense, em 1896, foi fundamental para a realização, 
em 1898, do I Congresso Operário do Rio Grande 
do Sul. 

Nesse mesmo ano foi criado o Grêmio de Artes 
Gráficas e Correlatas, e em 1906, cisões políticas fi-
zeram surgir o Sindicato dos Gráficos. 

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL180     



20734  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

Em 1929, o Comitê Pró-organização dos Gráficos 
funda a “União dos Trabalhadores Gráficos”, a UTG, 
que marca oficialmente a fundação do Sindicato dos 
Trabalhadores Gráficos de Porto Alegre, denominação 
que passou a existir somente a partir de 1933. 

Em 1929, a quebra da bolsa abalou a economia 
americana e mostrou ao mundo que os trabalhadores 
precisavam se organizar na defesa dos seus interes-
ses e de suas categorias. 

Em Porto Alegre, uma reunião no dia 12 de maio 
daquele ano, com a presença de 32 trabalhadores 
gráficos, constituiu-se no ato formal de fundação do 
Sindicato dos Gráficos, ainda com o nome de União 
dos Trabalhadores Gráficos. 

Em 1934 desaparece a UTG, surgindo o Sindi-
cato dos Gráficos de Porto Alegre. Dois anos depois, 
ocorre a fusão deste com o Sindicato Gráfico Porto-
Alegrense e inicia o processo para obtenção da carta 
de sindicalização junto ao Ministério do Trabalho. 

A partir de então, fica visível o envolvimento do 
Sindicato com a vida política brasileira de maneira 
geral. 

Intervenções em 48 e 64; greves que entraram 
para a história, como a de 1953 que durou cerca de 
um mês por melhores salários; as agitações políticas 
de 54, com a morte de Getúlio Vargas; a conquista da 
sede própria, em 55.

Na década de 90, a modernização tecnológica 
produz profundas modificações nos modos de produ-
ção gráfica. 

A informatização passa a substituir os antigos 
processos artesanais e o sindicato passa a se pau-
tar pelo contexto das novas relações de trabalho e de 
mudanças sociais. 

Hoje, o Sindicato tem mais de mil associados na 
sua base territorial que abrange os municípios de Porto 
Alegre, Viamão, Guaíba, Eldorado do Sul e Alvorada,

O sindicato atua tanto nas relações políticas como 
em atendimento social aos seus associados. 

Na entidade, a categoria tem a instância para 
suas reivindicações, as atividades esportivas e so-
ciais e atendimento em diversas áreas, como médica, 
psicológica, dentária, uma necessidade diagnostica-
da pelo Sindicato a partir das demandas da categoria 
e deficiência nestes últimos em muitas gráficas em 
Porto Alegre. 

A trajetória da categoria dos gráficos foi e continua 
sendo marcada pela luta em defesa dos direitos dos 
trabalhadores e melhores condições de trabalho. 

Não faltam apoiadores a esta luta. Mas são acima 
de tudo os trabalhadores gráficos que têm contribuído 
maciçamente para a construção da história da entida-
de, que este ano está fazendo 78 anos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para dizer que na próxima sexta-feira, 29 de 
junho, a Nova Central Sindical de Trabalhadores (NCST) 
completa dois anos de existência.

Creio que a Nova Central é uma entidade verda-
deiramente comprometida com os anseios de todos os 
trabalhadores brasileiros.

Com sua postura autônoma e independente ela 
tem se destacado na luta pelos direitos trabalhista e 
sindical.

A Nova Central está tendo também um papel im-
portante na vida do país. Arrisco-me a dizer que ela 
é uma trincheira de defesa dos valores democráticos, 
éticos e de justiça social.

Parabéns ao seu presidente, José Calixto Ramos 
e todos os diretores.

Já o Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos do 
município de Vacaria, no Rio Grande do Sul, completa 
50 anos de existência no dia 1º de julho.

Entidade combativa e que demonstrou em toda 
a sua história como é feito um bom sindicalismo. Para-
béns ao seu presidente, Clodomiro Antonio da Costa 
e toda a diretoria.

Sr. Presidente, o município de Canoas, na região 
Metropolitana de Porto Alegre, completa 68 anos na 
próxima quarta-feira.

O atual prefeito é Marcos Antonio Ronchetti que 
está no segundo mandato consecutivo.

Além de ser sinônimo de economia forte e de 
povo trabalhador, Canoas, possui o segundo maior 
Produto Interno Bruto (PIB) gaúcho.

A cidade é sede de grandes empresas nacionais 
e multinacionais, como a Refinaria Alberto Pasquali-
ni (Refap), Springer Carrier e AGCO do Brasil, além 
de nomes fortes nos ramos de gás, metal-mecânico 
e elétrico. A cidade tem a segunda maior rede de en-
sino do Estado. São escolas públicas, particulares e 
três universidades.

Para finalizar, Sr. Presidente, de 29 de junho a 15 
de julho, acontece na cidade de Pelotas no Rio Grande 
do Sul, a 15ª Feira Nacional do Doce.

A Fenadoce é um evento anual que promove a 
cultura doceira da cidade – herança da colonização 
portuguesa e alemã – e o desenvolvimento da região 
para todo o Brasil.

A promoção é da Câmara de Dirigentes Lojistas 
(CDL).

Com certeza, a Fenadoce torna-se o centro das 
discussões de toda a população durante o período 
em que ocorre.

Também atrai visitantes de fora, de outras partes 
do Brasil e do Mercosul. Convidados ilustres da área da 
política e do entretenimento sempre comparecem.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA 
Às 16:00 Horas

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 17, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 361, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2007, que institui o 
Auxílio de Avaliação Educacional – AAE para 
os servidores que participarem de processos 
de avaliação realizados pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – Inep ou pela Fundação Capes; alte-
ra as Leis nºs 10.880, de 9 de junho de 2004, 
11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.357, de 
19 de outubro de 2006, e 11.458, de 19 de 
março de 2007; cria cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS; cria, em caráter temporário, funções de 
confiança denominadas Funções Comissiona-
das dos Jogos Pan-americanos – FCPAN; trata 
de cargos de reitor e vice-reitor das Universi-
dades Federais; revoga dispositivo da Lei nº 
10.558, de 13 de novembro de 2002; e dá ou-
tras providências [criação de gratificações].

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 9.8.2007

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 360, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 360, de 2007, que altera a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe so-
bre a organização da Presidência da República 
e dos Ministérios, e dá outras providências (cria 
a Secretaria de Comunicação Social)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 9.8.2007

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 362, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 362, de 2007, que dispõe so-
bre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 
2007 e revoga a Lei nº 11.321, de 7 de julho 
de 2006.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.5.2007)
Prazo final (prorrogado): 10.8.2007

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 363, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 
6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 363, de 2007, que acrescenta o 
art. 2º-A e altera o art. 3º da Lei nº 10.184, de 
12 de fevereiro de 2001, que dispõe sobre a 
concessão de financiamento vinculado à ex-
portação de bens ou serviços nacionais.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.6.2007)
Prazo final (prorrogado) : 30.8.2007

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 32, de 2007 (nº 7.709/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera dispositivos da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regula-
menta o inciso XXI do art. 37 da Constituição 
Federal; institui normas para licitações e con-
tratos da Administração Pública; e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs:

– 515, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jarbas Vasconcelos, favorável ao Projeto e às 
Emendas nºs 14, 23, 26, 29, 31, 33, 35, 36, 
37, 38, 39 e 40, e na forma de subemendas 
às Emendas nºs 10, 12, 16, 32 e 43; apresen-
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tando, ainda, as Emendas nºs 70 a 75-CCJ, e 
pela rejeição das demais emendas;

– 516, de 2007, da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática, Relator: Senador Romeu Tuma, 
favorável à matéria, nos termos do parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, apresentando, também, as Emendas 
nºs 76 a 96-CCT; e pela rejeição das demais 
emendas, ressaltando que rejeita, também, às 
de nºs 10, 23 e 29.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
24.6.2007)

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412,  

DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

7 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2007 

(Em regime de urgência nos termos do  
Requerimento nº 669, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 19, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 245, de 2007, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito externo, no 
valor total de cinqüenta milhões de dólares 

dos Estados Unidos da América, com o Ban-
co Internacional para a Reconstrução e o De-
senvolvimento (BIRD) [financiamento parcial 
do Proágua].

(Apresentado como conclusão do Pare-
cer nº 245, de 2007, da Comissão de Assun-
tos Econômicos).

8 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito).

(Apresentado pela Comissão de Assun-
tos Econômicos como conclusão de seu Pa-
recer nº 270, de 2007, Relator: Senador Valdir 
Raupp).

9 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 671, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 22, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 269, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
o Estado da Bahia a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
cem milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América (financiamento parcial do Premar).

(Apresentado pela Comissão de Assun-
tos Econômicos como conclusão de seu Pa-
recer nº 269, de 2007, Relator: Senador Valdir 
Raupp)
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10 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 2, DE 2007 

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

12 
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que Cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 34 
minutos.) 
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(Inicia-se a sessão às 10 horas e 47 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Havendo número regimental , declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A presente Sessão Especial destina-se a home-
nagear o 40º aniversário de criação da Suframa, de 
acordo com o Requerimento nº 635, de 2007, do Se-
nador Arthur Virgílio e outros Exmºs Srs. Senadores.

De acordo com decisão desta Presidência,usarão 
da palavra os Senhores Líderes ou quem S. Exªs in-
dicarem.

Nesta sessão, excepcionalmente, a Presidência 
vai conceder a palavra também ao primeiro subscritor 
do requerimento.

Tenho a honra e a satisfação de convidar a Drª 
Flávia Grosso, Superintendente da Suframa, para 
compor a Mesa.

O Senador Arthur Virgílio, num gesto de since-
ra homenagem, pede que convidemos para ocupar a 
Mesa em seu lugar o querido amigo Mário Frota, Vice-
Prefeito de Manaus.

Convido para compor a Mesa o Senador João 
Pedro.

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa o 
Exmo Sr. Embaixador Joaquim Augusto Whitaker Salles, 
representando o Ministério das Relações Exteriores 
na Região Norte (Erema); tenho a honra de convidar 
para compor a Mesa a ExmA SRA. Deputada Vanessa 
Grazziotin, Coordenadora da Bancada do Amazonas, 
em nome de quem saúdo todos os Deputados presen-
tes; convido também para compor a Mesa a Deputada 
Rebecca Garcia. 

Senhoras e senhores componentes da Mesa; 
Superintendentes Adjuntos; Coordenadores e demais 
funcionários da Suframa; Srª Isa Assef dos Santos, 
Diretora-Presidente da Fundação Centro de Análise, 
Pesquisa e Inovação Tecnológica; Exmas Srªs e Srs. 
Senadores; Exmas Srªs e Srs. Deputados Federais; 
membros do Corpo Diplomático; senhoras e senhores, 
comemoramos, hoje, nesta sessão especial, o aniver-
sário de 40 anos da Superintendência da Zona Franca 

de Manaus – Suframa –, órgão essencial para o nosso 
País e responsável, sem dúvida, pelo crescimento e 
desenvolvimento da Região Norte brasileira.

Quero aqui abrir um parêntese para também 
prestar uma homenagem, uma sincera homenagem, 
ao meu querido amigo Eduardo Braga, Governador do 
Estado do Amazonas.

O papel desempenhado pela Suframa na coor-
denação das atividades na Zona Franca de Manaus 
e, conseqüentemente, no desenvolvimento da Região 
Norte do Brasil, só se compararia, talvez, ao que Bra-
sília realizou pela Região Centro-Oeste.

Lembremos que a Zona Franca de Manaus foi 
criada não como um fim em si mesma, mas como meio, 
um instrumento de geração de empregos, de descen-
tralização econômica, de melhor qualidade de vida da 
população e de preservação do meio ambiente.

Nesse sentido, não há outra conclusão a tirar 
que não seja o reconhecimento do sucesso da Zona 
Franca e da Suframa na tarefa que desempenharam 
e continuam desempenhando.

Por menos de duas décadas – as de 70 e 80 do 
século passado – o crescimento do Produto Interno 
Bruto da Região Norte foi muito superior ao crescimen-
to do PIB nacional, o que, na verdade, hoje, continua, 
e de maneira acentuada.

No início dos anos 90, a abertura de nossa eco-
nomia levou a Zona Franca a uma espécie de reinven-
ção extremamente bem-sucedida, que resultou no Pólo 
Industrial de Manaus, registrando faturamento de mais 
de US$22 bilhões em 2006.

Sustentáculo da economia da Região Norte por 
muitos anos, a Zona Franca de Manaus, em suas três 
vertentes – industrial, comercial e agropecuária –, pas-
sou rapidamente de experimento desenvolvimentista a 
modelo de produtividade em termos mundiais.

O fator humano é fundamental para explicar o 
sucesso da Zona Franca e da Suframa também. A 
produtividade dos trabalhadores do Pólo Industrial de 
Manaus é comparável à dos trabalhadores japoneses 
e, em alguns casos, é até superior.

Também a competência dos dirigentes da Supe-
rintendência, ao longo desses quatros décadas, é peça 

Ata da 98ª Sessão Especial, em 26 de junho de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Arthur Virgílio
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crucial para explicar a força com que o Pólo Industrial 
de Manaus chega ao século XXI.

Portanto, da exaustão econômica em que patina-
va a economia da Região Norte desde o fim do ciclo 
da borracha, surgiu, graças à Suframa, um vibrante 
centro industrial que revolucionou a geografia econô-
mica brasileira.

Senhoras e Senhores, esse trabalho zeloso e de 
sucesso é, sem dúvida alguma, inovado a cada dia.

Com o advento da TV digital, novos desafios 
são colocados diante do Pólo Industrial de Manaus, 
que apresenta condições privilegiadas de suprir boa 
parte da iminente demanda nacional por aparelhos e 
decodificadores.

Não obstante os novos desafios, a Suframa apre-
senta todas as condições de prosseguir em seu essen-
cial trabalho de levar desenvolvimento, emprego, renda 
e qualidade de vida à população do norte do País.

Finalmente, quero elogiar, de público, a iniciativa 
deste querido amigo, Senador Arthur Virgílio, cujo Es-
tado, o Amazonas, teve sua história econômica profun-
damente transformada pela criação da Zona Franca de 
Manaus e que é um defensor contumaz dos interesses 
do povo do seu Estado e um dos autores, juntamente 
com outros ilustres Senadores, do requerimento que 
proporcionou esta sessão de homenagem.

Combativo, presente e ativo, o Senador Arthur 
Virgílio, juntamente com seus companheiros de Ban-
cada, Jefferson Péres e João Pedro, têm-se conver-
tido em fiéis e atentos defensores de tudo aquilo que 
é bom para o Amazonas e, portanto, para o País. Es-
tendo meus cumprimentos aos Senadores do Amazo-
nas, Senador Jefferson Péres, Senador João Pedro e 
Senador Arthur Virgílio, que, como disse, todos são 
igualmente firmes e determinados na luta pelo desen-
volvimento da Suframa.

Estendo também minhas homenagens às Depu-
tadas Federais Vanessa Grazziotin e Rebecca Garcia, 
que nos dão a honra de compor a Mesa. Cumprimento 
todos os Deputados Estaduais presentes; cumprimen-
to as Deputadas Federais presentes, cumprimentadas 
anteriormente; cumprimento o Líder do meu Partido, 
Senador Valdir Raupp. Congratulo-me com os dirigentes 
da Suframa, aqui representados pela Superintende do 
órgão, Drª Flávia Barbosa Grosso, a quem parabenizo 
pela belíssima gestão; cumprimento todos os trabalha-
dores que, no passado e no presente, contribuíram e 
contribuem para a grandeza da Zona Franca de Manaus 
e, assim, para o engrandecimento do Brasil.

Muito obrigado a todos pelas presenças nesta 
justíssima homenagem em que comemoramos os 40 
anos da Suframa. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao no-
bre Senador Arthur Virgílio, primeiro subscritor do re-
querimento. 

Com a palavra, S. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente do Senado Federal, Senador 
Renan Calheiros; Exmº Sr. Embaixador Joaquim Au-
gusto Whitaker Salles, que representa o Ministério das 
Relações Exteriores na Região Norte; Ilmª Drª Flávia 
Grosso, Superintendente da Suframa; Srª Isa Assef, 
Diretora Presidenta da Fundação Centro de Análise 
Ensino Pesquisa e Inovação Tecnológica – FUCAPI; 
Srªs e Srs, Senadores; Srªs e Srs. Deputados Fede-
rais; senhoras e senhores, a Zona Franca de Manaus, 
com seu pólo industrial de avançada tecnologia, não é 
apenas uma idéia que deu certo, vai além.

Ao implantar, com êxito e seriedade, e pelo esforço 
de empreendedores um complexo econômico de mais 
de 400 empresas, que gerou empregos para as popu-
lações da região, a Zona Franca vem correspondendo 
plenamente aos objetivos sociais que justificaram sua 
criação há 40 anos.

Hoje, nesta sessão solene do Senado Federal, 
comemoramos esses primeiros quatro decênios de 
existência do Pólo Industrial de Manaus. É uma come-
moração merecida, que, partindo do Senado Federal, 
assume especial significado. Esta Casa vem atuando 
incansavelmente em favor não apenas da manutenção, 
mas também do aprimoramento da estrutura que im-
plantou o Pólo Industrial de Manaus.

Este momento de júbilo pelo transcurso de tão 
cara data não poderia deixar de contar com a presen-
ça de ilustres figuras da Suframa, além de Deputados 
Federais que compõem a Bancada do Amazonas, a 
começar pela sua coordenadora, Deputada Vanessa 
Grazziotin, e pela sua Vice-Coordenadora, Deputada 
Rebecca Garcia. Somos gratos pela presença de to-
dos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, autorida-
des, convidados, o Pólo Industrial de Manaus, Deputado 
Átila Lins, foi implantado em plena Floresta Amazônica, 
na Região Norte, sem dúvida, como um desafio para 
enfrentar e vencer os entraves que tanto inquietam a 
mais pobre das regiões do País. 

Nesse quase meio século de existência, o Pólo In-
dustrial de Manaus deu exemplos de boa gestão, evoluiu 
e enfrentou problemas. O mais grave, o da distância; o 
mais significativo, Deputado Francisco Grazziano, o de 
criar indústrias em uma área que merece o aconchego 
de todos os brasileiros, a eles respondendo com a grata 
e esperada realidade de mostrar a perfeita compati-
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bilização entre a indústria e a preservação ambiental. 
Afinal de contas, as indústrias do Pólo Industrial de 
Manaus não têm chaminés – são indústrias verdes já 
no seu nascedouro, Deputado Carlos Souza.

A Zona Franca de Manaus soube corresponder 
à idéia original que motivou sua criação, indo além do 
modelo de desenvolvimento econômico com que o 
Governo do Brasil planejou, há quatro decênios, uma 
base econômica destinada a promover a integração 
econômica e social das populações da área, necessi-
dade, então, como ainda agora, vista como significa-
tivo e forte componente da soberania brasileira sobre 
a Amazônia Ocidental.

A Amazônia, Deputado Marcelo Serafim, como 
venho sustentando, é a mais estratégica região brasi-
leira, da qual, insisto com firmeza, depende o próprio 
futuro do País, quiçá do mundo.

Só isso justificaria, Deputado Silas Câmara, os 
esforços que despendemos para criar e manter as 
operações da Zona Franca de Manaus. Antes da Zona 
Franca, já era visível a necessidade de união e esfor-
ços para desenvolver o meu Estado e a Região Norte. 
Mais do que um propósito, portanto, um compromis-
so do País para com uma área em que de real exis-
tia apenas a sua enorme e generosa potencialidade, 
Deputado Sabino Castelo Branco.

Enquanto durou a fase áurea da extração da bor-
racha, aquela área experimentou notável desenvolvi-
mento. Após o amargor do declínio da economia local, 
passou, então, a existir um verdadeiro chamamento 
nacional, que, felizmente, logrou acolhida entre auto-
ridades e entre os brasileiros de todas as regiões.

Abro um parêntese, para dizer que, adversário, 
como líder estudantil da ditadura que nasceu com Cas-
tello Branco, reconheço que foi dele a idéia, assesso-
rado que foi pela figura também adversária à época, 
mas absolutamente genial como economista, que era 
o Embaixador Roberto Campos.

Enquanto durou a fase áurea da extração da 
borracha, aquela área experimentou notável desen-
volvimento.

Perdão, já havia lido essa parte. Aliás, Sr. Presi-
dente, devo deixar claro que estou mudando as páginas, 
colocando-as aqui. Sem fazer isso, daria a impressão 
de que o discurso não acabaria nunca. Então, pousando 
as páginas, vou aliviando a platéia um pouco.

Enquanto durou a fase áurea da extração da 
borracha... Eu ia ler pela terceira vez o mesmo pará-
grafo...

Se hoje olharmos para o passado, pensando no 
Brasil e no seu amanhã, será possível concluir que 
não foi em vão o esforço dos brasileiros, Deputada 
Perpétua Almeida, levado ao encontro de uma realida-

de concreta, que aponta a Amazônia como área vital 
para o País e, repito, para o mundo. 

Após a Zona Franca e decorridos esses 40 anos 
de trabalho sério, o compromisso a cumprir já é com 
o amanhã do Brasil, pelo que, a meu ver, é Região 
merecedora de apoio, para que possa enfrentar os 
novos tempos. 

Até aqui, sem que faltassem o apoio oficial por 
meio de incentivos fiscais e a compreensão do Se-
nado da República, da Câmara dos Deputados e do 
Congresso Nacional como um conjunto, mas principal-
mente do Senado como Casa representativa dos Es-
tados, o Pólo Industrial de Manaus configura-se como 
bem-sucedida estratégia de desenvolvimento regional, 
com a implantação e consolidação de um modelo que 
também gera benefícios à região de sua abrangência, 
os Estados da Amazônia Ocidental: Acre, Amazonas, 
Rondônia e Roraima e as cidades de Macapá e San-
tana, no Amapá. Em toda essa área, que vai além do 
meu Estado, o desenvolvimento econômico alia-se à 
proteção ambiental. 

De fato, as empresas instaladas no Pólo Industrial 
de Manaus, paralelamente ao elevado nível de tecno-
logia que ostentam, proporcionando melhor qualidade 
de vida às suas populações, atuam também como forte 
pólo de geração de empregos.

Essa já longa caminhada, de quase meio século 
deixa, à mostra o acerto da Suframa, nascida da idéia 
de um Deputado Federal, Francisco Pereira da Silva, e 
criada, em 1957, pela Lei nº 3.176, inicialmente como 
mero Porto Livre, condição que já não existe.

De então Porto Livre, de forte atração como centro 
de compras com isenção fiscal, Manaus, nessa evo-
lução que é histórica, que é da história da economia 
do meu Estado, atingiu a condição de notável centro 
de alta tecnologia, gerando benefícios e lucros para o 
Brasil, como centro exportador de manufaturados. 

O Brasil precisava, como ainda precisa, criar em-
pregos para crescer. E o Amazonas vem responden-
do à altura a essa meta pela correta atuação do Pólo 
Industrial de Manaus. Só no final do ano passado, a 
Suframa aprovou 279 projetos para a implantação, di-
versificação e atualização de indústrias, o que repre-
sentou seis mil novos empregos diretos na área. 

Estou certo de que estrutura atual do Pólo In-
dustrial de Manaus ensejará que, nessa região, para 
sorte até mesmo de um mundo tão castigado pelos 
descompassos do meio ambiente, venha a consoli-
dar-se num centro de excelência em tecnologia, com 
o aproveitamento da grande biodiversidade da região. 
Será, então, a nova era de uma área fadada a asse-
gurar o futuro do Brasil, com produção, ali no próprio 
Pólo Industrial de Manaus, de produtos alimentares, 
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de cosméticos e de fármacos a partir de espécies da 
privilegiada flora amazônica. 

Esse, no entanto, será um novo tempo a percor-
rer, que haverá de ser alcançado com suporte: com o 
tempo político e com o avanço econômico que o Pólo 
Industrial de Manaus está proporcionando à região. 

E mais, com os primeiros passos já em ensaio, 
essa será uma nova fase para a Amazônia, a que mais 
convém à preservação da natureza ou, para usar a 
expressão que periodicamente vem ao debate, a que 
mais convém ao Brasil e ao mundo, Senador Tião Via-
na, a fase do aproveitamento sustentável da riqueza 
amazônica, a única que assegura a integridade da 
grande floresta. 

Ícone estratégico mundial, maior reserva hídrica 
do planeta, a Amazônia desperta a cobiça pela sua 
fantástica biodiversidade por onde corre o Amazonas, 
agora reconhecido como o maior rio do mundo e onde 
vivem 2.500 espécies de peixes, quase mil espécies de 
pássaros, 300 de mamíferos e 100 de anfíbios. 

Tudo isso forma cenário de inigualável atração 
turística, que se tornará, se bem aproveitado, imbatível 
no mundo, portanto o cenário ideal para o florescimen-
to de atividades turísticas sem paralelo no universo. 
Já agora, mesmo sem uma infra-estrutura adequada, 
o turismo é atividade com taxa de crescimento de 6% 
ao ano, embora em níveis insuficientes para que se 
possa considerá-lo uma atividade auto-sustentável. 
Hoje, ali funcionam 16 hotéis de selva, 21 empresas de 
cruzeiros fluviais, seis empresas de pesca esportiva e 
23 agências especializadas no turismo receptivo. 

O turismo ecológico, como força de atração, será 
um dos mais fortes componentes da futura economia 
da Amazônia e, sem dúvida, do Brasil. 

Como representante do Amazonas, a área de 
maior dimensão da Amazônia, dela tenho orgulho, por 
ela venho dedicando todos os momentos do mandato 
que recebi dos amazonenses. E assim continuarei. 

Como dizia, Sr. Presidente, é muito bom, quan-
do se comemora o 40º aniversário da Zona Franca de 
Manaus, falar um pouco dos problemas estratégicos 
que têm de ser vencidos, para que o modelo se con-
solide. 

Aqui, é a Casa dos Estados. Cada Senador de-
fende o modelo do seu Estado, e isso é mais do que 
legítimo. Seria uma aberração que os Senadores vies-
sem aqui para defender interesses de outros Estados, 
que não os dos seus. Vejo uma vitória significativa de 
curto a médio prazo, com alguns horizontes de nuvens, 
em relação à TV Digital. 

Mas uma vitória significativa, sim, porque se fez 
o que era possível e se conseguiu, no âmbito do Con-
gresso Nacional, avançar com a relatoria competen-

te do Deputado Átila Lins, na Câmara. Conseguiu-se 
avançar aqui, onde meramente se repetiu o que havia 
sido escrito pelo Deputado Átila Lins, com alguns aden-
dos muito pessoais, mas sem mexer no espírito da sua 
competente peça de relatoria. Mas nós percebemos 
que há algumas nuvens de médio e longo prazo.

O mundo vai virando uma grande Zona Franca. 
O mundo vai aos poucos quebrando as barreiras ao 
comércio entre as nações. Isso é fruto da própria glo-
balização, isso é fruto do avanço da tecnologia, tem a 
ver com a internet, tem a ver com a facilidade de comu-
nicação, que hoje mais une do que separa os povos.

Estamos discutindo neste plenário, estamos dis-
cutindo na Comissão de Assuntos Econômicos as 
Zonas de Processamento de Exportação. Trata-se de 
discussão acalorada, discussão valorosa, envolvendo 
pessoas valorosas, com pensamentos díspares. Seria 
terrível se nós aqui fizéssemos aquela unanimidade 
que Nelson Rodrigues não chamava de inteligente. 
Mas os pressupostos foram muito claramente coloca-
dos por nós em relação às Zonas de Processamento 
de Exportação, para que o Amazonas pudesse ter 
participado do acordo – e participou do acordo, com 
o maior desejo de vê-las florescer porque o Amazonas 
quer o resto do País desenvolvido.

E os pressupostos são muito simples: que não 
se incentive o que já recebe incentivo fiscal em outra 
parte do País. Isso não só protege o Parque Industrial 
da Zona Franca de Manaus, como protege as indús-
trias que estão no âmbito e sob a guarida da Lei de 
Informática, empresas basicamente sediadas no Cen-
tro-Sul do País. Que se procure trabalhar nas ZPEs a 
idéia do processo produtivo básico, que é rigidamente 
cobrado ao Pólo Industrial de Manaus. Eu gosto que 
seja assim.

Eu prefiro que haja o processo produtivo básico, 
rigidamente cobrado. Afinal de contas, eu não quero 
maquiagem; afinal de contas, eu quero emprego ge-
rado no meu Estado; afinal de contas, eu não quero 
tendas que amanhã levantem vôo. Eu quero empresas 
consolidadas no Estado.

Que a mesma coisa seja feita para que possamos 
agregar empregos e possamos esperar a evolução 
tecnológica dessas ZPEs, que o Brasil aguarda com 
ansiedade; e o Amazonas quer colaborar com a exis-
tência delas. Até já existem projetos: um no Município 
de Itacoatiara, outro no Município de Tabatinga. Nós 
queremos as ZPEs.

Nós temos problemas que passam por fatos pon-
tuais. O Paraná incentiva, Sr. Presidente, – e eu já 
concluo –, a produção de eletroeletrônicos perto de 
Ciudad del Este. Eu tenho preocupação dupla pela 
própria vizinhança. Foz do Iguaçu é uma belíssima ci-
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dade, mas a vizinhança é extremamente complicada. 
Então, é para sabermos o que de fato se pode fazer 
naquela região. 

Ou seja, quando comemoramos os quarenta 
anos da Suframa, eu não gostaria de fazer um discur-
so meramente de oba-oba. Quero fazer um discurso 
tranqüilo, dizendo que muita luta nos espera. O ideal 
será vermos a Zona Franca com os seus incentivos 
fiscais prorrogados, enquanto valer a pena prorrogá-
los. Mas temos que cumprir um dever de casa: inves-
tir cada vez mais em capital intelectual, investir cada 
vez mais na especialização, investir cada vez mais na 
idéia de que um dia nossos pólos talvez não tenham 
os incentivos fiscais a ampará-los e que talvez um dia 
não valha a pena ter incentivo fiscal, porque isso po-
derá não representar vantagem comparativa qualquer. 
Nós temos que nos especializar, que nos preparar para 
momentos duros de concorrência, que serão cada vez 
mais duros. Temos que nos preparar – e quem nos 
dá esse tempo político é o Pólo Industrial de Manaus 
– para consolidar o nosso pólo de biodiversidade, de 
biotecnologia.

Nós temos que desenvolver a indústria do turis-
mo para valer. Temos que nos preparar para trabalhar, 
futuramente, a água, essa grande commodity, fantasti-
camente valorizada a partir – creio – da segunda me-
tade do século XXI. Em outras palavras, o Amazonas 
não pode olhar a Zona Franca com olhos pequenos, e 
o Brasil não pode olhá-la com olhos mínimos. O Ama-
zonas é uma região estratégica.

Sempre digo que os estrangeiros têm um inte-
resse muito grande na nossa região: uns com bons 
olhos; outros com má-fé. Não separo estrangeiro por 
ser estrangeiro. Não sou xenófobo. Para mim, há es-
trangeiro que tem boa intenção para com o meu País 
e há o que não tem, assim como há nacional que tem 
péssima intenção para com o meu País e o que tem 
boa intenção. Trato igualmente o bom estrangeiro e o 
bom nacional e igualmente o mau estrangeiro e o mau 
nacional. Não podemos repetir os coronéis da borra-
cha, que acendiam, no Teatro Amazonas, com suas 
cocotes francesas ao lado, os seus charutos com notas 
de 500 mil réis. Temos que aproveitar essa perspectiva 
que a Zona Franca nos garante para consolidarmos 
ela própria e outras economias em torno dela. Ela nos 
dá o tempo político e o tempo econômico para que 
possamos tornar a economia do Amazonas auto-sus-
tentável, variada, com vários ovos em vários cestos e 
não todos os ovos em apenas um cesto.

Quando comemoramos o 40º aniversário da Su-
frama – novamente me congratulo com a competentís-
sima superintendente Drª Flávia Grosso –, quero dizer 
que está na hora de fazermos a nossa reflexão, mer-

gulharmos nas nossas águas internas mais profundas, 
meu prezado Mário Frota, e emergirmos, Senador João 
Pedro, com força, com vigor para mostrarmos o quanto 
podemos e estamos fazendo pelo Brasil, chamando, 
ao mesmo tempo, sua atenção para uma enorme alie-
nação que ainda persiste. Quando o Brasil insiste em 
não reconhecer o que se faz na nossa região, o Brasil 
está virando as costas para o seu próprio futuro, está 
deixando de ser o país que possa enxergar com olhos 
ambiciosos o seu futuro brilhante. Sem a Amazônia, o 
Brasil é um país qualquer, viável, mas qualquer, com a 
Amazônia, ele se credencia a ser uma potência eco-
nômica no médio prazo, que poderá dar muita justiça 
social e muito desenvolvimento econômico para o 
conjunto do país e não apenas para a região amazô-
nica ocidental e não apenas para o Amapá, na banda 
oriental, não apenas para o Amazonas. 

Portanto, investir na Amazônia com seriedade, 
com respeito e ecologia, procurar as formas corretas 
de desenvolver a nossa região significa trabalharmos o 
País. O País precisa entender isso. Não entender isso 
é alienação; entender isso significará patriotismo, in-
teligência, lucidez e a melhor das hipóteses de futuro 
para a nossa gente.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de convidar o Senador Valdir 
Raupp.

Quero registrar, com muita satisfação, a presen-
ça da Deputada Perpétua Almeida, coordenadora da 
Bancada do Acre, que falará também nesta sessão 
de homenagem.

Obrigado pela presença.
Com a palavra o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Renan Calheiros, Srª Superintendente 
da Suframa, Drª Flávia Grosso, Senador João Pedro, 
em nome de quem gostaria de cumprimentar toda a 
Mesa, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, 
Senhoras e Senhores presentes, o Brasil foi – e conti-
nua sendo – uma Nação marcada pelas desigualdades 
e pelo desequilíbrio entre suas regiões. Para avançar 
na superação desse quadro ainda há muito a ser feito. 
Importa, em especial, avaliar e cotejar os casos conso-
lidados de sucesso, com vistas a reforçá-los e, sendo 
oportuno, reproduzi-los.

Nesse sentido, os 40 anos de atividades da Sufra-
ma, que hoje homenageamos em Sessão Especial do 
Congresso, constituem caso a ser estudado, avaliado e 
compreendido, em benefício da qualidade das políticas 
públicas no âmbito do desenvolvimento regional.
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A Suframa, Sr. Presidente, é, sob todos os as-
pectos, um grande sucesso. Sua chegada, em 1967, 
representou um horizonte concreto de crescimento e 
de prosperidade, inicialmente para Manaus e, mais à 
frente, para toda a Amazônia Ocidental.

Não que sua história tenha se apresentado homo-
gênea ou linear, muito ao contrário. Houve ameaças, 
mas também evolução e adaptação.

O pólo importador característico do período inicial 
já se converteria, passados menos de dez anos, numa 
bem caracterizada zona de processamento industrial, 
com níveis crescentes de utilização de insumos nacio-
nais e regionais. À abertura brasileira para as importa-
ções, na década de 90, ela respondeu com a agrega-
ção de tecnologia e com o aumento de produtividade, 
garantindo, após pequeno recuo, níveis crescentes de 
competitividade e de faturamento.

Seu raio de atuação, inicialmente restrito à cidade 
de Manaus, engloba hoje porções extensas e significa-
tivas da Região Norte, incluindo os Estados do Amapá, 
de Roraima, do Acre e o meu Estado, Rondônia.

Aos seus críticos, a Suframa tem muito a con-
trapor. Somente o Pólo Industrial de Manaus abriga, 
atualmente, mais de 500 empresas, responsáveis 
por investimentos da ordem de US$6 bilhões e por 
um faturamento total que alcançou, em 2006, outros 
US$22 bilhões.

A geração de trabalho já ultrapassa, neste mo-
mento, meio milhão de postos remunerados, entre 
empregos diretos e indiretos.

Tenho sempre dito desta tribuna que nós, de Ron-
dônia – e creio que, do mesmo modo, Acre, Roraima 
e Amapá –, sentimos um pouco de inveja da quanti-
dade de indústrias e de geração de empregos que o 
Pólo Industrial de Manaus proporciona. Quem sabe 
um dia, com a criação das zonas de processamento 
de exportação, que não serão exatamente uma zona 
franca, possam ser gerados mais empregos nas cida-
des dos demais Estados da Amazônia.

Mais da metade dos insumos que consome são 
de origem nacional, um terço deles comprados na 
própria região.

Nem mesmo os ataques que sofre a Suframa em 
função do custo dos incentivos tributários, intrínsecos 
ao modelo zona franca, são justificáveis. A cada dólar 
de isenção que concede, é arrecadado US$1,3 para 
os cofres públicos, fato que demonstra amplamente o 
acerto em relação ao modelo adotado.

Mais importante que tudo isso, o PIB da Amazô-
nia Ocidental vem-se expandindo a taxas várias vezes 
superiores à média nacional, como função direta da 
ação da Suframa.

Nesse sentido, declaro meu apoio a Emenda à 
LDO, apresentada pela Bancada do Estado do Acre, 
que torna incontingenciáveis os recursos das taxas e 
tarifas cobradas pela Suframa – e, ao ensejo, saúdo a 
coordenadora da Bancada do Acre, Deputada Perpétua 
Almeida, que tem trabalhado firme nesse propósito.

Com essa medida, garantiremos os recursos 
necessários à atuação regular da Superintendência, 
que vem padecendo em função desses contingencia-
mentos, muitas vezes até para gerir a administração 
interna da Suframa.

Sr. Presidente, abro aqui um parêntese para 
também parabenizar a Deputada Vanessa Grazziotin, 
Presidente da Comissão da Amazônia, Integração 
Nacional e de Desenvolvimento Regional e Coorde-
nadora da Bancada da Amazônia, em conjunto com a 
Deputada Marinha Raupp, coordenadora da Bancada 
da Região Norte. São as mulheres mandando! Cumpri-
mento também os demais membros das Bancadas do 
Estado do Amazonas, do Acre, de Rondônia, de Rorai-
ma e do Amapá, que se têm empenhado nos últimos 
dias para descontingenciar pelo menos uma parcela 
dos mais de R$400 milhões que estão destinados no 
Orçamento para a Superintendência da Zona Franca 
de Manaus.

Esses R$115 milhões, cujo descontingenciamento 
está sendo trabalhado num primeiro momento, numa 
primeira etapa, serviriam para estruturar os Estados e 
os Municípios da Amazônia Ocidental e ainda uma par-
cela para a administração da própria Suframa. Seriam, 
no primeiro momento, R$115 milhões; no segundo mo-
mento, talvez, mais R$115 milhões. Se conseguirmos, 
neste ano, o descontigenciamento de duas parcelas de 
R$115 milhões, já ficaremos satisfeitos com o gesto do 
Governo Federal, sensibilizado com os problemas dos 
nossos Municípios e dos nossos Estados da Amazônia 
Ocidental. (Palmas.)

Esse fato, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. 
Deputados, por seus fortes impactos na redução do 
desequilíbrio nacional, já justifica, por si só, a existên-
cia, a continuidade e – até mesmo – o aprofundamento 
da atuação da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus.

Finalmente, gostaria de registrar que aguardamos 
todos nós, dos Estados do Norte, as novas oportuni-
dades que se abrirão com as perspectivas de apro-
veitamento industrial do gás natural, trazido a Manaus 
pelo gasoduto de Coari-Manaus. Espera Rondônia, 
com igual ansiedade, compartilhar toda essa nova 
era, uma vez implementado o ramal de gás de Urucu 
a Porto Velho, causa que une não somente a Bancada 
rondoniense, mas, creio eu, as de todos os Estado da 
Região nesta Casa.
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Parabéns, portanto, à Suframa, por sua decisiva 
atuação em prol da causa regional, na Amazônia Oci-
dental. Nela nos miramos todos, como exemplo e farol 
voltado para o desenvolvimento do Brasil distante; do 
Brasil que espera e exige dias melhores.

Parabéns, ainda, ao Senador Arthur Virgílio, ilustre 
paladino da nossa causa comum, o desenvolvimento 
regional, por sua iniciativa de propor a realização desta 
Sessão Especial. Cumprimento ainda os Senadores 
João Pedro, Jefferson Peres, bem como os Senadores 
e Deputados de todos os Estados da Amazônia Oci-
dental. Saiba, Senador Arthur Virgílio, que – Governo 
ou Oposição – todos somos um no Senado pela causa 
da Amazônia e da Suframa.

Muito obrigado! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador João Pedro.

Com a palavra V. Exª.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente; Srªs e Srs. Senadores; Srªs e Srs. Depu-
tados Federais; dirigentes da Suframa; convidados que 
estão aqui participando desta solenidade, desta justa 
homenagem; Deputados Federais do Estado do Ama-
zonas; meu companheiro Francisco Praciano, Deputado 
Federal que já passou pela Zona Franca de Manaus 
como dirigente de uma grande fábrica; Deputado Átila 
Lins; Deputada Estadual do nosso Estado, Vera Lúcia 
Castelo Branco; Srª Flávia Grosso, dirigente máxima 
da Suframa; atual Vice-Prefeito de Manaus, que está 
representando a nossa cidade, a nossa capital, Mário 
Frota, ex-deputado federal pelo Amazonas; Embaixador 
Joaquim Augusto; Deputada Rebecca Garcia; Deputada 
Vanessa Grazziotin, são 40 anos de trabalho, 40 anos 
de presença numa região estratégica do nosso País. 
Os números de ontem e de hoje, números de sucesso, 
fazem com que eu venha aqui me congratular com a 
luta, com a inteligência, com a persistência de tocar 
este grande projeto, que é o projeto da Zona Franca de 
Manaus, nessa região particular do nosso País.

Quando criada, nos finais dos anos 60, atendia 
a uma estratégia de ocupação, de presença na região 
amazônica. O tempo foi passando, a economia nacio-
nal mudando, assim como a economia internacional, 
e a Zona Franca sempre acompanhou e se adequou 
aos novos tempos.

Nesse processo, eu gostaria de fazer menção a 
essa experiência de mais de quatrocentas fábricas, 
de cem mil empregos diretos, de um faturamento que 
ajuda não apenas a região, mas também o Brasil.

Essa experiência da Zona Franca tem de ser vis-
ta, neste momento em que saudamos seus quarenta 

anos, como um projeto exitoso do Brasil: ela vai além da 
região do Acre, de Rondônia, de Roraima, do Amapá. 
Precisamos olhá-la, sobre ela refletir, acompanhá-la e 
defendê-la como algo que interessa aos brasileiros.

Entre os ocupantes desses cem mil empregos 
diretos, está parte da população do Estado do Pará, 
parte da população do Estado do Maranhão, lá estão 
também – e não tenho esse dado exato, mas, pelo 
acompanhamento que faço ao longo desses anos, pos-
so concluir assim – os filhos das famílias dos beiradões 
dos grandes rios daquela região. Acredito que todas 
essas famílias têm alguém empregado, trabalhando 
direta ou indiretamente, na Zona Franca de Manaus.

São números importantes, mas eu gostaria de 
dar destaque aqui à primeira categoria que surgiu com 
a implantação das linhas de montagem das fábricas, 
das pequenas, médias e grandes fábricas: uma classe 
trabalhadora juvenil. No Amazonas das florestas, no 
Amazonas dos ribeirinhos, não havia esta categoria, e 
a classe trabalhadora organizada em seus sindicatos 
surge como resultado desse processo.

Gostaria também de destacar aqui uma presença 
que marca as filas no amanhecer dos dias da Zona 
Franca: a mulher. A maioria da mão-de-obra, Presidente 
Renan Calheiros, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, 
é formada pelas mulheres. Impressiona o modo como 
as mulheres da Amazônia, as mulheres do Amazonas, 
se identificaram e se identificam com esse avançado 
processo tecnológico que demanda paciência, precisão 
e dedicação. Elas têm orgulho de fazer a Zona Franca, 
de fazer os seus produtos, de construir os seus pro-
dutos sofisticados, que ganham mercado nos Estados 
Unidos, na América Latina e aqui, nos outros Esta-
dos da Federação. Destaco, portanto, a presença das 
mulheres, a presença dos trabalhadores, a presença 
da classe trabalhadora que surgiu nesse processo ao 
longo desses quarenta anos.

Quero destacar também uma decisão decorrente 
do esforço de muitos, do Governador do Estado, das 
lideranças da Amazônia, dos Senadores e Deputados, 
uma decisão firme do Presidente Lula de prorrogar a 
Zona Franca de Manaus. Essa foi uma decisão que pas-
sou por este Congresso, onde contou com o apoio dos 
Senadores e das Senadoras, com o apoio dos Depu-
tados e das Deputadas. Foi uma decisão importante 
para o momento que vive a Zona Franca do ponto de 
vista do aquecimento de sua economia.

Por último, quero destacar aqui a solidariedade, 
a sensibilidade quanto à importância da Zona Franca 
para o Brasil e para a região de nossa Presidente da 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, a 
Senadora Lúcia Vânia, que mandou um abraço à Supe-
rintendente Flávia Grosso, aos dirigentes da Suframa 
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e aos servidores que estão aqui. A nossa Presidente 
se congratula por esses quarenta anos.

Por fim, quero parabenizar todos os técnicos, por-
que são quarenta anos também de muita dedicação, de 
muitas preocupações. Houve momentos tensos nessa 
história do ponto de vista da defesa da Zona Franca, 
da defesa dos empregos, de sua renda, da melhoria 
da qualidade de vida.

Esse debate, parece-me, não termina. Agora mes-
mo, estamos discutindo – e já passou pela Comissão 
de Assuntos Econômicos – a lei que cria as ZPEs. E 
claro que os Senadores e os Deputados do Amazonas 
têm uma preocupação quanto ao tema, porque se as 
ZPEs não forem bem discutidas, não forem bem ba-
lizadas, podem trazer prejuízos aos empregos, aos 
brasileiros que estão construindo esse faturamento 
da Zona Franca de Manaus.

Então, é preciso que o Brasil olhe essa experi-
ência de quarenta anos com muito zelo, com muito 
carinho. A Zona Franca não é só dos amazonenses, 
da Amazônia, ela é dos brasileiros, e qualquer atitu-
de que venha ferir, desconstituir ou desqualificar esse 
projeto tão querido por nós lá do Amazonas será mo-
tivo de preocupação.

Venho ao Senado da República externar, nesta 
sessão conjunta, porque também diz respeito aos inte-
resses dos Deputados e Deputadas deste Parlamento, 
as minhas congratulações aos dirigentes, aos servido-
res e aos assessores – e está aqui uma pessoa muito 
dedicada à Zona Franca, o José Alberto da Costa.

Para finalizar, mais uma vez destaco a presença 
das mulheres que formam essa extensão significativa 
da mão-de-obra que produz riqueza lá na Zona Fran-
ca de Manaus.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripi-
no, Líder dos Democratas nesta Casa do Congresso 
Nacional.

Em seguida, darei a palavra ao Senador Rome-
ro Jucá e, depois, teremos a satisfação de conceder a 
palavra aos membros da Câmara dos Deputados.

Com a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, Drª Flávia Grosso, 
Superintendente da Suframa, Srªs e Srs. Parlamenta-
res da Amazônia, minhas senhoras e meus senhores; 
Senador Arthur Virgílio, queria prestar um testemunho 
do esforço que V. Exª, no dia-a-dia desta Casa, realiza 
em prol da manutenção da Zona Franca de Manaus, 
que, na verdade, significa o elemento que diferencia, 

em relação ao resto do Brasil, isso que é hoje um pólo 
industrial.

Acho que já comentei com V. Exª as circunstân-
cias em que conheci a Zona Franca de Manaus. Sou 
um aficionado por aparelhos de som, e o que se com-
prava de amplificador, toca-discos e caixas de som 
era importado ou comprado no exterior, pagando-se 
imposto de importação. A Zona de Franca de Manaus, 
para mim, no seu nascedouro, era o eldorado dos equi-
pamentos de som. Lembro-me até dos nomes das lojas 
onde ia e da cota a que tinha direito um viajante na 
Zona Franca de Manaus. Era um eldorado, mas num 
nicho muito localizado.

Moço, muito moço, engenheiro, fazia parte de 
uma empresa que construía a Transamazônica e a 
Perimetral Norte e, nas oportunidades que tinha de 
viagens a serviço, comprava os meus equipamentos 
Akai e Technics nas lojas da Zona Franca de Manaus. 
Hoje não existe mais nada disso. O que existe hoje é 
Toshiba, Panasonic, Sony made in Zona Franca de 
Manaus.

Produto de quê? Produto de um modelo que deu 
certo e que beneficiou não apenas aqueles que, como 
eu, gostam de som e iam comprar lá um equipamento 
de som. A Zona Franca de Manaus, hoje, beneficia o 
Brasil inteiro; é ponto de alavancagem para o Brasil 
inteiro; é um modelo que deu certo.

Fiz questão de, como nordestino invejoso, vir aqui 
para prestar este testemunho e trazer, com minha pa-
lavra, o estímulo à preservação de um privilégio que 
é bom para o Brasil.

E qual a minha visão, hoje, de Suframa? Ela, que 
foi criada pelo Decreto nº 288, de fevereiro de 1967, 
atua como agência promotora de investimentos, que 
tem a responsabilidade de identificar alternativas eco-
nômicas e atrair empreendimentos para a região, ob-
jetivando a geração de emprego e renda.

Na minha visão, a Suframa é uma autarquia, vin-
culada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, que administra a Zona Franca de 
Manaus. A Suframa é a dona da Zona Franca de Ma-
naus – onde eu comprava os meus amplificadores –, 
com a responsabilidade de construir um modelo de 
desenvolvimento regional que utilize, de forma sus-
tentável, os recursos naturais, assegurando viabilida-
de econômica e melhoria da qualidade de vida das 
populações locais, o que já aconteceu.

Como os Senadores João Pedro e Arthur Virgílio 
aqui falaram, milhares de empregos foram gerados e 
continuam a ser gerados, na medida em que a luta pela 
Suframa, Senador Valdir Raupp, seja mantida.

Vocês, amazônidas, são leões. Na hora em que 
entra em questão a produção de monitores de cristal 
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líquido, com possibilidade de haver a concorrência 
e perda de emprego para Manaus, para a região da 
Suframa, vocês viram bicho. Exemplo disso é o Sena-
dor Arthur Virgílio, o Cavaleiro do Apocalipse nessa 
questão. O Cavaleiro do Apocalipse, repito, nessa luta 
permanente.

Em 40 anos de existência, a Suframa viabilizou a 
implantação dos três pólos que compõem a Zona Franca 
de Manaus: o comercial, o industrial e o agropecuário, e 
promove a interiorização do desenvolvimento por todos 
os Estados aqui já referidos da área de abrangência 
do modelo, que vão do Acre ao Amazonas.

Na minha visão, outro objetivo importante é a 
identificação de uma oportunidade de negócios, bem 
como a atração de investimentos para a região, tanto 
para o pólo industrial de Manaus quanto para os demais 
setores econômicos em sua área de atuação.

Outro dado importante, Presidente Renan Ca-
lheiros, é que, com os recursos arrecadados com a 
prestação de serviços das empresas beneficiadas com 
incentivos fiscais do modelo da Zona Franca, a Suframa 
faz parcerias com governos estaduais e municipais, ins-
tituições de ensino e pesquisa e cooperativas, e financia 
projetos de apoio à infra-estrutura econômica, produção, 
turismo, pesquisa e desenvolvimento e de formação 
de capital intelectual, ou seja, com os recursos de que 
dispõe pela captação de taxas e impostos, promove o 
desenvolvimento social, científico e tecnológico, puxa 
para cima o padrão da região e do País. A Suframa 
atrai tecnologia e fixa a inteligência de nível superior. 
Isso aconteceu ao longo de 40 anos em um órgão que 
estamos aqui – principalmente eu, como nordestino 
– aplaudindo. É um modelo que deu certo.

O objetivo da Suframa é minimizar o custo ama-
zônico, ampliar a produção de bens e serviços voltados 
à vocação regional e ainda capacitar, treinar e qualifi-
car trabalhadores.

Os resultados positivos alcançados pelo Pólo 
Industrial de Manaus permitem à Suframa cumprir a 
função de agência de promoção do desenvolvimento 
regional, priorizando e estimulando os investimentos 
em capacitação científica e tecnológica e em inovação 
para impulsionar o uso sustentável das potencialidades 
amazônicas, harmonizando o crescimento econômico, 
preservação do meio ambiente e qualidade de vida.

Queria, com essas palavras, destacar não de 
forma piegas, mas de forma muito realista, para os 
senhores que vieram da Amazônia, o trabalho desen-
volvido pelos Senadores da Amazônia. Aqui vieram os 
Senadores Romero Jucá, Valdir Raupp, João Pedro, 
Jefferson Péres, com quem acabei de falar por telefone; 
e o capitão – que eu reputo – de S. Exªs: o Cavaleiro 
do Apocalipse, o Senador Arthur Virgílio, que vira bi-

cho. S. Exª é um “companheiraço”, homem de diálogo 
para tudo, mas, na hora em que se estabelece a rota 
de colisão com interesses da Amazônia, perde a razão 
e vira o Arthur Virgílio da Amazônia que deve o seu 
mandato a uma causa. E a causa que ele defende, es-
tejam todos certos, é a da Zona Franca de Manaus, a 
da Suframa, que é um exemplo para o Brasil.

Parabéns! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Membros da 
Mesa, a quem homenageio na pessoa da Drª Flávia 
Grosso, Superintendente da Suframa; companheiros 
de bancada da Amazônia; Deputados da Amazônia; 
servidores da Suframa e do Ministério do Desenvolvi-
mento, não lerei o discurso que havia preparado, pois 
aqui já falaram, com muita propriedade, os Senadores 
Arthur Virgílio, João Pedro e muitos outros oradores 
que me antecederam, e seria enfadonho ler, repetir 
e reafirmar posições que já são claras para nós, da 
Amazônia, e para muita gente do Brasil. Mas aproveito 
a oportunidade para fazer dois registros.

O primeiro é em nome da Liderança do Governo. 
Como Líder do Governo, quero aqui registrar a impor-
tância, a qualidade dos serviços e a atuação da Su-
frama ao longo dos seus 40 anos – e falo pela gestão 
do Presidente Lula. Como Senador da Amazônia e, 
portanto, como Senador que trata diretamente também 
com a Suframa, quero registrar a forma de atuar não 
só da direção da Suframa – da Superintendente Flávia 
Grosso; do Superintendente Adjunto de Planejamento, 
Elilde Mota Menezes; do Superintendente Adjunto de 
Projetos, Oldemar Ianck; do Superintendente Adjunto 
de Administração, Plínio Ivan Pessoa da Silva; e do 
Superintendente Adjunto de Operações, Everaldo Luiz 
Bonfim Fernandez – mas falo, também, da classe téc-
nica, da elite técnica que se formou ao longo desses 
40 anos nos quadros da Suframa, quadros importantes 
para definir, discutir e debater os destinos não só do 
Estado do Amazonas, onde fica a sede da Suframa, 
mas de todos os Estados da Amazônia Ocidental.

O Estado de Roraima é o menor Estado da Fede-
ração, em termos de população. Depende, pois, muito 
da Suframa, depende muito das políticas de desenvol-
vimento regional, depende muito do investimento do 
Governo Federal e, mais do que isso, da confecção 
de uma matriz produtiva que seja responsável, que 
leve em conta a questão ambiental e indígena, já que 
50% das terras do Estado ou são áreas indígenas ou 
reservas ambientais. Portanto, temos que ter a nossa 
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própria matriz, e a Suframa tem nos ajudado a discutir 
isso e, espero, terá um papel ainda mais forte. A Su-
frama é muito importante para nós.

Estão aqui, o Líder da Bancada na Câmara, o 
Deputado Francisco Rodrigues, também de Roraima, 
que representa os Deputados Federais, e toda a Ban-
cada. Ou seja, independentemente de posicionamento 
partidário, político ou eleitoral, a Bancada está unida, 
e hoje estará no Ministério do Desenvolvimento, onde 
o Governo Federal descontingenciará recursos do Or-
çamento da Suframa para investimento em ações de 
desenvolvimento. Então, a Bancada de toda a Ama-
zônia tem, Dra Flávia Grosso, toda a consciência, e o 
Presidente Lula e o Governo Federal também, do papel 
importante que vocês representam.

Mas quero falar também como Senador por Ro-
raima – e aí falo, como disse o Senador Valdir Raupp, 
com uma ponta de inveja do Estado do Amazonas do 
Senador Arthur Virgílio, nosso Cavaleiro do Apocalipse, 
segundo o Senador José Agripino, do Senador João 
Pedro e do Senador Jefferson Péres. É que o resultado 
da Suframa, da Zona Franca de Manaus foi tão grande 
e é tão importante que temos que viver o segundo mo-
mento, que é o de chegar, efetivamente, como satélite 
até os demais Estados da Amazônia Ocidental.

O caso de Roraima é exemplar. Boa Vista está 
entre três Zonas Francas. Boa Vista fica entre a Zona 
Franca de Manaus, a Zona Franca de Lethem, na Guia-
na, e a Zona Franca de Santa Helena, na Venezuela; 
portanto ilhada por zonas francas e sem um modelo 
produtivo.

Da forma como ocorre hoje, estamos vendo a mi-
gração de empresários de Roraima para instalarem sua 
sede em Manaus e poderem gozar dos benefícios da 
Zona Franca. É uma pequena distorção que precisa ser 
enfrentada, e estamos discutindo dentro do Governo uma 
forma de enfrentá-la. Contudo, trata-se de uma distorção 
positiva, porque mostra efetivamente o resultado desses 
quarenta anos e mostra que, se quisermos um modelo 
de desenvolvimento auto-sustentado que leve em conta 
questões novas, como o seqüestro de carbono, a água, 
o biodiesel com dendê, o gás e a mineração em terras 
indígenas, que será aprovada este ano no Congresso 
Nacional, teremos de discuti-las com o corpo técnico. 
Além disso, elas passarão por decisão política, que per-
meia as discussões da Suframa na região.

Não quero me estender, Sr. Presidente, pois ain-
da ouviremos os Deputados que falarão também deste 
momento importante. Assim, peço a V. Exª a transcri-
ção do discurso que fiz.

Ao encerrar minhas palavras, parabenizo os ser-
vidores da Suframa e todos aqueles que doaram sua 
vida, que se dedicaram efetivamente para construir um 

modelo que ajuda a consolidar a Amazônia, o respeito 
ambiental...

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – V. Exª me 
permite um ligeiro aparte?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Concedo 
o aparte ao Senador Edison Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Ro-
mero Jucá, poucos atos governamentais foram tão fe-
lizes quanto o da criação da Zona Franca de Manaus 
e, conseqüentemente, da Suframa. Os resultados es-
tão à vista de todos os brasileiros. O Amazonas era 
um Estado com extrema dificuldade econômica e se 
tornou florescente. Todos nos regozijamos com isso e 
nos orgulhamos disso. Falo a V. Exª sobre seu Estado, 
Roraima, que também necessitaria de uma situação 
semelhante. Apresentei aqui, Senador Romero Jucá, 
o projeto de criação da Zona Franca de São Luís, ca-
pital do meu Estado. O Maranhão é tido hoje como o 
Estado mais pobre do Brasil, como também o era o 
Amazonas, e já não é mais para nossa alegria. Nos-
sos Senadores do Amazonas não ficaram exatamen-
te contrários à minha iniciativa, mas tiveram algumas 
restrições. Estou conversando com S. Exªs, seguro de 
que encontraremos um meio-termo. Desejamos que 
aquilo que ocorreu de bom para o Amazonas ocorra 
para Roraima, para os demais Estados da Amazônia e 
para o Maranhão, que também é um Estado da Região 
Norte. Cumprimento V. Exª, o Senador Arthur Virgílio 
e todos os Senadores da Amazonas pela sua vitória. 
Nós, brasileiros, julgamo-nos atendidos com o sucesso 
da Suframa, com o êxito do Estado do Amazonas.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agradeço 
ao Senador Edison Lobão o aparte.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Antes 
de conceder um aparte ao Senador Arthur Virgílio, 
registro que essa discussão já está no ambiente do 
Senado. Deveremos votar, ainda esta semana, talvez 
hoje, o primeiro passo da regulamentação das ZPEs, 
exatamente no sentido de buscar ações complemen-
tares a esse processo de produção nas regiões menos 
desenvolvidas.

Esse projeto tem o apoio pessoal do Presidente 
Lula, o engajamento do Presidente Renan Calheiros, 
o envolvimento do Relator, Senador Tasso Jereissati, 
que procurou construir um entendimento dentro de um 
processo de discussão.

Portanto, Senador Edison Lobão, vejo que o su-
cesso, a comemoração dos resultados da Zona Fran-
ca de Manaus é um alento e um exemplo para que 
possamos buscar caminhos complementares, sem 
nunca desfazer da Zona Franca de Manaus, da sua 
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importância e do papel que ela tem, porque todos nós, 
da Amazônia, somos defensores da Zona Franca de 
Manaus e aqui atuamos em conjunto com a Bancada 
de Senadores do Estado do Amazonas, porque temos 
consciência do que representa a Zona Franca para 
toda a região da Amazônia.

Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador Ro-

mero Jucá, a Bancada do Amazonas tem plena cons-
ciência de que se estabeleceu uma área de exceção 
com razões estratégicas, militares – e, hoje, vemos que 
até com razões ecológicas que não estavam previstas 
à época, nem dava para as figuras inteligentes do Ma-
rechal Castelo Branco e do Ministro Roberto Campos 
terem avançado a tal ponto sobre o futuro. Mas, de fato, 
o diálogo com o Senador Edison Lobão é muito corre-
to, é muito cordial e sempre pontuamos, os Senadores 
do Estado, que tudo aquilo que, no nosso entender, 
não prejudique, fazendo as contas, fazendo o jogo das 
possibilidades, o que se estabeleceu naquele Pólo de 
Manaus, com muito sacrifício, com muita luta, contará 
com nosso apoio. São quarenta anos para se chegar 
ao ponto que se chegou e com as dificuldades enormes 
que o futuro aponta a nossa frente. Tentei, aliás, dizer 
isso e não ficar no discurso meramente laudatório. Te-
mos conversado com o Senador Edison Lobão e sempre 
faremos isso. O mesmo em relação às ZPEs. Tem de se 
ter um modelo que alavanque as exportações brasileiras 
sem nada parecido com a canibalização do mercado, 
do parque industrial brasileiro. E não me refiro apenas 
ao de Manaus, mas também ao parque industrial tra-
dicional, ao parque industrial incentivado em Manaus 
ou fora dele. Estou também muito preocupado com o 
futuro das empresas regidas pela Lei de Informática e 
que não estão, em sua maior parte, no meu Estado. 
Elas têm nosso apoio, porque se trata de um interesse 
consolidado. Vamos procurar criar economias novas, 
economias pujantes e que, portanto, se somem ao que 
estamos fazendo e não substituam aquilo que estamos 
fazendo. Com relação ao Senador Edison Lobão, esta é 
uma ocasião muito boa para se dizer que o Maranhão 
tem de estar muito feliz por estar sendo representando 
por um Senador atento e que quer sempre o melhor 
para seu Estado. Isso é muito importante. O ideal para 
nós é que tivéssemos quatro Senadores no Amazonas 
por exceção – outra exceção –, e o Senador Lobão pu-
desse ser nosso quarto Senador. Obrigado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agrade-
ço a V. Exª o aparte.

Registro, por fim, que a ação em defesa da área da 
Zona Franca de Manaus e do que ela representa para a 
Amazônia é de V. Exª e será também de todos nós.

Encerro, Sr. Presidente, pedindo à Superinten-
dente Flávia Grosso que transmita a todos os servi-
dores da Suframa nossa admiração, nossa gratidão e 
nosso compromisso de atuar para fortalecê-la cada 
vez mais.

Muito obrigado. (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos comemorando os 40 anos de 
existência da Superintendência da Zona Franca de Ma-
naus (Suframa) e, como todos sabem, é uma autarquia 
vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior que administra a Zona Franca de 
Manaus – ZFM, com a responsabilidade de construir 
um modelo de desenvolvimento regional que utilize de 
forma sustentável os recursos naturais, assegurando 
viabilidade econômica e melhoria da qualidade de vida 
das populações locais.

Nesses 40 anos de existência, a Suframa via-
bilizou a implantação dos três pólos que compõem 
a ZFM – comercial, industrial e agropecuário, ainda 
assim, promove a interiorização do desenvolvimento 
por todos os estados da área amazônica, identificando 
oportunidades de negócios e atraindo investimentos 
para a região tanto para o Pólo Industrial de Manaus 
quanto para os demais setores econômicos da sua 
área de atuação. 

Os recursos arrecadados oriundos da prestação 
de serviço das empresas beneficiadas com os incen-
tivos fiscais do modelo ZFM, a Suframa faz parcerias 
com governos estaduais e municipais, instituições de 
ensino e pesquisa e cooperativas, financia projetos de 
apoio à infra-estrutura econômica, produção, turismo, 
pesquisa & desenvolvimento e de formação de capital 
intelectual. O objetivo é minimizar o custo amazônico, 
ampliar a produção de bens e serviços voltados à vo-
cação regional e, ainda, capacitar, treinar e qualificar 
trabalhadores.

Desse modo, a Suframa atua como agência pro-
motora de investimentos, que tem a responsabilidade 
de identificar alternativas econômicas e atrair empre-
endimentos para a região, objetivando a geração de 
emprego e renda.

Os resultados positivos alcançados pelo Pólo In-
dustrial de Manaus (PIM) permitem a Suframa cumprir 
a função de agência de promoção do desenvolvimento 
regional , priorizando e estimulando os investimentos 
em capacitação científica, tecnológica e em inovação, 
para impulsionar o uso sustentável das potencialidades 
Amazônicas, cujas ações refletem o compromisso do 
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governo brasileiro com o desenvolvimento e ocupação 
da Amazônia Ocidental, harmonizando crescimento 
econômico, preservação do meio ambiente e quali-
dade de vida. 

A promoção do desenvolvimento sócio – econô-
mico, de forma sustentável, na sua área de atuação, 
mediante geração, atração e consolidação de investi-
mentos, apoiado em capacitação tecnológica, visando 
a inserção internacional competitiva, dá-se a partir da 
identificação e divulgação das oportunidades de in-
vestimentos, pela atração dos investidores nacionais 
e estrangeiros e apoiar o empreendedorismo local e, 
assim, obter o reconhecimento nacional e internacional 
como agência permanente de indução do desenvolvi-
mento sustentável.

Ao identificar e estimular investimentos em infra-
estrutura pelos setores público e privado, ao estimular 
e fortalecer os investimentos na formação de capital 
intelectual e em ciência, tecnologia e inovação pelos 
setores público e privado, a SUFRAMA consolida o 
Pólo Industrial de Manaus – PIM, com a busca do su-
perávit da balança comercial em sua área de atuação 
e o incremento das atividades agrícolas, florestais e 
agroindustriais, desta maneira, fortalecendo as ativida-
des do comércio de mercadorias estrangeiras, nacio-
nais e regionais e contribuindo para o aprimoramento 
da prestação de serviços relacionados às atividades 
econômicas de sua área de atuação.

Ressalte-se que a SUFRAMA ao intensificar o 
processo de articulação e de parceria com órgãos e en-
tidades públicas e privadas, vem buscar a permanente 
inovação organizacional, contribuindo decisivamente 
para a conscientização e consolidação do conceito de 
desenvolvimento sustentável na região, e, com efeito 
aprimora o processo de interiorização dos efeitos do 
modelo ZFM.

Com o advento da tecnologia da informação e da 
rede de conhecimento, devidamente trabalhadas pela 
inteligência competitiva, os cenários ganham novos 
contornos em intervalos de tempo cada vez menores. 
A estratégia corporativa corresponde a capacidade de 
se trabalhar contínua e sistematicamente as condições 
ambientais em mutação, tendo em mente a visão de 
futuro. Neste processo, a grande função estratégica da 
SUFRAMA é a de promover o equilíbrio entre a ousadia 
da missão da organização e o possível no presente 
para se atingir o futuro desejado.

Portanto, o presente discurso procura mostrar 
como a SUFRAMA insere-se no futuro desejado, rati-
ficando o que vem sendo conquistado como fruto dos 
planejamentos estratégicos de 1993 e 1997, e o faz 
incorporando os novos desafios institucionais, por isso 
destaca-se o planejamento estratégico, cujo processo 

interativo de análise de oportunidades e ameaças, de 
pontos fortes e fracos e definição de objetivos estraté-
gicos para a realização da missão da instituição, culmi-
nando com o estabelecimento de políticas e diretrizes, 
passando pelo delineamento de áreas estratégicas e 
ações especiais, além dos produtos e serviços, atuais 
e potenciais.

Numa visão de futuro, a SUFRAMA pretende 
como princípio incorporar as ambições ao descrever 
o quadro que deseja atingir, embora conhecendo os 
fatores críticos nas áreas de atividade nas quais o al-
cance dos resultados favoráveis são absolutamente 
necessários para o bom êxito da organização. São 
ações emergenciais, identificadas na análise ambien-
tal interna e externa, às quais se deve dar prioridade. 
Mas, os objetivos estratégicos são os propósitos que 
serão permanentemente buscados objetivando o fiel 
cumprimento de sua missão.

Destaca-se como paradigma central ser a Sufra-
ma uma agência padrão de excelência na indução do 
desenvolvimento sustentável, reconhecida no país e no 
exterior. As áreas estratégicas (tecnologia & inovação; 
atração de investimentos; inserção internacional; de-
senvolvimento sustentável; logística e desenvolvimento 
institucional) reforçam a necessidade de fortalecer o 
atual modelo da ZFM e da instituição para intensificar 
as ações de interiorização como uma forma de ge-
ração de emprego e renda e melhor distribuição de 
oportunidades e riquezas, dando maior visibilidade às 
condições de sustentabilidade mediante consolidação 
de sistemas de C&T&I locais e regional associados ao 
incentivo à exportação. Isto contempla, ainda, os de-
safios da criação de empresas de base tecnológica, 
do desenvolvimento sustentável e de melhor dinâmica 
da balança comercial. 

Por tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, congra-
tulo-me com a Superintendente da Zona Franca de 
Manaus, diretores, pesquisadores e servidores que 
com ela compõem o competente quadro funcional da 
SUFRAMA, por todo esse magnífico trabalho em fa-
vor da nossa Amazônia, e, em especial, ao Estado de 
Roraima que represento aqui no Congresso.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com muita satisfação, registro a presença da 
Deputada Estadual Vera Lúcia Castelo Branco.

Concedo a palavra à Deputada Vanessa Gra-
zziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente, Senador Renan Calheiros, pela gentileza de 
abrir a palavra aos seus colegas Deputados Federais e 
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de nos permitir participar desta sessão tão importante 
para nós, Parlamentares da Região Norte.

Cumprimento os componentes da Mesa, a nossa 
querida Flávia Grosso, por meio de quem cumprimento 
todas as mulheres, que, apesar de todas as dificulda-
des e de todas as barreiras, cada dia vêm ocupando 
espaços mais importantes em nossa sociedade.

Cumprimento todas as senhoras, todos os se-
nhores, o Senador Arthur Virgílio, que, como foi dito 
aqui, é um grande lutador na defesa da Zona Franca 
de Manaus, esse modelo importante e, portanto, um 
grande lutador na defesa de toda a Amazônia.

Vejo ali o Senador Romero Jucá. Por aqui passa-
ram pessoas importantes, Senadores, e cada um deles 
me fez lembrar um momento diferente da Zona Franca 
de Manaus. O Senador José Agripino falou da Pioneer, 
daqueles grandes aparelhos de som de carro, Sena-
dor Arthur Virgílio, que só a Zona Franca de Manaus 
vendia. Poucos eram os que tinham oportunidade de 
ir ao exterior comprar essas coisas.

Não nasci no Estado do Amazonas, mas vivo lá 
há mais de trinta anos, portanto acompanhei, Sena-
dor Renan Calheiros, os momentos importantes da 
Zona Franca, tenham sido eles importantes, bons ou 
mesmo ruins.

Houve um momento em que o comércio da Zona 
Franca de Manaus parecia mais um formigueiro, mas 
houve um momento também em que o Presidente 
Collor, sem discutir com a Nação, sem medir as con-
seqüências, abruptamente, mudou a política industrial 
do País.

Com isso, nós, que tínhamos quase cem mil em-
pregos, passamos a ter pouco mais de vinte mil empre-
gos. E muitos, àquela altura, no final da década de 80, 
diziam que era o fim da Zona Franca e que esta não 
sobreviveria à nova política, ao novo momento econô-
mico que estava sendo inaugurado no Brasil.

O que vemos hoje? Comemoramos, Prefeito Má-
rio Frota, que aqui representa o Prefeito Serafim Cor-
reia, os 40 anos da Zona Franca de Manaus, também 
o fato de termos chegado novamente à casa dos cem 
mil empregos diretos, fora os empregos indiretos que 
esse importante modelo gera.

A Zona Franca de Manaus está completando 40 
anos e nenhum modelo que não seja bom, que não 
seja importante, chega aos 40 anos.

Não tenho dúvida, Drª Flávia, de que estarei aqui 
daqui a dez anos, não sei como, nem que seja como 
cidadã comum, comemorando os 50 anos da Zona 
Franca, que estará ainda mais vigorosa que hoje. Não 
tenho dúvida disso, porque só chega nessa fase o que 
é importante, o que tem sido bom para o desenvolvi-
mento do Estado, da Região e do País.

Eu estaria me repetindo se falasse aqui do tra-
balho e dos bens que esse modelo traz ao Brasil e à 
Zona Franca, mas de todos quero eleger um. 

Comentava com o Presidente do Senado, Renan 
Calheiros, quando ouvi os vários Parlamentares e, com 
muita simplicidade, o Senador Valdir Raupp, Líder do 
PMDB nesta Casa, dizendo assim: “Nós, dos Estados 
de Rondônia, de Roraima e do Acre – da Deputada 
Perpétua Almeida –, temos um pouquinho de ciúmes 
do Estado do Amazonas, porque tem uma zona franca, 
porque tem um pólo industrial, e emprega tanta gente, 
e abriga tantas indústrias – são mais de quatrocentas 
indústrias”. Ouvindo-os falarem, fiquei pensando, o 
Senador que solicitou um aparte, Edison Lobão, que 
vem lá, do Maranhão, falando do seu projeto, Sena-
dor Arthur Virgílio, para criar também uma zona franca 
em seu Estado. Todos querem uma zona franca, pois 
gera, sim, desenvolvimento e é capaz, sim, como nos 
dias de hoje, de desenvolver tecnologia. Apesar, Drª 
Flávia, de muita gente não acreditar, mas nós desen-
volvemos tecnologia, nós não somos só montadores, 
como muitos, infelizmente, calcados em ignorância, 
ainda insistem em dizer. 

Então, todos querem uma zona franca, mas o 
Estado do Amazonas fica no coração da Amazônia, 
é a maior Unidade da Federação, Deputado Chico 
Rodrigues, com mais de 1,5 milhão de quilômetros 
quadrados e com 98% de suas florestas preservados. 
Isso não acontece à toa nem por acaso: preservados 
por conta desse modelo alternativo que temos, e os 
outros Estados ainda não têm.

Mas quero já ir caminhando para a conclusão 
para não abusar da paciência das senhoras e dos 
senhores.

Vivemos um momento difícil mas, ao mesmo 
tempo, bom e importante. Difícil porque ora é a Lei 
de Informática, ora é o problema da TV digital, ora as 
ZPEs, cujo projeto foi aprovado e terão alguns artigos 
vetados, uma alternativa construída aqui no Senado 
– o Senador Arthur Virgílio faz parte da Comissão. As 
ZPEs são importantes, contanto que não prejudique 
não a Zona Franca e todo um parque produtivo já ins-
talado no País. Então, vivemos problemas semelhan-
tes a esse, mas, por outro lado, vivemos um momento 
muito positivo, vários Parlamentares que passaram por 
esta tribuna já falaram.

O Sr. Francisco Rodrigues (PFL – RR) – A no-
bre Deputada me concede um aparte?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) 
– Só concluo este raciocínio, em seguida, concederei 
o aparte.

Vários Parlamentares já falaram. Estamos conse-
guindo o que não se conseguia no passado: a unidade 
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das Bancadas dos cinco Estados ligados à Zona Fran-
ca de Manaus, ligados à Superintendência da Zona 
Franca de Manaus. 

O seu Estado, Francisco Rodrigues, o Estado de 
Roraima, o Estado do Acre que a Deputada Perpétua 
coordena; o Estado de Rondônia, coordenado pelo 
Deputado Eduardo Valverde; o Estado do Amapá, co-
ordenado pelo Senador Gilvam Borges. Estamos con-
seguindo essa unidade. E não somos mais oito Depu-
tados e três Senadores a defender a Zona Franca, mas 
40 Deputados e 15 Senadores a defendê-la. 

Para isso, Drª Flávia, a Zona Franca tem de ser 
uma agência de desenvolvimento regional forte, que 
contribua com o desenvolvimento desses Estados, que 
não têm para si nem em si as indústrias, mas podem 
ter parcela dos recursos arrecadados no Amazonas 
para, assim, instalar a infra-estrutura tão necessária 
ao desenvolvimento da nossa região, tão atrasada em 
comparação às demais.

Então, conseguimos essa unidade e temos mui-
to poder. Mostramos isso recentemente ao Ministro 
Guido Mantega e ao Ministro Paulo Bernardo. Estare-
mos numa solenidade, além das Bancadas unidas, o 
coordenador, o Líder do PSDB nesta Casa é do meu 
Estado, vem da Amazônia, Senador Arthur Virgílio. O 
Líder do PMDB nesta Casa, em que me pronuncio neste 
momento, é do vizinho Estado de Rondônia, Senador 
Valdir Raupp. O Líder do Governo nesta Casa vem lá 
do Estado de Roraima, Senador Romero Jucá. Ou seja, 
precisamos usar isso, a força desses 55 Parlamenta-
res, alguns ocupando funções importantes aqui ou na 
Câmara Federal, para mostrar que precisamos, sim, 
de que pelo menos os recursos que são arrecadados 
na região sejam aplicados na própria região.

Então, cumprimento a Drª Flávia Grosso, porque 
em nome dela cumprimento todos os servidores da 
Suframa – poucos, mas, em breve, serão mais, porque 
teremos concurso público, um primeiro e depois um 
segundo concurso público, conquista também da luta 
das nossas Bancadas. Portanto, cumprimento todos 
os servidores da Suframa, que, cada vez mais, vêm 
se especializando e ajudando a fazer dessa Superin-
tendência um órgao correto.

Concedo o aparte a V. Exª Deputado Francisco 
Rodrigues.

O Sr. Francisco Rodrigues (PFL – RR) – Minha 
nobre colega Vanessa Grazziotin, V. Exª tem expressa-
do de uma forma cartesiana o sentimento de todos nós 
Parlamentares da Amazônia em relação a essa impor-
tante instituição nacional, a Suframa, criada na época 
dos governos militares, que muitos condenam. Foi ali 
que Roberto Campos inspirou o Presidente Castello 
Branco, em 1967, a dar ao País o que temos hoje como 

elemento mais importante para que possamos garantir 
a soberania nacional sobre a Amazônia. Li, em alguns 
veículos de comunicação, sobre a criação de um hub 
para potencializar, a partir de Manaus, o Aeroporto de 
Manaus, visando à centralização de vôos, à centraliza-
ção de cargas, ao transporte de cargas e passageiros 
para toda a América Latina. Esse, na verdade, é um 
ponto irreversível, que mostra assim a pujança de mais 
de 500 grandes empresas ali instaladas e a capacida-
de gerencial dos nossos companheiros que lá estão 
conduzindo, na pessoa da brilhante Drª. Flávia Grosso. 
Diria, inclusive, nas palavras do atual Embaixador da 
China, que o modelo de Zona Franca implantado nos 
últimos trinta anos na China foi realmente o copiado 
da Zona Franca Manaus, o que mostra a capacidade 
de aglutinação de esforços no sentido de mantermos 
naquela área a Zona Franca, potencializando todo o 
desenvolvimento regional e, obviamente, com quase 
US$20 bilhões de exportação, mostrando a capacidade 
que temos, que a Amazônia tem. Mais do que isso, Drª 
Flávia: eu gostaria de dizer que o elevado nível, a quali-
ficação e a capacitação dos técnicos da Suframa foram 
o motivo maior para os resultados que hoje alcançamos. 
Portanto, nesta data, em que comemoramos 40 anos, 
eu não poderia jamais deixar de dizer estas palavras, 
em nome da população do Estado de Roraima: os fun-
cionários da Superintendência e da Zona Franca de 
Manaus são os legítimos responsáveis por este êxito 
que alcançamos. Muito obrigado pelo aparte que me 
concede, nobre Deputada Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) 
– Eu que agradeço o aparte de V. Exª, que, sem dú-
vida nenhuma, engrandece este meu singelo pronun-
ciamento. 

Para encerrar, eu gostaria de prestar homenagem 
à Deputada Marinha Raupp, que tem sido a grande 
coordenadora desse processo todo, porque ela é co-
ordenadora da Bancada do Norte. Ela tem sido, Drª 
Flávia, incansável nessa luta pelo fortalecimento da 
Suframa e pelo desenvolvimento, portanto, da Zona 
Franca de Manaus.

Muito obrigada a todos e muito obrigada, Presi-
dente Renan Calheiros, pela oportunidade. 

Viva os 40 anos deste belo modelo: a Zona Fran-
ca de Manaus. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de conceder a palavra à Exmª Deputada 
Rebecca Garcia, tenho a honra de conceder a palavra, 
pela ordem, ao Senador José Sarney. (Pausa.)

Com a palavra a Deputada Rebecca Garcia.
A SRA. REBECCA GARCIA (PP – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente; Srª Superintendente da Suframa, Drª Flá-
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via Grosso; Srªs e Srs. Senadores; Srªs e Srs. Depu-
tados; senhoras e senhores; como já foi dito, estamos 
aqui com a grande missão não só de comemorar os 
40 anos da Suframa, mas também de defender esse 
modelo econômico. Já foi mais do que provado, não 
só pelos amazonenses, mas por representantes de 
outros Estados, que o modelo deu certo. Trata-se de 
um modelo que emprega, um modelo que gera renda 
e um modelo que permite que nossas florestas este-
jam em pé.

Neste plenário, no momento em que comemora-
mos os 40 anos da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus, há especialistas que são capazes de provar, 
com os mais variados números, o acerto do Presidente 
Humberto de Alencar Castello Branco, quando decidiu 
implantar esse modelo de desenvolvimento da Amazô-
nia ocidental. São números convincentes e definitivos. 
Deixo, então, para esses especialistas os dados, com 
os quais eles estão muito mais familiarizados, e passo 
a falar do momento em que vive a Suframa.

O Amazonas virou faixa-preta na defesa do pólo 
industrial de Manaus. É raro o mês em que não há algum 
tipo de ameaça ao modelo, e os líderes empresariais 
e políticos do Estado vivem tanto em Brasília, enfren-
tando os ditames da burocracia, quanto em Manaus, 
cuidando de suas empresas.

Agora mesmo, a decisão federal de considerar a 
China “economia de mercado”, que inundou o comércio 
brasileiro de produtos importados daquele país, simi-
lares aos produzidos na capital amazonense, impôs 
concorrência predatória às indústrias localizadas na-
quele pedaço do território nacional. É emblemática a 
situação dos aparelhos de DVD: enquanto o Amazonas 
produziu cinco milhões desses equipamentos, o Brasil 
importou outros seis milhões da China.

O País ainda não se posicionou claramente so-
bre a produção do set top box, a caixa conversora do 
sinal de TV digital para a TV analógica, quanto à ex-
clusividade que nos parece ser, muito claramente, do 
Amazonas. Menos ainda em relação ao aparelho de 
TV digital propriamente dito, que, pelas leis vigentes 
no País, também são exclusivos do pólo de televiso-
res responsável por mais de 50% dos empregos no 
âmbito da Suframa; e, mais que isso: em relação ao 
faturamento global do modelo.

Apesar da pujança relatada nos números aqui 
apresentados ou por apresentar as vantagens ofere-
cidas pela Suframa, são extremamente frágeis. O sim-
ples Comunicado nº 36 da Coordenadoria de Adminis-
tração Tributária (CAT), da Secretaria de Fazenda de 
São Paulo, datado de 29 de julho de 2004, retirou de 
Manaus praticamente todo o pólo de celulares, trans-
ferindo-o para território paulista. Vale ressaltar que tal 

decisão, tomada à revelia do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (Confaz), afrontou diretamente a 
própria Constituição brasileira, contrariando o preceito 
estabelecido no art. 40 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias.

Nas últimas semanas, o Congresso Nacional apro-
vou, embora com ressalvas da Bancada amazonense 
– e, agora, lembro: estou defendendo meu Estado –, 
Zonas de Processamento de Exportação (ZPE) para 
17 Estados, permitindo inclusive a internação de 20% 
da produção das indústrias que se instalarem nesses 
Estados.

Se o dispositivo não for vetado pelo Presidente 
Lula, estará no ar a possibilidade de que as indústrias 
agreguem o produzido nas ZPE à produção no exterior 
e, por aí, elas poderão inundar o mercado com produ-
tos mais incentivados que os de Manaus, num golpe 
mortal à indústria amazonense.

Chamo atenção para o fato de que o Pólo In-
dustrial de Manaus dá direito às empresas ao crédito 
do ICMS e de outros impostos, mas somente após a 
venda de seus produtos. As indústrias instaladas nas 
ZPE, por seu turno, serão creditadas ao incentivo an-
tes mesmo de entregar ao mercado, antes de efetivar 
a venda de seus produtos.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores; Srªs Deputadas, 
Srs. Deputados; creio que é chegado o momento de dar 
um basta a essa briga de gato e rato em que se trans-
formou a manutenção dos incentivos fiscais no âmbito 
da Suframa. O Brasil precisa decidir, antes que seja 
tarde demais, se lhe interessa ou não o modelo de de-
senvolvimento instalado no nosso Estado, modelo esse 
que possibilitou a manutenção de nossa floresta em pé 
e a sustentação da cidade de 1,6 milhão de habitantes 
em que se transformou Manaus e dos outros milhões 
de brasileiros moradores no interior amazonense e nos 
demais Estados da Amazônia Ocidental.

São tantos os ataques às prerrogativas do Pólo 
Industrial de Manaus, tantas as manobras para oferecer 
incentivos fiscais em outras regiões do Brasil ou criar 
novos incentivos em percentuais iguais ou até supe-
riores aos da capital amazonense que o modelo está 
merecendo uma decisão mais robusta, mais definitiva, 
clara, indiscutível, insofismável. 

Afirmo que o Brasil será diminuído no concerto 
das Nações caso abandone o Amazonas à própria sor-
te; afirmo que o mundo não assistirá, impassível, aos 
milhares de trabalhadores dessas indústrias, peram-
bulando pelas ruas do que hoje é uma cidade pujante 
e partindo para atividades que vão aumentar o des-
matamento e desarticular todo o brilhante esforço do 
Governo do Estado em favor da preservação ambiental; 
afirmo que este Congresso Nacional está mal infor-
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mado, quando imagina o País prestando um favor aos 
brasileiros da Amazônia Ocidental, por intermédio dos 
incentivos oferecidos pela Suframa, quando é o Brasil 
que está recebendo as vantagens de indústrias limpas, 
sem chaminés, uma indústria fundamental no proces-
so responsável pela manutenção de 98% da floresta 
Amazônica intocados, no território amazonense.

O Brasil sabe de tudo isso. Este Congresso Na-
cional, pela voz sempre presente dos integrantes das 
Bancadas dos Estados da Amazônia Ocidental, está 
cansado de saber que o Pólo Industrial de Manaus é 
responsável pela preservação ambiental da Amazônia. 
O que o País não sabe é o tamanho do estrago que 
pequenas manobras tomadas até aqui já provocaram. 
Empresas do porte da Siemens estão fechando as 
portas, enquanto outras, como a Nokia, transferem o 
grosso da produção para outros países, criando uma 
situação de desesperança e desemprego, diminuindo 
o incentivo a que novas empresas lá se estabeleçam 
e dando corpo ao fantasma da derrocada.

A Amazônia precisa da Zona Franca de Manaus 
da mesma forma que o Brasil precisa da Amazônia. 
Sugiro que deste evento retiremos um documento 
formal à Nação, sucinto, direto, sem maiores floreios, 
expondo de modo objetivo a realidade, exigindo a reor-
ganização da estrutura jurídica da Suframa e abrindo 
os olhos dos brasileiros para o verdadeiro significado 
desse modelo de desenvolvimento.

A Amazônia é nossa, como o Pólo Industrial de 
Manaus é do Brasil.

Muito obrigada. (Palmas.)

Durante o discurso da Sra. Rebecca Gar-
cia, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Após o pronunciamento da Deputada Rebecca Garcia, 
Subcoordenadora da Bancada do Amazonas no Con-
gresso Nacional, tenho a honra de conceder a palavra 
à Deputada Perpétua Almeida, do Estado do Acre.

Senador José Sarney, V. Exª deseja ser inscrito?
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 

– O Senador José Sarney está inscrito.
Concedo a palavra à Deputada Perpétua Almei-

da, brava representante do Estado do Acre.
A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB – AC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, é 
uma honra ver um amazônida presidindo o Senado 
Federal na comemoração dos 40 anos de existência 
da Suframa.

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Permita-me, Deputada, fazer uma correção. A SRA. 
Presidente Flávia Grosso disse que eu troquei seu 
posto. Quem sabe é uma antecipação?

A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB – AC) 
– Obrigada.

Na pessoa da nobre amiga Flávia, cumprimento 
todos os servidores da Suframa.

Considero de uma importância muito grande para 
a Amazônia esses 40 anos. Há pouco, os Senadores 
Valdir Raupp e Romero Jucá falavam desse sentimento 
de quase inveja que têm os demais Estados amazôni-
das com relação ao desenvolvimento do Amazonas. 

Eu nem diria, Senador Arthur Virgílio, que se trata 
de inveja, mas de uma necessidade e da cobrança dos 
direitos que têm os demais Estados a esse mesmo de-
senvolvimento que a Suframa proporciona ao Amazo-
nas. Por direito, queremos o pedaço que é nosso e uma 
forma de superarmos isso seria uma direção itinerante 
da Suframa nos demais Estados da Amazônia, ligada 
aos benefícios que ela pode e lhes deve trazer. 

A Bancada do Acre apresentou, para a LDO, 
uma emenda parlamentar de interesse da Suframa, 
da Amazônia, visando ao não-contingenciamento dos 
recursos, e temos razões de sobra para fazer esse 
pedido, essa indicação ao Congresso, essa apresen-
tação de emenda. 

A Amazônia brasileira tem, em alguns dos seus 
Estados, cidades com o pior índice de IDH do mun-
do, embora se diga, e é verdade, que somos a região 
mais rica do Planeta em biodiversidade, em recursos 
naturais. No entanto, ainda não conseguimos o mila-
gre de fazer com que essa riqueza chegue a todos os 
amazônidas, para que dela possam usufruir. Uma das 
formas de se obter isso seria bem se distribuírem os 
recursos da Suframa e bem se discutir com as demais 
regiões do País o desenvolvimento da Amazônia. 

Vejo como fato positivo a Amazônia brasileira es-
tar intacta, ainda, quando a maioria dos seus Estados 
têm grande parte de suas reservas florestais cober-
tas. Não vejo isso de forma negativa, pelo contrário, 
mas as demais regiões do País precisavam olhar de 
forma diferente para nós. Por que devemos pagar com 
o nosso não-desenvolvimento pelo fato de nos termos 
preservado até agora?

Parece que estamos sendo punidos por isso. 
Coloco em constante debate a necessidade de 

aprovarmos os projetos que estão tramitando no Con-
gresso Nacional, como o FPE Verde, porque essa é uma 
forma de compensarmos a Amazônia brasileira, princi-
palmente pelo fato de ter mantido a sua preservação. 
Não faço isso porque queremos viver apenas de com-
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pensações, mas porque o Brasil precisa voltar os olhos 
para a Amazônia, pois o restante do mundo já o faz. 

Ontem, a Deputada Vanessa coordenou um gru-
po de Parlamentares da Amazônia, no Itamaraty, e na 
oportunidade fizemos algumas cobranças de sites na 
Internet, arrecadando recursos para angariar terras na 
Amazônia. Isso não acontece impunemente. A Sufra-
ma precisa voltar os olhos para esse desenvolvimento 
sustentável de que a Amazônia necessita.

Graças ao esforço coordenado da nossa Depu-
tada Marinha Raupp, da companheira Vanessa, Pre-
sidente da Comissão da Amazônia, e dos coorde-
nadores dos demais Estados, que, constantemente, 
reivindicam o descontingenciamento dos recursos da 
Amazônia, hoje à tarde, haverá liberação de partes 
desses recursos. Essa é uma conquista importante 
para a Amazônia. 

Quero a redistribuição de forma que os demais 
Estados sejam contemplados. Assim, acabaremos 
com a ciumeirazinha e a guerrinha que existe entre 
os demais Estados e o Amazonas. 

Vejo como algo positivo essa unidade dos coorde-
nadores das demais Bancadas dos Estados amazôni-
das, pois isso fará com que o restante do País perceba 
que essa região, como a mais rica do Planeta, precisa, 
na prática, fazer com que a sua riqueza chegue aos 
amazônidas. 

Parabéns à Amazônia, ao Brasil e à Suframa, 
que, necessariamente, precisa chegar aos demais 
Estados da Amazônia. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 

– Há mais dois oradores inscritos, um deles, o ilustre 
ex-Presidente José Sarney. Em seguida, falará o últi-
mo inscrito, Deputado Francisco Praciano, do Estado 
do Amazonas.

Concedo a palavra ao Presidente José Sarney.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Arthur Virgílio, que simbolicamente preside 
esta sessão e tem sido grande defensor do seu Esta-
do, uma das expressões políticas maiores da Região 
Amazônica; Dra Flávia Grosso, na pessoa de quem 
quero cumprimentar todos que trabalham na Suframa, 
altos funcionários e técnicos de elevada competência 
e qualificação que colaboram para esse projeto de de-
senvolvimento comandado pela Suframa; autoridades 
presentes; Srªs e Srs. Senadores; Srªs e Srs. Depu-
tados; minhas senhoras e meus senhores:

Serei breve. Estou me pronunciando apenas por-
que o meu silêncio não faria bem a mim mesmo, que 
estava assistindo à sessão, mas com vontade de dizer 
algumas palavras a respeito da história da Suframa e 

também de solidariedade a esse projeto tão exitoso, 
que é a Zona Franca de Manaus.

Recordo que eu estava no grupo de trabalho inicial 
que formulou uma nova política para a Amazônia, da 
qual saiu a idéia da Zona Franca de Manaus. O Presi-
dente Castello Branco tinha sido Comandante Militar 
da Amazônia e tinha uma concepção sobre a Região, 
à qual devemos dar o devido crédito. Como Presidente, 
ele defendia a idéia de reformular as instituições res-
ponsáveis pelo desenvolvimento da Amazônia. Havia 
o Banco da Borracha, a SPVEA – Superintendência 
do Plano de Valorização Econômica da Amazônia; 
não havia outros instrumentos. Ele achava necessá-
rio fazer uma política para a Amazônia. Nesse sentido, 
convocou os Governadores daquela área e o Ministro 
do Interior da época, e, para dar um aspecto simbóli-
co, embarcamos em Belém no navio Rosa da Fonse-
ca para as conferências e trocas de idéias técnicas. 
Quando esse navio chegou a Manaus, a idéia da Zona 
Franca de Manaus já estava consolidada, assim como 
a intenção de criar o Banco da Amazônia e a Sudam 
e a convicção da necessidade de um pólo industrial 
na Amazônia, para que a industrialização brasileira 
não se restringisse à Região Sul do País. Assim, por 
todos os motivos, a idéia era plantar, no coração da 
Amazônia, na cidade de Manaus, o embrião de uma 
nova visão para a Região.

A Zona Franca de Manaus enfrentou forte resis-
tência. Como velho político que sou – ou melhor, como 
antigo político, porque não sou tão velho assim –, par-
ticipei de muitas lutas. Primeiro, porque o Estado em 
que nasci, o Maranhão, tinha uma parte na Amazônia 
e outra no Nordeste. Por isso, participei das lutas em 
relação ao Nordeste, primeiramente. Em 1958, quan-
do fui Deputado pelo Rio de Janeiro, naquela época, 
houve uma grande seca no Nordeste, e dali nasceu 
a idéia da Sudene. Parte dessa idéia foi germinada 
dentro do Congresso por um grupo de Parlamentares 
do qual fiz parte. 

Depois, como Governador, tínhamos por objetivo 
criar, para a Amazônia, o mesmo projeto que havia sido 
desenvolvido para o Nordeste. Envolvi-me no proble-
ma da Amazônia e hoje estou mais envolvido ainda, 
porque o Estado do Amapá, que me acolheu e ao qual 
me sinto ligado por elos sentimentais, humanos e po-
líticos de toda uma vida, está mais perto, está dentro 
da Região, com 90% do seu território ainda totalmen-
te preservado e detentor do maior parque florestal do 
mundo – refiro-me ao Parque do Tumucumaque. 

A Zona Franca de Manaus, repito, enfrentou forte 
resistência todos os dias. O destino deu-me condições 
de trabalhar para ela desde o princípio, em todos os 
projetos e lutas desencadeadas dentro do Parlamento 
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brasileiro. Estive presente em todas elas, todas tiveram 
a minha participação decidida. Sempre achei que não 
era um projeto apenas regional, mas nacional, porque 
estou convicto de que o Brasil só conseguirá consolidar 
seu modelo de desenvolvimento quando superar as 
profundas divergências regionais existentes hoje. 

Por tudo isso, em 1993, eu aqui estava na linha 
de frente da elaboração da lei que reestruturava a Zona 
Franca de Manaus. Antes ainda, como Presidente da 
República, fui autor do projeto de prorrogação do prazo 
da Zona Franca de Manaus, que se tinha encerrado. 
Fiz o projeto, esperamos a Constituinte e continuamos 
essa luta até hoje.

Agora, temos uma Zona Franca de Manaus que 
é do Brasil inteiro, algo que causa orgulho a todos nós, 
porque foi um projeto que não somente deu certo, mas 
que promoveu também o desenvolvimento tecnológi-
co numa região tão necessitada de desenvolvimento 
como é a Amazônia.

Hoje, Drª Flávia – a senhora pode me corrigir com 
relação aos números exatos – mais de 60% de toda a 
arrecadação da Região Norte provém da Zona Franca 
de Manaus. Tendo chegado aos seus 40 anos, ela não 
pode ficar parada no tempo. Temos de ver a Amazônia 
não somente com o seu grande pólo industrial. Tenho 
mais confiança do que muitos dos nossos compatriotas 
do Amazonas, quando ficam receosos quanto à Zona 
Franca. Não, ninguém tenha receio. A Zona Franca está 
consolidada. É um projeto extraordinário, só tem de ir 
para a frente e crescer, porque é impossível deixar de 
crescer. Esse é o caminho inexorável da história e do 
processo de criação de riquezas em todos os lugares 
do mundo: ninguém volta para trás. 

Todavia, devemos ver também os problemas dos 
outros Estados da Região e também os do interior do 
Amazonas. Pensamos que o desenvolvimento susten-
tável respalda-se nos recursos naturais e não somen-
te na parte industrial. É necessário criar condições e 
incentivos para que outros Estados se industrializem. 
Não me refiro a produtos de alta tecnologia nem ao 
que a Zona Franca de Manaus faz, mas aos produtos 
locais, os produtos madeireiros, os produtos minerais 
de cada região, que devem receber os mesmos incen-
tivos que damos aos projetos de alta tecnologia. O que 
está ocorrendo: nas zonas de livre comércio da Ama-
zônia, a senhora sabe disso, temos que importar te-
lhas do sul do País, da zona industrial. Manaus mesmo 
teve esse problema. Então, é necessário que também 
esse modelo seja estendido. Por exemplo, estamos 
aqui unidos no sentido de não permitir que as verbas 
geradas pelos fundos da própria Suframa sejam con-
tingenciadas. Elas devem ser colocadas a serviço da 
infra-estrutura dos Estados da Amazônia. 

Por outro lado, quero dar uma certa tranqüilidade, 
porque vi a nossa Deputada meio receosa quanto às 
zonas de processamento de exportação. As zonas de 
processamento de exportação jamais podem concorrer 
com a Zona Franca de Manaus, porque a concepção 
delas é outra. A Zona Franca de Manaus busca o mer-
cado interno; as zonas de processamento de exporta-
ção destinam-se exclusivamente ao mercado externo. 
Sou daqueles que acham desimportante a internação 
de 5% ou 10%. Não é esse o projeto, pois as zonas de 
processamento de exportação constituem um projeto 
nacional. Se não se importar 5% ou 10% de uma zona 
de processamento de exportação na costa do Brasil, vai 
se importar, então, da China, dos Estados Unidos, de 
outros lugares, onde estiver. Esse não é um problema 
das zonas de processamento de exportação, porque 
elas são feitas justamente para atender a uma coisa 
que nasceu com a modernidade. O mundo passou a 
progredir graças a duas coisas: primeiro, as tecnolo-
gias da informação que diminuíram custos, tornando 
o mundo financeiro globalizado. Em segundo lugar, a 
redução das tarifas de transporte, que eram irredutí-
veis, e que, com o grande volume de transporte, au-
mentaram o comércio internacional. Temos um merca-
do consumidor de 170 milhões de pessoas. Podemos, 
com o comércio mundial, expandir esse mercado para 
a população do mundo inteiro. Como se faz isso? Por 
meio das plataformas de exportação. Foi esse o mo-
delo que a China desenvolveu. 

Quando Presidente, estive na China. Ela tinha, 
então, 17 zonas de processamento de exportação. Quis 
que esse modelo fosse implantado no Brasil. Se tivés-
semos feito isso, hoje seríamos um país do tamanho 
da China, porque ela tinha o mesmo produto interno 
bruto do Brasil. Hoje ela produz, nas suas zonas de 
processamento de exportação, invadindo o comércio do 
mundo inteiro, 1,5 trilhão de dólares norte-americanos, 
que significam 60% da economia chinesa.

No Brasil, estamos lutando para chegar aos 150 
bilhões de dólares de exportação e ainda não senti-
mos que estamos definitivamente abrindo o comércio 
internacional às potencialidades brasileiras.

Então, vamos esquecer essa idéia de que as 
zonas de processamento de exportação vão compe-
tir com a Zona Franca de Manaus. Nada impede que 
uma delas seja implantada em Manaus – outra zona 
além da Zona Franca –, porque, quanto mais o Brasil 
exportar, mais o estaremos ajudando. E, ajudando o 
Brasil, evidentemente, estamos ajudando a Amazô-
nia também. Então, as zonas de processamento de 
exportação em nada conflitam com a Zona Franca de 
Manaus, que estarei sempre defendendo em todos 
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os pontos, em todos os momentos, em todas as suas 
reivindicações, como tenho feito até agora.

Portanto, este dia em que ela comemora 40 anos 
é de festa; é um dia em que me sinto feliz, pois me 
lembro de que, há 40 anos, aquilo era um sonho, algo 
que não se conhecia; estava na cabeça de todo mundo, 
mas não se sabia exatamente o que era. Hoje é uma 
referência nacional do que o Brasil pode fazer. 

A Amazônia também é beneficiada pela Zona 
Franca de Manaus. Ela era um vazio, uma região que 
despertava a cobiça internacional – sempre despertou. 
No meu primeiro encontro como Presidente da Repú-
blica com o Presidente Bush, nas Nações Unidas, o 
primeiro assunto que ele tratou foi a Amazônia, a pre-
ocupação americana com as queimadas da Amazônia. 
Eu lhe disse então: “Presidente, esse não é um pro-
blema do senhor: é um problema dos brasileiros. Se 
o senhor pode falar hoje na Amazônia, é porque nós, 
brasileiros, a conservamos até hoje. No passado, os 
senhores criaram uma companhia chamada Amazon 
River Corporation, que se destinava a colonizar a Ama-
zônia, para destruí-la, como destruíram todas as flores-
tas tropicais e úmidas do mundo inteiro, por intermédio 
das companhias colonizadoras. Foi o povo brasileiro, 
por meio do povo de Belém do Pará, que não deixou 
o navio entrar, para aportar na Amazônia. Portanto, 
Presidente, fomos nós, brasileiros, que preservamos 
a Amazônia. Se os senhores hoje se preocupam com 
a Região é porque tivemos a coragem de defendê-la, 
sabendo o que significa para nós. E se o senhor fala 
em queimadas agora é porque foi o Governo brasilei-
ro quem mandou comprar as fotografias dos satélites; 
fomos nós que dissemos onde estavam as queimadas 
e estamos pagando pelos satélites americanos, para 
que tenham noção do que ocorre na Amazônia, algo 
de que, hoje, todo mundo fala.”

Então, esta é uma obrigação que temos tido no 
Brasil e que é para nós um grande orgulho: a consci-
ência nacional do que é a Amazônia e da força que 
ela tem. Pode-se até dizer que ela é um vazio, mas, 
dentro desse vazio, temos a pulsar um instrumento de 
modernidade, de desenvolvimento, de industrialização 
sintonizado com o Primeiro Mundo, que é a indústria 
que se instalou na Zona Franca de Manaus. 

Parabéns, portanto, a todos aqueles que idea-
lizaram a Zona Franca de Manaus e a conservaram 
até os dias de hoje. Homenageio a sua memória, para 
serem louvados por todos nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 

– Depois da fala tão oportuna do Presidente José Sar-
ney, tenho uma alegria imensa de registrar a presen-
ça nas galerias do Senado Federal dos mais do que 

jovens alunos do Centro de Ensino Fundamental nº 5 
do Gama. É sempre muito bom vermos essa perspec-
tiva da aproximação da sociedade com o Congresso 
Nacional.

Concedo a palavra, então, ao próximo orador, 
Deputado Federal Francisco Praciano, do PT do Es-
tado do Amazonas.

O SR. PRACIANO (PT – AM. Pronuncia o seguin-
te discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Arthur Virgílio Neto, permita-me tomar o nome 
de V. Exª para saudar todos os Senadores e Deputados 
Federais que aqui se encontram. Companheira Drª 
Flávia Grosso, de igual forma, peço permissão para, 
em seu nome, saudar a qualidade e a quantidade de 
todos os servidores e técnicos da Suframa; e permita-
me, Vice-Prefeito Mário Frota, em seu nome, saudar 
os trabalhadores do distrito industrial, por ser repre-
sentante da cidade.

Como já foi dito aqui, vivi mais de uma dezena 
de anos como membro do staff executivo da Philips da 
Amazônia e sei a importância do trabalhador do distrito 
industrial. Cidadãos do interior do Estado, cidadãos de 
Manaus, cidadãos vindos de Estados vizinhos, sem ne-
nhuma formação técnica, sem nunca terem visto uma 
fábrica, de repente foram o esteio – e sou testemunha 
disso, pois gerenciava uma fábrica – desse processo 
de crescimento no distrito industrial.

Lembro-me de que os holandeses da Philips di-
ziam: “como acreditar nessa mão-de-obra sem nenhu-
ma experiência, sem nenhuma história?” No entanto, 
rapidamente essa mão-de-obra demonstrou, pelos 
indicadores – um deles dos mais fortes, o turnover –, 
uma rotatividade de funcionários mínima, pela disci-
plina e pelos resultados que geravam. O índice de ab-
senteísmo, a ausência, apesar da chuva, apesar das 
dificuldades, um dos menores do mundo. Nas fábricas 
da Philips e da Zona Franca de Manaus, os indicado-
res do tipo turnover e absenteísmo demonstravam a 
qualidade, a responsabilidade, a disciplina do traba-
lhador do Estado. Portanto, Mário Frota, permita-me 
lembrar os companheiros que fazem a Zona Franca 
– e os principais companheiros são os trabalhadores 
daquela área.

A Zona Franca e o empresariado, juntos, numa 
ação harmônica, fizeram com que aquele modelo não 
seguisse o estilo do Panamá ou do Paraguai, algo que 
poderia ter acontecido. Se o empresariado não fosse 
dinâmico, não tivesse visão longa, se não houves-
se uma agência dinâmica como a Suframa, a Zona 
Franca seria hoje simplesmente uma zona franca do 
comércio, do turismo de compra, como acontece em 
alguns países. Ao contrário, a visão foi ampla; a Su-
frama deixou muito cedo de ser simplesmente uma 
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controladora de entrada e saída de mercadoria, uma 
agência aduaneira, e passou a ser o que é hoje, uma 
agência de suporte estratégico para o desenvolvimen-
to da Zona Franca.

Graças à Suframa, que é homenageada hoje, 
graças à sua qualidade técnica, com o apoio do Go-
verno Federal, a Zona Franca é o que é. E isso se deve 
também ao empresariado, que trouxe para Manaus 
tecnologia, processos e ajudou na formação do capital 
humano. Assim, sem essa visão, sempre à frente, não 
chegaríamos aonde chegamos.

Entretanto, companheiros, sempre há alguém 
para estragar a festa. Não quero estragá-la, mas, se 
me permitem, quero levantar alguns pontos. Um deles 
é a instabilidade jurídica do sistema. Os empresários 
e mesmo a Suframa, apesar de esta ser do Governo 
Federal, têm de montar diariamente uma brigada de 
incêndio – todo dia, toda hora, todo mês –, para manter 
os benefícios da Zona Franca de Manaus.

O Brasil ainda não entendeu que o projeto Zona 
Franca, como disse o Senador José Sarney, relatando 
os primórdios dele, não é de Manaus, do Estado do 
Amazonas, mas do Brasil. A Zona Franca é um projeto 
que, entre outras coisas, tem elementos fortes, como 
a questão da integração, da soberania nacional.

Acho muito interessante – e sou novato na Câ-
mara Federal – esse ambiente rico em contatos, em 
reuniões, em informações diárias de grande volume. 
E, na minha “novatice”, tenho feito alguns contatos in-
teressantes. Um deles, semana passada: reunião com 
o pessoal do Ministério da Ciência e Tecnologia, Sena-
dor José Sarney. A reclamação: de todos os recursos 
para ciência e tecnologia do País, somente 1,7%, no 
ano passado, foi dirigido à Amazônia, ao Norte – fri-
se-se: 1.7%.

Agora é interessante: a Amazônia está na pau-
ta do mundo, somos os maiores do mundo, o maior 
rio do mundo, a maior diversidade do mundo, a maior 
cobiça do mundo está sobre nós, e 1,7% de recursos 
da ciência e tecnologia para o Norte do País? Para o 
Amazonas, nem se fala.

Uma outra coisa interessante: visitei o Ibama e lá, 
no departamento antifogo, perguntei: a Amazônia tem 
estrutura para tratar de incêndio, desse incêndio que o 
mundo diz que é responsável também pela poluição do 
mundo, pelo aquecimento global? Ao que me responde-
ram: “Não tem nada disso, Deputado Praciano. No ano 
passado, o Brasil gastou R$900 mil com treinamento 
de brigada de incêndio”. Foram R$900 mil! Que mar-
ca, que grife, que importância prática estamos dando 
à Amazônia? Só na pauta? Só na tribuna?

Sabem o que ele disse ainda? “Temos, sim; temos 
muito abafadores de fogo”. Então eu disse: e aqueles 

aviões, aquelas tecnologias do Canadá que vemos nos 
jornais, nas revistas, aviões e equipamentos próprios 
para apagar incêndio? Nós não temos nada disso? E 
ele frisou: “Abafadores, abafadores de chão!”

E estou dando um alerta para os companheiros, 
amazônidas: não vamos deixar que isso seja só fanta-
sia; vamos exigir do Governo Federal, do Poder Público, 
que as políticas sejam do tamanho da Amazônia.

Conversando com um delegado da Polícia Fede-
ral, homem de peso, do tope, do staff da Polícia Federal, 
eu disse que gostaria de conhecer os dados de pessoal 
e equipamento da Polícia Federal, companheiro Mário 
Frota, para fazer uma comparação da Amazônia, das 
estruturas da Polícia Federal na Amazônia com o resto 
do Brasil. Sabe o que o cidadão me falou, companhei-
ro Edson? Ele disse: “Já sei aonde você quer chegar. 
Vou dar só um exemplo. Na tríplice fronteira entre Ve-
nezuela, Brasil e Colômbia, nós temos três agentes 
da Polícia Federal, enquanto em Fortaleza nós temos 
300”. Precisa dizer mais alguma coisa?

Companheiros, na Zona Franca, que é um pro-
jeto de sucesso no meio da Amazônia, que está indu-
zindo o desenvolvimento para toda a Região Norte, 
colaborando com a integração e colaborando com a 
soberania, todo dia temos que apagar o fogo, porque 
parece que o Brasil é inimigo da Zona Franca, ainda 
não entendeu que é um projeto nacional. Na minha 
opinião, a regra é: o projeto é nacional, é um projeto 
do Brasil, temos que transformar a Amazônia, não até 
2023, mas sempre numa espécie de Vale do Silício, e 
pronto. Isso é um projeto nacional. 

Ainda mais: temos que fiscalizar e acompanhar 
as ações do Governo Federal e as políticas do gover-
no estadual para que tenhamos políticas do tamanho 
da Amazônia, da complexidade da Amazônia, do jei-
to que a Amazônia exige, e não usar simplesmente a 
Amazônia como grife e como marca, porque a reali-
dade é outra.

Companheiros, economia regional. Não pode-
mos ficar em cima só de questão de Vale do Silício, 
do eletrônico e do DVD, não. O Estado do Amazonas 
está importando cabo de vassoura feito com madeira 
do Estado do Pará e importando, da Tramontina, do 
Paraná, tábua para bater carne. Esses são exemplos 
simbólicos para dizer que temos de ser responsáveis 
e usar a oportunidade que temos, por mais cinqüen-
ta ou cem anos de Zona Franca, para começarmos a 
entender que também precisamos desenvolver uma 
economia nossa, uma economia própria.

Daqui a alguns dias, como disse o Senador Ar-
thur Virgílio, o mundo se transformará em uma grande 
zona franca, e não vai aceitar que qualquer produto da 
Amazônia seja incentivado. Temos de criar caminhos 
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alternativos à Zona Franca. Não dá para ficar esperan-
do só pela Zona Franca e, irresponsavelmente, Gover-
no após Governo do Estado do Amazonas, não nos 
preocuparmos de fato em desenvolver uma economia 
própria, nossa e alternativa à Zona Franca de Manaus, 
que tem de ser um segmento e não o segmento que 
sustenta a economia do Estado.

Companheiros, só para encerrar: não dá para pen-
sar em contingenciamento quando se trata de Amazôni-
ca, senão ficamos somente no discurso. Parece-me que 
o contingenciamento do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior – MDIC é basicamente 
de todos os fundos e de todas as receitas da Suframa. 
A Amazônia precisa de investimentos. Parece que o 
Sivam não cumpre a sua obrigação; a Polícia Fede-
ral está desestruturada; o Ibama não tem, na maioria 
das unidades de conservação, uma barraca ou uma 
tenda que funcione como escritório. O que temos são 
abafadores, agentes da Polícia Federal nas praias do 
Nordeste e, nas nossas fronteiras, há uma mixaria, 
quase não há policiais federais. A presença do Estado 
Federal precisa ser fortalecida na Amazônia.

Desculpe-me o lado down do meu discurso, mas 
estamos aqui, sim, para, além de homenagear o esforço 
da Suframa, o esforço dos empresários e dos traba-
lhadores, também exigir do Poder Público uma política 
mais concreta, mais real e não só fantasias e aplausos 
para a grande grife que é a Amazônia no mundo.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – 

AM) – Falou-se muito, aqui, de maneira construtiva, 
em inveja. inveja do modelo, sempre no bom sentido. 
Quero registrar minha inveja de não ter feito o discur-
so ora proferido pelo Deputado Francisco Praciano, 
realmente brilhante e capaz de mostrar uma visão 
muito global da questão que envolve o nosso Estado 
e a nossa região.

Tenho a honra de passar a palavra ao último ora-
dor inscrito, ex-Senador e atual Deputado Sebastião 
Bala Rocha, que representa o Estado do Amapá.

O SR. SEBASTIÃO BALA ROCHA (Bloco/PDT 
– AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Presidente Arthur Virgílio.

Cumprimento a Drª Flávia Grosso e, em nome 
dela, todos aqueles que compõem os quadros deste 
importante instrumento de desenvolvimento nacional, 
que é a Superintendência da Zona Franca de Manaus, 
a Suframa; demais autoridades presentes; companheiro 
Mário Frota, Vice-Prefeito de Manaus, que é também 
do meu Partido, o PDT – em nome dele, cumprimento 
também toda a classe política; senhoras e senhores 
presentes no plenário do Senado da República.

Neste dia de homenagens à Suframa, trago o 
compromisso do povo do Amapá – e é, em nome do 
povo do Amapá, que aqui falo – de que este importan-
te instrumento de desenvolvimento da nossa região e 
do Brasil seja cada vez mais prestigiado, valorizado e 
reconhecido.

Nós do Amapá também integramos, por meio da 
Área de Livre Comércio de Macapá e Santana, a Zona 
Franca de Manaus.

Minhas palavras se somam às palavras do ex-
Presidente José Sarney em vários aspectos. Um de-
les, que também pleiteamos, é a extensão da Zona 
Franca para o nosso Estado, mais precisamente no 
que diz respeito à industrialização dos produtos re-
gionais. Outro aspecto importante é todo o processo 
de desenvolvimento desencadeado na Amazônia a 
partir da Zona Franca de Manaus, a interiorização do 
desenvolvimento, a ocupação da região. 

Mais do que isso. Em tempos de aquecimento 
global e de mudanças climáticas, a presença da Zona 
Franca de Manaus tem feito com que o Estado do Ama-
zonas seja um dos que maior espaço verde tem pre-
servado em nosso País, aproximadamente 98% da sua 
floresta. O Estado do Amapá, com sua modesta área 
de livre comércio, também detém um grande percentual 
de preservação, de aproximadamente 96% da nossa 
floresta amazônica. Isso faz bem para o mundo.

A Zona Franca também tem essa importância no 
equilíbrio do aquecimento global a partir do momento 
em que o desenvolvimento e a industrialização urbana 
fazem com que a cadeia produtiva seja concentrada 
no setor urbano e a floresta fique de pé. Esse é um 
aspecto relevante, muito importante do ponto de vista 
mundial.

Estive recentemente, assim como o Senador 
Arthur Virgílio, no Estado de V. Exªs, o Amazonas, 
e conhecemos de perto o programa do Governador 
Eduardo Braga, a Zona Franca Verde, que leva para o 
interior, dentro de um modelo de desenvolvimento sus-
tentável, alguns conceitos da Zona Franca de Manaus. 
Nesse sentido, é possível também, fora da zona urba-
na, garantir emprego e renda para a população, levan-
do-se sempre em conta o princípio maior da proteção 
da nossa Floresta Amazônica e do perfeito equilíbrio 
entre a presença fundamental do homem e este novo 
conceito – que a Amazônia sempre considerou –, da 
importância da proteção do meio ambiente. 

Então, nós, do Amapá, somamo-nos a todas 
as homenagens e trazemos o nosso apoio integral, 
também em nome do Governador do Amapá, Waldez 
Góes. Estamos fazendo algumas reivindicações. No 
último encontro, no Amapá, na reunião do Conselho 
de Administração da Suframa, fizemos um pleito. Ex-
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terno aqui a grande vontade do Amapá de participar 
mais intensamente deste importante empreendimen-
to, que é a Zona Franca; que o Amapá possa, de uma 
maneira mais igualitária, participar da distribuição dos 
recursos da Suframa. Esse pleito será levado por um 
dos conselheiros e será estudado.

E o que queremos com tudo isso? Dar garantias 
de que é importante para o Brasil e para o mundo ter 
esse modelo de desenvolvimento, que é a Zona Fran-
ca de Manaus, bem como sua extensão para outros 
Estados da Amazônia. 

Não estamos, de maneira alguma, interessados 
em obstruir ou prejudicar o desenvolvimento em outras 
regiões do Brasil. Muito pelo contrário, entendemos 
que é direito do povo da Amazônia preservar aquilo 
que conquistou. E a Zona Franca é uma conquista do 
povo da Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente Arthur Virgílio. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 
– Deputado Sebastião Bala, a Mesa agradece a V. Exª. 
Antes de encerrar esta bela sessão de homenagem 
aos 40 anos da Suframa, importa registrar o amplo 
apoio do Congresso Nacional ao modelo, uma com-
preensão que cresce no País quanto ao valor de um 
projeto de desenvolvimento regional que deu certo e 
que se torna perene neste momento com incentivos 
fiscais – um dia, no futuro, quem sabe, esse é o obje-
tivo, até sem incentivos fiscais. É um projeto que luta 
para ser exportador, enfrenta suas dificuldades com 
muito denodo; é um projeto que abastece o merca-
do interno no que respeita a produtos de duas rodas 
– motocicletas, sobretudo e por exemplo; é um pro-
jeto que produz o que o Brasil consome com ampla 
perspectiva de exportação, no futuro próximo, a maior 
– tudo o que se produz, tudo o que o Brasil consome 
em eletrônica de entretenimento; é um projeto muitas 
vezes contestado pelo preconceito, que se afirma pelo 
trabalho, pelo trabalho dos seus operários, dos seus 
agentes administrativos, dos seus líderes empresariais. 
É um projeto, enfim, que pretende ser entendido pelo 
País, sob a batuta da competente superintendente 
da Suframa, Dra Flávia Grosso, e com a observação 
muito atenta e igualmente competente do Embaixador 
Joaquim Augusto Whitaker Salles. E é muito bom que 
esteja conosco nesta Mesa, representando o povo de 
Manaus, o digno Vice-Prefeito daquela cidade, três 
vezes Deputado Federal, José Mário Frota.

Quando se fala em aquecimento global e se 
percebe a ameaça sobre a vida do Planeta, nós per-
cebemos que a Zona Franca de Manaus é responsá-
vel por manter 98% da cobertura florestal do Estado 
do Amazonas intactos. Que outras possibilidades de 

desenvolvimento econômico surjam para os Estados 
vizinhos, e contarão sempre com o nosso apoio. Que 
nós saibamos vencer as dificuldades do contingencia-
mento dos recursos da Suframa, até para que os Es-
tados vizinhos possam mesmo sentir o peso da ação 
da Suframa nas obras capazes de infra-estruturar o 
desenvolvimento econômico de cada cidade e no con-
junto de cada Estado da Amazônia Ocidental, mais a 
banda oriental, Macapá e Santana.

Portanto, encerro esta sessão com muita alegria. 
Nós começamos uma série de festejos pela Suframa: 
exposição, discursos na Câmara dos Deputados por 
todo o dia de hoje. Enfim, o orgulho que nós temos 
quando lutamos para recriar a Sudam e a Sudene – e 
lutamos para recriar com muita seriedade a Sudam e a 
Sudene –, o orgulho que nós temos de ver um projeto 
que passa ao largo das denúncias de corrupção, que 
passa ao largo de qualquer coisa que possa enlamear 
a sua trajetória, um projeto que chama a concorrência, 
que não oferece benesses: oferece incentivos para 
compensar dificuldades locacionais, tanto quanto os 
Estados Unidos já ofereceram quando quiseram desen-
volver o Tennessee Valley, tanto quanto a indústria do 
centro-sul do País recebeu incentivos do País inteiro. E 
aí se inclui a Região Norte que jamais negou sua cola-
boração generosa para a implantação, por exemplo, da 
pujante indústria automobilística brasileira. Do mesmo 
modo, a França operou na região do midi, tanto quanto 
a Itália o fez na região do mezzogiorno.

Então, não há novidade alguma e não há sequer 
criatividade em se ter dito: Olha, vamos estimular uma 
região estratégica como aquela do coração da Amazô-
nia à base de incentivos fiscais. Não é invenção. Seria 
uma vaidade nossa, absolutamente descabida, dizer 
que nós inventamos incentivos fiscais. Não, copiamos 
o que já havia dado certo no resto do País, com muita 
ênfase para a economia do centro-sul.

Portanto, encerro dizendo que temos orgulho de 
ter a nossa economia hoje centrada na Zona Franca, 
e a Zona Franca sendo capaz. E aí vem o desafio à 
nossa clarividência de dirigentes políticos do Estado do 
Amazonas, de dirigentes políticos da Amazônia orien-
tal, em parte, e da Amazônia ocidental no seu todo. 
Nós temos de encontrar alternativas que, sem prejuízo 
do que representa e haverá de representar sempre o 
Pólo Industrial de Manaus, signifiquem economias tão 
pujantes quanto essa economia que é gerada a partir 
do Pólo de Manaus. Aí está a biodiversidade; aí está 
o turismo; aí está a perspectiva do pólo gás petroquí-
mico que haverá de beneficiar Manaus; aí está o gás 
natural que haverá de chegar, mais hora menos hora, 
a Rondônia. Em outras palavras, que o Brasil aprenda 
– e será bom para o Brasil – a ter orgulho de um proje-
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to que o Amazonas e os amazônidas todos constroem 
para os brasileiros.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 

– A SRA. Senadora Lúcia Vânia enviou discurso à Mesa 
alusivo ao presente evento para ser publicado na for-
ma do disposto no art. 203, combinado com o inciso I 
e o §2º do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é uma honra para mim participar desta 
sessão solene em homenagem aos 40 anos da Su-
perintendência da Zona Franca de Manaus, cujo re-
querimento leva a assinatura do Líder de meu Partido, 
Senador Arthur Virgílio, e dos Senadores Jefferson 
Pérez, Tasso Jereissati, Valdir Raupp, José Agripino 
e Alfredo Nascimento.

Vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, a Suframa tem grande 
importância para a economia brasileira e para a redu-
ção das desigualdades regionais.

Criada pelo Presidente Juscelino Kubitschek, deu 
origem ao Pólo Industrial de Manaus que gerou, em 
2006, faturamento de US$22 bilhões.

Modelo de desenvolvimento econômico, o obje-
tivo de sua criação foi viabilizar uma base econômica 
na Amazônia Ocidental, para promover a melhor inte-
gração produtiva e social daquela região ao restante 
do País, garantindo a soberania nacional sobre suas 
fronteiras.

Por meio da Suframa foi possível levar à Amazônia 
um modelo de desenvolvimento regional, que abran-
ge os Estados que compõem a Amazônia Ocidental: 
Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima e as cidades 
de Macapá e Santana, no Amapá.

Em 2006, o desempenho do Pólo Industrial de 
Manaus bateu vários índices de desempenho, elevando 
a geração de emprego e renda na Amazônia como um 
todo e atuando na preservação do meio ambiente.

Levantamento da Superintendência mostra a 
geração de mais de 100 mil empregos diretos no Pólo 

Industrial, considerado a base de sustentação da Zona 
Franca de Manaus.

O Pólo Industrial de Manaus possui mais de 450 
indústrias de alta tecnologia gerando mais de meio 
milhão de empregos, diretos e indiretos.

Esses dados comprovam a importância vital do 
Pólo Industrial para a economia brasileira, que se une 
ao restante do País nesse sonho de crescimento e in-
serção no cenário mundial. 

Nesses 40 anos de existência, a Suframa reuniu 
um passado de trabalho e conquistas, um presente de 
excelência em sua atuação na região da Amazônia, e, 
com certeza, é garantia de um futuro onde o desen-
volvimento econômico e social já demonstra o acerto 
de sua criação.

No momento em que o País busca consolidar o 
seu desenvolvimento econômico, a Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia, com sua capaci-
dade de gerar emprego e renda e, por conseqüência, 
garantir o crescimento tanto econômico quanto social, 
deve se manter de forma ascendente.

Cumprimento em especial o meu Líder, Senador 
Arthur Virgílio, que tanto tem lutado pela região ama-
zônica, por uma vida melhor dos povos ribeirinhos, 
pelo crescimento das indústrias ali implantadas e pela 
preservação do meio ambiente na Amazônia.

Esse, aliás, é um dever de todos nós, Senadores, 
e, mais ainda, de todos nós brasileiros.

Nesta data tão especial, creio ser fundamental 
ressaltar a luta nesta Casa pela preservação do meio 
ambiente, especialmente na Amazônia, pelas ZPE, 
já aprovadas na Comissão de Assuntos Econômicos, 
pelo crescimento industrial, onde o Pólo de Manaus 
desempenha parcela tão expressiva.

A Amazônia representa o Brasil no exterior. É 
o nosso verdadeiro tesouro ecológico. Desenvolvê-la 
econômica e socialmente é nossa responsabilidade 
na preservação desse tesouro.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Arthur Virgílio. PSDB – AM) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 8 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS ACHAM-SE PRESENTES AS 
SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 99ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 26 de junho de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Papaléo Paes, Paulo Paim, 
Mão Santa e Jayme Campos.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 62 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 294/07/PS-GSE

Brasília, 20 de junho de 2007

Assunto: comunica arquivamento de proposição

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 58 do Regimento Interno desta Casa, a 
presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de rejeição, do Projeto de 
Lei nº 6.413/05, do Senado Federal (PLS nº 282/03, na 
origem), que “Acrescenta o art. 261-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, e altera o § 2º do art. 5º da Lei nº 1.060, de 5 
de fevereiro de 1950, para determinar que os acusa-
dos de envolvimento nos crimes que especifica sejam 
representados por defensor dativo.”.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 745, DE 2007

Nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 309, 
de 2003.

Sala das Sessões, 26 de junho de 2007. – Sena-
dor Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência, nos termos do art. 256, § 2º, I, do Re-
gimento Interno, defere o requerimento.

A matéria vai ao Arquivo.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Pela ordem, tem a palavra o Senador...
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR.) – Peço a palavra 

pela ordem depois do Senador Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Gerson 
Camata e, em seguida, ao Senador Osmar Dias.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a minha inscrição para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o primeiro inscrito.

Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Da mesma forma, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o segundo inscrito.

Por cessão do Senador Gilvam Borges, concedo 
a palavra ao orador inscrito, Senador Mário Couto. Em 
seguida, falará o Senador Gerson Camata.

Senador Paulo Paim, V. Exª pediu a palavra pela 
ordem?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não, não. 
Estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o terceiro, após o Senador Francisco Dor-
nelles.

V. Exª, Senador Mário Couto, tem dez minutos 
para o seu pronunciamento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fiquei muito 
preocupado, Senador Dornelles, Senador Paim, com 
matéria publicada no jornal O Liberal, do meu Estado. 
A matéria é destaque nesse jornal e tem a seguinte 
manchete: “Licitação para BR-163 é cancelada”. Essa, 
Senador Camata, é aquela BR com a qual o Senador 
Mário Couto tanto se preocupa aqui, é exatamente ela, 
a Santarém-Cuiabá.

Lembrem-se de que um dos primeiros pronun-
ciamentos que fiz aqui foi exatamente sobre essa es-
trada, sobre a Transamazônica, sobre as eclusas e 
sobre a Belo Monte. Ainda disse eu, Senador, que iria 
ser a minha bandeira de luta aqui neste Senado. Que 
decepção ao ler que foi cancelada a licitação! 

Por que essa licitação foi cancelada? O que de-
tectou o Tribunal de Contas da União? Direcionamen-
to na licitação. Como é feito esse direcionamento na 
licitação? Diz-se, por exemplo, que só pode concorrer 
a empresa que faça tubulação metálica de tantos me-
tros de diâmetro e por aí vai. Direcionou a alguém a 
licitação. Infelizmente, Sr. Presidente, isso é comum 
neste País. 
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Olhe, Presidente, precisamos levar a sério esse 
relatório do Tribunal de Contas da União. Precisamos 
levá-lo a sério. Este Congresso Nacional, Senador 
Paim, precisa levar a sério o relatório do Tribunal de 
Contas da União. Se não acontecer isso, vamos co-
meçar a tirar a motivação desses ministros e desses 
técnicos do Tribunal, porque não são poucas as irregu-
laridades que eles apontam e ninguém faz nada, não 
dá em nada. Isso é um absurdo!

Agora, quem é que fica com o prejuízo? Quem 
é que tem esse prejuízo? A nossa sociedade, a po-
pulação. Quanto tempo vai atrasar essa obra? São 
R$44,5 milhões a serem aplicados nessa rodovia. 
Quanto tempo se vai esperar agora, cancelada uma 
licitação? Quando se abrirá outra licitação? E o dire-
tor-geral do Dnit ainda está sendo chamado ao Tri-
bunal para ser ouvido, para prestar esclarecimentos. 
Conta tempo nisso! E quem é, finalmente, o maior 
prejudicado em tudo isso, Srªs e Srs. Senadores? É 
o povo do meu Estado. 

Sabem há quanto tempo o povo do meu Estado 
espera a realização dessa obra? Desde 1970. Desde 
1970 a Transamazônica e a Santarém-Cuiabá estão 
sendo esperadas pelo povo do Estado do Pará e, até 
hoje, nada. E quando se tenta fazer uma licitação, o 
Dnit... Pelo amor de Deus! E depois acham ruim quan-
do o Senador Mário Couto aqui vem pedir seriedade 
nas escolhas desses diretores. 

O Dnit é um órgão de fundamental importância 
neste País. O Dnit, Mão Santa, por irresponsabilida-
de – a palavra é essa, doa a quem doer –, vai atrasar 
uma obra que o povo do Pará, do meu Estado, plei-
teia, cobra, espera desde 1970. E ainda acham ruim 
quando falo que é preciso levar a sério, que é preciso 
se ter responsabilidade na indicação e na escolha de 
nomes de diretores.

O Mão Santa vai àquela tribuna e fala nas obras 
que estão paradas neste País, fala nas obras que es-
tão paradas no Piauí. Mão Santa, sabe quantas obras 
estão paradas neste País? Quatrocentas obras estão 
paradas neste País.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Antes da Nava-
lha. Agora aumentou.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Antes da 
Navalha. Agora aumentou.

Quatrocentas obras estão paradas neste País. 
Sabe qual é o Estado campeão? Minas Gerais; em se-
gundo lugar, Mato Grosso; o terceiro lugar campeão de 
obras paradas, infelizmente, é o meu Estado do Pará. 
E o Dnit ainda as atrasa mais!

Olhe, Senador Camata, o Dnit é o órgão que 
tem a responsabilidade de construir e conservar as 
estradas federais. Olhe essa responsabilidade! Olhe 

por que me preocupo! O próprio Dnit atrasa as obras, 
o próprio Dnit comete irregularidades nas licitações, 
e as obras atrasam.

A Transamazônica é uma obra que está parada 
há muito tempo, uma obra questionada pelos para-
enses. Quantos Senadores paraenses já vieram co-
brá-la aqui desta tribuna? Quantos? Eu não vou me 
calar. Eu vou terminar o meu mandato falando se es-
sas obras não forem realizadas no Estado do Pará, 
se não forem concluídas, porque foram iniciadas e 
estão paradas há muito tempo, como já disse aqui, 
há muito tempo. 

PAC. Cadê o PAC? Por que essas obras do PAC 
não começam? Falávamos tanto em PAC aqui... Du-
rante um mês, dois meses, todo mundo, todos os Se-
nadores, V. Exªs subiram nesta tribuna para cobrar a 
aprovação do PAC. Aprovamos o PAC. Por que essas 
obras não são iniciadas? Por que essas obras não 
são iniciadas, meu caro Dornelles? Por quê? Será 
que tem explicação? Será que alguém poderia expli-
car isso aqui? E as eclusas? Por que as eclusas no 
meu Estado não são construídas? O Pará é um dos 
maiores exportadores de minério sem as eclusas. Vou 
repetir: o meu Estado, o Estado do Pará, é um dos 
maiores exportadores de minério deste País sem as 
eclusas. Dornelles, sem as eclusas! Faça uma idéia, 
Senador, como seria com as eclusas. Por que o País 
não quer isso? Por que o Governo do meu País não 
quer isso? Por quê? 

Está na hora mesmo de falar, Senador Dornelles, 
está na hora mesmo de falar da CPI da Navalha. Este 
Senado é independente, este Senado tem a Consti-
tuição, que lhe ampara para criar CPI independente; 
não precisa estar ligado à Câmara. A Constituição 
Federal é muito clara e permite a este Senado criar 
qualquer CPI. Se há 30 assinaturas, por que não se 
cria a CPI da Navalha? Quero ver o Dnit, quero sentir 
o Dnit, quero ver por que tantas obras paradas, que-
ro ver por que essas obras não andam. Não é só por 
falta de recursos.

O Tribunal de Contas da União é muito claro em 
seus relatórios; é muito claro, é cristalino. Ele denun-
cia quase todos os meses em seus relatórios por que 
essas obras estão paradas, Senadores. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Se temos 
quase 30 assinaturas, por que oscilar em criar uma CPI 
da Navalha no Senado? Temos de deixar isso muito 
claro para a sociedade; muito claro!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto...
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não se 
agüenta, não se admite mais isso. O meu Estado so-
fre, minha população sofre, e sofre muito. E não é só a 
população do meu Estado, mas do Brasil inteiro.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quantas 
pessoas tombam nessas estradas federais esbura-
cadas, pela irresponsabilidade, pela corrupção; pela 
corrupção, sim? Quantas? 

Senador Dornelles, precisamos, sim, deixar isso 
claro. E nada melhor do que essa CPI da Navalha.

Pois não, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 

Couto, como V. Exª falou meu nome, poderia até ter 
pedido a palavra pelo art. 14. V. Exª perguntou quan-
tas obras estão paradas. O Tribunal de Contas da 
União, órgão criado por Rui Barbosa, detectou 400 
obras federais paradas e inacabadas. Tal verificação 
foi feita antes da Operação Navalha. Dessas 400 
obras – V. Exª disse que Minas é medalha de ouro 
–, 12 obras inacabadas e paradas estão no Piauí; 
e o feio disso é que todas por indício de corrupção. 
Com a navalhada, o número aumentou. Por exem-
plo, no Piauí, a BR-020, de Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, que ligaria Fortaleza a Brasília, passando 
pelo sul do Piauí, é da Gautama e foi parada. Tam-
bém está parada uma adutora do Sudeste, com água 
que vem de Pernambuco para a região do Piauí sem 
água – Marcolândia, Padre Marcos, Simões, Cari-
dade do Piauí e outros –, em que, só no superfa-
turamento de canos, foram quase R$4 milhões. O 
Programa Luz para Todos foi a maior vergonha e a 
maior indignidade. Quatrocentas obras foi o número 
apresentado antes da Operação Navalha. No Piauí, 
eram doze obras. Agora, deve haver umas 20 obras 
paradas e inacabadas. E é uma vergonha porque 
estão paralisadas por indício de corrupção. E, com 
certeza, é corrupção. Nem era por falta de dinheiro 
porque dinheiro há demais. O povo brasileiro está 
esfolado, explorado, arrasado. Do ano que trabalha, 
paga meio ano para o Governo: cinco meses para 
o Presidente da República e um mês para os ban-
queiros, que são patrões do PT.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É verda-
de, Senador Mão Santa. Parabenizo V. Exª pelo aparte 
que enriquece meu pronunciamento.

Sr. Presidente, desço desta tribuna primeira-
mente agradecendo a V. Exª pela tolerância e di-
zendo que apresentarei à Mesa um requerimento 
de elogio à postura dos Ministros Ubiratan Aguiar 
e Valmir Campelo, do Tribunal de Contas da União, 
que se empenham em seus relatórios para deixarem 

bem claras essas situações para o povo brasileiro. 
Infelizmente, em quase todos os tempos, os relató-
rios apresentados não dão em absolutamente nada. 
Mas vão dar. “Água mole em pedra dura, tanto bate 
até que fura.”

O povo brasileiro não agüenta mais sofrer, prin-
cipalmente por ver obras nas suas cidades que po-
deriam estar trazendo o bem-estar social, mas estão 
paradas e, doa a quem doer, muitas vezes, a maioria 
delas assim está por causa da corrupção.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Mário Couto. Aguardamos 
o seu requerimento.

Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata, 
para uma comunicação inadiável.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, várias vezes fiz 
alguns comentários aqui sobre o problema do apagão 
aéreo que se abateu sobre o Brasil nos últimos seis 
meses. Falei sobre os prejuízos que estava causando 
ao Brasil não só internamente, dificultando a locomoção 
de brasileiras e brasileiros, de empresários, de traba-
lhadores, mas também projetando para fora do Brasil 
– e tive a oportunidade de sentir isso pessoalmente 
– uma imagem ruim do nosso País perante o mundo, 
pois pessoas que conheço e que residem no exterior, 
cancelaram férias no Brasil, viagens para o Brasil, 
dadas as notícias que foram publicadas a respeito da 
insegurança de vôos sobre o território brasileiro. 

Da mesma maneira que fiz críticas, quero aqui, 
agora, dizer que o Presidente Lula, depois de muito 
tempo, percebeu o desgaste que estava causando 
não só ao seu Governo, mas ao Brasil, essa série 
de vaivéns. Diante desses fatos, o Presidente resol-
veu fazer aquilo que poderia ter feito no primeiro dia: 
dar autoridade ao Comandante da Aeronáutica. E o 
Brigadeiro Juniti Saito mostrou que sabe mandar. E, 
imediatamente, ele aplicou os códigos de disciplina 
militar, prendeu aqueles que se amotinaram e tomou 
as providências necessárias para a normalização. 
Além disso, levou os operadores de vôo militares de 
segurança nacional para operar também as aerona-
ves civis. 

Esperamos que, dentro dessas normas e dentro 
dessas regras, sem que se interrompam as negociações 
– e elas não podem ser interrompidas –, também haja 
melhoria das condições salariais dos controladores de 
vôo. Eles têm de fazer um curso de três anos e ter um 
ano de prática. Trata-se, na verdade, de um curso su-
perior. Inclusive, estou vendo faculdades requerendo 
o registro no Ministério da Educação da Faculdade de 
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Controle de Vôo. Então, teremos um curso superior de 
controladores de vôo, como já temos cursos superiores 
de comandantes e pilotos da Aeronáutica, que além da 
teoria e da prática, há ainda a prática continuada com 
a operação de aeronaves de porte maior e de número 
de motores, mais que um, que é o básico daqueles que 
tiram o seu brevê.

Portanto, essa operação do Brigadeiro Juniti Saito 
é muito boa para restabelecer os padrões de disciplina 
que devem reger as Forças Armadas do Brasil. Um ami-
go meu, de uma maneira um pouco humorística, disse 
o seguinte: “Se o Lamarca, que roubou arma e matou, 
chegou a general, esses sargentos, pelo que já fizeram 
contra os brasileiros, já mereciam, pelo menos, ter a 
patente de major. E se derrubarem um avião, podem 
virar brigadeiro, porque se premia quem se comporta 
mal e não quem se comporta bem”. É claro que foi um 
exagero desse meu amigo. 

Portanto, temos de cumprimentar o Presidente 
da República. Fez o que devia ter feito no primeiro dia, 
e não pela porta da negociação, pois com amotinados 
não se negocia. Primeiro, se impõe a disciplina militar. 
Depois, é claro, pode ocorrer a melhoria das condições 
de trabalho e de salários desses controladores.

Quero também dizer que o Espírito Santo está 
dando uma grande colaboração para a normalização 
do tráfego aéreo. A partir de amanhã, todo o controle 
do tráfego aéreo de Brasília para o Norte e Nordeste 
e de São Paulo para a Europa e Estados Unidos será 
feito pela Estação de Aparecidinha, no Município de 
Santa Teresa, no Estado do Espírito Santo. Há mesas 
de controle, monitores e operadores militares já se 
encontram lá. 

De modo que o Espírito Santo dá uma enorme 
contribuição para a normalização do tráfego aéreo no 
Brasil. Falo em nome do Prefeito Gilson Amaro, de 
Santa Teresa, onde se localiza a Base Aérea de Apa-
recidinha, nas montanhas do Espírito Santo, a quase 
mil metros de altitude, onde os radares quase vigiam 
o tráfego com o Amazonas, dada a altitude, e também 
as rotas que vão até o extremo norte do Brasil. O Es-
pírito Santo, então, colabora, nesse capítulo do tráfego 
aéreo, fazendo com que se normalizem as condições 
de segurança e trafegabilidade das aeronaves em ter-
ritório brasileiro. 

Mas a minha fala não é só para cumprimentar o 
Presidente da República, que deu autoridade ao Mi-
nistro Juniti Saito, mas também para cumprimentar o 
Ministro pela atitude corajosa, nobre, importante, séria, 
aquela que se esperava de um comandante da sua 
estirpe, da sua qualidade. 

Parabéns ao Brigadeiro Juniti Saito! 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Gerson Camata.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Senador Expedito Júnior com a palavra, pela 
ordem. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de me solidarizar com os servidores do Ibama 
que ainda estão em greve. Não se trata de uma greve 
por maior salário, e sim de uma greve silenciosa pelo 
fato de não aceitarem que o órgão seja dividido ao 
meio sem uma discussão com a sociedade e com os 
seus servidores.

Na semana passada, fiz um pronunciamento pe-
dindo que essa modificação não fosse feita por me-
dida provisória, mas por projeto de lei, a fim de que 
os servidores do Ibama venham a esta Casa discutir 
a matéria e possam ser ouvidos. Então, trago minha 
solidariedade aos servidores. 

Hoje, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle apresenta-
mos um requerimento – e agradeço aos Senadores 
Leomar Quintanilha e Cícero Lucena – solicitando a 
realização de uma reunião, na próxima terça-feira, com 
o Presidente Nacional dos Servidores do Ibama, com 
o intuito de ajudar os Senadores a entender por que 
o Governo, de maneira açodada, quer praticamente 
acabar com o Ibama, Sr. Presidente.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Senador 
Francisco Dornelles, por dez minutos.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo 
neste momento cumprimentar o Presidente Lula pela 
recondução do Dr. Antônio Fernando Barros e Silva ao 
cargo de Procurador-Geral da República.

O Ministério Público é um dos órgãos de maior 
relevância da administração pública no contexto do Es-
tado Democrático. Responsável pela defesa da ordem 
jurídica do País e do próprio regime democrático, é de 
fundamental importância que o Ministério Público te-
nha a sua frente pessoa que se caracterize pela com-
petência, cultura, dignidade, firmeza, imparcialidade, 
serenidade e bom senso.

Sr. Presidente, Direito é o bom senso codificado, 
e aquele desprovido de bom senso não tem condições 
para elaborar, interpretar e aplicar a norma jurídica.

Recentemente perguntado sobre determinada in-
vestigação, o Procurador-Geral Antônio Fernando res-
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pondeu: “Procurador não fala. Procurador escreve nos 
autos”. Falando sobre o sucesso da chamada Operação 
Hurricane, afirmou: “Ela só foi bem-sucedida graças ao 
sigilo mantido durante a fase investigatória”.

O Dr. Antônio Fernando preenche todos os re-
quisitos exigidos para ocupar o cargo de Procurador-
Geral da República e, durante os dois anos em que 
esteve nesse cargo, ganhou o respeito e a confiança 
do mundo jurídico bem como a admiração de toda so-
ciedade brasileira.

Em seus 33 anos de Ministério Público Federal, 
ocupou os mais importantes cargos da instituição, até 
chegar à condição de Procurador-Geral da República, 
em junho de 2005.

Promovido por merecimento a Subprocurador-
Geral da República, em março de 1988, o Dr. Antônio 
Fernando foi eleito pelo Colégio de Procuradores da 
República, nos anos de 1996, 1998 e 2001, para in-
tegrar as listas sêxtuplas encaminhadas ao Superior 
Tribunal de Justiça, para provimento de vaga des-
tinada ao Ministério Público e escolhido, naqueles 
anos, pelo Plenário do STJ, para compor as listas 
tríplices enviadas ao Presidente da República para 
nomeação.

O Dr. Antônio Fernando ocupou o cargo de Vice-
Procurador-Geral da República durante dois anos, 
oficiou no Superior Tribunal de Justiça e também no 
Tribunal Superior Eleitoral como Vice-Procurador-Ge-
ral Eleitoral, além de ter sido eleito pelo Conselho Su-
perior do Ministério Público Federal, pelo Colégio de 
Subprocuradores-Gerais da República e Colégio de 
Procuradores da República para ocupar vários outros 
cargos no Ministério Público Federal.

Como Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 
reitero meus cumprimentos ao Presidente Lula pela 
recondução do Dr. Antônio Fernando ao cargo de Pro-
curador-Geral da República. Cumprimento, também, a 
Procuradoria-Geral da República por essa indicação 
e desejo ao Procurador-Geral, Dr. Antônio Fernando, 
mais um período de sucesso no cargo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Francisco Dornelles.
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, 

por cinco minutos, para uma comunicação inadiável, 
nos termos do art. 14, combinado com o art. 158 do 
Regimento Interno. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, começo agradecen-
do a um amigo que tenho no Paraná, Jorge Guirado, 
por me comunicar a apresentação pelo Governo de 
um projeto de lei, na Câmara dos Deputados, que é 

mais uma comprovação daquilo que sempre falo aqui: 
o Governo não quer que o Congresso legisle. Jorge 
Guirado tem razão. 

Apresentei o projeto de lei do primeiro emprego 
e o Governo copiou-o mal. Foi um desastre o Primei-
ro Emprego.

Apresentei um projeto de lei em 2003 que refor-
mula a Lei dos Estágios no Brasil que, agora, tem como 
Relator o Senador Cristovam Buarque que, espero, 
ofereça a oportunidade de votarmos essa matéria, 
com a apresentação do seu relatório. Não é possível 
que para fazer a simples alteração de uma lei, que é 
a Lei do Estágio, o Congresso fique quatro anos com 
um projeto na gaveta.

E aí vem o Governo e apresenta um projeto na 
Câmara. Para quê? Para que nenhum Senador seja 
autor de uma lei aprovada no Congresso Nacional. 
Tem de ser o Executivo, ou por medida provisória, ou 
por projeto de lei. 

Só que o projeto que estou apresentando dispõe 
o contrário daquele que o Governo está apresentando. 
O projeto de lei que o Governo apresentou, na Câma-
ra dos Deputados, se aprovado, prejudicará cerca de 
um milhão de estudantes estagiários em nosso País. 
Cerca de quatrocentos mil estagiários irão para a rua 
e perderão seu estágio. Por quê? Porque o Governo 
está querendo relacionar o número de funcionários da 
empresa com o numero máximo de estagiários: 10%. 
Por exemplo, se uma empresa tem 10 funcionários, 
ela pode ter 1 estagiário. 

No meu, não. Eu estou propondo o dobro – 20% 
– e estabeleço regras em que, para o estudante, será 
obrigatório o estágio, e a empresa que conceder o 
estágio terá incentivo fiscal. Tudo o que eu estou pro-
pondo no meu projeto, o Governo propõe o contrário: 
ele quer acabar com o estágio dizendo que com isso 
vai gerar mais emprego com carteira assinada. 

Mas não é a falta de qualificação profissional, Sr. 
Presidente, que está levando maciçamente ao desem-
prego os nossos trabalhadores. Conversei dias atrás 
com o Ministro do Trabalho e também Presidente do 
PDT, Carlos Lupi, que me dizia que Salvador é a capi-
tal do desemprego, mas tem 35 mil vagas abertas no 
mercado de trabalho. Por que Salvador é a capital do 
desemprego e tem 35 mil vagas no mercado de tra-
balho? Porque os trabalhadores não estão recebendo 
treinamento, qualificação, capacitação. Então, Senador 
Paulo Paim, V. Exª – autor de estatutos no Congresso 
Nacional e que, se fosse para casa hoje, já teria reali-
zado tudo o que um parlamentar pode realizar, sairia 
daqui com a sua carreira de parlamentar gratificada, 
glorificada – há de concordar comigo que não é aca-
bando com os estágios que nós vamos qualificar os 
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nossos trabalhadores e criar oportunidades de empre-
go. Ao contrário. Quarenta por cento dos jovens que 
estão fazendo estágio já permanecem no emprego 
naquela mesma empresa. Ou seja, se nós ampliarmos 
a oportunidade de estágio para os nossos estudantes, 
nós estaremos levando-os a duas conseqüências po-
sitivas: à qualificação, porque ele estará estudando, 
por exemplo, fazendo um curso técnico e já naquela 
especialidade que ele está cursando, numa empresa, 
fazendo o seu estágio, na prática, aprendendo o que 
a teoria está lhe ensinando no seu curso.

Pois bem, se ele tem essa oportunidade de prati-
car fazendo o estágio e, ao mesmo tempo, se qualificar, 
ele terá outra conseqüência positiva, que é mais facili-
dade de encontrar a sua vaga no competitivo e concor-
rido mercado de trabalho, que exige qualificação.

Desculpem-me, mas o Governo está incorrendo 
num erro gravíssimo. Eu, que jamais fiz aqui qualquer 
crítica ao Governo que não fosse no sentido de apontar 
erros, pelo menos naquilo que é minha convicção, faço 
agora um apelo ao Governo: permita que o projeto de 
lei que eu apresentei em 2003 seja votado no Senado 
Federal, para que ele, tramitando, possa estabelecer 
um debate onde os estudantes sejam estimulados a 
fazer estágio e não impedidos de fazer estágio.

O projeto de lei que eu proponho busca exata-
mente ampliar de um milhão para dois milhões e meio. 
Essa é a meta do meu projeto de lei. Sairíamos de 
um milhão para dois milhões e meio. E todos os es-
tudantes do ensino médio e todos os estudantes do 
nível superior seriam obrigados a fazer estágio, com 
cargas horárias estabelecidas na lei – não vou falar 
sobre isso agora aqui, porque não dá tempo –, mas 
com critérios, Sr. Presidente, para que ele fizesse o 
estágio, estudasse e se preparasse para a vida. Não 
é assim que tem de ser? 

Dizemos que a criança e o jovem têm de ir para a 
escola para se prepararem para o mercado de trabalho. 
Não! A criança e o jovem têm de ir para a escola para 
serem preparados para a vida. É um conceito diferente. 
O que estamos fazendo aqui é exatamente o contrário 
com esse projeto de lei do Governo que está na Câma-
ra. Esse projeto de lei – vou repetir – manda para a rua 
400 mil estagiários de cara, Senadores Paulo Paim e 
Mão Santa. Esse projeto de lei do Governo é contra o 
caminho, ele caminha para trás, porque tira exatamente 
a virtude do estágio, que é qualificar, capacitar o estu-
dante e prepará-lo para o mercado de trabalho. 

Só para se ter uma idéia, 65% – portanto, 35%, 
ao contrário, estão desempregados – dos jovens entre 
16 e 24 anos estão com carteira de trabalho assina-
da. Enquanto isso, só 48% destes são estudantes. Se 
ampliarmos a oportunidade de realização de estágio, 

vamos ampliar também a presença desses jovens na 
escola, a presença em uma empresa fazendo estágio; 
o estímulo que daremos à empresa para que ela, com 
incentivo fiscal, possa oferecer estágios; e faremos 
aquilo que todos nós falamos em nossos discursos: 
ajudando, Sr. Presidente, a diminuir os índices de vio-
lência e da criminalidade que, nessa faixa de idade, 
crescem assustadoramente, mantendo os jovens ou 
na escola ou em uma empresa fazendo estágio. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Já vou con-
cluir, Sr. Presidente. 

Não sei de quem é a idéia desse projeto de lei 
que o Governo apresentou na Câmara, mas ele está 
na contramão da modernidade e da história, e nós, 
agora, temos mais obrigação ainda, os Senadores – e 
peço apoio de Senadores como Mão Santa e Paulo 
Paim, que são Senadores com sensibilidade, e de V. 
Exª, Senador Papaléo Paes, para que possamos votar 
o meu projeto de lei de estágio, sobre o qual fizemos 
uma audiência pública concorridíssima aqui, no Sena-
do Federal. Todos aprovaram o projeto de lei, inclusive 
o Governo, que, agora, apresenta outro na Câmara 
completamente desfocado da realidade, sem sintonia 
alguma com os problemas das ruas ou com os que a 
sociedade vive. 

Pelo amor de Deus, vamos votar o meu projeto 
no Senado e vamos engavetar o projeto do Governo, 
que é um desastre para os jovens trabalhadores des-
te País!

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Osmar Dias.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
que, como orador inscrito, terá dez minutos para o seu 
pronunciamento. Após a Ordem do Dia, V. Exª teria 
seus 20 minutos merecidos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Papaléo Paes, Senador Osmar Dias, eu 
não podia lhe fazer um aparte, mas ouvi a sua preo-
cupação e pode ter certeza de que vamos, com muito 
carinho, olhar o seu projeto, para ver se, efetivamente, 
conseguimos aprová-lo ainda antes do recesso. Tenho 
recebido muitas correspondências de estagiários que 
estão realmente preocupados. Houve uma audiência 
pública em Porto Alegre, na qual os estagiários pedi-
ram para que não ampliássemos os direitos que eles 
possuem, porque, se ampliarmos demais, as empre-
sas não vão contratá-los. Pelo pouco que já vi do seu 
projeto, percebi que ele é equilibradíssimo.
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Por isso, conte com a parceria para trabalharmos 
aqui a fim de que o seu projeto seja aprovado ainda 
antes do recesso.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Quero agrade-
cer a V. Exª, pois sei que, com o seu apoio, podere-
mos obter êxito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vamos 
trabalhar juntos, até por que, Senador Osmar Dias, 
digo sempre que sou um apaixonado pelo ensino 
técnico, que vai na linha do pronunciamento que V. 
Exª fez: preparar nossa juventude para o mercado 
de trabalho.

Sr. Presidente, ao tempo em que faço essa refle-
xão sobre o discurso do nobre Senador Osmar Dias, 
venho à tribuna num outro viés no momento para cum-
primentar o Presidente da República, o Presidente Lula; 
o Ministro da Educação, Fernando Haddad; o Secretário 
de Educação Superior do Ministério da Educação, Ro-
naldo Mota; bem como o assessor direto do gabinete 
do Ministro, Renato Jaguarão; pela promulgação, no 
dia de ontem, do Curso de Direito da Faculdade Zumbi 
dos Palmares. Cumprimento também o magnífico reitor 
daquela universidade, José Vicente, pelo trabalho que 
vem realizando naquela instituição.

Recentemente, eu estive lá na Universidade Zum-
bi dos Palmares, Senador Mão Santa e vi negros, 
brancos e índios estudando, praticando esportes e se 
preparando para a conquista do seu espaço na socie-
dade. Lá, Sr. Presidente, a maioria é negra, mas todas 
as etnias são tratadas com respeito e solidariedade.

Quero deixar registrado na íntegra, aqui, docu-
mento que recebi do Ministério da Educação nessa 
data histórica. Diz o documento:

Nesta segunda-feira, 25 de junho, o Secretário 
de Educação Superior do Ministério de Educação, 
Ronaldo Mota, assinou a autorização do Curso de Di-
reito para a Faculdade Zumbi dos Palmares, que de-
verá ser publicado no Diário Oficial da União deste 
fim de semana.

Ele faz uma série de considerações e diz que o 
curso foi aprovado pela OAB e também pelo Instituto 
Nacional de Estudo e Pesquisas Anísio Teixeira, onde 
recentemente tive a alegria de fazer uma palestra.

Depois, ele fala, Sr. Presidente, da importância 
da Faculdade Zumbi dos Palmares. No fim, como ar-
gumento para o Curso de Direito, diz ele: 

É esta a discussão que queremos repercutir: 
educação, liberdade e cidadania, como conceitos in-
trinsecamente dependentes e mobilizadores do desen-
volvimento, da qualidade de vida, da inclusão social e 
de mais liberdade, mais educação e mais cidadania. 
A Universidade Cidadania Zumbi dos Palmares é um 
passo determinante, mas não está isolado na realidade. 

Sua concretização depende de cada um de nós e da 
mobilização da sociedade na sua defesa e construção, 
a partir de princípios sólidos de cidadania [...] neste 
momento quando estamos refletindo sobre a realidade 
dos afrodescendentes brasileiros, suas perspectivas 
e futuro. A construção da Universidade da Cidadania 
Zumbi dos Palmares também é uma parte deste pro-
cesso, que será o início da verdadeira liberdade do 
povo negro brasileiro e, por conseqüência, do próprio 
povo brasileiro.

Cumprimento o Ministro Haddad, o Secretário 
Ronaldo Mota e o Presidente Lula por essa iniciativa.

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de registrar 
que, lá, no Rio Grande do Sul, está havendo um debate 
muito acirrado na UFRGS, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, sobre as políticas afirmativas, a política 
de cotas. Há, aqui, material a respeito, publicado no 
Zero Hora. Todos sabem da minha posição favorável, 
porque sou autor do Estatuto da Igualdade Racial, 
como também sou favorável ao Projeto de Lei nº 73, 
que é, na verdade, da Deputada Nice Lobão, esposa 
do Senador Lobão, que trata da política de cotas. 

O apelo que quero fazer da tribuna do Senado é 
no sentido de que o clima não fique tão acirrado; que se 
faça um debate qualificado, de alto nível, na linha das 
ações afirmativas e da inclusão, para que possamos, 
efetivamente, ver, no Rio Grande do Sul, as políticas 
afirmativas com a inclusão da política de cotas serem 
aprovadas. Mas um debate qualificado. Costumo di-
zer que esse debate tem de levar em conta sempre o 
bom-senso, e que negros e brancos possam debater 
o tema, para que possamos caminhar juntos.

Particularmente, enviei correspondência à Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul, colocando-me à 
disposição para colaborar no debate e na construção 
de uma proposta que represente a média de pensa-
mento da sociedade. Todos sabem a minha posição. 
Documentos de minha autoria, inclusive, estão lá na 
universidade.

Sr. Presidente, além dessas rápidas considera-
ções, em que elogio o Ministro Fernando Haddad, o 
Secretário e o Presidente Lula, quero ainda dizer da 
minha satisfação por ter sido aprovado, recentemen-
te, por unanimidade, na Câmara Municipal de Bagé, 
também no Rio Grande do Sul – e o Senador Osmar 
Dias falou sobre o Estatuto do Idoso, que é de nossa 
autoria –, o Projeto de Lei nº 115, de 2006, do Verea-
dor Dudu Colombo, que inclui, no currículo das esco-
las municipais, o conteúdo de valorização e respeito 
aos idosos.

Considerando-o um tema importante, o projeto 
fará com que, por meio do conhecimento, surja uma 
relação respeitosa entre as gerações. “Tenho certeza 
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de que a maior violência, a do preconceito [seja contra 
negro, contra índio, contra branco, contra os idosos], 
pode ser eliminada através do processo educativo”, 
diz o Vereador Dudu.

O projeto, agora, seguirá para a sanção do Pre-
feito Luiz Mainardi. Após a sanção, caberá à Secreta-
ria Municipal de Educação (SEC), incluir a disciplina 
“Idoso” nas salas de aula.

Espero muito, Sr. Presidente, que esse projeto 
de Bagé, em que o Prefeito Luiz Mainardi, também do 
nosso Partido, o PT, tem demonstrado todo o seu cari-
nho em políticas de combate ao preconceito, torne-se 
rapidamente realidade. São exemplos como esse que 
devem ser seguidos em todo o País. Afinal, atitudes 
como essa, Sr. Presidente, vão avançar muito para a 
disseminação da cultura em respeito à valorização 
dos nossos idosos.

Por isso, Sr. Presidente, quero, mais uma vez, 
cumprimentar a Prefeitura de Bagé, que vai sancionar 
o projeto, a Câmara de Vereadores, e, naturalmente, o 
Vereador Dudu pela brilhante iniciativa.

Por último, Sr. Presidente, peço a V. Exª que 
considere, na íntegra, meus pronunciamentos, com 
as matérias que vou encaminhar a V. Exª, para que 
sejam publicadas nos Anais da Casa. 

Quero, aqui, deixar rápidas considerações, Sr. 
Presidente, sobre o debate que está sendo realizado 
no Fórum Nacional da Previdência Social. Deixo-o na 
íntegra, Sr. Presidente, porque, hoje, pela manhã, fiz a 
abertura do Congresso Mundial dos Trabalhadores na 
Alimentação, cujo Presidente é o companheiro Arthur. 
Fiz uma análise do debate que está havendo sobre a 
Previdência, no Fórum Nacional da Previdência Social. 
Lá, estão presentes todas as posições: a dos trabalha-
dores, a dos empregadores, a de órgãos ligados ao 
Governo e a do Ipea. 

Tenho uma discordância que já manifestei inú-
meras vezes a um – somente a um; não é uma posi-
ção de Governo – pesquisador do Ipea, que diz que é 
preciso desvincular até o salário mínimo do idoso dos 
benefícios da Previdência. Quero dizer que discordo 
radicalmente dessa posição.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pau-
lo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Já vou 
conceder-lhe a palavra. 

Discordo radicalmente da posição dele. Essa não 
é a posição do Governo, tenho certeza absoluta; não 
é a posição do Ministro da Previdência. Ele tem todo 
direito de expor o ponto de vista dele e, naturalmente, 
de publicá-lo. Mas quero dizer que essa proposta não 
passa aqui, no Congresso. Pelo contrário, minha posi-
ção é antagônica ao que ele está pregando. 

Seria inadmissível que o idoso não tivesse di-
reito a receber sequer o mesmo salário mínimo que 
determina a Constituição e que é pago em todo o ter-
ritório nacional. Essa é uma das aberrações. Depois, 
ele propõe outra: que o trabalhador do Regime Geral 
da Previdência – ele dá um prazo – aposente-se, se 
homem, aos 64 anos e, se mulher, aos 62 anos. Ele, 
que é servidor público, não se lembra de que, no caso 
do servidor público, a mulher se aposenta aos 55 anos, 
e o homem, aos 60 anos.

Portanto, há uma série de contradições que expus 
hoje, pela manhã, e expus também em outro congresso 
de que participei recentemente, na Bahia, e vou expor 
no debate de que participarei na Paraíba.

Sr. Presidente, quero dizer que, de fato, a maioria 
organizada da sociedade tem uma posição radicalmente 
contrária à visão desse pesquisador do Ipea.

Senador Mão Santa, por favor.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 

Paim, quero cumprimentá-lo pela conquista de uma 
faculdade de Direito no Rio Grande do Sul, a Zumbi 
dos Palmares, entendendo que o próprio Rui Barbo-
sa deixou claro que só há um caminho à salvação e à 
lei: a justiça. Aristóteles foi mais longe e disse: “Que a 
coroa da justiça brilhe mais que a coroa dos reis brilhe 
e que esteja mais alta que a coroa dos santos”. Mon-
taigne disse que a justiça é o pão que mais à huma-
nidade serve. Falo isso tudo para chamar V. Exª, que 
é o guerreiro, que é o lanceiro negro, que é o nosso 
Zumbi, o nosso mártir. Justiça! Atentai bem: tenho re-
cebido muitos e-mails, como V. Exª, pela nossa situ-
ação. Os aposentados, que V. Exª defende tão bem, 
queixam-se de que os aumentos deles não chegam 
a 3%. E um bocado de aloprados com DAS recebeu 
aumento de 139%. Então, aqueles servidores que se 
dedicaram estão clamando e chorando. Aí a Justiça 
não vai... Quer dizer, criou-se uma faculdade de Direi-
to cujo objetivo é dar a este País um banho de justiça 
e decência. E este é o exemplo: os aloprados ganha-
ram aumento de 139% no DAS e os pobres coitados, 
que tanto trabalharam e que V. Exª defende, tiveram 
3% de aumento. Vamos começar essa luta pelo direito 
e pela justiça.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, fui Relator em uma Comissão Mista, no Senado, 
composta por 11 Deputados e 11 Senadores, que já 
aprovou uma proposta de política salarial de recom-
posição, na íntegra, dos benefícios dos aposentados 
e pensionistas. Ela foi remetida para a Câmara, que, 
espero, faça a sua parte e a vote. 

Se a Câmara fizer a sua parte, Senador Mão 
Santa, os aposentados serão contemplados, porque 
já aprovamos a matéria aqui.
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Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM:

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é inegável que a ordem jurídica brasi-
leira tem mostrado alguns avanços significativos 
na maneira como são tratados nossos cidadãos de 
mais idade.

A aprovação do Estatuto do Idoso em 2003, após 
sete anos de tramitação no Congresso Nacional, alte-
rou em profundidade o marco legal que pauta a relação 
da nossa sociedade com as brasileiras e os brasileiros 
de mais de 60 anos. 

Os direitos dos idosos, juntamente com as con-
dições para o seu usufruto, foram abordados, no Es-
tatuto, de modo abrangente e sistemático. Como não 
poderia deixar de ser, em decorrência da evolução da 
sociedade e do País, novos direitos foram então con-
cedidos ou reconhecidos.

Resta, contudo, uma questão da maior relevância, 
que é a da garantia das condições para que a lei – o 
Estatuto do Idoso – seja efetivamente cumprida.

Os conselhos estaduais dos idosos já vêm desen-
volvendo um importante trabalho nesse sentido. 

É fundamental que a sociedade aumente seu en-
volvimento com a defesa dos nossos cidadãos de 60 
anos ou mais, cobrando dos Poderes Públicos a criação 
dos conselhos municipais dos idosos e fiscalizando o 
efetivo atendimento aos seus direitos por parte de to-
dos aqueles que têm o dever de fazê-lo.

Ademais, Sr. Presidente, é importante o empenho 
para conscientizar e educar a população, inclusive as 
denominadas elites, para que aprendam a respeitar e 
valorizar as pessoas com mais experiência de vida, 
que tanto fizeram por nós todos e que ainda muito 
têm a nos oferecer.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, mesmo com uma 
ampla conscientização da sociedade, devemos admitir 
que, sem fiscalização, boa parte dos direitos dos idosos 
deixarão de ser devidamente atendidos; em especial, 
quando se opuserem aos interesses econômicos de 
determinados grupos.

Importantes conquistas foram asseguradas pelo 
Estatuto do Idoso no que se refere ao uso dos trans-
portes coletivos. Os maiores de 65 anos consagraram 
seu direito à utilização gratuita do transporte coletivo 
público, de caráter urbano ou semi-urbano.

Quanto ao transporte coletivo interestadual, ino-
vou-se ao conceder a gratuidade aos maiores de 60 

anos, quando tiverem renda de até dois salários mí-
nimos. 

Esse direito deve ser assegurado com a reser-
va de duas vagas de cada veículo para os passa-
geiros que façam jus à gratuidade. Ocupadas essas 
duas vagas, a empresa de transportes deve vender 
a passagem com 50% de desconto para os demais 
idosos, nas condições especificadas, que pretendam 
embarcar.

Entretanto, Sr. Presidente, observamos que o di-
reito à gratuidade nos transportes interestaduais tem 
esbarrado na sistemática oposição das empresas de 
ônibus. 

Atualmente, após a apreciação de uma série de 
liminares, uma decisão do Supremo Tribunal Federal 
manteve a obrigação de que as empresas vinculadas 
à Associação Brasileira das Empresas de Transporte 
Terrestre (Abrati) ofereçam passagens nas condições 
de gratuidade ou desconto, enquanto se aguarda o 
resultado do julgamento quanto ao mérito da questão, 
pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

Diversas outras empresas de transporte interes-
tadual alegam, no entanto, estar amparadas por outras 
medidas para não atender a esse direito legalmente 
concedido aos idosos.

Não há dúvida, Sr. Presidente, que é necessário 
acabar com tal quadro de incerteza para que as pes-
soas de idade e menor renda possam se locomover 
pelo território nacional. 

Se as viagens, como se diz, educam os jovens, 
elas também contribuem enormemente para ajudar a 
superar um dos grandes problemas dos que já não tra-
balham, que é a comum monotonia do seu cotidiano. 

Com freqüência, essas viagens têm por finalida-
de encontrar parentes há muito não vistos, bem como 
conhecer os novos membros da família.

É recomendável que os idosos ou seus parentes 
contatem a Agência Nacional de Transporte Terres-
tre (ANTT) para denunciar a empresa que não esteja 
cumprindo a determinação legal, o que pode ser feito 
pelo telefone 0800 610300.

Sr. Presidente, outro problema a qual os idosos 
atravessam é a não cobertura pelo Instituto Nacional 
de Seguridade Social – INSS.

Sabemos, ou podemos imaginar, que não é tão 
fácil viver com um salário mínimo por mês, sendo esta 
a situação de dois terços dos idosos que recebem be-
nefícios da previdência. 

Há, entretanto, uma parcela ainda significativa 
da nossa população idosa que se encontra em uma 
situação mais difícil, pois está desprovida da proteção 
previdenciária.
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Dos 18 milhões, 260 mil idosos residentes no 
País, 82% contam com a proteção previdenciária. O 
percentual de cobertura para as mulheres com mais 
de 60 anos é menor, alcançando 78% delas. 

Esse grau de cobertura da Previdência Social, 
Senhor Presidente, devemos admitir que é muito sig-
nificativo. 

A regulamentação da categoria de Segurado Es-
pecial, em 1991, teve um importantíssimo papel para 
expandir a proteção previdenciária no campo, ao reco-
nhecer a dura e longa labuta de tantos lavradores.

Restam, de qualquer modo, cerca de 1 milhão 
e 50 mil idosos do sexo masculino e 2 milhões e 240 
mil idosas que permanecem carentes de proteção 
previdenciária – o que significa dizer, em muitos ca-
sos, que estão sem a garantia dos recursos econômi-
cos indispensáveis para assegurar uma vida digna e 
tranqüila. 

O Governo e a sociedade devem empenhar-se 
para solucionar o drama dessas pessoas, buscando 
meios que viabilizem todos os direitos garantidos pelo 
Estatuto do Idoso, compreendendo o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à liber-
dade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar 
e comunitária.

Srªs e Srs. Senadores, o respeito integral para 
com as pessoas de mais idade deve se difundir e 
tornar-se a norma de comportamento da sociedade 
brasileira. 

O aumento de renda obtido pela população ido-
sa nas duas últimas décadas, que a fez assumir, em 
números crescentes, o sustento da família, também 
tende a fazer com que ela seja vista e tratada com 
mais respeito.

O que não se pode admitir é que as conquistas 
de nossos idosos sejam utilizadas indevidamente em 
benefício de outras pessoas. É o que ocorre quando 
determinado parente pede a um idoso que obtenha 
um empréstimo consignado para o proveito dele, pa-
rente, em detrimento das possibilidades de usufruto 
do próprio idoso.

Avaliamos, afinal, Sr. Presidente, que, ao mesmo 
tempo em que a proporção de idosos na população 
brasileira aumenta, foi iniciado um importante proces-
so de ampliação e de reconhecimento efetivo de seus 
direitos. O fundamental, agora, é que esse processo 
se consolide, se expanda e assente profundas raízes 
em toda a sociedade.

E por fim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, gostaríamos de lamentar que segundo pesquisa 
da Universidade Católica de Brasília, 12% dos bra-
sileiros com mais de 65 anos sofrem algum tipo de 
violência. 

E em 54% dos casos, o agressor está dentro da 
família e os próprios filhos estão entre os autores. 

Somente em 2005 foram registradas 15.803 ocor-
rências de violência intrafamiliar contra os idosos nas 
27 capitais do país.

A violência contra a pessoa idosa é um fenôme-
no universal e representa um importante problema de 
saúde pública. 

As pesquisas realizadas demonstram a prevalên-
cia tanto nos países desenvolvidos como nos países 
em desenvolvimento. 

A maioria dos casos ocorre principalmente no 
contexto familiar e as vítimas são preferencialmen-
te as mulheres “muito idosas” que perderam a au-
tonomia e independência e, portanto, necessitam 
de auxílio para o desempenho das suas atividades 
de vida diária.

O principal objetivo do dia 15 de Junho é criar 
uma consciência mundial social e política da existência 
da violência contra a pessoa idosa junto com a idéia 
de não aceitá-la como sendo normal e apresentar 
formas da prevenção à violência. A ONU reconhece 
que a violência à pessoa idosa é violação aos Direi-
tos Humanos.

Não há tempo a perder, a saúde, a previdência, o 
lazer, e principalmente, a dignidade humana deve ser 
prioridade. Vamos nos unir e mudar a sofrida realidade 
em que nossos idosos se encontram!

A exemplo disso, foi aprovado na sessão do dia 
18 de junho de 2007, na Câmara Municipal de Bagé, 
o Projeto de Lei 115/06, do Vereador Dudu Colombo, 
que inclui no currículo das escolas municipais, conte-
údo de valorização e respeito aos idosos.

Considerado como um tema importante, o proje-
to fará com que, através do conhecimento, surja uma 
relação de respeito. “Tenho certeza que a maior vio-
lência, a do preconceito, pode ser eliminada através 
do processo educativo”, diz o Vereador.

O projeto agora seguirá para sanção do Prefeito 
Luiz Fernando Mainardi. Após a sanção caberá à Se-
cretaria Municipal de Educação (SEC), incluir a disci-
plina em todas as séries.

São exemplos como este que devem ser segui-
dos por todo o país. Afinal, atitudes como esta contri-
buirão para a disseminação da cultura em respeito e 
valorização aos idosos, desde o início da formação do 
indivíduo. Parabéns Câmara Municipal de Bagé! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, foi com um sentimento misto de tristeza e 
indignação que tomei conhecimento de algumas pro-
postas apresentadas durante o Fórum Nacional da 
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Previdência Social, manifestadas pelo pesquisador do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea.

Estas propostas, além aumentar o tempo míni-
mo de contribuição para concessão da aposentadoria 
no regime geral, desvinculam o piso previdenciário do 
salário mínimo. 

Ao longo de minha carreira parlamentar, como 
Vossas Excelências são testemunhas, fiz dos direitos do 
trabalhador, e por conseqüência, dos direitos dos aposen-
tados e pensionistas, o Norte da minha caminhada. 

Entre outras iniciativas de minha autoria, desta-
caria, por exemplo, o PLS nº 296/03 que prevê a ex-
tinção do famigerado fator previdenciário. 

A fórmula de cálculo desse fator leva em conta a 
alíquota de contribuição, a idade do trabalhador e seu 
tempo de contribuição no momento de sua aposenta-
doria, além da expectativa de sobrevida. 

Quanto maior for sua expectativa de sobrevida, 
menor será o valor a ser recebido. O projeto que apre-
sentei, portanto, prevê a extinção desse fator que reduz 
o valor inicial da aposentadoria daqueles que já estão 
no sistema previdenciário. 

Apresentei também o PLS nº 58, de 2003, com 
o objetivo de resgatar o poder aquisitivo dos aposen-
tados. Aprovado na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, ele tramita agora na Comissão de Assun-
tos Econômicos. 

Este ano, apresentei o PLS nº 23, que prevê a 
criação do índice de correção previdenciária, com o 
objetivo de restabelecer o valor da aposentadoria em 
salários mínimos correspondentes ao benefício no 
momento de sua concessão. 

Como se percebe, a propositura tem objetivo exa-
tamente oposto à sugestão do pesquisador. 

E, finalmente, porque não vou me alongar nes-
sa lista, aprovamos, na Comissão Mista do Salário 
Mínimo, a inclusão do fim do Fator Previdenciário, o 
qual foi objeto de mais uma propositura. Aprovado na 
Comissão e encaminhado ao plenário da Câmara, o 
PL nº 100, de 2007, prevê a revogação do referido 
Fator.

Assim tenho procedido, Sr. Presidente, porque 
reconheço no trabalhador brasileiro, em sua atividade 
diária e anônima, o alicerce da construção da nossa 
Pátria e da consolidação da nossa sociedade. 

Sem o devotamento dessa classe, superando 
toda sorte de dificuldades e de privações, de nada 
adiantariam as nossas leis, os projetos de desenvol-
vimento, as diretrizes do setor público ou o descortino 
da classe empresarial. 

Outro não poderia, portanto, ser o meu senti-
mento em relação às propostas do citado pesquisa-
dor, que, pelo visto, ignora as condições de vida e de 

baixa remuneração da grande massa dos trabalhado-
res brasileiros. 

Pelo jeito, ignora também as condições de saúde e 
o sofrido cansaço daqueles que, já abatidos pela idade 
avançada ou pela doença, dependem dos benefícios 
previdenciários para sua própria sobrevivência. 

Outro equívoco é achar que estamos em um 
país de primeiro mundo. Sim, porque nesses países 
as condições, por exemplo, de renda, saúde, habita-
ção são outras. Muito, mas muito diferentes das que 
temos aqui no Brasil.

Ao propor o estabelecimento de uma idade mí-
nima para a concessão da aposentadoria no regime 
geral da Previdência Social, o pesquisador sugeriu 
também, simultaneamente, o aumento do tempo de 
contribuição; o aumento da idade mínima para conces-
são das aposentadorias por idade; a limitação do valor 
das pensões; e a desvinculação do piso previdenciário 
em relação ao salário-mínimo.

São inaceitáveis as propostas desse técnico do 
IPEA. Ele, inclusive, chega ao absurdo de propor a des-
vinculação do salário mínimo dos aposentados e pen-
sionistas do salário mínimo unificado nacionalmente. 

Ou seja, os aposentados e pensionistas que re-
cebem o equivalente a um salário mínimo não ganha-
riam o mesmo valor de salário mínimo pago àqueles 
que estão na ativa.

Isso fere frontalmente a Constituição. Digo mais, 
tal atitude deveria ser enquadrada como crime he-
diondo contra os idosos. Afinal, prejudica de forma 
irremediável uma classe de pessoas na fase em que 
elas mais necessitam.

Pela proposta apresentada, os trabalhadores ho-
mens e mulheres que já estão no sistema previdenciário 
precisariam ter, respectivamente, a partir de 2010, 60 
e 55 anos de idade para se aposentarem. 

Essa idade mínima iria subindo, gradativamente, 
até o ano de 2026, quando essa idade mínima seria de 
64 anos, para homens, e 62 para mulheres. 

Para os trabalhadores que ingressassem no sis-
tema a partir de 2008, essas idades mínimas seriam, 
respectivamente, de 65 e 63 anos. 

Como o debate aqui trata do Regime Geral da 
Previdência, o técnico do IPEA comete uma discrimi-
nação quando diz que os trabalhadores que entrarem 
para esse sistema a partir de 2008 se aposentarão com 
63 anos as mulheres e 65 anos os homens.

E por que digo que comete uma discriminação? 
Porque o servidor público que se aposenta tem salário 
integral, não sofre a redução provocada pelo fator pre-
videnciário e, além disso, continua a se aposentar com 
55 e 60 anos, respectivamente mulheres e homens. 
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Em relação ao tempo de contribuição, o pesquisa-
dor propõe que o tempo de contribuição das mulheres 
aumente em um ano, a cada três, a partir de 2010, até 
chegar a 35 anos de contribuição em 2022. 

Hoje, como se sabe, os homens e as mulheres 
contribuem, respectivamente, por 35 e 30 anos. Para os 
trabalhadores, homens e mulheres, que entrassem no 
sistema a partir de 2008, pela sugestão de Giambiazi, 
o tempo mínimo de contribuição seria de 40 anos.

O pesquisador apresenta outras mudanças que, 
no meu entender, penalizam principalmente os mais 
pobres. Além da questão da idade, temos esse item 
em que o tempo de contribuição a partir de 2008 pas-
saria a ser de 40 anos e não 35 anos, para mulheres 
e homens.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pela minha 
história e pela vida, não minha, mas dos trabalhado-
res do campo e da cidade, faço questão de enfatizar 
minha discordância com as propostas do pesquisador, 
pois as considero injustas para com os assalariados 
brasileiros.

Aproveito o momento, Senhoras e Senhores, 
para solicitar que aprovem os cinco projetos que são 
fruto do meu relatório na Comissão Mista do Salário 
Mínimo. São elas:

1 – salário mínimo de R$400 a partir 
deste ano;

2 – o fim do fator previdenciário;
3 – garantias de que aposentados e pen-

sionistas voltarão a receber o número de sa-
lários mínimos da época em que se aposen-
taram;

4 – que as perdas acumuladas sejam 
pagas em cinco anos;

E que as contribuições sobre a folha de paga-
mentos sejam, progressivamente, transferidas para 
o faturamento.

Muito obrigado!
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de cumprimentar o Presidente 
Lula, o Ministro da Educação Fernando Haddad, o 
Secretário de Educação Superior do Ministério da 
Educação, Ronaldo Mota, bem como o Assessor do 
gabinete daquele Ministério, Renato Jaguarão, pela 
promulgação do Curso de Direito para a Faculdade 
Zumbi dos Palmares.

Cumprimento Também o Magnífico Reitor daque-
la Universidade José Vicente pelo trabalho que vem 
realizando naquela instituição. 

Recentemente estive lá e vi negros e brancos 
estudando, praticando esportes e preparando-se para 
a conquista de seu espaço na sociedade.

Lá, Sr. Presidente, a maioria é negra, mas todas 
as etnias são tratadas com respeito e solidariedade.

Quero deixar registrado na íntegra, documen-
to que recebi do Ministério da Educação, nesta data 
histórica.

Faculdade Zumbi dos Palmares está autorizada 
a oferecer curso de Direito

Nesta segunda-feira, 25 de junho, o Secretário 
de Educação Superior do Ministério da Educação, Ro-
naldo Mota, assinou a autorização do curso de Direito 
para a Faculdade Zumbi dos Palmares, que deverá 
ser publicada no Diário Oficial da União até o final 
desta semana.

A instituição obteve parecer favorável da Comis-
são de Avaliação do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) e a Ordem dos Ad-
vogados -Federal (OAB), no dia 23/04/2006. 

A Faculdade Zumbi dos Palmares foi credenciada 
pelo Ministério da Educação em 17/12/2002, por meio 
da portaria 3.590, com autorização para ofertar curso 
de Administração com habilitação em Comércio Ele-
trônico, Comércio Exterior, Administração Financeira 
e Administração. A instituição, que tem como mante-
nedora o Instituto Afro-brasileiro de Ensino Superior, 
está localizada na Rua Padre Luis Alves de Siqueira 
nº 640 no bairro Barra Funda– São Paulo.

Cidadania negra – É esta a discussão que que-
remos repercutir: educação, liberdade e cidadania 
como conceitos intrinsecamente dependentes e mo-
bilizadores de desenvolvimento, qualidade de vida, 
inclusão social e de mais liberdade, mais educação 
e mais cidadania. A Universidade da Cidadania Zum-
bi dos Palmares é um passo determinante, mas não 
está isolado na realidade. Sua concretização depen-
de de cada um de nós e da mobilização da socieda-
de na sua defesa e construção, a partir de princípios 
sólidos de cidadania, extensíveis a toda sociedade, 
neste momento quando estamos refletindo sobre a 
realidade dos afrodescendentes brasileiros, suas 
perspectivas e futuro. A construção da Universidade 
da Cidadania Zumbi dos Palmares também é uma 
parte deste processo, que será o início da verdadeira 
liberdade do povo negro brasileiro e, por conseqüên-
cia, do próprio Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO:

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Serys 
Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
peço minha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª pode fazer uso da palavra neste momento, por 
cinco minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, registro que estamos apresentando voto de 
aplauso, a ser encaminhado pela Mesa do Senado, aos 
Municípios que ganharam o selo Cidade Livre de Anal-
fabetismo. Na solenidade de sanção da regulamentação 
da Lei do Fundeb, 60 Municípios ganharam esse selo, em 
reconhecimento pelo trabalho de busca de erradicação 
do analfabetismo. Entre os Municípios agraciados com 
o prêmio, 16 pertencem ao Estado de Santa Catarina. 
Inclusive, a cidade que tem o menor índice de analfabe-
tismo do Brasil, o que muito nos orgulha, é catarinense 
e chama-se São João do Oeste.

Assim, entrego à Mesa pedido de encaminha-
mento de voto de aplauso para esses 60 Municípios, 
que estão fazendo um trabalho muito eficiente. Espero 
que sirvam de exemplo para todos os outros Municípios 
brasileiros, a fim de que atuem no sentido de erradicar 
de uma vez o analfabetismo no nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senadora Ideli Salvatti, a Mesa aguarda o requerimen-
to. V.Exª será atendida de acordo com o Regimento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 746, DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 222 do RISF, Voto 
de Louvor para os 64 municípios brasileiros que recebe-
ram, no último dia 20, o selo “Cidade Livre de Analfabe-
tismo” do Governo Federal. O prêmio foi destinado aos 
municípios cujos índices de pessoas que não sabem 
ler e escrever atingem no máximo 4%. Em especial, 
aplauso aos 16 municípios do meu Estado de Santa 
Catarina que foram contemplados com o prêmio.

Sala das Sessões, 26 de junho de 2007. – Se-
nadora Ideli Salvatti.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senadora Ideli Salvatti, a Mesa aguarda o requerimen-
to. V. Exª será atendida de acordo com o Regimento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 371, DE 2007

Acrescenta parágrafos ao art. 36 da 
Lei nº 7.357, de 2 de setembro de 1985 (Lei 
do Cheque), para dispor sobre sustação 
de cheque.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 36 da Lei nº 7.357, de 2 de setem-

bro de 1985, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos:

“Art. 36. .................................................
...............................................................
§ 3º A sustação de um cheque só será 

admitida se houver suficiente provisão de fun-
dos, em valor, no mínimo, igual ao do cheque 
em referência, exceto no caso de furto devi-
damente comprovado.

§ 4º Na hipótese do § 3º, fica determina-
do o bloqueio, na conta corrente do emitente, 
da quantia equivalente ao valor estipulado no 
cheque sustado, até a análise do pedido de 
sua sustação. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias 
após a data de sua publicação.

Justificação

Muitos correntistas de má-fé emitem cheques 
sem provisão de fundos e, em seguida, sustam es-
ses títulos.

Essa prática, que consiste na devolução irregular 
de cheques assinados pelo emitente e imediatamente 
por ele mesmo sustados, continua ocorrendo com cer-
ta freqüência e gerando graves prejuízos ao comércio 
em todo o País.

Apesar de todo o empenho do Conselho Monetá-
rio Nacional em regular a matéria, com vistas a coibir a 
sustação indevida de cheque, esse golpe persiste.

Com a proposição que ora apresentamos, preten-
demos oferecer uma medida que solucione definitiva-
mente a questão da sustação irregular de cheques.

Para tanto, este projeto de lei modifica a redação 
da Lei nº 7.317, de 2 de setembro de 1985 (Lei do Che-
que), de forma que, para o acolhimento de sustação de 
cheques não decorrentes de furto, os bancos passem 
a exigir que o correntista tenha saldo suficiente para 
cobrir o pagamento objeto de bloqueio. Ademais, esse 
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bloqueio perdurará até o exame do pedido da sustação 
do referido cheque.

Diante do exposto, conclamamos os ilustres se-
nadores para a aprovação deste projeto, que, se con-
vertido em lei, beneficiará sobremaneira o comércio 
em geral.

Sala das Sessoes, 26 de junho de 2007. – Sena-
dor Gerson Camata.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.357, DE 2 DE SETEMBRO DE 1985

Dispõe sobre o cheque, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

Art. 36. Mesmo durante o prazo de apresentação, 
o emitente e o portador legitimado podem fazer sustar 
o pagamento, manifestando ao sacado, por escrito, 
oposição fundada em relevante razão de direito.

§ 1º A oposição do emitente e a revogação ou 
contra-ordem se excluem reciprocamente.

§ 2º Não cabe ao sacado julgar da relevância da 
razão invocada pelo oponente.

Brasília, 2 de setembro de 1985. 164º da Indepen-
dência e 97º da República. – JOSÉ SARNEY – Dilson 
Domingos Funaro.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos, 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, caben-
do à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 372, DE 2007

Autoriza a União criar a Escola Na-
cional de Segurança Pública e Proteção 
Social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A União está autorizada, por esta lei, a criar 

a Escola Nacional de Segurança Pública e Proteção 
Social, autarquia vinculada ao Ministério da Justiça.

Parágrafo único. A Escola Nacional de Seguran-
ça Pública e Proteção Social terá sua sede e foro no 
Distrito Federal e com sub-sedes nas capitais de todos 
os estados da Federação.

Art. 2º A Escola Nacional de Segurança Pública 
e Proteção Social terá como fundamentos:

a) ética;
b) atualização tecnológica;
c) aperfeiçoamento da democracia;
d) publicidade;

e) atualização científica da gestão pú-
blica;

f) visão sistêmica;
g) multidisciplinaridade;
h) direitos humanos;
i) respeito à cidadania

Art. 3º Por sua natureza autárquica, a Escola 
Nacional de Segurança Pública e Proteção Social re-
ceberá dotação financeira para o desenvolvimento de 
seu trabalho.

Art. 4º A Escola Nacional de Segurança Pública 
e Proteção Social terá como objetivos:

I – modernizar os conceitos de Segu-
rança Pública;

II tornar mais rigorosa e científica a forma-
ção dos servidores da Segurança Pública;

III – uniformizar programas e currículos 
das academias, de modo a possibilitar um en-
tendimento nacional nos conceitos e ações de 
Segurança Pública;

IV – modular e diferenciar sua intervenção 
em função das demandas da sociedade;

V – aperfeiçoar o entendimento, a criação 
e a utilização de novas tecnologias e equipa-
mentos;

VI – propor a superação de lacunas le-
gais e conceituais;

VII – desenvolver pesquisas científicas 
e tecnológicas;

VIII – dedicar-se ao aperfeiçoamento da 
gestão da Segurança Pública no Brasil;

IX – estudar e propor soluções para os 
problemas da violência e assimetria social;

X – desenvolver uma reflexão teórico-prá-
tica multidisciplinar e interinstitucional;

XI – proporcionar a formação única para 
todos os envolvidos na Segurança Pública, 
respeitadas as peculiaridades regionais e cor-
porativas;

XII – desenvolver pesquisas sobre estra-
tégias e táticas;

XIII – elaborar pedagogia para o estudo 
de direitos humanos;

XIV – desenvolver programas de apro-
fundamento na inteligência e na interligação 
entre as diversas corporações e as outras 
instituições envolvidas nas práticas da Segu-
rança Pública;

XV – pesquisar e difundir conceitos e 
práticas de diminuição da violência;

XVI – implantar uma rede democrática de 
administração da segurança pública;

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL224     



20784  Quarta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho  de  2007

XVII – promover uma pedagogia de im-
plemento e respeito àcidadania;

XVIII – subsidiar a construção e aper-
feiçoamento de uma política de Segurança 
pública de âmbito nacional;

XIX – colaborar para a criação de um 
Sistema Nacional de Segurança Pública.

Art. 5º Para a realização dos objetivos constantes 
desta lei a Escola prorhoverá, dentre outras atividades, a 
elaboração de curriculos e programas que sistematizem 
e unifiquem nacionalmente a formação dos servidores 
da Segurança Pública, de todos os graus hierárquicos, 
em seus cursos regulares, na educação continuada, e 
nos treinamentos necessários oriundos de demandas 
nacionais, regionais e municipais, atividades que serão 
planejadas com as instituições envolvidas.

Parágrafo único – Os servidores civis que traba-
lhem com os temas e práticas da Segurança Pública 
no Ministério da Justiça e em outros Ministérios da 
União, Secretarias de Segurança Pública e guardas 
municipais e os cidadãos que se dediquem ao problema 
na sociedade organizada, ou realizem pesquisas para 
aprofundar o entendimento do tema e que propiciam 
a construção de políticas públicas na área, também 
poderão ser beneficiados pelas atividades expostas 
anteriormente.

Art. 6º Para realizar as atividades e procedimen-
tos descritos por esta Lei, a Escola celebrará, na me-
dida de suas necessidades, convênios e contratos 
com Universidades Públicas e Privadas, Centros de 
Pesquisa Públicos e Privados, universidades e enti-
dades internacionais e com pesquisadores ou gru-
pos de pesquisa voltados para o entendimento dos 
problemas de violência, criminalidade e políticas de 
Segurança Püblica.

Art. 7º A Escola Nacional de Segurança Pública 
e Proteção Social terá a seguinte estrutura:

I – Presidência
II – Conselho técnico-científico
III – Conselhos Regionais
IV – Diretoria
V – Departamento Financeiro

Art. 8º A Presidência da Escola Nacional de Se-
gurança Pública e Proteção Social será exercida por 
pesquisador de renome e notável saber dedicado ao 
estudo da temática de que trata a autarquia, nomeado 
pelo Presidente da República.

Parágrafo único – Competirá ao Presidente co-
ordenar, representar ativa e passivamente a Escola 
Nacional de Segurança Pública e Proteção Social e 
assegurar os rumos coletivamente construídos.

Art. 9º Conselho técnico-cientifico, coordenado 
pelo Presidente da Escola Nacional de Segurança 
Pública e Proteção Social, será composto por um re-
presentante das seguintes instituições:

a) Ministério da Justiça;
b) Polícias Militares dos Estados e Dis-

trito Federal;
c) Polícias Civis dos Estados e Distrito 

Federal;
d) Corpos de Bombeiros Militares;
e) Guardas Municipais dos diversos es-

tados;
f) Ministério do Planejamento;
g) Ministério da Ciência e Tecnologia;
h) Ministério da Educação;
i) Ministério do Desenvolvimento So-

cial;
j) Magistratura;
k) Ministério Público Federal;
l) Defensoria Pública;
m) Agência Brasileira de Inteligência;
n) Polícia Federal;
o) Polícia Rodoviária Federal;
p) Receita Federal;
q) Universidades brasileiras.

I – Os membros do Conselho técnico-científico 
serão designados da seguinte forma:

a) os representantes do Ministério da 
Justiça, Ministério do Planejamento, Minis-
tério da Ciência e Tecnologia e Ministério da 
Educação serão designados pelos seus res-
pectivos ministros.

b) o representante da Magistratura será 
designado pelo Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal.

c) o representante do Ministério Público 
Federal será designado pelo Procurador– Ge-
ral da República.

d) os representantes da Agência Brasi-
leira de Inteligência, Polícia Federal, Polícia 
Rodoviária Federal e Receita Federal serão 
designados pelas autoridades máximas des-
sas instituições.

e) os representantes das Polícias Milita-
res, Polícias Civis, Corpos de Bombeiros Mili-
tares e Guardas Municipais serão escolhidos 
pelos Conselhos que congregam nacionalmen-
te essas instituições.

f) o representante das universidades 
brasileiras será designado pelo Ministro da 
Educação.
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II – Caberá ao Conselho técnico-científico cons-
truir estratégias educacionais e estruturais visando a 
unificação de formação dos servidores da Segurança 
Pública, em todos os âmbitos e desenvolver projetos de 
cursos presenciais ou à distância, seminários, pesqui-
sas e estudos para atender às demandas dos problemas 
de Segurança Pública e à formação continuada dos 
que se dedicam à prestação desse serviço à cidadania, 
além de controlar a aplicação de seus procedimentos 
na União, nos Estados e no Distrito Federal.

Art. 10. Os Conselhos Regionais, sediados na 
capital de cada Estado e do Distrito Federal formados 
por representantes do sistema de Segurança Pública, 
nos mesmos moldes do Conselho técnico-científico, te-
rão a atribuição de implementar e adaptar os projetos, 
programas e atividades oriundos do Conselho Técni-
co-científico, sob a presidência de um representante 
da Secretaria de Segurança Pública.

Art. 11. A Diretoria, chefiada por um Diretor Exe-
cutivo indicado pelo Ministro da Justiça, terá como 
atribuição coordenar nacionalmente a administração 
da Escola.

Parágrafo único. As Diretorias Regionais em cada 
Estado e Distrito Federal serão subordinadas à Dire-
toria a ela prestando contas.

Art. 12. O Departamento Financeiro, chefiado por 
um representante do Ministério do Planejamento, gerirá 
a vida econômico-financeira da Escola e regulará os 
procedimentos financeiros, de celebração de convênios, 
contratos e licitações, e demais operações necessárias 
ao bom andamento dos trabalhos da Escola.

Parágrafo único. Em cada Estado e no Distrito 
Federal haverá uma unidade financeira subordinada 
ao Departamento Financeiro.

Art. 13. Os cursos permanentes, as implemen-
tações curriculares nas academias das diversas cor-
porações, os cursos continuados, os cursos conjuntu-
rais, os treinamentos, seminários e congressos serão 
coordenados por grupos de trabalho indicados pelo 
Conselho técnico-científico.

Art. 14. A Escola Nacional de Segurança Pública 
e Proteção Social poderá, em convênio com univer-
sidades ou centros de pesquisa, criar programas de 
pós-graduação lato sensu e strito sensu.

Art.15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Os problemas da violência no País e da crise do 
sistema de segurança pública têm raízes mais profun-
das, que não serão atingidas por medidas superficiais 
ou por exacerbações de penas. O Brasil necessita criar 
estruturas estáveis e flexíveis, que possam acompa-

nhar as mudanças sociais, científicas e tecnológicas 
e que superem os conceitos atrasados e a lentidão 
burocrática que não responde aos velozes desafios 
das redes criminosas e o aumento vertiginoso da vio-
lência cotidiana.

Não há remédio milagroso. As soluções são com-
plexas e trabalhosas, mas devem ser implementadas 
rapidamente, sob pena de se perder a oportunidade de 
salvaguardar a democracia ameaçada pela violência e 
incentivada pela omissão ou pelo amadorismo.

Enquanto não entendermos que a segurança 
pública é um processo de medidas, relações e ins-
tituições fundamentalmente interdisciplinar, que une 
corporações policiais, Poder Judiciário, Ministério Pú-
blico, organizações da sociedade, autoridades fazen-
dárias, de planejamento e aquelas que se dedicam à 
ciência e tecnologia, continuaremos a tomar medidas 
periféricas e espetaculosas de pouca eficácia e de re-
sultados discutíveis. Enquanto continuarmos a encarar 
a Segurança Pública como política de governo e não 
como política de Estado, continuaremos a destruir as 
medidas dos nossos antecessores porque eles perten-
cem a partidos diferentes. Enquanto não enfrentarmos 
rigorosamente a corrupção que ameaça a própria le-
gitimidade do Estado, com procedimentos científicos, 
tecnológicos e, sobretudo, éticos, correremos o risco 
de navegarmos nas águas da farsa e da ilusão.

Para iniciarmos esse caminho complexo na di-
reção da seriedade, uma das medidas fundamentais 
é a sistematização dos conceitos e práticas de Segu-
rança pública em todo o Brasil. Como o nosso deno-
minado sistema de segurança pública é fragmentário, 
praticamente não dialógico, marcado pelo isolamen-
to das instituições envolvidas com os problemas e 
fundamentado em conceitos e teorias que já foram 
ultrapassados pela contemporaneidade da ciência e 
pelas transformações democráticas, que clamam por 
novas atitudes e novas práticas, uma das medidas 
fundamentais para superação dessas falhas é a cria-
ção de uma Escola Nacional de Segurança Pública e 
Proteção Social, essencialmente multidisciplinar, dia-
logante com a sociedade, rigorosa eticamente, que se 
propõe sistematizar e unificar a formação dos quadros 
da Segurança Pública, respeitadas as peculiaridades 
dos problemas regionais e locais, ao mesmo tempo 
em que desenvolve pesquisas para aperfeiçoar os 
métodos de diagnóstico da violência e da segurança 
pública e qualificar os quadros da Segurança Pública 
para gerir o processo de serviço à sociedade de modo 
eficaz e efetivo.

A opção pela natureza autárquica da Escola tem 
como finalidade assegurar uma vida financeira mais 
sólida, sem os percalços dos contingenciamentos, 
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além da autonomia e controle teleológico, que possi-
bilitam maior liberdade e respostas mais ágeis diante 
das demandas da sociedade.

A proposta aqui apresentada não apresenta a ri-
gidez das obras prontas e cristalizadas, mas enuncia 
uma estrutura leve, democrática e flexível, apta de, em 
médio prazo, subsidiar a formação de um real sistema 
de segurança pública no Brasil.

Por essas razões, conto com o apoio dos nobres 
pares para a aprovação desta proposta legislativa.

Sala das Sessões, 26 de junho de 2007. – Sena-
dor Renato Casagrande.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADIO Nº 373,  
DE 2007 – Complementar

Revoga o art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 29 de junho de 2001, que instituiu 
contribuições sociais e autorizou créditos 
de complementos de atualização monetária 
em contas vinculadas do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Revoga-se o art. 1º da Lei Complementar 

nº 110, de 29 de junho de 2001.
Art. 2º Esta lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação.

Justificação

Para fazer face ao pagamento dos expurgos in-
flacionários gerados pelos planos econômicos Collor 
I e II e Verão, a Lei Complementar nº 110, de 29 de 
junho de 2001, aumentou a alíquota do FGTS de 8% 
para 8,5% e a multa rescisória sobre os recursos da 
conta vinculada do trabalhador de 40% para 50%. No 
primeiro caso, a elevação deu-se por sessenta meses, 
tendo expirado em junho de 2006. No segundo, ao 
contrário, o incremento não foi, como deveria ter sido, 
provisório, valendo até hoje.

Com a edição da Medida Provisória nº 349, de 22 
de janeiro de 2007, que instituiu o Fundo de Investimen-
to do FGTS e apartou R$5 bilhões do patrimônio líquido 
do Fundo de Garantia para integralização de cotas, o 
Governo viu-se na situação de ter que explicitar a atual 
situação financeira do Fundo para a sociedade.

Assim, soube-se que as disponibilidades finan-
ceiras do FGTS tiveram expressivo crescimento após 
a instituição das alíquotas adicionais antes menciona-
das, como decorrência, em especial, das aplicações 
financeiras dos recursos extras arrecadados. Com 
isso, o montante acumulado foi suficiente não apenas 

para honrar os pagamentos dos expurgos decorrentes 
dos planos econômicos, que encerraram em janeiro 
de 2007, como também para acumular um superávit 
equivalente a R$21,1 bilhões.

Conclusão: não há mais motivo para continuar 
onerando os empregadores com o adicional de 10% 
da multa rescisória. Afinal, são os trabalhadores os 
mais prejudicados por essa elevação do encargo so-
cial das empresas, tendo em vista as conseqüências 
em termos de maior informalidade e desemprego. Na 
verdade, tal adicional deveria ter sido provisório, já em 
sua origem, tal qual ocorreu com o aumento da alíquota 
de contribuição ao FGTS.

Diante do exposto, fica evidente a oportunidade 
e o alcance social da eliminação do adicional da multa 
rescisória instituído pelo art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001, razão pela qual solicito o apoio dos 
nobres pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 26 de junho de 2007. – Sena-
dor Raimundo Colombo

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 110,  
DE 29 DE JUNHO DE 2001

Institui contribuições sociais, autori-
za créditos de complementos atualização 
monetária em contas vinculadas do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 
e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1º Fica instituída contribuição social devida 
pelos empregadores em caso de despedida de empre-
gado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre 
o montante de todos os depósitos devidos, referentes 
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 
durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido 
das remunerações aplicáveis às contas vinculadas. 
(Vide: ADIN 2.556-2 e ADIN 2.568-6)

Parágrafo único. Ficam isentos da contribuição 
social instituída neste artigo os emprngadores do-
mésticos.

Art. 2º Fica instituída contribuição social devida 
pelos empregadores, à alíquota de cinco décimos por 
cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a 
cada trabalhador, incluídas as parcelas de que trata o 
art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. (Vide: 
ADIN 2.556-2 e ADIN 2.568-6)

§ 1º Ficam isentas da contribuição social institu-
ída neste artigo:
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I – as empresas inscritas no Sistema Integrado 
de Pagamento de Impostos e Contribuições das Micro-
empresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 
desde que o faturamento anual não ultrapasse o limite 
de R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais);

II – as pessoas físicas, em relação à remunera-
ção de empregados domésticos; e

III – as pessoas físicas, em relação à remunera-
ção de empregados rurais, desde que sua receita bruta 
anual não ultrapasse o limite de R$1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil reais).

§ 2º A contribuição será devida pelo prazo de 
sessenta meses, a contar de sua exigibilidade. 

Art. 3º Às contribuições sociais de que tratam os 
arts. 1º e 2º aplicam-se as disposições da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, e da Lei nº 8.844, de 20 de 
janeiro de 1994, inclusive quanto a sujeição passiva e 
equiparações, prazo de recolhimento, administração, 
fiscalização, lançamento, consulta, cobrança, garantias, 
processo administrativo de determinação e exigência 
de créditos tributários federais. (Vide: ADIN 2.556-2 e 
ADIN 2.568-6)

§ 1º As contribuições sociais serão recolhidas na 
rede arrecadadora e transferidas à Caixa Econômica 
Federal, na forma do art. 11 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e as respectivas receitas serão incor-
poradas ao FGTS.

§ 2º A falta de recolhimento ou o recolhimento 
após o vencimento do prazo sem os acréscimos pre-
vistos no art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, sujeitarão o infrator à multa de setenta e cinco 
por cento, calculada sobre a totalidade ou a diferença 
da contribuição devida.

§ 3º A multa será duplicada na ocorrência das 
hipóteses previstas no art, 23, § 3º, da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, sem prejuízo das demais co-
minações legais.

Art. 4º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada 
a creditar nas contas vinculadas do FGTS, a expen-
sas do próprio Fundo, o complemento de atualização 
monetária resultante da aplicação, cumulativa, dos 
percentuais de dezesseis inteiros e sessenta e quatro 
centésimos por cento e de quarenta e quatro inteiros 
e oito décimos por cento, sobre os saldos das contas 
mantidas, respectivamente, no período de 12 de de-
zembro de 1988 a 28 de fevereiro de 1989 e durante 
o mês de abril de 1990, desde que:

I – o titular da conta vinculada firme o Termo de 
Adesão de que trata esta Lei Complementar;

II – até o sexagésimo terceiro mês a partir da data 
de publicação desta Lei Complementar, estejam em 
vigor as contribuições sociais de que tratam os arts. 1º 
e 2º e, (Vide: ADIN 2.556-2 e ADIN 2.568-6)

III – a partir do sexagésimo quarto mês da publi-
cação desta Lei Complementar, permaneça em vigor 
a contribuição social de que trata o art. 1º. (Vide: ADIN 
2.556-2  e ADIN 2.568-6)

Parágrafo único. O disposto nos arts. 9º, II, e  e 
22, § 2º, da Lei nº 8.036. de 11 de maio de 1990, não 
se aplica, em qualquer hipótese, como decorrência da 
efetivação do crédito de complemento de atualização 
monetária de que trata o caput deste artigo.

Art. 5º O complemento de que trata o art. 4º será 
remunerado até o dia 10 do mês subseqüente ao da 
publicação desta Lei Complementar, com base nos 
mesmos critérios de remuneração utilizados para as 
contas vinculadas.

Parágrafo único. O montante apurado na data 
a que se refere o caput será remunerado, a partir do 
dia 11 do mês subseqüente ao da publicação desta 
Lei Complementar, com base na Taxa Referencial 
– TR, até que seja creditado na conta vinculada do 
trabalhador.

Art. 6º O Termo de Adesão a que se refere o 
inciso I do art. 4º, a ser firmado no prazo e na forma 
definidos em Regulamento, conterá:

I – a expressa concordância do titular da conta 
vinculada com a redução do complemento de que trata 
o art. 4º, acrescido da remuneração prevista no caput 
do art. 5º, nas seguintes proporções:

a – zero por cento sobre o total do com-
plemento de atualização monetária de valor 
até R$2.000,00 (dois mil reais);

b – oito por cento sobre o total do com-
plemento de atualização monetária de valor 
de R$2.000,01 (dois mil reais e um centavo) 
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

c – doze por cento sobre o total do com-
plemento de atualização monetária de valor de 
R$5.000,01 (cinco mil reais e um centavo) a 
R$8.000,00 (oito mil reais);

d – quinze por cento sobre o total do com-
plemento de atualização monetária de valor 
acima de R$ 8.000,00 (oito mil reais);

II – a expressa concordância do titular da conta 
vinculada com a forma e os prazos do crédito na conta 
vinculada, especificados a seguir:

a – complemento de atualização monetá-
ria no valor total de R$1.000,00 (um mil reais), 
até junho de 2002, em uma única parcela, para 
os titulares de contas vinculadas que tenham 
firmado o Termo de Adesão até o último dia 
útil do mês imediatamente anterior;

b – complemento de atualização mone-
tária no valor total de R$1.000,01 (um mil reais 
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e um centavo) a R$2.000,00 (dois mil reais), 
em duas parcelas semestrais, com o primeiro 
crédito em julho de 2002, sendo a primeira 
parcela de R$1.000,00 (um mil reais), para 
os titulares de contas vinculadas que tenham 
firmado o Termo de Adesão até o último dia 
útil do mês imediatamente anterior;

c – complemento de atualização monetá-
ria no valor total de R$2.000,01 (dois mil reais 
e um centavo) a R$5.000,00 (cinco mil reais), 
em cinco parcelas semestrais, com o primeiro 
crédito em janeiro de 2003, para os titulares 
de contas vinculadas que tenham firmado o 
Termo de Adesão até o último dia útil do mês 
imediatamente anterior:

d – complemento de atualização monetá-
ria no valor total de R$5.000,01 (cinco mil reais 
e um centavo) a R$8.000,00 (oito mil reais), 
em sete parcelas semestrais, com o primei-
ro crédito em julho de 2003, para os titulares 
de contas vinculadas que tenham firmado o 
Termo de Adesão até o último dia útil do mês 
imediatamente anterior;

e – complemento de atualização mone-
tária no valor total acima de R$8.000,00 (oito 
mil reais), em sete parcelas semestrais, com 
o primeiro crédito em janeiro de 2004, para 
os titulares de contas vinculadas que tenham 
firmado o Termo de Adesão até o último dia 
útil do mês imediatamente anterior; e

III – declaração do titular da conta vinculada, sob 
as penas da lei, de que não está nem ingressará em 
juízo discutindo os complementos de atualização mo-
netária relativos a junho de 1987, ao período de 1º de 
dezembro de 1988 a 28 de fevereiro de 1989, a abril 
e maio de 1990 e a fevereiro de 1991.

§ 1º No caso da alínea b do inciso I, será cre-
ditado valor de R$2.000,00 (dois mil reais), quando a 
aplicação do percentual de redução resultar em quan-
tia inferior a este.

§ 2º No caso da alínea c do inciso I, será credita-
do valor de R$4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), 
quando a aplicação do percentual de redução resultar 
em quantia inferior a este.

§ 3º No caso da alínea d do inciso 1 será credi-
tado valor de R$7.040,00 (sete mil e quarenta reais), 
quando a aplicação do percentual de redução resultar 
em quantia inferior a este.

§ 4º Para os trabalhadores que vierem a firmar 
seus termos de adesão após as datas previstas nas 
alíneas a a d do inciso II, os créditos em suas contas 
vinculadas iniciar-se-ão no mês subseqüente ao da 
assinatura do Termo de Adesão, observadas as de-

mais regras constantes nesses dispositivos, quanto 
a valores, número e periodicidade de pagamento de 
parcelas.

§ 5º As faixas de valores mencionadas no inciso 
II do caput serão definidas pelos complementos a que 
se refere o art. 4º, acrescidos da remuneração prevista 
no caput do art. 5º, antes das deduções de que tratam 
o inciso I do caput e os §§ 1º e 2º.

 § 6º O titular da conta vinculada fará jus ao cré-
dito de que trata o inciso II do caput deste artigo, em 
uma única parcela, até junho de 2002, disponível para 
imediata movimentação a partir desse mês, nas se-
guintes situações:

I – na hipótese de o titular ou qualquer de seus 
dependentes for acometido de neoplasia maligna, nos 
termos do inciso XI do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 
de maio de 1990;

II – quando o titular ou qualquer de seus depen-
dentes for portador do vírus HIV;

III – se o trabalhador, com crédito de até 
R$2.000,00 (dois mil reais), for aposentado por inva-
lidez, em função de acidente do trabalho ou doença 
profissional, ou aposentado maior de sessenta e cinco 
anos de idade;

IV – quando o titular ou qualquer de seus depen-
dentes for acometido de doença terminal;

§ 7º O complemento de atualização monetária de 
valor total acima de R$2.000,00 (dois mil reais) poderá, 
a critério do titular da conta vinculada, ser resgatado 
mediante entrega, em julho de 2002, ou nos seis me-
ses seguintes, no caso de adesões que se efetuarem 
até dezembro de 2002, de documento de quitação 
com o FGTS autorizando a compra de título, lastreado 
nas receitas decorrentes das contribuições instituídas 
pelos arts. 1º e 2º desta Lei Complementar, de valor 
de face equivalente ao valor do referido complemento 
nos termos e condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional – CMN. (Vide: ADIN nº 2.568-6)

Art. 7º Ao titular da conta vinculada que se en-
contre em litígio judicial visando ao pagamento dos 
complementos de atualização monetária relativos a 
junho de 1987, dezembro de 1988 a fevereiro de 1989, 
abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, é facultado 
receber, na forma do art. 4º, os créditos de que trata o 
art. 6º, firmando transação a ser homologada no juízo 
competente.

Art. 8º A movimentação da conta vinculada, no 
que se refere ao crédito do complemento de atualização 
monetária, observará as condições previstas no art. 20 
da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, inclusive nos 
casos em que o direito do titular à movimentação da 
conta tenha sido implementado em data anterior à da 
publicação desta Lei Complementar.

    229ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



Junho  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  27  20789 

Art. 9º As despesas com as obrigações decor-
rentes dos montantes creditados na forma do art. 6º 
poderão ser diferidas contabilmente, para apropriação 
no resultado do balanço do FGTS, no prazo de até 
quinze anos, a contar da publicação desta Lei Com-
plementar.

Art. 10. Os bancos que, no período de dezem-
bro de 1988 a março de 1989 e nos meses de abril e 
maio de 1990, eram depositários das contas vincula-
das do FGTS, ou seus sucessores, repassarão à Cai-
xa Econômica Federal, até 31 de janeiro de 2002, as 
informações cadastrais e financeiras necessárias ao 
cálculo do complemento de atualização monetária de 
que trata o art. 4º.

§ 1º A Caixa Econômica Federal estabelecerá a 
forma e o cronograma dos repasses das informações 
de que trata o caput deste artigo.

§ 2º Pelo descumprimento dos prazos e das de-
mais obrigações estipuladas com base neste artigo, os 
bancos de que trata o caput sujeitam-se ao pagamen-
to de multa equivalente a dez por cento do somatório 
dos saldos das contas das quais eram depositários, 
remunerados segundo os mesmos critérios previstos 
no art. 5º.

§ 3º Os órgãos responsáveis pela auditoria inte-
grada do FGTS examinarão e homologarão, no prazo 
de sessenta dias, a contar da publicação desta Lei 
Complementar, o aplicativo a ser utilizado na validação 
das informações de que trata este artigo.

Art. 11. A Caixa Econômica Federal, até 30 de abril 
de 2002, divulgará aos titulares de contas vinculadas os 
respectivos valores dos complementos de atualização 
monetária a que têm direito, com base nas informações 
cadastrais e financeiras de que trata o art. 10.

Art. 12. O Tesouro Nacional fica subsidiariamen-
te obrigado à liquidação dos valores a que se refere o 
art. 4º, nos prazos e nas condições estabelecidos nos 
arts. 5º e 6º, até o montante da diferença porventura 
ocorrida entre o valor arrecadado pelas contribuições 
sociais de que tratam os arts. 1º e 2º e aquele neces-
sário ao resgate dos compromissos assumidos. (Vide: 
ADIN nº 2.568-6)

Art. 13. As leis orçamentárias anuais referentes 
aos exercícios de 2001, 2002 e 2003 assegurarão 
destinação integral ao FGTS de valor equivalente à 
arrecadação das contribuições de que tratam os arts. 
1º e 2º desta Lei Complementar. (Vide: ADIN nº 2.556-
2 e ADIN  nº 2.568-6)

Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação, produzindo efeitos: (Vide: 
ADIN nº 2.556-2 e ADIN nº 2.568-6)

I – noventa dias a partir da data inicial de sua 
vigência, relativamente à contribuição social de que 

trata o art. 1º; e (Vide: ADIN nº 2.556-2 e ADIN nº 
2.568-6)

II – a partir do primeiro dia do mês seguinte ao 
nonagésimo dia da data de início de sua vigência, no 
tocante à contribuição social de que trata o art. 2º. 
(Vide: ADIN nº 2.556-2 e ADIN nº 2.568-6) 

Brasília, 29 de junho de 2001; 180º da Indepen-
dência e 113º da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO – Pedro Malan – Francisco Dornelles.

(À Comissão de Assuntos Economi-
cos.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 374,  
DE 2007 – Complementar

Altera o art. 66 da Lei Complementar nº 
35, de 14 de março de 1979, que dispõe sobre 
a Lei Orgânica da Magistratura Nacional

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 66 da Lei nº 35, de 24 de março 

de 1979, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 66. Os juízes e membros dos Tribunais 

terão direito a férias de trinta dias por ano, con-
tínuo, sendo vedado o seu fracionamento, salvo 
acúmulo por necessidade de serviço e pelo máxi-
mo de dois anos.

§ 1º Independentemente de solicitação, será pago 
ao juiz e membro do Tribunal, por ocasião das férias, 
importância correspondente a um terço da remuneração 
do período em que as mesmas devem ser gozadas.

§ 2º O pagamento da remuneração das férias 
será efetuado até dois dias antes do início de gozo do 
respectivo período, sendo vedado a conversão de um 
terço das mesmas em abano pecuniário.

§ 3º Em caso de exoneração, será devida ao juiz 
e membro do Tribunal indenização relativa ao período 
de férias a que tiver direito e ao incompleto, na pro-
porção de um doze avos por mês de efetivo exercício, 
ou fração superior a quatorze dias, calculadas com 
base na remuneração do mês em que for publicado o 
ato exoneratório”.

Art. 2º. Esta lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 
1979, conhecida como LOMAN, Lei Orgânica da Ma-
gistratura Federal, manteve em seu artigo 66, o direito 
do Magistrado a 60 dias de férias, individuais ou co-
letivas, que podem ser gozados em dois períodos de 
30, o que acaba atrapalhando a celeridade processu-
al buscada pela EC 45/2004 (Reforma do Judiciário), 
proposta com o objetivo de uma maior agilidade na 
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tramitação dos processos e redução da morosidade da 
Justiça brasileira, onde ficou vedado expressamente as 
férias coletivas nos juízos e também nos tribunais de 
segundo grau, conforme redação dada por seu inciso 
XII, art. 94, que dispõe: 

“Art. 93...................................................
(...)
XII – a atividade jurisdicional será ininter-

rupta, sendo vedado férias coletivas nos juízos 
e tribunais de segundo grau, funcionando, nos 
dias em que não houver expediente forense 
normal, juízes em plantão Permanente”.

Assim, os juízes e servidores da Justiça Federal, 
além de seus períodos regulares de férias, atualmente 
usufruem dias feriados próprios, que não fazem parte 
dos nacionalmente estabelecidos:

• 17 dias corridos, entre 20 de dezembro 
e 6 de janeiro – Recesso de Final de Ano;

• 5 dias corridos, entre quarta-feira de 
domingo de Páscoa;

• 5 dias corridos, entre domingo e quar-
ta-feira de Carnaval;

• 2 dias corridos, entre 1º. e 2 de no-
vembro;

• 3 dias próprios: Dia do Advogado, Dia 
do Servidor Público e Dia da Justiça.

Isso adiciona aos 60 dias de férias dos juízes 
mais 32, e aos 30 dias dos servidos a mesma quan-
tidade de descanso. Nestes 92 dias dos juízes estão 
embutidos 13 finais de semana, pois não se pode 
considerar como eficazes os plantões judiciários, 
restando ainda 41, acrescente-se mais seis dias de 
feriados nacionais (21 de abril, 1º de maio, Corpus 
Christi, 7 de setembro, 12 de outubro e 15 de no-
vembro), os Magistrados não trabalham 180 dias no 
ano, restando 185 dias úteis, dos quais em média 
15% são gastos em cursos, congressos, palestras, 
cerimônias, posses etc.

1. O primeiro argumento a justificar trabalho bem 
remunerado em apenas um pouco mais de 1/3 do ano, 
seria o fato de acumular-se funções, tais como, distri-
buição, plantão, substituição etc.

Os acúmulos acima citados são inerentes a fun-
ção e cargo, conhecidos e sabidos antes de se decidir 
pela carreira de Magistrado. Como o juiz faz o seu pró-
prio horário de trabalho diário, também não há como 
se admitir a justificativa de trabalho em casa ou além 
do expediente normal, bem como a complexidade das 
matérias examinadas. Todos esses aspectos foram 
considerados na fixação do subsídio mensal.

Em contrapartida, nada colocamos quanto as si-
tuações absolutamente individuais, tais como: licenças 
médicas, para cuidar de parente, maternidade, ou, a 
mais escandalosa de todas, à critério dos Tribunais Re-
gionais, para estudos no estrangeiro, mesmo no Brasil 
(como a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Magistrados), por dois anos prorrogável por igual pe-
ríodo, sem qualquer prejuízo da remuneração.

2. Até aqui, apenas esclarecimentos técnicos, 
vamos agora a essência da proposta:

Nas últimas décadas, não passou um dia, sem 
que centenas de pessoas, entre autoridades, comu-
nicadores e cidadãos não apontassem para a moro-
sidade da Justiça em todas as suas instâncias. Até na 
CPI do Judiciário, proposta pelo Senador ACM, aqui 
no Senado, este tema foi abordado. Na tão batalhada 
Reforma do Judiciário este era o tema constante, mas 
cuidou-se tão-somente das promoções, das atribuições, 
da súmula vinculante, ouvidorias e controle externo da 
Magistratura e do Ministério Público e reforço da Jus-
tiça do Trabalho brasileira.

Na sua seqüência, a morosidade tem sido en-
frentada com alterações nos procedimentos judiciais: 
súmula vinculante, redução do número de recursos e 
outras importantes alterações no Código de Processo 
Civil (mais de vinte e cinco por cento do referido Código 
foi alterado em prol da maior celeridade processual), 
mas ninguém ainda enfrentou este delicado problema: 
Os poucos dias úteis de trabalho de um Magistrado.

Boa parte, sem qualquer tergiversação, da mo-
rosidade nos trabalhos forenses deve-se aos poucos 
dias úteis de trabalho, principalmente dos Magistrados 
e, na seqüência, dos servidores que usufruem todos 
os feriados, podendo dividir as suas férias em três pe-
ríodos, aumentando os dias feriados, o que permitem 
que muitos Magistrados cheguem a receber pelas fé-
rias não gozadas, que podem ser indenizadas, o que 
implica dizer sem a cobrança de tributos.

A ausência do Juiz, assim como do servidor, no 
local de trabalho, emperra a seqüência das atividades. 
Suas presenças são necessárias e fundamentais para 
a pronta prestação jurisdicional, quanto à quantidade e 
qualidade, mais que a cobrança sistemática de estatís-
ticas de produtividade, pois tem redundado em queixas 
constantes da tardia prestação jurisdicional, onde se 
chega a comentar que hoje o problema não é mais de 
acesso a justiça mas da obtenção da prestação juris-
dicional que torne o pleito efetivo em tempo hábil.

Seguramente, a população considera esse es-
quema de trabalho um privilégio espúrio, mais que a 
significativa remuneração dos magistrados: “Ir ao lo-
cal da Justiça e encontrar as portas fechadas porque 
é feriado próprio ou o expediente foi suspenso pela 
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posse ou condecoração de alguém importante; ir ao 
Fórum e não encontrar o juiz porque está de férias e 
o servidor pedir para aguardar o seu retorno pois o 
substituto está acumulando.

Como por este Projeto não se pode alterar o que 
se chama de “cultura brasileira”, sequer impor uma 
nova mentalidade, de maior compromisso e seriedade 
no trato da cidadania, podemos sim alterar as férias 
dos Magistrados, como ocorreu no legislativo recen-
temente e como estamos propondo em outro Projeto 
em relação aos membros do Ministério Público que 
também têm férias de sessenta dias.

3. Por fim, quando a Justiça Federal foi recria-
da, com a Lei nº 5.010/66, apenas vinte juízes foram 
nomeados para trabalharem nas capitais dos esta-
dos. Os novos juízes foram concursados e, quando a 
CF/88 ampliou a Justiça Federal, criando os Tribunais 
Regionais, o efetivo de juízes não ultrapassava três 
centenas, mas hoje, com os concursos constantes, 
interiorização das Varas e ampliação de quadros, na 
figura de um juiz substituto em todas as Varas, Justiça 
itinerante, criação das câmaras regionais, o efetivo no 
Brasil aumentou bastante, a um custo significativo, não 
pelo trabalho que também cresceu vestiginosamente, 
mas pelo exíguo número de dias trabalhados.

4. Seguramente, esta pequena alteração contri-
buirá silenciosamente para a celeridade processual e 
diminuição, no que couber, da morosidade judicial.

Senhores Senadores, na aprovação deste Projeto 
não podemos negociar com os juízes, pois o que está 
em jogo é a cidadania e estamos aqui para melhorar 
os serviços públicos no atendimento de suas neces-
sidades, mais que servir a interesses próprios. Ainda 
serviremos aos interesses do País na comunidade 
internacional, vez que os reclamos dos investidores 
também apontam a morosidade judiciária e incerteza 
dos julgamentos como fator restritivo dos investimen-
tos na economia brasileira.

Sala das Sessões, 26 de junho de 2007. – Sena-
dor Eduardo Suplicy.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 35,  
DE 14 DE MARÇO DE 1979

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional.

....................................................................................
Art. 66. Os magistrados terão direito a férias anu-

ais, por sessenta dias, coletivas ou individuais.
§ 1º Os membros dos Tribunais, salvo os dos 

Tribunais Regionais do Trabalho, que terão férias indi-
viduais, gozarão de férias coletivas, nos períodos de 

2 a 31 de janeiro e de 2 a 31 de julho. Os Juízes de 
primeiro grau gozarão de férias coletivas ou individu-
ais, conforme dispuser a lei.

§ 2º Os Tribunais iniciarão e encerrarão seus tra-
balhos, respectivamente, nos primeiro e último dias úteis 
de cada período, com a realização de sessão.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 375, DE 2007-COMPLEMENTAR

Altera o art. 220 Lei Complementar nº 
75, de 20 de maio de 1993, que dispõe sobre 
a organização, as atribuições e o estatuto 
do Ministério Público da União.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 220 da Lei Complementar nº 75, de 

20 de maio de 1993, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 220. Os membros do Ministério Pú-
blico terão direito a férias de trinta dias por ano, 
contínuo, sendo vedado o seu fracionamento, 
salvo acúmulo por necessidade de serviço e 
pelo máximo de dois anos.

§ 1º Independentemente de solicitação, 
será paga ao membro do Ministério Público 
da União, por ocasião das férias, importância 
correspondente a um terço da remuneração 
do período em que as mesmas devem ser 
gozadas.

§ 2º O pagamento da remuneração das 
férias será efetuado até dois dias antes do 
início de gozo do respectivo período, sendo 
vedada a conversão de um terço das mesmas 
em abano pecuniário.

§ 3º Em caso de exoneração, será devi-
da ao membro do Ministério Público da União 
indenização relativa ao período de férias a que 
tiver direito e ao incompleto, na proporção de 
um doze avos por mês de efetivo exercício, 
ou fração superior a quatorze dias, calculadas 
com base na remuneração do mês em que for 
publicado o ato exoneratório.”

Art. 2º Esta lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 
1993, que dispõe sobre a organização, as atribuições 
e o estatuto do Ministério Público da União, conhecida 
como Lompu, determina, em seu artigo 220, o direi-
to dos membros do Ministério Público da União “a 60 
dias de férias, contínuos ou divididos em dois períodos 
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VI – o parcelamento. (Incluído pela LCP nº 104, 
de 10-1-2001)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
dispensa o cumprimento das obrigações assessórios 
dependentes da obrigação principal cujo crédito seja 
suspenso, ou dela conseqüentes.
....................................................................................

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991.

Regulamento Atualizações decorrentes 
de normas de hierarquia inferior

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Segu-

ridade Social é composto das seguintes receitas:
I – receitas da União;
II – receitas das contribuições sociais;
III – receitas de outras fontes.
Parágrafo único. Constituem contribuições so-

ciais:
a) as das empresas, incidentes sobre a remune-

ração paga ou creditada aos segurados a seu serviço; 
(Vide Lei nº 11.098, de 2005) (Vide Lei nº 11.196, de 
2005) (Regulamento)

b) as dos empregadores domésticos;
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu 

salário-de-contribuição; (Vide Lei nº 11.098, de 2005) 
(Vide Lei nº 11.196, de 2005) (Regulamento)

d) as das empresas, incidentes sobre fatura-
mento e lucro;

e) as incidentes sobre a receita de concursos de 
prognósticos.
....................................................................................

Art. 38 As contribuições devidas à Seguridade 
Social, incluídas ou não em notificação de débito, po-
derão, após verificadas e confessadas, ser objeto de 
acordo para pagamento parcelado em até 60 (sessenta) 
meses, observado o disposto em regulamento.

§ 1º Não poderão ser objeto de parcelamento as 
contribuições descontadas dos empregados, inclusive 
dos domésticos, dos trabalhados-es avulsos, as de-
correntes da sub-rogação de que trata o inciso IV do 
art. 30 e as importâncias retidas na forma do art. 31, 
independentemente do disposto no art. 95. (Redação 
dada pela Lei nº 9.711, de 20-11-98)
....................................................................................

LEI Nº 8.405, DE 9 DE JANEIRO DE 1992.

Autoriza o Poder Executivo a instituir 
como fundação pública a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES) e dá outras providências.

LEI Nº 8.436, DE 25 DE JUNHO DE 1992

Mensagem de veto

Institucionaliza o Programa de Crédito 
Educativo para estudantes carentes.

LEI Nº 9.964, DE 10 DE ABRIL DE 2000

Vide Lei nº 10.002, de 2000

Institui o Programa de Recuperação 
Fiscal – Refis e dá outras providências, e 
altera as Leis nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, e 8.844, de 20 de janeiro de 1994.

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002

Mensagem de veto

Dispõe sobre o Cadastro informativo 
dos créditos não quitados de órgãos e en-
tidades federais e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 13. O valor de cada prestação mensal, por 

ocasião do pagamento, será acrescido de juros equi-
valentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir da data 
do deferimento até o mês anterior ao do pagamento, 
e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que 
o pagamento estiver sendo efetuado.

§ 1º A falta de pagamento de 2 (duas) presta-
ções implicará a imediata rescisão do parcelamento 
e, conforme o caso, a remessa do débito para a ins-
crição em Divida Ativa da União ou o prosseguimento 
da execução, vedado o reparcelamento, com exceção 
do previsto no § 2º deste artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 11.033, de 2004)

§ 2º Salvo o disposto no art. 11 da Lei nº 10.684, 
de 30 de maio de 2003, “que trata de parcelamento de 
débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS e dá outras provi-
dências”, será admitido o reparcelamento dos débitos 
inscritos em Divida Ativa da União, observado o se-
guinte: (Incluído cela Lei nº 11.033. de 2004)

I – ao formular o pedido de reparcelamento, o 
devedor deverá comprovar o recolhimento de valor 
correspondente a 20% (vinte por cento) do débito con-
solidado; (Incluído pela Lei nº 11.033, de 2004)
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II – rescindido o reparcelamento, novas conces-
sões somente serão aceitas no caso de o pedido vir 
acompanhado de comprovação do recolhimento do 
valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) 
do débito consolidado; (Incluído vela Lei nº 11.033, 
de 2004)

III – aplicam-se subsidiariamente aos pedidos de 
reparcelamento, naquilo que não o contrariar, as demais 
disposições relativas ao parcelamento previstas nesta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 11.033, de 2004)

Art. 13-A. O parcelamento dos débitos decorren-
tes das contribuições sociais instituídas pelos arts. 1º 
e 2º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 
2001, será requerido

Art. 3º As atribuições de que trata o art. 2º desta 
Lei se estendem às contribuições devidas a terceiros, 
assim entendidas outras entidades e fundos, na for-
ma da legislação em vigor, aplicando-se em relação 
a essas contribuições, no que couber, as disposições 
desta Lei. (Vide Decreto nº 6.103, de 2007).

§ 1º A retribuição pelos serviços referidos no 
caput deste artigo será de 3,5% (três inteiros e 
cinco décimos por cento) do montante arrecada-
do, salvo percentual diverso estabelecido em lei 
especifica.

§ 2º O disposto no caput deste artigo abrangerá 
exclusivamente contribuições cuja base de cálculo seja 
a mesma das que incidem sobre a remuneração paga, 
devida ou creditada a segurados do Regime Geral de 
Previdência Social ou instituídas sobre outras bases 
a titulo de substituição.

§ 3º As contribuições de que trata o caput deste 
artigo suj citam-se aos mesmos prazos, condições, 
sanções e privilégios daquelas referidas no art. 2º 
desta Lei, inclusive no que diz respeito á cobrança 
judicial.

§ 4º A remuneração de que trata o § 1º deste artigo 
será creditada ao Fundo Especial de Desenvolvimen-
to e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização 
-FUNDAF, instituído pelo Decreto-Lei nº 1.437, de 17 
de dezembro de 1975.

§ 5º Durante a vigência da isenção pelo aten-
dimento cumulativo aos requisitos constantes dos 
incisos I a V do caput do art. 55 da Lei nº 8.212 de 
24 de julho de 1991, deferida pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, pela Secretaria da Receita 
Previdenciária ou pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, não são devidas pela entidade beneficente 

de assistência social as contribuições sociais previstas 
em lei a outras entidades ou fundos.

§ 6º Equiparam-se a contribuições de terceiros, 
para fins desta Lei, as destinadas ao Fundo Aeroviá-
rio – FA, à Diretoria de Portos e Costas do Comando 
da Marinha – DPC e ao Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária – INCRA e a do salário-
educação.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 303, 
DE 29 DE JUNHO DE 2006

Dispõe sobre parcelamento de débi-
tos junto à Secretaria da Receita Federal, à 
Sem eficácia Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro 
Social nas condições que especifica e alte-
ra a legislação tributaria federal.

LEI Nº 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005

Mensagem de veto Regulamento Con-
versão da MPv nº 213, de 2004.

Institui o Programa Universidade para 
Todos – PROUNI, regula a atuação de en-
tidades beneficentes de assistência social 
no ensino superior; altera a Lei nº 10.891, 
de 9 de julho de 2004, e dá outras provi-
dências.

LEI Nº 11.457, DE 16 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre a Administração Tribu-
tária Federal; altera as Leis nºs 10.593, de 
6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de 
maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.910, de 15 de julho de 2004, o Decre-
to-Lei nº 5.482, de 1º de maio de 1943, e o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 
revoga dispositivos das Leis nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, nº 10.593, de 6 de de-
zembro de 2002, nº 10.910, de 15 de julho 
de 2004, nº 11.098, de 13 de janeiro de 2005, 
e nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996; e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Além das competências atribuídas pela 

legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, 
cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil plane-
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jar, executar, acompanhar e avaliar as atividades rela-
tivas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança 
e recolhimento das contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições 
instituídas a título de substituição. (Vide Decreto nº 
6.103, de 2007).

§ 1º O produto da arrecadação das contribuições 
especificadas no caput deste artigo e acréscimos le-
gais incidentes serão destinados, em caráter exclusi-
vo, ao pagamento de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social e creditados diretamente ao Fundo 
do Regime Geral de Previdência Social, de que trata 
o art. 68 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000.

§ 2º Nos termos do art. 58 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil prestará contas anualmente ao Con-
selho Nacional de Previdência Social dos resultados da 
arrecadação das contribuições sociais destinadas ao 
financiamento do Regime Geral de Previdência Social 
e das compensações a elas referentes.

§ 3º As obrigações previstas na Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991 relativas às contribuições sociais 
de que trata o caput deste artigo serão cumpridas pe-
rante a Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 4º Fica extinta a Secretaria da Receita Previ-
denciária do Ministério da Previdência Social.

(Às Comissões de Educação e de As-
suntos Econômicos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A matéria vai às Comissões de Educação e 
de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Hoje teremos votações importantes. 

Daremos início à Ordem do Dia com a apreciação 
do item que reconduz ao cargo de Procurador-Geral 
da República do Sr. Antonio Fernando Barros e Silva 
de Souza.

Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item extrapauta:

PARECER Nº 566, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
566, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Edison 

Lobão, sobre a Mensagem nº 92, de 2007 (nº 
404/2007, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a indicação do Senhor Antonio Fernando Bar-
ros e Silva de Souza para ser reconduzido ao 
cargo de Procurador-Geral da República.

Em discussão o parecer, em turno úni-
co. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 128, §1º, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 288, inciso II, do Regi-
mento Interno, a matéria depende, Srªs e Srs. Senado-
res, para sua aprovação, do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo a votação 
ser feita pelo processo eletrônico.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação nominal.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Para encaminhar, Sr. Presidente, a votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Para orientar a Bancada, tem a palavra o Se-
nador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, peço aos companheiros que votem 
favoravelmente a matéria. 

Houve uma época, neste País, em que se dizia 
que na Procuradoria-Geral da República havia um 
“engavetador-geral”. Esse o povo não vai chamá-lo 
de engavetador; esse encaminhou para o Supremo, 
de uma tacada só, 40 Parlamentares. Exerceu seu 
mandato com grande brilhantismo.

Por isso, Sr. Presidente, com muito orgulho, en-
caminhamos o voto favorável ao Procurador.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PRB encaminha o voto favorável. 

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apelo a V. 
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Exª que toque a campainha chamando os Srs. Parla-
mentares. Quero convidar todos os Parlamentares que 
estão em seus gabinetes a virem ao Plenário, porque 
temos de ter a maioria de votos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço às Srªs e aos Srs. Senadores que estão 
em seus gabinetes ou em outras dependências da Casa 
que, por favor, venham ao plenário. Vamos, a partir de 
agora, proceder a importantes votações. Conseqüen-
temente, é importante a presença de todos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Garibaldi Alves Filho, pela ordem, 
concedo a palavra a V. Exª com muita satisfação.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, queria que V. Exª me desse a oportunidade, já que 
não foi possível usar anteriormente o tempo, para dizer 
da minha admiração, do meu apreço por esse homem 
simples e humilde, mas que se comportou com gran-
de altivez e com grande serenidade, que é o Senador 
Sibá Machado.

Quero deixar patente a minha admiração por V. 
Exª. Que o seu Partido, o PT, saiba convocar V. Exª 
para outras missões de igual responsabilidade. Isso é 
o que desejo, Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, o Democratas recomenda o voto “sim” à 
recondução do Dr. Antonio Fernando, pelo extraordi-
nário trabalho que vem realizando à frente da Procu-
radoria-Geral da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Democratas recomenda o voto “sim” ao 
Dr. Antonio Fernando, pelo maravilhoso trabalho que 
vem desempenando à frente da Procuradoria-Geral 
da República.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, a vo-
tação ainda não está concluída? Enquanto V. Exª pro-
cede à votação, gostaria de fazer um breve comentá-
rio sobre o indicado, Dr. Antonio Fernando, cujo nome 
hoje está submetido à apreciação do Plenário desta 

Casa, depois de ter passado pelo crivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Tive a honra de presidir a reunião em que o nome 
do eminente jurista teve aprovação unânime, com a 
participação de todos os componentes daquele órgão 
técnico. Merecedora a votação obtida lá, a confiança 
renovada na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, até porque o ungido, o Procurador-Geral da 
República vem desempenhando um trabalho com ex-
traordinária lucidez. E o mais importante de tudo, Sr. 
Presidente, é que nos acostumamos com a pirotecnia 
que às vezes toma conta de importantes setores da 
nossa sociedade e de representantes de instituições 
notáveis, o que tem causado, às vezes, muito descrédi-
to. Esse tipo de atributo não há no Dr. Antonio Fernan-
do. É um homem discreto, educado e, principalmente, 
preparado. Graças ao seu descortino, ao seu grande 
espírito público e, sobretudo, ao seu notável saber ju-
rídico, teve uma aprovação maciça na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Por isso, estamos aqui neste momento esperando 
que o resultado dessa votação venha reproduzir aquilo 
que já começou na comissão técnica que apreciou e 
respaldou o seu nome, inicialmente.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, sei que já se está encerrando o processo de 
votação, mas o PMDB recomenda o voto “sim” pela 
aprovação desse eminente homem público que tem 
orgulhado o Ministério Público brasileiro e, por que 
não dizer, toda a Nação brasileira.

Faço um apelo aqui para que os Senadores do 
PMDB que estejam em outras dependências da Casa 
venham votar, porque estamos em processo de vota-
ção nominal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

(Continua o processo de votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou 
encerrar a votação e proclamar o resultado.

Senador Cícero Lucena. (Pausa.)
Senador José Agripino. (Pausa.)
Senador Aloizio Mercadante, V. Exª já votou?
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, eu já votei. Mas, com essa menção, 
quero também expressar o meu voto.

Hoje a Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania aprovou a indicação, por unanimidade, e todos 
os Senadores da Comissão votaram. Foi o reconheci-
mento da discrição, do equilíbrio, do espírito de justiça, 
da atitude republicana de S. Exª. Com essa trajetória, 
o Procurador Antonio Fernando construiu a credibilida-
de indispensável a essa função, que eu diria decisiva, 
neste momento que atravessa a Nação.

Quero aqui elogiar a atitude de toda a Oposição, 
que se manifestou na mesma direção. Senadores de 
todos os partidos, de todas as legendas deram o seu 
apoio. O Senador Pedro Simon, inclusive, disse que 
esperava a unanimidade que, de fato, houve. Foi una-
nimidade indispensável a um chefe de uma instituição, 
que teve 85% dos votos dos procuradores. Não somen-
te foi o mais votado, mas com uma votação também 
consagradora na Instituição.

Por tudo isso, tenho certeza de que os Senado-
res e as Senadoras saberão reconduzir o Procura-
dor-Geral da República nessa função tão importante 
para a democracia, para a ética na política e para as 
exigências republicanas, com uma votação consagra-
dora como hoje obteve, depois da sua argüição, que 
foi menos uma sabatina e mais um reconhecimento 
do seu trabalho e da sua trajetória.

A unanimidade que conquistou na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania é rara não apenas 
porque não houve nenhuma abstenção e nenhum voto 
contrário, mas porque todos os Senadores da Comis-
são fizeram questão de se pronunciar e votar. As Li-
deranças também compareceram, prestigiando esse 
momento do Senado Federal.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, também faço o registro que todos 
os Senadores vão fazendo nesta tarde, nesta sessão 
importantíssima da indicação do Procurador-Geral da 
República.

O fato de o Sr. Antonio Fernando Barros e Silva 
de Souza alcançar 85% dos votos do colegiado da sua 
categoria é um respaldo muito grande, mostrando a 
nova fase do Ministério Público.

Destacou-se no debate da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania. Quer dizer, mais trabalho e 
menos espetáculo. O espetáculo sai de cena. O Minis-
tério Público não é um teatro; é uma Casa que existe 
para acompanhar, fiscalizar e receber as demandas 
do povo brasileiro. É a ele que boa parte da sociedade 
brasileira recorre para ver apurados os desmandos na 
área da gestão pública e mesmo no setor privado. Em 
todas as áreas, o Ministério Público ganhou a força 
constitucional da Carta Magna de 1988, com poderes 
para agir amplamente em defesa da sociedade brasi-
leira. E creio que o Procurador Antonio Fernando se 
pautou nesse rumo.

Pode, pontualmente, haver alguém que desgoste 
da posição do Procurador-Geral da República, mas ele 
teve a atitude de não deixar sobre a mesa nada daquilo 
que foi cobrado do Ministério Público, não deixando de 
realizar a tarefa do Ministério Público de acionar a Jus-
tiça, a Polícia Federal, os órgãos competentes. Nada 
disso ficou sobre a mesa de Antonio Fernando, o que 
tem grande significado para todos nós. É um Procura-
dor que age, que trabalha, que põe o Ministério Público 
para trabalhar no nosso País. Considero importante a 
aprovação de sua recondução, por unanimidade, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e te-
nho certeza de que alcançará a mesma votação aqui 
no plenário do Senado Federal.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De 

maneira bastante sucinta, quero ressaltar que é uma 
fase nova e positiva essa que vive o Ministério Públi-
co; uma fase em que as investigações efetivamente 
acontecem e uma fase que, por outro lado, superou 
e até colocou de lado os que faziam o individualismo 
espetaculoso, que muitas vezes pouco tinha a ver com 
o verdadeiro direito.

Portanto, quero me lembrar de quem inaugurou 
essa fase, o Dr. Fonteles, e quero homenagear o Dr. 
Antonio Fernando de Souza, que se porta com discri-
ção, correção, espírito público e granjeia, porque me-
rece, o respeito de todos os brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente. E vou votar agora.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Tão logo o Senador Arthur Virgílio acabe de votar, 
eu vou encerrar a votação e anunciar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 53 Srs. Senadores; e NÃO, 2.

Houve 2 abstenções.
Total: 57 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Dr. Antonio 

Fernando Barros e Silva de Souza para a Procuradoria 
Geral da República.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, ouço o Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O meu voto não foi registrado. 
Peço desculpa, mas o meu voto não se registrou.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O voto de V. Exª, a Mesa o registrará com mui-
ta satisfação.

O SR. ROMEU TUMA (PFL– SP) – Voto “sim”, 
com muito carinho ao Dr. Antonio Fernando.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quero dizer a todos os Senadores da satisfa-
ção e da honra que tive, como Presidente do Senado 
Federal, de conduzir a votação que reconduziu ao 
cargo de Procurador-Geral da República o Dr. Antonio 
Fernando, pela isenção, pela grandeza, pela compe-
tência, pela honestidade e pelos serviços que ele tem 
prestado ao nosso País.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Leomar Quintanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero regis-
trar o meu voto de aprovação, o meu voto “sim” a esta 
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa registrará também, com muita satisfa-
ção, o voto de V. Exª.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pela sra. 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB Nº 325/2007

Brasília, 26 de junho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o nome do Se-

nador Almeida Lima – PMDB/SE, como membro titu-
lar em vaga existente, no Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

OFÍCIO Nº 125/2007 – GLDBAG

Brasília, 27 de junho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Fáti-

ma Cleide para integrar como 2º suplente o Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar.

Em atendimento ao art. 6º da Resolução nº 20, 
de 1993 segue em anexo, a cópia da Declaração de 
Imposto de Renda da referida Senadora.

Atenciosamente, Senadora Ideli Salvatti, Líder 
do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação as indicações dos nomes do Se-
nador Almeida Lima e da Senadora Fátima Cleide 
para integrarem o Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar, na condição de Titular e Suplente, respecti-
vamente, conforme ofícios lidos pela Senadora Serys 
Slhessarenko.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 565, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
565, de 2007, da Comissão de Educação, Re-
lator: Senador Cícero Lucena, sobre a Mensa-
gem nº 85, de 2007 (nº 328/2007, na origem), 
pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Mário Diamante para exercer o car-
go de Diretor da Agência Nacional de Cinema 
– ANCINE.

Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.
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Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 
no art. 383,inciso VII, do Regimento Interno, deve ser 
procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, obrigado.

Quero apenas enfatizar que o Dr. Mário Diaman-
te, que está sendo indicado como Diretor da Ancine, 
Agência Nacional do Cinema, foi sabatinado, hoje de 
manhã, na Comissão de Educação – haja vista que 
um dos objetivos da Comissão é a área da cultura –, 
onde seu nome recebeu votação favorável de 20 Se-
nadores. Ou seja, o nome do Dr. Mário Diamante ob-
teve 20 votos “sim”.

Quero destacar, Sr. Presidente, a qualidade do 
trabalho que vem sendo feito pela Diretoria da Anci-
ne. Realizamos, ontem, um debate na Comissão de 
Educação sobre produção, programação e difusão de 
conteúdo brasileiro nos vários caminhos tecnológicos, 
e a Ancine teve uma participação, eu diria, muito boa 
no contexto da audiência pública, esclarecendo fatos, 
abrindo perspectivas, indicando caminhos que pode-
riam ser trilhados nesse debate, que está sendo feito 
na Comissão de Educação e na Comissão de Ciência 
e Tecnologia, presidida pelo Senador Wellington Sal-
gado. O debate de ontem foi muito bom.

Como eu já disse, o Dr. Mário Diamante, cujo 
nome agora está em votação, foi indicado e obteve 
também na Comissão de Educação a unanimidade 
dos votos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 

Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 

apenas para justificar a minha ausência no processo 

de votação. Em virtude de um problema de locomoção, 

cheguei atrasado. Sei que a votação é secreta, mas 

gostaria de registrar o meu voto favorável a que o Pro-

curador Antônio Fernando chefie o Ministério Público 

Brasileiro por mais dois anos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Esclareço a V. Exª que registro a sua manifes-

tação. No entanto, com relação à votação, nada mais, 

infelizmente, posso fazer.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O 

indicado, Dr. Mário Diamante, é uma figura que tem 

serviços prestados ao cinema brasileiro, inclusive com 

uma preocupação muito grande quanto a um intercâm-

bio de cinema entre o Brasil e a Alemanha. Creio, e 

não poderia ser diferente, como cinéfilo que sou, que 

ele dará conta desse recado brilhantemente.

Por isso, embora o voto seja secreto, o PSDB 

vota entusiasmadamente a favor de uma indicação 

que julga boa para o cinema nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

Se as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já 

votaram, vou encerrar a votação e proclamar o resul-

tado. (Pausa.)

Consulto os Srs. Líderes partidários se posso en-

cerrar a votação e proclamar o resultado. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 42 Srs. Senadores, e NÃO 4.

Houve uma abstenção.
Total: 47 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Dr. Mário 

Diamante para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Cinema (Ancine).

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos passar à apreciação da Mensagem 
nº 76.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Sarney, tem V. Exª a palavra.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria que 
constasse que registrei meu voto e que vejo agora, no 
painel, que ele lá não figura. Mas votei a favor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa registrará o voto de V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da 
mesma forma, quero solicitar a V. Exª que registre 
meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa registrará o voto de V. Exª, já que não 
iniciamos a votação seguinte, com muita satisfação.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero somente justificar minha posição. Mesmo que 
o voto seja secreto, quero justificar minha posição por 
não ter votado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa registrará o voto de V. Exª também, 
Senador.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Obrigado.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria seguir a mesma linha. Também não registrei 
meu voto, que é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Adelmir Santana, a Mesa registrará 
o voto de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 76, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 76, de 2007 (nº 284/2007, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Sr. Carlos Eduardo Sette Câmara 
da Fonseca Costa, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República Islâmica do Paquistão.

Concedo a palavra à Srª 1ª Secretária em exer-
cício, Senadora Serys Slhessarenko, para a leitura do 
parecer.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 568, DE 2007–CRE

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Para leitura do parecer.) – Concluída a votação, 
procede-se à contagem dos votos apurados, com o 
seguinte resultado...

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
gostaria de registrar meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa registrará o voto de V. Exª, Senador 
Cícero Lucena, com a aquiescência da Senadora Serys 
Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Para leitura do parecer.) – O resultado é o seguinte: 
foram 18 os votos favoráveis, não houve voto contrário, 
nem voto branco, nem voto nulo, nem abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, de vê ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Marcelo Cri-
vella, com muita satisfação.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apenas quero 
apresentar o voto do PRB de sucesso ao nosso Em-
baixador Carlos Eduardo Sette, que vai para um cargo 
estratégico, porque o Brasil tem procurado se aproxi-
mar – e já formou o Bric, grupo composto pelo Brasil, 
pela Rússia, pela Índia e pela China – de potências 
do Hemisfério Sul. O Paquistão é, nesse contexto ge-
opolítico, fundamental para as relações entre Brasil e 
Índia. Todos sabem que o Paquistão é a parte islâmica 
da Índia, que, depois, veio a se separar do outro Pa-
quistão, que passou a se chamar Bangladesh. Dessa 
maneira, nessa região, o Brasil tem grandes interesses 
de ser um interlocutor, uma vez que existem conflitos 
entre Paquistão e Índia. Acredito que nosso Embaixador 
Carlos Eduardo Sette é um homem preparado, como 
o são, de um modo geral, os diplomatas do Ministério 
das Relações Exteriores.

Então, meu Partido encaminha o voto “sim”, com 
votos de muito sucesso ao nosso Embaixador.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pelo PSDB, quero 
encaminhar favoravelmente ao nome do Embaixador 
Carlos Eduardo Sette, que, além de ser mineiro, tem 
todas as qualidades profissionais para desempenhar 
essa função no Paquistão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra, 
pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Em-
baixador Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca 
Costa é uma figura muito especial para mim, um grande 
diplomata, meu contemporâneo no Instituto Rio Bran-
co e tem uma vasta experiência tanto em diplomacia 
multilateral quanto em diplomacia bilateral.

Tenho certeza de que S. Exª vai, sem dúvida al-
guma, sair-se de novo muito bem nessa missão, que é 
espinhosa, delicada, porém construtiva, de aumentar 
o relacionamento político, diplomático e comercial do 
Brasil com o Paquistão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 53 Srs. Senadores; e Não, 01.

Houve 01 abstenção.
Total: 55 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Embaixa-

dor Carlos Eduardo Sette Câmara da Fonseca Costa, 
para o Paquistão.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 86, DE 2007 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática

Mensagem nº 86, de 2007 (nº 329/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Re-
pública submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Eduardo Prisco Paraíso 
Ramos, Ministro de Segunda Classe da Car-
reira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República do Panamá.

Concedo a palavra o Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Mão Santa, para leitura do parecer.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 569, DE 2007–CRE

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para leitura de 
parecer.) – O parecer é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do nobre Senador Mão Santa é 
favorável.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com a deli-

beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento 
Interno, deve ser procedida por escrutínio secreto, 
em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra para encaminhar a votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – V. Exª tem a palavra, Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, fui Relator na Comissão de Relações Exterio-
res, que tem por praxe ter muito respeito por aqueles 
Embaixadores de carreira. Então, o nosso Eduardo 
Prisco Paraíso Ramos é Embaixador há mais de 30 
anos, viveu em grandes cidades, como Londres, in-
clusive no Panamá mesmo, há 25 anos.

O Panamá é aquele país da América Central 
cujo canal mudou a história do mundo. A navegação 
tinha de andar do Atlântico ao Pacífico, rodeando o 
Uruguai e eles paravam em Valparaíso, uma grande 
cidade chilena de formação inglesa. Daí a cultura 
do Chile, que é a primeira civilização das Américas 
e possui o maior entreposto marítimo na cidade de 
Valparaíso. Entrando em decadência, Pinochet ins-
talou o Congresso lá.

Mas o importante é que o Panamá, aquele canal 
que foi um sonho para unir o Atlântico ao Pacífico, 
uma iniciativa dos franceses – e é oportuno lembrar 
–, que desistiram em função do mosquito que está 
no Brasil. O mosquito que transmite a febre amarela 
impossibilitou aos franceses construírem o canal e 
acabaram entregando a obra aos americanos que, 
com a ciência médica, debelaram o primeiro mos-
quito e a febre amarela. Aí foi possível construir o 
Canal do Panamá.

É desse mesmo mosquito que o nosso Ministro 
está apanhando, o mosquito que Oswaldo Cruz des-
truiu, que transmitia a febre amarela e está destruindo 
o Mato Grosso do Sul e o Piauí com a dengue he-
morrágica. Os americanos já souberam vencer esse 
mosquito e fizeram uma grande obra de engenharia, 
que será ampliada agora porque a Marinha Mercante 
tem navios maiores e para isso irão alargar, dando 
grandes condições para os grupos de engenharia do 
Brasil entrarem nessa concorrência. E o Embaixador 
Eduardo Prisco é a pessoa indicada, porque já viveu 
lá há 25 anos.

Um grande ensinamento que temos a aprender. 
Presidente Renan Calheiros, houve um contrato que 
declarava que, com 100 anos, aquele canal iniciado 
pelos franceses, construído pelos americanos, deveria 
ser devolvido. E eles tiveram muita sorte, pois, com 
100 anos, o Presidente da República era Jimmy Carter 
e ele devolveu àquele país o Canal do Panamá.

E eles vivem, quase todos, às custas da nave-
gação, às custas do pedágio do Canal do Panamá. 
Tiveram sorte e ele é uma figura muito querida no Pa-
namá. De tal maneira que eles abandonaram o Pana-
má e entregaram o canal. As universidades privadas 
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de lá se beneficiaram ficando com o imóvel. Inclusive, 
o Parlatino ganhou uma sede. Sidney, que era o Pre-
sidente do Parlatino, e Ney Lopes, atual Presidente, 
instalaram um Parlatino nesses imóveis.

Então, é a pessoa qualificada principalmente 
para negociar a presença de empresas de engenha-
ria que vão ampliar o Canal do Panamá.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, peço a palavra apenas para enca-
minhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Marcelo Cri-
vella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu não poderia deixar de apresen-
tar, em nome do meu Partido, o PRB, também votos 
de sucesso ao Embaixador Eduardo Prisco Paraíso 
Ramos, que, conforme disse o Senador Mão Santa, 
já tem experiência no Panamá, serviu lá como 3º ou 
2º Secretário e volta agora como Embaixador. É um 
grande nome. O Panamá está explodindo economica-
mente. Ainda não é um parceiro expressivo nas rela-
ções internacionais com o Brasil, mas é, sem dúvida, 
um país extremamente estratégico devido ao canal.

Então, quero dar os parabéns ao Embaixador 
Eduardo Prisco Paraíso Ramos e desejar-lhe, em 
nome do meu Partido, muito sucesso nessa nova 
missão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro apenas registrar que, no momento da votação da 
indicação do Sr. Mário Diamante para Diretor da An-
cine, eu estava dando uma entrevista à TV Senado, 
na Sala do Cafezinho, e não votei. Queria que a Ata 
registrasse o meu voto favorável à indicação do Dr. 
Mário Diamante para Diretor da Ancine.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Ata registrará o voto de V. Exª.

Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou 
proclamar o resultado. (Pausa.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, enquanto os Senadores votam, quero 
aqui trazer os cumprimentos ao Embaixador Eduar-
do Prisco Paraíso Ramos, que, durante a sabatina na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
mostrou todo o seu preparo. As informações são todas 
muito positivas no sentido de que ele desempenhará 
também um papel muito importante na defesa dos 
interesses brasileiros junto ao Panamá.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

Consulto os Srs. Líderes se posso proclamar o 
resultado. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 47 Senadores; NÃO 02.

Não houve abstenção.
Total: 49 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Embaixador 

Eduardo Prisco Paraíso Ramos, como Embaixador do 
Brasil junto à República do Panamá.

Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 361, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2007, que institui o 
Auxílio de Avaliação Educacional – AAE para 
os servidores que participarem de processos 
de avaliação realizados pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – Inep ou pela Fundação Capes; alte-
ra as Leis nºs 10.880, de 9 de junho de 2004, 
11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.357, de 
19 de outubro de 2006, e 11.458, de 19 de 
março de 2007; cria cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS; cria, em caráter temporário, funções 
de confiança denominadas Funções Comissio-
nadas dos Jogos Pan-americanos – FCPAN; 
trata de cargos de reitor e vice-reitor das Uni-
versidades Federais; revoga dispositivo da Lei 
nº 10.558, de 13 de novembro de 2002; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 361, de 2007) [criação de gra-
tificações].

Parecer de Plenário sob nº 564, de 2007, 
Relator revisor: Senador Renato Casagrande, 
pelo atendimento dos pressupostos constitu-
cionais de relevância e urgência e pela ade-
quação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, e no mérito, pela aprovação do 
Projeto de Lei de Conversão.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
13-5-2007)

Prazo final (prorrogado): 9-8-2007.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de 
ser apreciada em virtude da falta de quorum para de-
liberação.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª deve 
recordar que, na sessão da quarta-feira passada, ao 
anunciar o entendimento feito para votação a partir de 
terça-feira, fiz um apelo a V. Exª e ao Líder do Governo, 
Senador Romero Jucá, com quem conversei hoje pela 
manhã, buscando solução, que reputo facílima, para 
os pescadores. Já encontramos solução para coisas 
tão mais graves em termos de custo.

Sr. Presidente, estive com o Ministro da Pesca, 
por duas audiências, na companhia do Senador Tasso 
Jereissati, da Senadora Patrícia, da Senadora Rosalba, 
de mais de dez Deputados Federais e do Presidente 
da Frente Parlamentar da Pesca, buscando solução 
para os pescadores de lagosta das costas do Ceará, 
Paraíba, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Espírito 
Santo e Rio de Janeiro. São milhares de famílias que 
geram o próprio emprego e estão impossibilitadas de 
pescar a lagosta por uma mudança de procedimento 
no apetrecho de pesca.

Parece-me que há intransigência por parte do 
Ministério da Pesca. Aparentemente é uma coisa bi-
zarra. Está-se impedindo o pescador de fazer funcionar 
a sua atividade por conta da mudança do apetrecho 
de pesca.

Só tem um detalhe, Sr. Presidente: esse apetre-
cho de pesca que foi mudado já gerou bala, metralha-
dora, apreensão, prisão, violência muita no interior do 
nosso Nordeste.

Pedi ao Senador Romero Jucá – dei a S. Exª a 
solicitação feita pela Associação Nacional dos Pesca-
dores – para administrar com o Governo uma solução, 
que é um financiamento e a prorrogação por um espa-
ço de tempo curto, para haver adequação.

Disse ao Senador Romero Jucá que, de minha 
parte, não concordaria com as votações, na medi-
da em que tendo solicitado uma semana antes e me 
empenhado tanto com tantos Senadores, de tantos 
partidos, de tantos Estados, por uma solução que me 
parece fácil, de votar se não se considerar a questão 
que tenho obrigação de defender, que é a dos pesca-
dores do Brasil.

Gostaria de pedir a palavra, a opinião do Senador 
Romero Jucá sobre se já está encaminhada, resolvida 
a questão dos pescadores, para que possamos fazer 
a apreciação das medidas provisórias, a fim de que 
pudesse eu ficar bem com a minha consciência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – O Senador José Agripino tem absoluta razão.
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Gostaria de saber, portanto, do Senador Romero 
Jucá o que já avançou, verdadeiramente, com relação 
a essa sugestão feita pelo Senador José Agripino.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de registrar minha posição sobre 
o assunto levantado pelo Senador José Agripino.

Há cerca de duas semanas, tivemos o primeiro 
contato com representação de segmentos dos pesca-
dores. O Senador José Agripino, a Senadora Rosalba, 
o Senador Garibaldi Alves, a Senadora Patrícia, vários 
Senadores levantaram a questão, que, basicamente, 
diz respeito a uma norma editada pelo Governo no 
ano passado, para vigorar este ano, visando diminuir, 
combater a pesca predatória da lagosta. Pesca que 
tem diminuído ano a ano por conta exatamente dessa 
forma de pescar a lagosta. Pesca-se a lagosta de três 
formas: com o covo, a única autorizada pela legislação; 
por meio de redes de arrasto, o que foi proibido nesta 
nova regulamentação, e também com arpão utilizando-
se compressor, o que também está proibido.

Pesamos todas as questões levantadas pelos 
Senadores e associação de pescadores. Tivemos uma 
reunião com o Ministro Gregolin, reunimo-nos na Casa 
Civil. E o que ficou combinado? Até onde o Governo 
pode ir? O compromisso do Governo é o de financiar 
todos os covos necessários, todos os equipamentos 
necessários para que todos os pescadores possam 
se adequar à nova legislação. Os pescadores pedem, 
além disso, que, por 90 dias, seja utilizada a forma an-
terior, ou seja, utilize-se a rede de arrasto.

Conversei com o Ministro hoje novamente e pon-
derei a negociação de um prazo. O Ministro me escla-
receu que, em várias localidades, estão sendo feitos 
cursos com pescadores e que eles estão recebendo 
financiamento. Aliás, continua aberto o processo de 
financiamento. Portanto, como a regra, como a legis-
lação já está valendo, S. Exª não teria condições de 
retroagir, em detrimento de todos os pescadores que 
se organizaram dentro da nova metodologia.

Então, quero esclarecer que a posição do Gover-
no é no sentido de que, todos os segmentos de pes-
cadores que necessitarem, serão financiados. Todos, 
por intermédio dos mecanismos que foram colocados. 
Segundo o Ministro, cerca de 70% se adequaram ao 
financiamento.

Os outros poderão se adequar a qualquer mo-
mento, mas o Governo tem dificuldades em retroagir o 
procedimento da proibição da utilização da rede, tendo 
em vista que seria retomar uma pesca predatória que 
já está sendo fiscalizada, combatida agora, no período 
de vigência da nova legislação.

Essa é a posição do Governo, Sr. Presidente, 
para a qual peço compreensão. Sei que vamos conti-
nuar abertos, buscando o entendimento. Até ponderei 
sobre a possibilidade de haver algumas áreas em que 
pudesse ser feito provisoriamente esse outro tipo de 
pesca. Mas, infelizmente, a posição da área ambien-
tal – do Ibama, do Ministério da Pesca – é muito clara 
pela manutenção da legislação. Portanto, não posso 
aqui autorizar ou desfazer a instrução normativa do 
Ministério da Pesca.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de ter um es-
clarecimento com relação ao crédito. A que crédito o 
Senador Romero Jucá se refere?

Veja V. Exª que não quero prejudicar o andamento 
dos trabalhos do Senado. Até conversei com o Senador 
Aloizio Mercadante hoje. Eu, o Senador Mercadante e 
o Senador Romero Jucá. S. Exª deu, em princípio, toda 
razão à tese dos pescadores, porque é lógica. Ninguém 
está aqui querendo defender a pesca predatória. Longe 
de mim defender a pesca com compressor; a pesca da 
lagosta em tamanho ou em bitola muito miúda. Longe 
de mim! O que estou querendo é a rede de arrasto, 
tradicionalmente usada há anos pelos pescadores de 
lagosta, evolua para o covo dentro de um período de 
transição. Nem tanto ao céu, nem tanto ao mar. E o que 
me parece é que, além de não se estar concedendo 
o financiamento ao pescador, adota-se uma posição 
intransigente em relação a esse período de transição. 
Gostaria de ouvir do Senador Romero Jucá a que fi-
nanciamento S. Exª se refere. À inclusão dos pesca-
dores, por exemplo, no Pronaf A? Se conseguíssemos 
enquadrar os pescadores na linha de financiamento 
do Pronaf A, teríamos já uma boa abertura para ne-
gociação e encaminhamento de votações.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senador 
José Agripino, conversei com o Ministro. O financia-
mento que disponibiliza R$6 milhões – e será des-
tinado o que for necessário para atender a todos os 
pescadores – é do Pronaf B. Ponderei as questões 
do Pronaf A. O Ministério explicitou que não tem tra-
balhado com o Pronaf A, que está restrito às áreas 
dos assentamentos da Reforma Agrária. Portanto, 
seria preciso discutir no âmbito da área econômica 
do Governo outro tipo de abertura para o Pronaf A. 
O orçamento do Pronaf A não está direcionado para 
pesca e aqüicultura. Comprometo-me a estudar essa 
questão e lutar em prol do Pronaf A, mas não posso 
garantir. Posso me comprometer com o Pronaf B, com 
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as linhas de financiamento. Foram atendidos 70% dos 
pescadores. O Pronaf A é um avanço que se procura e 
que defenderei junto ao Governo, mas não posso me 
comprometer com o financiamento sem negociar com 
a área econômica.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES) – Sr. 
Presidente Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Renato Ca-
sagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Queria só entrar no 
debate sobre a situação dos pescadores. 

De fato, na semana retrasada, quando o Senador 
José Agripino fez um pronunciamento, nós, Senador 
Romero Jucá, apoiamos o pronunciamento, porque 
estamos vivendo a mesma situação no Espírito Santo. 
Hoje mesmo, duzentos pescadores de uma colônia de 
pesca ocuparam a sede do Ibama no Estado. O ques-
tionamento é esse, porque as pessoas hoje não têm 
mais como sobreviver. Acabou aquela ajuda que o Go-
verno dá na época do defeso. Eles não podem pescar 
da forma tradicional e não têm treinamento para pescar 
com covo. Então, estamos com esse problema.

Também queremos encontrar uma solução, por-
que estamos sendo cobrados pelos pescadores arte-
sanais do Espírito Santo para que encontremos uma 
solução que permita a sobrevivência dessa atividade. 
Fazemos um apelo para que possamos encontrar essa 
solução que acho importante.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presi-
dente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, só para fazer o registro ao Senador Casa-
grande...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero, eu queria só conceder a pa-
lavra, por dois minutos, ao Senador Mão Santa. Em 
seguida, darei a palavra a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pois, 
não.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Mão Santa, ouço V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu acom-
panhei o Senador José Agripino, a Senadora Patrícia 
e o Senador Tasso Jereissati, com esses pescadores 
de lagosta. Alagoas tem um litoral que não é grande, 
e o do Piauí é menor. São 66 km, mas há a pesca de 
lagosta.

Ela é oriunda do Ceará, e foi ensinada por um 
empresário francês de nome Paul Mattei. Eu estava 
chegando, formado em medicina no Piauí, há 40 anos, 

Presidente. Então eu acompanhei, quer dizer, veio do 
Ceará, mas o litoral piauiense também pesca, ensina-
do pelo empresário francês Paul Mattei. 

Nesses 40 anos, aquela gente só exerceu essa 
profissão, só sabe essa técnica de pescar com rede. 
Então não é abruptamente que se vai mudar. É muito 
fácil os técnicos daqui dizerem para mudar, de chofre, 
mas aquela gente só sabe pescar naquele sistema. E 
eles não têm dinheiro para mudar da rede para o covo, 
para o instrumento da tecnologia e precisam de tem-
po. É como nós médicos, ô Presidente Renan! Se eu 
voltar a fazer cirurgia, eu, que fui cirurgião geral, pre-
cisarei de um aprendizado, um treinamento para fazer 
laparoscopia. Aqueles pescadores precisam também 
de um tempo de adaptação à nova exigência da nova 
tecnologia do covo. Não estão dando. 

Outrossim, fomos ao Ministro da Pesca; ele é gen-
te muito boa, respondeu. Mas é muito novo, Presidente 
Renan. Eu convivi com autoridades da ditadura e vi que 
se resolvia; vi governador de Estado telefonando para 
o Golbery e sendo atendido. Então eles diziam, Mo-
zarildo, que era tudo conversa, o BNB não tinha dado 
dinheiro. E nós sabemos que banco é complicado. 

Eles dizem que têm, mas para o humilde, para o 
pescador receber dinheiro é difícil, é uma burocracia. 
Senador Edison Lobão, V. Exª que é de um Estado 
como o nosso, sabe que é complicado. Então eles in-
formaram que só tinha história.

Eu disse para o Ministro da Pesca: “Pegue o 
telefone e telefone! V. Exª é Ministro, telefone para o 
Presidente do Banco do Nordeste.” Ele não teve co-
ragem de telefonar. E isso traduz a inexperiência, a 
imaturidade. Eu sei que é a jovialidade, ele ainda vai 
aprender, mas não teve coragem, um Ministro, de te-
lefonar na frente dos líderes sindicais, dos Senadores 
e dos Deputados, até do PT!

Lá no Piauí já incendiaram barcos, já houve mor-
te, está uma confusão doida. Eu estou é do lado dos 
pescadores. Acompanhei aqui o José Agripino e va-
mos levar o Edison Lobão na próxima. Esse dinheiro 
não saiu e eles necessitam do dinheiro. O Ministro da 
Pesca, pela primeira vez eu vi isso, não teve coragem 
de pegar o telefone na nossa frente e telefonar para 
o Presidente do Banco do Nordeste, determinando. E 
ninguém sabe se isso é enrolada.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a lei que vem 
para modernizar a pesca em nosso País não pode, to-
davia, prejudicar os antigos pescadores. Assiste com-
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pleta razão ao Senador Mão Santa quando diz que há 
uma cultura em muitos Estados brasileiros segundo a 
qual a pesca é artesanal.

Não devemos querer que essa pesca prossiga 
de forma artesanal até o fim dos tempos. Porém, não 
pode haver uma mudança sem a proteção dos atuais 
pescadores.

No Maranhão, meu Estado, há dezenas de mi-
lhares de pescadores, haja vista ser a segunda maior 
costa atlântica brasileira. Ali já se fez uma tentativa de 
modernização da pesca, com a introdução de barcos 
modernos também, parte deles adquiridos no meu go-
verno para servir aos pescadores. Todavia, mais de 90% 
desses pescadores ainda estão desprotegidos.

Do meu ponto de vista, precisamos de uma polí-
tica homogênea, sim, mas que seja capaz de proteger 
todos os pescadores de nosso País. De outro modo, 
estaríamos praticando injustiça para com essa classe 
tão numerosa e tão laboriosa.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Senador 
Edison Lobão, V. Exª me permite um aparte?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Com todo 
o prazer.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Estou 
atrás de V. Exª.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – V. Exª não 
está atrás. Para mim, V. Exª está, na melhor das hipó-
teses, ao meu lado.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Estou ao 
lado de V. Exª, corrijo. Quero solidarizar-me com a luta 
de V. Exª e dos Senadores Mão Santa, José Agripino 
e Renato Casagrande. Veja V. Exª a crueldade com 
que se toma uma decisão burocrata, tecnocrata, sem 
qualquer estudo das conseqüências sociais do desem-
prego, da fome, numa época tão difícil de desemprego 
em que o País vive. Um técnico resolve tomar uma de-
cisão e não tem a humildade de reunir as bancadas, 
chamar as associações de pescadores e as colônias 
de pesca, ouvir esses pobres que lutam a vida, por-
que a gente percebe. No meu Estado, há pescadores 
que conheci jovens e estão de cabelo branco, pobres, 
com barcos humildes, de madeira. No Espírito Santo, 
está acontecendo outro problema. Deveriam informar, 
por exemplo, que, em dois anos, a situação mudaria, 
seriam ministrados cursos e haveria treinos para usar 
o tal covo. No Espírito Santo, passa aquela corrente 
marítima do pólo. Normalmente, o mar, por baixo, está 
sempre a oito milhas, que significam uma velocidade 
a jato. As gaiolas dos covos não se estabilizam. Elas 
são carregadas pela corrente e arrastam os barcos 
– não todos os dias, pois, às vezes, a corrente amai-
na. Então, tecnicamente, é inviável o uso de covo, 
que, certamente, em outros pontos da costa, será im-

possível. Não estudaram essa questão. As coisas são 
feitas assim. Há outro problema: há poucos meses, 
um amigo meu foi pescar no Espírito Santo, onde o 
mar é muito piscoso. Pescadores de pesca esportiva 
capturam o peixe, pesam e depois o libertam. Ele en-
controu um barco coreano puxando uma linha de 114 
km – o que equivale a uma distância daqui a Anápolis 
–, devastando, rasgando e levando peixe de toda es-
pécie, sem nenhum controle. Esses barcos têm uma 
fábrica em seu interior. Eles puxam as redes, jogam 
tudo para dentro e preparam os peixes. Então, o pes-
cador brasileiro tem de colocar o seu covo sem saber 
e passar fome. Mas, quanto ao pescador estrangeiro, 
não temos um método de defesa contra essa devasta-
ção feita nas costas brasileiras. E aquele barco estava 
dentro das 200 milhas.

O brasileiro, que estava indo para alto-mar, pa-
rou o barco de pesca dele. E viu que estava longe, a 
cento e tantos quilômetros, e ia demorar duas horas 
para contornar. Ele fez sinal de que ia dar um corte. O 
marinheiro coreano veio a bordo e mostrou para ele 
uma metralhadora. Ele recuou o barco dele no mar 
territorial do Brasil! São essas coisas que precisamos 
avisar o Sr. Ministro que estão acontecendo. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Eu agra-
deço, Senador Gerson Camata, a participação tão 
inteligente e tão oportuna de V. Exª. Nós não estaría-
mos agindo com humanidade se subtraíssemos des-
ses milhões de brasileiros a possibilidade mínima de 
subsistência, retirando-lhes o único meio de trabalho 
e, portanto, de sobrevivência que têm.

Ouço V. Exª com todo prazer.
A Sra. Rosalba Ciarlini (PFL – RN) – Senador 

Edison Lobão, eu gostaria aqui de lembrar que ama-
nhã é Dia dos Pescadores. E nesse clima que os nos-
sos pequenos pescadores estão vivendo é claro que 
eles não têm o que comemorar. Eles estão passando 
momentos de muita angústia. Lá no Rio Grande do 
Norte, na praia do Tibau, e um pouquinho também no 
Ceará, que vivencio pela proximidade, lá em Capuí, 
e lá nas praias da rota do sol, do norte do nosso lito-
ral, em todas elas sabemos que o momento de maior 
expectativa é esse, quando é possível fazer a pesca 
da lagosta, quando o pescador pode colocar um pou-
quinho de dinheiro no bolso. Mas o que aconteceu? 
Antes mesmo de começar o período permitido para a 
pesca, estive aqui no plenário, falei dessa preocupação, 
dessa angústia. Por meio das Lideranças e de tantos 
Senadores que têm esse problema em seu Estado, 
principalmente os nordestinos, nos somamos à Frente 
Parlamentar, fomos falar com o Ministro, mostramos a 
impossibilidade de, agora, de imediato, os pescadores 
assumirem essa nova técnica de pesca pela falta de 
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conhecimento e pelas dificuldades. O homem é um 
pescador e, como diz Dorival Caymmi, chega para nos 
mostrar o quanto são corajosos, o quanto são deste-
midos quando diz que é doce morrer no mar. De forma 
figurativa diz que eles entregam a sua vida toda, o seu 
coração, as suas esperanças à sua atividade no mar. 
Não podemos, de forma alguma, deixar aqueles mi-
lhares – não são poucos – de pequenos pescadores, 
homens e mulheres trabalhadoras, nessa angústia 
porque existe uma decisão vinda de cima para baixo, 
tomada apenas pelos técnicos sem a sensibilidade do 
social, do humano. Precisamos, sim, defender a lagos-
ta. Não queremos, de forma alguma, que haja maior 
prejuízo porque pode haver a extinção e, nesse caso, o 
prejuízo seria maior, mas que isso seja feito de comum 
acordo ouvindo os pescadores, O que pedem é ape-
nas dois meses de prazo para que o dinheiro chegue 
porque ainda não chegou, conforme o Ministro disse. 
Para que eles possam, pelo menos, cada um fazer 
um mínimo de covos e iniciar sua atividade. Eles não 
podem ser tratados a tiros, não podem ser tratados da 
maneira como estão sendo tratados como se fossem 
desonestos. São pessoas honestas que constroem 
este País dia a dia, na sua luta, e merecem de todos 
nós a defesa e o respeito.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Lembrando 
a poesia de Caymmi, nossa Senadora Rosalba Ciarlini 
nos traz uma razão a mais para que estejamos solidá-
rios com os pequenos.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que não sou 
contrário aos grandes, mas os grandes já têm até a 
proteção de Deus; os pequenos é que são desvalidos, 
abandonados. É com estes que estou. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Tasso Jereissati.
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Queria juntar-me 
aos outros Senadores em defesa dos pequenos pes-
cadores, de pesca artesanal, do Nordeste brasileiro, 
do Piauí, do Ceará, do Rio Grande do Norte, estou 
sabendo agora do Maranhão também. O litoral cea-
rense vive verdadeira situação de conflito: milhares 
de pequenos pescadores estão sem alternativa para 
sobreviver. O que eles querem, e acho que já foi dito, 
não é a pesca com caçoeira; pelo contrário, eles con-
cordam que isso não é possível. No entanto, é preci-
so que tenham as mínimas condições para adquirir o 
novo equipamento. Da maneira como foi feito, estão 
tirando-lhes a forma cultural enraizada de pescar, que 
passou de pai para filho, sem dar-lhes condições para 
que mudem a sua maneira e a cultura de pescar. Isso 
não pode ser feito.

Então, nós pedimos ao Governo, vários Senadores 
foram juntos falar com o Ministro da Pesca, para que 
fosse adiado o período de começo da pesca e fosse 
concedido financiamento, abrindo as portas para os 
pescadores, no sentido de viabilizar o acesso desses 
pequenos e bravos pescadores à nova sistemática do 
Governo, que achamos correta.

Simplesmente, ignorar a vida desses pescado-
res, como se ela não fosse importante, é inaceitável. 
Vamos aqui fincar pé ao redor dessa questão. 

Estou vendo que o Líder do Governo vai mani-
festar-se. É preciso que ele dê uma satisfação agora, 
porque já estivemos no Ministério da Pesca, pedindo 
uma atitude em função disso. Se não começarem, 
vamo-nos unir a esses pescadores da Região Nor-
deste, para que eles tenham o seu direito de sobrevi-
vência assegurado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes e, em seguida, ao Senador Romero Jucá.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PMDB – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Senador Tasso Jereissati representa 
aqui muito o drama e o clamor de uma região. 

Sou de um Estado talvez da menor extensão terri-
torial litorânea do Brasil, com 68 quilômetros, mas, por 
minhas ligações, principalmente, Senador Mão Santa, 
com os pescadores de Luís Correia e de toda a região 
litorânea do Piauí, é que venho associar-me a todos os 
Colegas Senadores nessa luta em defesa dessa ativi-
dade que, se não contar com a boa vontade e a com-
preensão do Governo, acabará gerando desemprego 
e, acima de tudo, gerando fome no Nordeste.

Daí por que, Sr. Presidente, nós temos que, em 
legítima defesa, usar dos recursos regimentais possí-
veis e usar, Senador Romero Jucá, de toda a nossa 
combatividade parlamentar, em defesa dessa categoria 
que tantos serviços tem prestado ao Brasil.

Evidentemente que não temos a extensão territo-
rial que o Senador Lobão e o Senador Sarney possuem 
no Maranhão e no Amapá, não temos a extensão baia-
na nem temos a pesca definida como tem o Espírito 
Santo. Mas temos famílias que praticam, como disse o 
Senador Mão Santa, há mais de 40 anos, uma pesca 
industrializada no Piauí, e não podemos, de maneira 
nenhuma, ficar alheios a essa luta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
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fazer uma proposta operacional, definindo o seguinte: 
não está em discussão que todos nós queremos pro-
teger o meio ambiente, proteger a pesca da lagosta, 
que tem diminuído sensivelmente por causa da pesca 
predatória. Essa não é a questão. Todos somos defen-
sores do procedimento que está sendo instituído no 
País. Qual é a dificuldade?

Existem duas dificuldades. Primeiro, a questão do 
financiamento, porque nem todos se habilitaram – ou 
não conseguiram, ou tiveram dificuldade. Não fizeram 
os covos. Segundo, por conta de não estarem habili-
tados, há a questão da manutenção, da sobrevivência 
dos pescadores.

Pois bem quero fazer uma proposta. O Governo, 
volto a dizer, o Ministério garantiu o financiamento, a 
todos que quiserem, para comprar os equipamentos. 
Essa é a primeira questão.

Então, eu gostaria de propor que tivéssemos uma 
pequena comissão formada pelos Senadores que es-
tão acompanhando mais diretamente essa questão, 
e discutíssemos com o Governo a forma rápida do 
financiamento e até uma alternativa de manutenção 
para aqueles pescadores que comprovarem que estão 
inviabilizados de garantir sua sobrevivência. A saída 
não seria voltar a pescar com rede, mas talvez dar 
mais 30 ou 60 dias do defeso a quem comprovasse 
estar tirando o financiamento. Enfim, uma solução in-
teligente para preservar e, ao mesmo tempo, garantir 
a sobrevivência dessas famílias que estão realmente 
preocupadas. E o clima é de um conflito social. Se é 
pequeno, se é grande, não importa. Uma família pas-
sando necessidade já é um problema. Não quero dizer 
com isso que essa é a posição do Governo. Mas é a 
proposição que faço para tratar da questão junto ao 
Governo, com ajuda dos Senadores e Senadoras in-
teressados, para discutirmos se é possível “pronafiar”, 
viabilizarmos os recursos possíveis para os pescadores 
e buscarmos uma solução que atenda a manutenção e 
a sobrevivência dos pescadores nesse processo transi-
tório de estruturação à nova legislação. Proponho que 
façamos esse trabalho em conjunto, para, a partir daí, 
continuarmos a votar, Sr. Presidente. 

Aliás, este é outro registro que quero fazer: votar-
mos as medidas provisórias até paralisar na mudança 
da lei de licitações, tendo em vista o pedido de vários 
Senadores para que possamos discutir com mais cal-
ma essa questão que está em regime de urgência 
constitucional. Portanto, votaríamos as quatro medidas 
provisórias na tarde de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 

ouvir o Senador Tasso e gostaria de dar a minha opi-
nião, até porque o fórum em que o Senador Tasso, a 
Senadora Patrícia, o Senador Garibaldi, a Senadora 
Rosalba, vários Deputados Federais e eu estivemos 
discutindo a matéria não era um fórum que me pareceu 
apropriado porque não tinha poder de decisão, sem 
nenhum demérito ao Ministério da Pesca.

Não quero prejudicar o andamento dos trabalhos 
do Senado, mas quero dizer a V. Exª que, para mim 
– e V. Exª percebeu que não é para mim, mas para 
Senadores do Espírito Santo, do Piauí, do Rio Grande 
do Norte, do Maranhão, de vários Estados do Brasil 
– essa questão é fulcral, é explosiva. E, em sendo im-
portante e reunindo um contingente muito grande de 
pessoas que dependem dessa solução , nós vamos 
obstruir a pauta a partir de um certo momento. Eu me 
encarregarei inclusive de propor isso, não só aos meus 
companheiros de Partido, mas também a companhei-
ros de outros Partidos. 

O que quero, ouvindo o Senador Tasso, que es-
teve conosco na audiência do Ministro da Pesca, é 
dizer o seguinte: o Senador Romero Jucá tem sido 
um bom articulador de soluções. Devo confessar que 
o Senador Romero Jucá é um bom parceiro na busca 
de entendimentos e soluções. Agora, nem sempre S. 
Exª tem sido exitoso nas suas tarefas. A solução não 
está no Ministério da Pesca, mas em uma instância 
superior, mais alta. Não sei exatamente onde, trata-se 
de política intransigente de Governo. 

Eu queria concordar com S. Exª, com o com-
promisso de S. Exª, Líder do Governo no Senado, em 
formarmos uma comissão de Senadores dos Estados, 
de diversos Partidos, para, em cima da prorrogação de 
prazo e inclusão dos pescadores na linha do Pronaf-A, 
nós, de forma determinada, buscarmos uma solução 
para o problema dos pescadores.

Gostaria de ouvir o Senador Romero Jucá e ouvir 
o Senador Tasso Jereissati com relação a essa aber-
tura que faço. É uma abertura que eu faço, mas queria 
o compromisso do Senador Romero Jucá ouvindo evi-
dentemente o Senador Tasso Jereissati, que tem um 
mundo de pescadores cearenses, como eu tenho de 
potiguares, que nos pedem um socorro que estamos, 
neste momento, exercendo interlocução.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gosta-
ria de juntar-me novamente ao Senador José Agripino 
na colocação que ele acaba de fazer. 
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O Senador José Agripino tem sido aqui talvez o 
maior defensor da pesca artesanal e desse problema 
que esses pescadores têm vivido ultimamente nas 
nossas regiões. 

Meu anseio, minha expectativa, é a mesma que 
a sua, Senador José Agripino. Temos toda confiança 
no Senador Romero Jucá, cuja proposta vem realmen-
te ao encontro das nossas expectativas. No entanto, 
tem suas angústias. Quero lembrar que a pesca já 
está acontecendo. O período de pesca agora é muito 
curto. E se essas condições não forem viabilizadas? 
O ganha-pão desses pescadores não depende só de 
uma decisão, mas também do tempo correto em que 
essa decisão seja tomada. 

Eu ouvi – nós ouvimos, Senador José Agripino 
– lá no Ministério da pesca, a seguinte questão: “Bom, 
o Banco do Nordeste tem dinheiro”. O Banco do Nor-
deste, provavelmente, tem dinheiro, sim. Mas entre ter 
dinheiro e ser viabilizada a documentação, a licença, 
o credenciamento de cada um desses pescadores, 
existe um caminho enorme a ser percorrido. Ora, nós 
sabemos que a maioria desses pescadores, Presiden-
te Sarney, é de pessoas que não têm condições de 
viabilizar toda essa documentação e fazer toda essa 
tramitação com a urgência que é requerida. Então, 
que se faça um processo célere, pulando determina-
das condições, para que isso seja viabilizado imedia-
tamente, sem esquecer a questão do treinamento, 
que é fundamental. São pessoas que aprenderam a 
pescar com os avós, com os pais e que, agora, vão 
mudar a maneira de pescar. E é preciso que haja um 
mínimo de treinamento. Portanto, que isso seja via-
bilizado imediatamente. A questão é urgente! E deve 
ser, como tal, tratada.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Garibaldi, pela ordem.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de me somar ao Senador José Agripino, 
ao Senador Tasso Jereissati, à Senadora Rosalba 
Ciarlini e fazer, também, um apelo ao Senador Ro-
mero Jucá para que se encontre uma solução, que, 
como disse o Senador Tasso Jereissati, seja rápida, 
para esses problemas dos pescadores. Eu, inclusive, 
ouvi de um pescador uma sugestão que me pareceu 
muito espirituosa.

Ele dizia o seguinte: “Assim como fizeram com 
o desarmamento, deviam pagar pelos compressores 
para que pudéssemos adquirir os covos, os novos ins-
trumentos para a pesca”.

Veja como o pescador, no meio daquela dificul-
dade que tem até para sobreviver, consegue dar uma 
sugestão que considero, de qualquer maneira, válida. 
Mas o importante não é que seja essa ou aquela su-
gestão; o importante é que se resolva rapidamente o 
problema, porque, como disse o Governador Tasso 
Jereissati, daqui que o Banco do Nordeste possa ope-
rar e liberar esses recursos, a temporada da pesca da 
lagosta já estará encerrada.

Daí por que, Sr. Presidente, faço também minhas 
as palavras dos Senadores Tasso Jereissati, José 
Agripino, Mão Santa e Rosalba Ciarlini e apelo para a 
sensibilidade do Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Romero.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enten-
do que todos nós estamos convergindo para a mesma 
posição, que é buscar um caminho para enfrentar e 
resolver esse problema.

Os Senadores José Agripino, Tasso Jereissati e 
Garibaldi fizeram a sugestão de que criássemos uma 
pequena comissão para agilizar os procedimentos 
e verificar junto às entidades do Governo como isso 
pode ser feito, inclusive discutindo a idéia que apre-
sentei sobre o defeso. Então, concordo com a criação 
da comissão.

Não posso garantir que o prazo vai ser amplia-
do, como não pude garantir antes, mas posso ga-
rantir o meu empenho, a minha posição pessoal e a 
minha atuação nessa comissão para que discutamos 
a questão do financiamento, como isso vai ser agili-
zado, como vai ser enquadrado, qual o melhor tipo de 
enquadramento, como se pode discutir a questão do 
defeso, porque acho que é um caminho mais rápido 
para se resolver a viabilidade da sustentação dessas 
famílias e a capacitação que está sendo feita e pre-
cisa ser implementada em outras regiões que forem 
adquirindo os covos.

Portanto, concordo com a posição do Senador 
José Agripino quanto à criação da comissão. Come-
çamos a trabalhar amanhã, se esse for o posiciona-
mento, marcando já uma reunião de trabalho com os 
órgãos envolvidos na questão.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para encer-
rar, se nenhum Senador mais quiser falar, vamos abrir 
um crédito de confiança ao Senador Romero Jucá. S. 
Exª merece, pelo menos de mim.

Quero deixar muito claro, Senador Romero Jucá, 
que, se não encontrarmos uma fórmula que consulte 
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a sobrevivência do pescador, vamos – pelo menos eu 
– tomar atitudes drásticas para forçar uma solução, que 
é perfeitamente possível, em benefício do pescador.

Se necessário for obstaculizar a votação da pror-
rogação da DRU e da CPMF, eu o farei. Estou logo avi-
sando. Não é ameaça alguma. É defesa de interesse 
de gente muito pobre, cuja solução não é tão difícil 
nem complicada e que envolve o Senado. Aqui falou 
o Senador Tasso Jereissati, do Ceará; o Senador Edi-
son Lobão, do Maranhão; a Senadora Rosalba Ciarlini, 
o Senador Garibaldi Alves Filho e eu, do Rio Grande 
do Norte; o Senador Mão Santa, do Piauí; o Senador 
Renato Casagrande e o Senador Gerson Camata, do 
Espírito Santo. Será que não dá para ouvir? A Sena-
dora Roseana Sarney, representante do Maranhão, 
e o Senador José Sarney, nascido no Maranhão, to-
dos falaram em defesa da causa. Será que não vale 
a consideração? Se não valer, temos que repensar o 
papel do Senado.

De modo que, com estas palavras, Senador Ro-
mero Jucá, quero dizer que deposito nas costas de V. 
Exª o encargo de encontrarmos juntos, sob o seu co-
mando – se for o caso, no Palácio do Planalto, no gabi-
nete da Ministra Dilma Rousseff ou do Ministro Mares 
Guia ou na instância que V. Exª julgar conveniente –, 
a solução de um problema que não é apenas de pes-
ca, mas um problema de Governo que diz respeito a 
milhares de brasileiros pobres.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, aceito o encargo. Vamos trabalhar juntos, porque 
todos nós estamos sensibilizados e queremos buscar 
uma solução para os pescadores que ainda não estão 
definidos nessa nova forma de pescar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Então, podemos continuar? (Pausa.)

Vamos votar os pressupostos de urgência e rele-
vância e adequação financeira da proposta orçamentá-
ria da medida provisória. E, no mérito, pela aprovação, 
conforme o parecer do Senador Renato Casagrande.

Em votação os pressupostos de urgência e rele-
vância e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados, passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do projeto de lei de conversão, da 

medida provisória e das emendas, em turno único. 
(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Valdir Raupp.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 761, de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso III, do Regimen-

to Interno do Senado Federal, requeiro destaque para 
supressão do artigo 12 do PLV nº 17, de 2007 (prove-
niente da Medida Provisória nº 361, de 2007).

Sala das Sessões, 27 de junho de 2007. – Se-
nadora Lúcia Vânia.

REQUERIMENTO Nº 762, de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II, do Regimen-

to Interno do Senado Federal, requeiro destaque para 
votação em separado da Emenda nº 1, de autoria da 
Senadora Marisa Serrano, oferecida ao PLV nº 17, 
de 2007 (proveniente da Medida Provisória nº 361, 
de 2007).

Sala das Sessões, 27 de junho de 2007. – Se-
nadora Marisa Serrano – Senador Arthur Virgílio 
– Senadora Lúcia Vânia. 

REQUERIMENTO Nº 763, de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II, do Regimen-

to Interno do Senado Federal, requeiro destaque para 
votação em separado da Emenda nº 3, de autoria da 
Senadora Marisa Serrano, oferecida ao PLV nº 17, 
de 2007 (proveniente da Medida Provisória nº 361, 
de 2007).

Sala das Sessões, 27 de junho de 2007. – Se-
nadora Marisa Serrano – Senador Arthur Virgílio 
– Senadora Lúcia Vânia. 

REQUERIMENTO Nº 764, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

interno do Senado Federal, requeiro Destaque para 
Votação em Separado da Emenda nº 7, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, oferecida ao PLV nº 17, de 2007 
(proveniente da Medida Provisória nº 361, de 2007).

Sala das Sessões, 27 de junho de 2007. – Arthur 
Virgílio – Lúcia Vânia.

REQUERIMENTO Nº 765, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso 11 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, requeiro Destaque 
para Votação em Separado da Emenda nº 11, de au-
toria da Senadora Marisa Serrano, oferecida ao PLV 
nº 17, de 2007 (proveniente da Medida Provisória nº 
361, de 2007).

Saia das Sessões, de junho de 2007. – Marisa 
Serrano – Arthur Virgílio – Lúcia Vânia.
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REQUERIMENTO Nº 766, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para 
Votação em Separado da Emenda nº 13, de autoria 
da Senadora Marisa Serrano, oferecida ao PLV nº 17, 
de 2007 (proveniente da Medida Provisória nº 361, 
de 2007).

Sala das Sessões, 3 de junho de 2007. – Arthur 
Virgílio – Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Srs. Senadores, votação, em globo, dos reque-
rimentos de destaque para votação em separado do 
art.12 do Projeto de Lei de Conversão, e das Emendas 
nºs 1, 3, 7, 11 e 13.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitados.
Votação do projeto de lei de conversão, que tem 

preferência regimental.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o projeto de lei de conversão, ficam 

prejudicadas a medida provisória e as demais emen-
das a ela apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 17, DE 2007  

(Proveniente da Medida Provisória nº 361, de 2007)

Institui o Auxílio de Avaliação Educa-
cional – IAR, para os servidores que partici-
parem de processos de avaliação realizados 
pelo Instituto Nacional de Estudos e perqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, 
ou pela Fundação CAPS; altera as Leis nºs 
10.880, de 9 da junho de 2004, 11.273, de 6 de 
fevereiro de 2006, 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, e 11.458, de 19 de março de 2007; 
cria cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores – Das; cria, 
em caráter temporário, funções de confian-
ça denominadas Funções Comissionadas 
dos Jogos Pan-Americanos – FCPAN; trata 
de cargos de reitor e vice-reitor das Univer-
sidades Federais; revoga dispositivo da Lei 
n0 10.558, de 13 de novembro de 2002; e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Auxílio de Avaliação Edu-

cacional – AAE, devido ao servidor que, em decorrência 

do exercício da docência ou pesquisa no ensino supe-
rior público ou privado, participe, em caráter eventual, 
de processo de avaliação educacional de instituições, 
cursos, projetos ou desempenho de estudantes reali-
zado por iniciativa do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, ou da 
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior – CAPES.

Art. 2º Caberá o pagamento do AAR em retribui-
ção à participação em processo de avaliação referido 
no art. V desta lei, incluídas a realização de visita de 
avaliação in loco, participação em sessão de colegia-
do com atribuições de avaliação educacional, atuação 
em comissão de especialistas, emissão de parecer 
técnico e elaboração de estudos e relatórios científi-
cos de avaliação.

Art. 3º O AAE de que trata o art. Lº desta lei:
I – somente será pago se as atividades forem 

exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo do 
servidor, devendo ser objeto de compensação de carga 
borária, até o mês subseqüente, quanto desempenha-
das durante a jornada de trabalho; e

II – não se incorpora ao vencimento ou salário 
do servidor para qualquer efeito e não poderá ser uti-
lizado como base de cálculo para quaisquer outras 
vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos 
da aposentadoria e das pensões.

Art. 4º O AAE será devido em função da reali-
zação das atividades de avaliação referidas nos arts. 
1º e 2º desta lei, até o limite de R$1.000,00 (mil reais) 
por atividade.

§ 1º Regulamento disporá sobre os valores a se-
res atribuídos a cada atividade.

§ 2º Os valores do AAE devidos a cada ativida-
de serão atualizados anualmente em ato do Poder 
Executivo.

Art. 5º Quando houver a participação, em caráter 
eventual, de pessoa estranha aos quadros de pessaal 
da admintstração pública federal direta, autárquica e 
fundacional em processos de avaliação de que tratam 
os arts. 1º e 2º desta lei, ser-lhe-á pago, a título da re-
tribuição, valor fixado na forma do art. 4º desta lei

Art. 6º Quando necessários deslocamentos em 
razão da atividade de avaliação, o servidor fará jus a 
passagens e diárias, na forma da lei.

Parágrafo único. A pessoa de que trata o art. 5º 
desta lei em idêntica situação fará jus a passagens e 
diárias do mesmo valor devido ao servidor.

Art. 7º As despesas decorrentes do AAE correrão 
à conta de dotaçôes e limites previstos no orçamento 
anual consignadas à CAPES e ao INEP no grupo de 
despesas Outras Despesas Correntes.
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Art. 8º Os arts. 8º e 11 da Lei nº 10.880, de 9 
de junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 8º ...................................................
...............................................................
 § 3º A bolsa referida no § 1º do art. 11 

desta lei poderá ser paga ao voluntário dire
tamente pela União, observadas as normas 
do FNDE” (NR)

Art. 11. ...................................................
...............................................................
§ 4º Entende-se por alfabetizadores os 

professores da rede pública ou privada ou ou-
tros agentes, nos termos do regulamento, que, 
voluntariamente, realizem as atividades de al-
fabetização em contato direto com os alunos 
e por coordenadores de turmas de alfabetiza-
ção os que, voluntariamente, desempenhem 
supervisão do processo de aprendizagem dos 
alfabetizandos.

§ 5º Aplica-se o regime desta lei aos for-
madores voluntários dos alfabetizadores, nos 
termos do § 4º deste artigo, e aos tradutores 
e intérpretes voluntários da Língua Brasileira 
de Sinais – LIBRAS, que auxiliem na alfabeti-
zação de alunos surdos. “(IR)

Art. 9º o art. 3º da Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro 
de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º As bolsas de que trata o art. 2º 
desta lei serão concedidas pelo FNDE direta
mente ao beneficiário, por meio de crédito 
bancário, nos termos de normas expedidas 
pelo Conselho Deliberativo do FNDE, e me-
diante a celebração de termo de compromisso 
em que constem os correspondentes direitos 
e obrigações. (NR)”

Art. 10. O art. 7º da Lei nº 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte § 9º

“Art. 7º ...................................................
...............................................................
§ 9º Até que se efetivem as avaliações 

que considerem as condições específicas de 
exercício profissional, a GDPGTAS será paga 
em valor correspondente a 80% (oitenta por 
cento) do seu valor máximo, observados o 
posicionamento na tabela e o cargo efetivo 
ocupado pelo servidor:

I – cedido aos Estados do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia, com fundamento no 
art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 

de 3 junho de 1998, e no § 2º do art. 19 da 
Lei Complementar nº 41, de 22 de setembro 
de 1981; ou 

II – à disposição de Estado, do Distrito 
Federal ou de Município, conforme disposto 
no art. 20 da Lei nº 8.210, de 17 de dezembro 
de 1991.“ (NR)

Art. 11. O art. 2º da Lei nº 11.458, de 19 de março 
de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A contratação de que trata esta 
Lei será de, no máximo, 160 (cento e ses-
senta) pessoas, com validade de 2 (dois) 
anos, podendo ser prorrogada por igual pe-
ríodo.” (NR)

Art. 12. Ficam criados:

I – no âmbito da Advocacia-Geral da 
União:

a) 2 (dois) cargos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, código DAS-
102.5; e

b) 7 (sete) cargos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, código DAS-
101.4;

II – no âmbito da Procuradoria-Geral Fe-
deral: 

3 (três) cargos do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores, código DAS-101.4.

Art. 13. Ficam criados, no âmbito do Poder Execu
tivo Federal, os seguintes cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS: 
11 (onze) DAS-4 e 6 (seis) DAS-3, a serem alocados 
temporariamente no Ministério do Esporte.

§ 1º Os cargos em comissão referidos 
no caput deste artigo serão destinados à Se-
cretaria-Executiva do Governo Federal para 
o Pan-Americano do Ministério do Esporte 
e utilizados no apoio ao gerenciamento das 
ações do Governo Federal para a realização 
dos Jogos Pan-Americanos e Para-Pan-Ame-
ricanos de 2007.

§ 2º Os cargos de que trata este artigo 
serão considerados automaticamente extintos 
em 30 de novembro de 2007.

Art. 14. Ficam criadas, em caráter temporário, 
funções de confiança denominadas Funções Comissio-
nadas dos Jogos Pan-Americanos – FCPAN, privativas 
de servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, de 
qualquer esfera de governo, e de militares da União, 
dos Estados e do Distrito Federal, quando destacados 
para o exercício de atividades de chefia e supervisão 
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na área de segurança dos Jogos Pan-Americanos e 
Para-Pan-Americanos de 2007, na cidade do Rio de 
Janeiro, nos quantitativos, valores e níveis especifica
dos no anexo desta Lei.

§ 1º As FCPAN ficam alocadas no Minis-
tério da Justiça exclusivamente para atividades 
da chefia e supervisão na área de segurança 
vinculada aos Jogos Pan-Americanos e Para-
Pan-Americanos de 2007.

§ 2º O ocupante de FCPAN fará jus à re-
muneração do cargo efetivo, acrescida do valor 
da função para a qual foi designado.

§ 3º Os servidores civis e militares lo-
tados e outras unidades da Federação que 
sejam designados para as FCPAN receberão 
diárias durante o período em que exercerem 
as suas funções fora da unidade de origem, 
observado o art. 58 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990.

§ 4º Se ocupante de cargo em comissão 
ou função gratificada, o servidor ou militar de-
signado para o exercício de FCPAN exercerá 
a função obedecidos os termos do parágrafo 
único do art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990.

§ 5º Considera-se função de natureza 
militar, para os efeitos da Lei nº 6.880, de 9 
de dezembro de 1980, o exercício por militar 
das FCPAN.

§ 6º A FCPAN não se incorpora à remu-
neração do servidor ou militar e não integra os 
proventos de aposentadoria e pensão.

Art. 15. Dos atos de designação para o exercício 
de FCPAN deverá constar, expressamente, seu cará-
ter transitório.

Art. 16. As FCPAN serão consideradas extintas 60 
(sessenta) dias após o encerramento dos Jogos Pan-
Americanos de 2007, cabendo à unidade de recursos 
humanos responsável promover o cancelamento do 
pagamento correspondente àquelas funções, inde-
pendentemente de formalização do ato de dispensa 
dos titulares.

Parágrafo único. As FCPAN indispensáveis ao 
desenvolvimento das atividades de desmobilização 
do aparato de segurança do evento, conforme justi-
ficativa e indicação da autoridade competente, serão 
consideradas extintas em 30 de novembro de 2007, 
aplicando-se o procedimento indicado neste artigo, 
observada a data de extinção.

Art. 17. Aos atuais ocupantes dos cargos de rei
tor e vice-reitor das universidades federais aplica-se, 
para fins de inclusão na lista tríplice objetivando a re

condução, a estrutura da Carreira de Magistério Su-
perior e os requisitos legais vigentes à época a que 
foram nomeados para o mandato em curso.

Parágrafo único. Na 1ª (primeira) eleição após o 
início da vigência desta Lei, poderão concorrer à in-
clusão na lista tríplice, para efeito de nomeação para 
os cargos de reitor e vice-reitor, além dos doutores, 
os professores posicionados nos 2 (dois) níveis mais 
elevados, dentre os efetivamente ocupados, do Plano 
de Carreira vigente na respectiva instituição.

Art. 18. Fica revogado o art. 3º da Lei nº 10.558, 
de 13 de novembro de 2002.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 360, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 360, de 2007, que altera a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe so-
bre a organização da Presidência da República 
e dos Ministérios, e dá outras providências (cria 
a Secretaria de Comunicação Social).

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da não deliberação do Item nº 
1 da pauta. 

Antes de submeter a matéria ao Plenário, pres-
tamos os seguintes esclarecimentos:

– à medida provisória foram apresentadas seis 
emendas;

– a proposição foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 12 de abril, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 15 de maio;

– a Relatora da matéria naquela Casa foi a Depu-
tada Aline Corrêa (PP ‑ SP).

– o prazo de vigência de 60 dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Congres-
so Nacional nº 34, de 2007, e se esgotará no dia 9 
de agosto;

– a medida provisória foi recebida formalmente 
pelo Senado apenas no dia 5 de junho.
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Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 
Renato Casagrande, Relator revisor da matéria.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Tasso Jereissati, com aquiescência do Relator Rena-
to Casagrande.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ria fazer um apelo ao Senador Romero Jucá, Líder do 
Governo, sobre a votação do projeto de lei da nova 
Lei das Licitações.

Esse projeto não passou na CAE. Está chegan-
do aqui agora, vindo da Subcomissão Permanente de 
Ciência e Tecnologia. O texto não é de nosso conheci-
mento. Não deu tempo de o analisarmos, porque veio 
para cá do Governo Federal em regime de urgência 
urgentíssima. A maioria dos Senadores que estão 
aqui não tiveram oportunidade de estudar esse texto 
em profundidade.

Afinal de contas, Senador Osmar Dias, hoje es-
tamos vivendo um turbilhão de acusações e de pro-
blemas de corrupção, quase todos relacionados com 
a questão de licitações. Então, vamos votar uma nova 
Lei de Licitações em menos de 24 horas, sem termos 
tido a oportunidade de estudá-la?!

Faço um apelo para que o ilustre Senador Ro-
mero Jucá peça ao Governo que retire esse regime 
de urgência, a fim de que pelo menos a matéria vol-
te para a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), 
onde possamos estudar e debater essa nova Lei de 
Licitações, que, com certeza, é e será polêmica.

Ora, se a opinião pública já está reclamando hoje 
das facilidades que envolvem as licitações e das irregu-
laridades que têm ocorrido ao redor delas, essa nova 
legislação – acredito até bem-intencionada – vem a fa-
cilitar mais ainda as brechas para que ocorram irregu-
laridades. Posso até estar enganado, mas é no sentido 
de apressar, de dar maior celeridade. Acho que nós não 
temos condições de votar isso dessa maneira.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
‑ AL) – Eu queria, ajudando essa discussão suscitada 
pelo Senador Tasso Jereissati, pedir ao Líder Romero 
Jucá que, se possível, faça um contato com o Governo, 
para que nós possamos retirar a urgência urgentíssi-
ma desse projeto, para votarmos as demais medidas 
provisórias e chegarmos àquela votação fundamental, 
que é a votação das ZPEs. Se conseguirmos isso, nós 
teremos conseguido muito durante esta semana.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vou entrar 
em contado agora com a Casa Civil. Mas eu gostaria de 
fazer uma contraproposta, para que nós pudéssemos 
efetivamente definir um procedimento de votação.

Essa matéria da Lei das Licitações ‑ que não 
iríamos votar hoje, porque eu tinha me comprometido 
com o Senador Tasso Jereissati e com diversos Se-
nadores que essa questão seria discutida na próxima 
semana ‑ está com urgência constitucional; portanto, 
solicitada pela Presidência da República.

A proposição que vou fazer à Casa Civil, e espero 
conseguir ser atendido, é no sentido de que se retire 
a urgência constitucional. Nós passaríamos duas se-
manas discutindo a matéria, e depois todos os Líde-
res Partidários concederiam novamente urgência de 
Liderança, para que possamos votá-la, em urgência, 
no plenário. Acho que é um entendimento. Por que 
urgência?

Porque, ao se restabelecer a urgência, qualquer 
emenda a mais, qualquer acordo seria feito direto no 
plenário, e nós não postergaríamos demais a votação. 
Se este for o entendimento, Senador José Agripino, do 
PSDB, do PDT, enfim, de todos os Partidos, eu entro 
em contato com o Governo para que se possa retirar 
essa urgência constitucional.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
me manifestar com relação à proposta do Senador 
Romero Jucá.

Acho que S. Exª está trilhando um bom caminho. 
A audiência na CAE ou numa comissão temática é fun-
damental; a volta desta matéria para discussão, para 
uma audiência pública, inclusive com órgãos técnicos 
que querem se manifestar e que não tiveram ainda 
essa oportunidade.

A intenção do Governo é moralizadora, concordo. 
É fazer com que a Lei de Licitações imprima mais mo-
ralidade ao processo de concorrência pública para que 
se possa fazer a obra pelo menor preço possível. Agora, 
ela contém imperfeições? Estou supondo que sim.

A proposta de que a matéria volte para a Comis-
são de Assuntos Econômicos para realização de uma 
audiência pública conta com o inteiro apoio do Demo-
cratas. Vencida essa etapa, refeito o texto e corrigidas 
as imperfeições, nós nos disporemos a voltar a assinar 
a urgência constitucional para que a matéria tramite 
em regime de urgência nesta Casa.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falando pelo 
PDT, quero agradecer ao Senador Tasso Jereissati a 
lembrança que ele teve aqui e que eu deveria ter tido, 
mas me passou batido. O Senador Tasso Jereissati, 
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atento como sempre, levantou uma questão de extrema 
importância e gravidade, porque essa é uma lei que 
tem uma influência muito grande nos gastos públicos, 
tem uma influência muito grande no conceito que a 
população faz dos Poderes Públicos.

Portanto, eu gostaria de apoiar esta posição le-
vantada pelo Senador Tasso Jereissati e concordar 
com a proposta do Senador Romero Jucá de que este 
assunto seja retirado de pauta por duas semanas, para 
que possamos estudá-lo bem, e aí os próprios Líderes 
voltarem a assinar o pedido de urgência. Mas, com duas 
semanas, creio que já seria suficiente – não sei se o 
Senador Tasso Jereissati concorda – para estudarmos 
e votarmos com convicção essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá com a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tendo 
em vista o entendimento com todas as Lideranças, vou 
bancar a decisão do Governo. O Governo retira. Não 
falei ainda com o Ministro Walfrido nem com a Minis-
tra Dilma Roussef, que se encontram em viagem com 
o Presidente. Mas quero dizer que, pela Liderança do 
Governo, banco a retirada da urgência e nós a resta-
beleceremos daqui a 15 dias. Portanto, há o requeri-
mento para que a matéria transite também na CAE. 
Peço à Mesa que remeta à Comissão de Assuntos 
Econômicos a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito bem. Parabenizo V. Exª.

Vamos dar continuidade à votação da matéria.
Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-

grande para proferir parecer.

PARECER Nº 570, DE 2007–PLEN

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Para proferir parecer.) – Obrigado, Sr. Presidente. 
Também quero agradecer ao Senador Romero Jucá 
porque dialoguei com S. Exª, hoje de manhã, pedindo 
que pudéssemos aprofundar o debate sobre essa me-
dida provisória, que altera a Lei nº 8.666. Quero tam-
bém me somar e concordar com o encaminhamento 
feito pelo Senador Romero Jucá, a pedido de diversos 
Líderes desta Casa.

Sr. Presidente, a Medida Provisória nº 360 vem 
proceder aos ajustes formais necessários à criação de 
novo órgão no âmbito da Presidência da República, a 
Secretaria de Comunicação Social, principalmente por 
meio de alterações na Lei nº 10.683, de 2003.

A MP recebeu seis emendas na Câmara dos 
Deputados, todas rejeitadas, tendo sido, naquela Casa, 
aprovada sem emendas e remetida ao Senado no dia 

17 de maio de 2007, por meio do Ofício nº 148/07. Seu 
prazo foi prorrogado até 9 de agosto de 2007.

Passo à análise, Sr. Presidente.
A MPV satisfaz aos pressupostos constitucionais 

de urgência e relevância e versa sobre tema situado 
no âmbito da iniciativa exclusiva do Chefe do Poder 
Executivo.

Adicionalmente, não dispõe o texto da MPV so-
bre matéria cuja deliberação ou tramitação encontre 
óbice nos limites materiais estabelecidos no art. 60, § 
4º, da Carta Magna.

No que diz respeito aos aspectos orçamentários, 
Sr. Presidente, argumenta o Poder Executivo que a MP 
em análise não cria despesas.

Por sua vez, o parágrafo único do art. 25 daque-
le Diploma legal sofreu algumas alterações de cunho 
meramente formal, além de incluir o Chefe da Secre-
taria de Comunicação Social entre os cargos pos-
suidores de status de Ministro, com as prerrogativas 
correspondentes.

O art. 2º da Medida Provisória é o dispositivo que 
efetivamente cria a Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República.

O seu art. 3º transforma o cargo de natureza es-
pecial de Subsecretário de Comunicação Institucional, 
subordinado ao Chefe da Secretaria-Geral, em Sub-
chefe-Executivo, agora subordinado à Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República.

Por fim, Sr. Presidente, o art. 13 da Medida Pro-
visória revoga o inciso VIII do § 1º do art. 1º da Lei nº 
10.683, de 2003, extinguindo a Secretaria de Imprensa 
e Porta-Voz da Presidência da República.

Pelo exposto, Sr. Presidente, o meu voto é pela 
admissibilidade da Medida Provisória nº 360 e, no mé-
rito, pela sua aprovação, rejeitadas as Emendas nºs 1 
a 6 a ela apresentadas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2007

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 360, de 2007, que altera a Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
organização da Presidência da República e 
dos Ministérios, e dá outras providências.

Relator-Revisor: Senador

I – Relatório

Chega ao exame desta Casa a Medida Provisória 
(MPV) nº 360, de 28 de março de 2007, que dispõe 
sobre o assunto acima descrito.
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A Medida Provisória vem proceder aos ajustes 
formais necessários à criação de novo órgão no âmbito 
da Presidência da República, a Secretaria de Comu-
nicação Social, principalmente por meio de alterações 
na Lei nº 10.683, de 2003.

A Medida Provisória recebeu seis emendas na 
Câmara dos Deputados, todas rejeitadas, tendo sido 
naquela Casa aprovada sem emendas e remetida ao 
Senado Federal em 17 de maio de 2007, por meio do 
Ofício nº 148/07/PS-GSE. Seu prazo foi prorrogado 
até 9 de agosto de 2007.

II – Análise

A MPV satisfaz aos pressupostos constitucionais 
de urgência e relevância e versa sobre tema situado 
no âmbito de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do art. 61, § 1º, II, a, da Cons-
tituição Federal.

Adicionalmente, não dispõe o texto da MPV so-
bre matéria cuja deliberação ou tramitação encontre 
óbice nos limites materiais estabelecidos no art. 60, § 
4º da Carta Magna (cláusulas pétreas).

No que respeita aos aspectos orçamentários, ar-
gumenta o Poder Executivo que a Medida Provisória 
em análise não cria despesas.

O art. 1º da Medida Provisória traz alterações à 
Lei nº 10.683, de 2003, começando pelo seu art. 1º, 
modificado para incluir a Secretaria de Comunicação 
Social entre os órgãos essenciais da Presidência da 
República, vez que é herdeira das atribuições da Se-
cretaria-Geral, insculpidas nos incisos VI, VII e VIII do 
art. 3º da referida Lei.

Insere-se, também, o art. 2º-B, que, em seus 
incisos, arrola as competências da nova Secretaria, 
à qual cabe assistir direta e imediatamente ao Presi-
dente da República, especialmente na formulação e 
implementação da política de comunicação e divulga-
ção social do Governo; na implantação de programas 
informativos; na organização e desenvolvimento de 
sistemas de informação e pesquisa de opinião públi-
ca; na coordenação da comunicação interministerial 
e das ações de informação e difusão de políticas de 
governo; na coordenação, normatização, supervisão e 
controle da publicidade e de patrocínios dos órgãos e 
das entidades da administração pública federal, direta 
e indireta, e de sociedades sob controle da União; na 
convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão; 
e na coordenação e consolidação da implantação do 
sistema brasileiro de televisão pública.

O § 1º do art. 2º-B traz uma extensa relação de 
competências adicionais da nova Secretaria. Já o § 
2º apenas trata da estrutura interna da nova Secreta-

ria, composta por uma subchefia-executiva e até três 
secretarias.

O art. 3º da Lei nº 10.683, de 2003, teve os §§ 
1º e 2º alterados. O § 1º, para retirar de sua estrutura 
a Subsecretaria de Comunicação Institucional, órgão 
cujas atribuições passam a ser integralmente desem-
penhadas pela nova Secretaria. O § 2º, para retirar o 
vocábulo “Subsecretaria” de sua redação, dada a extin-
ção da Subsecretaria de Comunicação Institucional.

Por sua vez, o parágrafo único do art. 25 daquele 
diploma legal sofreu algumas alterações de cunho me-
ramente formal, além de incluir o Chefe da Secretaria 
de Comunicação Social entre os cargos possuidores 
de status de Ministro, com as prerrogativas corres-
pondentes.

O art. 2º da medida provisória é o dispositivo que 
efetivamente cria a Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República.

O seu art. 3º transforma o cargo de natureza es-
pecial de Subsecretário de Comunicação Institucional, 
subordinado ao Chefe da Secretaria-Geral, em Sub-
chefe-Executivo, agora subordinado à Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República.

O art. 4º transfere da Secretaria-Geral para a Se-
cretaria de Comunicação Social todas as competências 
relativas à política de comunicação e divulgação social 
do Governo e de implantação de programas informa-
tivos, além da convocação de redes obrigatórias de 
rádio e televisão. Nessa esteira, o art. 13 da medida 
provisória revoga os incisos VI, VII e VIII do art. 3º da 
Lei nº 10.683, de 2003, pois as competências neles 
descritas migram para a nova Secretaria.

O art. 5º cria dois novos cargos no âmbito da 
Secretaria de Comunicação Social: o de Ministro e 
um cargo DAS 101.6, do Grupo-Direção e Assesso-
ramento Superiores.

O art. 6º dispõe sobre o acervo patrimonial dos 
órgãos extintos, transformados, transferidos, incor-
porados ou desmembrados pela medida provisória 
em análise, determinando sua transferência para os 
órgãos que tenham absorvido as correspondentes 
competências.

Já o art. 7º autoriza o Poder Executivo a manter 
em exercício, nos órgãos que houverem absorvido as 
competências daqueles extintos ou transformados, os 
servidores e empregados da administração federal, 
ocupantes ou não de cargo em comissão ou função 
de direção, chefia ou assessoramento, que, em 29 de 
março de 2007, se encontravam à disposição dos ór-
gãos extintos ou transferidos.

O art. 8º transfere, aos órgãos que receberam as 
atribuições pertinentes e aos seus titulares, as compe-
tências e incumbências estabelecidas em leis gerais 
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ou específicas aos órgãos transformados, transferidos 
ou extintos pela Medida Provisória.

No art. 9º, o Poder Executivo transfere aos decre-
tos regulamentares a função de detalhar as mudanças 
trazidas pela medida provisória, notadamente nas es-
truturas regimentais dos órgãos envolvidos.

O art. 10 afirma que a estrutura dos órgãos essen-
ciais e de assessoramento da Presidência da Repúbli-
ca tratados pela medida provisória será implementada 
sem aumento de despesa, observados os quantitativos 
totais de cargos em comissão e funções de confian-
ça e a despesa deles decorrente, vigentes em 29 de 
março de 2007, com as alterações introduzidas pela 
Medida Provisória nº 360, de 2007.

Já o art. 11 mantém as estruturas, competências, 
atribuições, denominações das unidades e especifica-
ções dos cargos vigentes em 29 de março de 2007, 
até que sejam aprovadas as respectivas estruturas 
regimentais.

O art. 12 é a cláusula de vigência, a partir da 
data de publicação.

Por fim, o art. 13 da medida provisória revoga o 
inciso VIII do § 1º do art. 1º da Lei nº 10.683, de 2003, 
extinguindo a Secretaria de Imprensa e Porta-Voz da 
Presidência da República; os incísos VI, VII e VIII do 
art. 3º da mesma lei, cujas competências descritas 
passam da Secretaria-Geral para a nova Secretaria 
de Comunicação Social; e o art. 14, que descrevia as 
competências do órgão extinto.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos pela admissibilida-
de da Medida Provisoria nº 360, de 2007, e, no mérito, 
pela sua aprovação, rejeitadas as Emendas nºs 1 a 6 
a ela apresentadas.

Sala das Sessões, Presidente – Relator.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O parecer preliminar do Relator revisor, Se-
nador Renato Casagrande, é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de urgência e relevân-
cia, adequação financeira e orçamentária da medida 
provisória. No mérito, o parecer é pela aprovação da 
medida provisória e pela rejeição das emendas.

Em votação os pressupostos constitucionais.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Em discussão a medida provisória. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação, sem prejuízo das emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Acabamos de votar. Foi aprovada a medida 
provisória...

Votaremos, agora, Senador Marconi Perillo, em 
globo, as emendas de parecer contrário, que foram...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, V. Exª colocou em votação, mas eu gos-
taria de fazer uma ponderação. Eu estava aqui estu-
dando a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pois não.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Eu 
gostaria da presença do meu Líder, porque, segundo o 
que está escrito aqui, dentre as competências da nova 
Secretaria, inclui-se a de coordenação e consolidação 
da implantação do Sistema Brasileiro de Televisão Pú-
blica. Essa Secretaria que está sendo criada agora. É 
isso, Senador Romero Jucá?

Eu queria manifestar a posição do PSDB. Talvez 
a matéria tenha passado sem a devida atenção de 
todos os nossos Senadores – e acredito que também 
de Senadores de outros Partidos – a nossa posição 
totalmente contrária à criação dessa Secretaria. Além 
do mais, essa Secretaria não tem uma estrutura fun-
cional ainda. Não existe uma estrutura funcional, e não 
sei quais foram os cargos criados para ela.

Agora, de qualquer maneira, quanto à finalidade 
dessa Secretaria, que é implantar o Sistema Nacional 
de Televisão Pública, Senador José Agripino, nós temos 
uma posição frontalmente contrária. Creio que também 
houve certo engano aqui, e eu gostaria de ouvir a opi-
nião de V. Exª sobre a criação dessa Secretaria.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já que 
passou do momento da discussão, eu queria apenas 
manifestar a minha posição frontalmente contrária à 
criação dessa Secretaria, porque a União já tem hoje 
comprometimento de 40% do PIB com gastos públi-
cos de péssima qualidade. O Governo tem aumenta-
do cada vez mais suas despesas correntes, enquan-
to Estados e Municípios são obrigados a promover o 
enxugamento sistemático da máquina pública para 
atenderem aos pressupostos da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal. Infelizmente, ainda não temos uma Lei 
de Responsabilidade Fiscal para enquadrar o Governo 
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Federal, para enquadrar a União em relação a essa 
questão dos gastos públicos correntes, gastos esses, 
repito, de péssima qualidade.

O Brasil está perdendo uma grande oportunida-
de de dar um impulso no seu crescimento a partir da 
redução da carga tributária, a partir da redução das 
taxas de juros e, sobretudo, a partir da melhoria da 
qualidade do gasto público. Estamos criando mais 
cargos. Aliás, o Governo Lula é useiro e vezeiro na 
criação de cargos públicos.

Acabamos de votar outra medida provisória que 
cria dezenas de cargos comissionados, cargos políticos 
para apaniguados que vão descontar do seu salário 
uma parcela para o fundo partidário, para o caixa do 
PT. Não podemos admitir, Sr. Presidente, que cargos 
que deveriam ser preenchidos por servidores concur-
sados possam continuar a serem preenchidos como 
se fossem cargos políticos, cargos comissionados.

O Brasil está na contramão do mundo. Enquan-
to crescemos menos que a média mundial, enquanto 
ficamos na vice-lanterninha do crescimento da Améri-
ca Latina, o Governo insiste em criar mais cargos, em 
onerar ainda mais o Erário, enfim, em contribuir para 
que haja mais gastos correntes e para que a qualidade 
do gasto se deteriore cada vez mais.

Por isso, o meu voto é contrário a esta matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a criação 
dessa Secretaria com status de Ministério, creio eu, 
equivale ao 37º Ministério – o 38º é a Sealopra, do 
Mangabeira Unger.

Cria-se o Ministério com um cargo de Ministro e, 
parece-me, um de Chefe de gabinete.

Ah, despesa nenhuma!
Senador Tasso Jereissati, essa Secretaria está 

encarregada da criação da TV pública. V. Exª sabe, 
Senador Tasso Jereissati, qual é o custo da TV públi-
ca? R$350 milhões. Ela cria um cargo de Ministro e 
um de Chefe de gabinete, mas, no bojo dela, está a 
disposição, em marcha batida, da criação da TV públi-
ca, com o custo de R$350 milhões. Para fazer o quê? 
O que a Bandeirantes faz? O que a TV Cultura faz? O 
que a Globo faz? O que o SBT faz? O que a RedeTV 
faz? Ou é o que Lula quer? É diferente.

Então, a posição do Democratas é clara. Não vai 
obstruir; vai votar contra. Vai votar contra esta matéria, 
com absoluta convicção, porque não concorda com a 
criação da TV pública e porque não concorda com a 
criação do 37º Ministério.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votação, em globo, das emendas de parecer 
contrário.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, para discutir ainda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Sérgio Guerra, com a palavra V. Exª.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, numa dessas tardes nas quais as nossas 
preocupações andam muito dispersivas, de repente 
surge, entre outras matérias, esta. Não é nada simples; 
é algo de extrema gravidade. Na América do Sul, de 
maneira geral, e, em especial, na Venezuela, há dis-
cussões consistentes sobre a questão da informação 
do funcionamento das redes de comunicação eletrô-
nica e de estações de televisão.

Assistimos, no Brasil, nos últimos dois anos, a 
eleições viciadas pelo uso excessivo, abundante dos 
sistemas de televisão, fora de regras mínimas de res-
peito à liberdade do eleitorado brasileiro.

Programas de educação pública são direciona-
dos. Conheço muita propaganda do Governo que ins-
trumentaliza sua ação social em programas – como, 
por exemplo, o Bolsa-Família – para transformar esse 
esforço elogiável de dar sobrevivência a parcelas da 
população em pura e simples propaganda eleitoral; 
uma espécie de trocar votos por dinheiro, votos por 
comida, votos por sobrevivência.

O Governo tem feito um uso do sistema de co-
municação pública absolutamente sem precedentes 
na vida brasileira, mas que se reproduz em várias 
partes do Brasil. Já assistimos, em vários Estados e 
Municípios, ao uso de instrumentos de propaganda do 
sistema público absolutamente direcionado, de forma 
ilegal e antidemocrática.

Tudo isso precisa de uma reestruturação. Tudo 
isso precisa de uma reflexão, para que não se condi-
cione a população. Uma coisa é fazer isso; outra coisa 
é criar novos instrumentos para condicionar ainda mais 
a opinião pública brasileira e interferir sobre a vontade 
livre do seu povo.

Temos um sistema de comunicação amplo, com 
jornais independentes e um sistema de televisão capaz 
de produzir mobilização social intensa.

Precisamos de regras e leis, é verdade, mas 
não precisamos de mais sistema público, muito me-
nos de televisão pública, muito menos de mais uma 
Secretaria.

A marca do Governo é exatamente esta: instru-
mentos de mais para resultados de menos. Para cada 
atividade, há um, dois, três, quatro responsáveis, e 
os interesses vão-se conflitando, como acontece na 
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questão ambiental brasileira, que se transformou em 
um pretexto para que este Governo não demonstre 
aquilo que de fato ele é capaz de fazer: não produzir 
obra, não fazer o que prometeu, não construir o País 
que eles dizem que estão construindo.

Neste momento, não faz sentido o Senado bra-
sileiro aprovar a criação de mais um sistema, de mais 
um projeto que visa exatamente dotar o Executivo de 
novos instrumentos para dominar o pensamento livre do 
povo brasileiro. Não faz sentido multiplicar Secretarias, 
produzindo novas formas de dar emprego a compa-
nheiros. É esta a palavra: chega! Chega disso! Chega 
desse tipo de promiscuidade com o interesse público 
e com a democracia! Não podemos votar nisso e te-
mos que dizer, hoje, de maneira muito clara, que não 
aceitamos isso. Somos uma democracia, queremos a 
imprensa livre e não a imprensa do Governo.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Azeredo.

Vou dar a palavra, pela ordem, ao Senador Aze-
redo, ao Senador Flexa Ribeiro e ao Senador Flávio 
Arns.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, na mesma linha dos meus colegas que já 
se pronunciaram, quero dizer que vemos com muita 
preocupação este aumento das estruturas do Gover-
no, especialmente visando criar órgãos de imprensa, 
órgãos de manipulação da informação.

Há poucos dias, vimos que, na contramão do que 
todos estavam vendo, o PT se posicionou a favor do 
fechamento da TV da Venezuela, na contramão, volto 
a dizer, de tudo que se falava aqui no Brasil no mes-
mo momento em que este Senado era agredido pelo 
Presidente Chávez.

Portanto, se o Partido do Governo é a favor do 
fechamento de uma TV na Venezuela, temos todos os 
motivos para temer que o Governo esteja querendo 
fazer o mesmo aqui, querendo ter, cada vez mais, o 
controle da mídia, das informações na imprensa escrita, 
na imprensa televisiva. O Governo já tem a Radiobrás, 
já tem alguns instrumentos que podem trazer a análi-
se do que o Governo faz no dia-a-dia, a prestação de 
contas à população, já tem a possibilidade de convo-
cação de redes de televisão a qualquer momento e já 
o faz normalmente.

Nossa posição, portanto, é contrária, numa linha 
de que não é possível que o Governo inche cada vez 
mais e que ameace a liberdade de imprensa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente, Senador Renan Calheiros, apenas para somar 
meus argumentos aos que já foram aqui explicitados 
pelos meus Pares que me antecederam.

Os gastos do Governo já somam próximo de 
40% do PIB em nível de custeio, e uma das linhas 
para avançar o crescimento do Brasil é diminuí-los, e 
o que temos visto aqui são medidas provisórias enca-
minhadas pelo Governo criando cada vez mais órgãos, 
Secretarias, Ministérios, cargos de livre provimento, 
aumentando demasiadamente esse gasto que é de 
péssima qualidade.

No caso específico da Medida Provisória nº 360, 
ela, além de criar a Secretaria de Comunicação Social 
com status de Ministério, traz em seu bojo a criação 
de uma televisão pública, apesar de já existir a Radio-
brás. Senador Tião Viana, em vez de se criar uma nova 
televisão pública, por que não fortalecer a Radiobrás, 
por que não fortalecer as redes estaduais das TVs 
educativas, que já são públicas?

Não temos por que gastar os recursos do contri-
buinte para criar um novo canal para propagandear as 
iniciativas do Governo. Como já foi dito aqui, as informa-
ções são levadas à população de forma distorcida da 
realidade e é preciso que se tenha todo o cuidado para 
que, como lamentavelmente aconteceu na Venezuela, 
onde o Presidente Hugo Chávez fechou a maior rede 
de televisão privada porque fez oposição, segundo ele, 
ao seu governo, aqui também, com o apoio do PT, que 
apoiou a posição do Presidente Hugo Chávez, não se 
venha mais tarde com intenções desse tipo.

Então, nossa posição é contrária à Medida Pro-
visória e vamos votar contra esse absurdo, que é a 
criação de mais uma televisão pública.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador Flávio 
Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, enquanto os oradores anteriores se manifesta-
vam eu pensava se estávamos lendo a mesma medida 
provisória, porque os argumentos apresentados, que 
certamente merecem o debate desta Casa, como a 
questão da televisão pública, como a questão da cria-
ção dos cargos em comissão, todos esses argumentos 
não fazem parte desta Medida Provisória. Esta Medida 
Provisória trata unicamente da reestruturação de órgãos 
da Administração Pública, entre eles a Secretaria de Co-
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municação Social e a Secretaria-Geral da Presidência, 
onde se encontra o Conselho da Juventude.

Então, em absoluto, não existe uma palavra na 
Medida Provisória em relação à televisão pública, que 
deve ser objeto, como já disse, sem dúvida, de deba-
tes, de discussões e de outros encaminhamentos que 
esta Casa queira dar.

É uma Medida Provisória, eu diria, administrativa 
em que se atribui status de Ministro ao Secretário da 
Comunicação, que é um jornalista de muito respeito 
no Brasil e que merece também o respeito, como tem, 
de todos nós desta Casa. Então, é uma Medida Provi-
sória que, dentro do âmbito administrativo, reestrutura 
aspectos da Administração Pública.

O outro aspecto é que esta Medida Provisória es-
taria criando despesas e que isso tem que ser objeto de 
debate nesta Casa. Claro que cargos em comissão têm 
que ser objeto de discussão nesta Casa. Queremos que 
o funcionalismo público, a carreira pública, a Administra-
ção Pública seja valorizada, qualificada, que tenha todo 
o apoio para fazer um bom trabalho a favor do Brasil. 
Mas esse não é o caso desta Medida Provisória.

No artigo 10 está escrito que “será implementada 
sem aumento de despesa, observados os quantitativos 
totais de cargos em comissão e funções de confiança 
existentes anteriormente”. Então, o argumento de que 
esta Medida Provisória está criando cargos em comis-
são, funções gratificadas, também não se sustenta. 
Então, temos de ler a mesma Medida Provisória no 
sentido de se dizer que está na competência, lógico, 
do Presidente da República reestruturar a organização 
administrativa. E as competências da Secretaria de 
Comunicação colocadas nesta Medida Provisória, sem 
dúvida alguma, estão de acordo com o que, historica-
mente, eu diria, aconteceu, na prática, em Governos 
anteriores e vem acontecendo no Governo atual.

Agora, concordo com o argumento de que a cria-
ção da TV pública, que não está nesta Medida Provisó-
ria, e que aumento de despesas de cargos de confiança, 
de funções gratificadas, em detrimento da organização 
da estrutura pública, têm de ser discutidos.

A manifestação de apoio do nosso Partido no 
episódio da Venezuela, que foi, também, motivo de 
muita crítica e de muita polêmica, também é algo que 
eu diria que tem de ser muito mais debatido.

Mas esta Medida Provisória não aborda nenhum 
desses aspectos. Então, nesse sentido, quero inclusi-
ve tranqüilizar as pessoas que dão sustentação a esta 
medida e às pessoas que vêm levantando problemas 
em relação a ela, que não se está falando, absoluta-
mente, de TV pública ou de aumento de despesas ou 
de qualquer outro aspecto dessa natureza.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é sempre muito construtivo participar de 
um debate com uma pessoa do calibre, do quilate in-
telectual do Senador Flávio Arns. Podemos, inclusive, 
fazer algumas correções.

O art. 2º, item VII, explicita a coordenação, a 
consolidação e implantação do Sistema Brasileiro de 
Televisão Pública. Vou, por outro lado, para um raciocí-
nio que é palmar. Em princípio, nada contra a criação 
de um Ministério. Lamento que 37 seja o número de 
Ministérios neste País, subtraindo recursos essenciais 
ao investimento, drenando esses recursos para o cus-
teio e, portanto, estabelecendo uma situação que faz 
o Brasil depender muito das reformas feitas em perío-
dos anteriores – hoje reformas não se fazem mais – e 
depender da conjuntura internacional tão benigna que 
mascara tantos erros gerenciais como, por exemplo, 
esse do apagão aéreo.

Sr. Presidente, faço um raciocínio que, parece-
me, será muito bem compreendido por todos.

Primeiro, prova-se que se trata, sim, da TV pú-
blica nesta medida provisória. Virá uma outra. Muito 
bem. Por outro lado, para se criar a TV pública – e 
o PSDB é contra a criação –, precisamos aprová-la, 
ou seja, só se cria TV pública se o primeiro passo for 
dado, que é precisamente este da medida provisória 
em tela, que está sendo julgada neste momento pelos 
nossos Pares. Para nós, a TV pública é inegociável. 
Não a aceitamos.

O Senador Tasso Jereissati, ainda há pouco, fez 
uma imagem que, de tão feliz, não a registraria como mi-
nha. Na Venezuela, primeiro se fecha a TV privada para 
depois se criar a TV pública. Aqui, quem sabe o caminho 
proposto seja o inverso: cria-se, primeiro, a TV pública 
para depois, em algum arroubo, em algum arreganho 
totalitário, partir para não renovar alguma concessão de 
televisão privada. Não aceitamos isso. Acreditamos que 
isso servirá muito mais à propaganda política, ao prose-
litismo. Isso não serve à democracia brasileira. Não há 
como imaginarmos que não bastem as TVs educativas, 
que não baste a estrutura da Radiobrás. Como foi muito 
bem dito pelo Senador Flexa Ribeiro, a Radiobrás pode-
ria ser aperfeiçoada. Mas não aceito a idéia da televisão 
tipo, ou seja, o Presidente da República, eventualmente, 
dispondo-se a usar aquilo por quatro, cinco horas segui-
das. O PSDB não aceita, Sr. Presidente.

Queremos deixar muito claro o nosso compro-
misso com a imprensa livre da tutela. Há a tal televisão 
NBR, que tem programas de entrevistas.

Sr. Presidente, já fui a praticamente todos os 
programas, todos os talk shows do País – certamente 

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL390     



21048  Quinta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

por ser Líder do PSDB. Já estive presente em todos 
os programas de rádio, de peso, deste País. Nunca 
se lembraram de me chamar para participar de uma 
entrevista, um debate daqueles da NBR.

Vejo a vocação totalitária, a vocação para o pen-
samento único. E o PSDB não pode colaborar com a 
idéia da criação da TV pública.

Preocupou-me muito e preocupou o PSDB a 
solidariedade que o Partido do Governo ofereceu à 
Venezuela naquele episódio. Preocupou-me muito a 
posição tíbia da Diplomacia brasileira em relação ao 
mesmo episódio da Venezuela. Aquilo foi um atenta-
do à liberdade de imprensa. Diziam, Sr. Presidente, 
que era por ter havido uma tentativa de golpe e essa 
televisão ter participado ativamente da feitura dessa 
tentativa de golpe.

Mas o Sr. Cisneros, que se acoplou aos interesses 
do Sr. Chávez, tem uma televisão que está apoiando 
o Coronel Chávez e não teve nenhum percalço. Ele foi 
tão golpista quanto a outra. Então, não foi uma punição 
imposta a quem tentou o golpe, mas uma punição a 
quem não se acomodou em ficar na situação, ao lado 
do Coronel Hugo Chávez, Presidente da Venezuela, 
País que vejo em marcha batida para a implantação 
de uma ditadura aqui na nossa vizinhança, às nossas 
barbas, perto de nós.

Portanto, considerei muito fraca a posição do Go-
verno brasileiro naquele episódio. E o seu Partido, ao 
contrário, apoiou, justificou o que, para nós do PSDB, 
foi um atentado imperdoável, inominável ao princípio 
sagrado da liberdade de imprensa.

Imagine Senador Tasso Jereissati se na campa-
nha Tancredo-Sarney, que foi uma campanha para res-
gatar o Brasil das malhas da ditadura militar, a proposta 
daquela candidatura fosse – já que todos os jornais e 
televisões brasileiros participaram do golpe contra João 
Goulart – a revanche: “ganhando, vamos fechar”.

Imagine, Presidente Sarney, V. Exª entrando no lu-
gar de Tancredo, assumindo a Presidência da República, 
e seu primeiro ato, em vez de receber, como recebeu, 
o Partido Comunista Brasileiro, o Partido Comunista do 
Brasil, fosse fechar os jornais e as televisões que parti-
ciparam do golpe, porque todos participaram do golpe 
contra João Goulart. Ou seja, esse “olhar para trás” na 
Venezuela, que foi apoiado pelo Governo brasileiro, nós 
não permitiremos aqui no Brasil. É por isso que não fa-
remos obstrução, mas o PSDB pedirá junto com o DEM 
votação nominal, para que fique explicitada a posição de 
cada um perante a História, para que meçamos o com-
promisso de cada um do ponto de vista das liberdades 
democráticas neste País, Sr. Presidente.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Arthur Virgílio, o que o Partido da 
Social Democracia Brasileira e o DEM podem fazer é, 

de acordo com o art. 316: “Proclamado o resultado da 
votação, é lícito ao Senador encaminhar à Mesa, para 
publicação, declaração de voto”. Infelizmente, nós já 
ultrapassamos a etapa da votação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de dar uma explicação. Ela talvez, 
de certa forma, atenue um pouco...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Infelizmente, já ultrapassamos. Mas, aceitamos 
a declaração de voto.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, são duas informações rápidas. A primeira, 
dizer que a atual medida provisória que estamos vo-
tando...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Já estamos votando as emendas de parecer 
contrário.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Renan Ca-
lheiros, peço a palavra pela ordem para dizer que, no 
momento em que estava sendo proclamada a votação, 
eu pedi uma intervenção para dizer que não estávamos 
concordando com aquela votação.

V. Exª colocou que “aqueles Senadores que acor-
dassem com o que estava sendo proposto ficassem 
como se encontravam”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Quan-
do começou a frase proclamando, eu pedi a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Mas eu anunciei o resultado e disse que iría-
mos votar as emendas de parecer contrário.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Drª Cláudia me lembrou, aqui, que foi levan-
tada a palavra em primeiro lugar pelo Senador Marconi 
Perillo e depois por V. Exª.

Nós poderemos fazer uma declaração de voto, 
mas não fazer uma verificação.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Não. 
A Cláudia está enganada. Quem pediu a palavra fui eu. 
Interrompi V. Exª, que cedeu à interrupção, e depois o 
Senador Marconi Perillo falou.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu poderei, com muita satisfação, mandar as 
notas taquigráficas para V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente! Senador Tasso!

    391ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  28  21049 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Eu 
tenho consciência de ter feito a interrupção no momen-
to que V. Exª começava a proclamar...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Posso registrar o voto contrário de V. Exª e 
vamos, ainda, votar as emendas que têm parecer 
contrário.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria ape-
nas de fazer dois registros rápidos. Primeiro, essa medida 
provisória que cria a secretaria cria apenas dois cargos: 
o de ministro e o de DAS-6, do ministro adjunto.

A questão da TV pública, Senador Tasso Jereis-
sati, Senador Arthur Virgílio, Senador José Agripino, 
o Governo quer discutir. Virá discutir, no Senado, a TV 
pública. Temos a Comissão de Educação e a Comissão 
de Assuntos Sociais. Isso será discutido, até porque 
TV pública, no Brasil, já existe! O que se está discutin-
do é como se organiza o sistema, para render melhor 
a TV pública que já está implantada. O Ministro Hélio 
Costa vinha falando isso e o Ministro Franklin Martins 
já anunciou isso.

Acho que devemos chamar, aqui, os Ministros 
encarregados da discussão da TV pública, interagir 
e procurar ver realmente como se melhora o debate, 
como se direciona uma TV pública que possa atuar 
no sentido de melhorar a situação da informação no 
País, sem ser uma TV chapa branca, como o próprio 
Presidente da República já chegou a afirmar.

Portanto, eu pediria que nós continuássemos a 
votar. O que estamos votando aqui é a criação e atri-
buição dos cargos, e, no momento de discutirmos a 
TV pública, traremos aqui os Ministros para que tudo 
isso possa ser esclarecido melhor.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Presi-
dente Renan Calheiros, eu gostaria que solicitasse as 
notas taquigráficas, pois tenho inteira certeza de que V. 
Exª não tinha proclamado a votação. V. Exª estava pro-
clamando a votação, quando eu pedi a interrupção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Fá-lo-ei com muita satisfação.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, desejo encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, com muito prazer, ao Se-
nador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria apenas de fazer algumas 
observações. De fato, a MP nº 360, que estamos vo-
tando agora, procura reorganizar o setor de comunica-

ção, de informação do Governo Federal, conferindo-lhe 
mais efetividade.

Efetivamente criando novos cargos, vamos ter 
um secretário especial com status de ministro e um 
assessor, que é um DAS-10. São os dois únicos car-
gos que são criados.

A discussão da TV pública ainda virá, e tenho 
certeza de que será aprofundada nesta Casa, aper-
feiçoada e talvez até rejeitada.

Agora lembro o seguinte: o Governo Federal tem 
a sua política de anunciar as suas campanhas, as políti-
cas públicas do Governo. Gasta muito dinheiro porque os 
meios de comunicação sempre cobram tabela cheia do 
Governo. Ora, é importante, dentro dos princípios republi-
canos, que nós possamos, de alguma forma, flexibilizar a 
vinculação das ações de Governo, das políticas públicas, 
as campanhas de vacinação, de anúncio, por exemplo, de 
inscrição para programas de reforma agrária ou de finan-
ciamento à agricultura familiar e de tantas outras coisas 
importantes que o povo brasileiro, muitas vezes, deixa de 
participar por não ter tomado conhecimento.

Nós precisamos criar caminhos, para não po-
der ficar dependendo apenas da iniciativa privada. 
É importante que se diga isso; é importante que se 
diga que o Governo precisa contar com um canal efe-
tivamente eficiente. Agora, é importante também, Sr. 
Presidente, que esse canal, para ter audiência, tenha 
um conteúdo que possa disputar com as televisões 
privadas do País.

De tal maneira, Sr. Presidente, que o meu Partido 
é favorável a essa reorganização do setor de comu-
nicação social do Governo Federal. Achamos que a 
criação desses dois cargos é adequada, e, portanto, 
vamos votar favoravelmente.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador João Pedro, com a palavra V. Exª.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a minha fala, neste instan-
te, é para registrar, primeiramente, que o Líder Romero 
colocou a coisa no devido lugar. Parece que estamos 
discutindo o mérito, parece que estamos discutindo 
um destaque, um posicionamento acerca da medida 
provisória. Eu fico impressionado quando nós perde-
mos aqui o foco da discussão, e ouve-se um tiroteio. 
Nós já fomos à Venezuela, nós já fomos ao Partido dos 
Trabalhadores... E houve uma intervenção aqui: “Não 
voto a matéria, porque nós estamos criando cargos 
para o PT”. Eu sou membro do PT e não aceito esse 
argumento, porque ele não ajuda, não contribui.

São dois cargos numa secretaria de comunicação 
social de um Estado como o Estado brasileiro. São dois 
DAS, e se agride de forma leviana um Partido que vai 
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bem na opinião do povo brasileiro, haja vista as pes-
quisas. Então, penso que não ajuda essa discussão. 
Vamos à Venezuela e passa-se, sem o mínimo de 
respeito, à soberania daquele país, às instâncias jurí-
dicas daquele país. Falamos da Venezuela e da não 
concessão de uma TV, de uma rádio, como se não se 
negasse concessão no nosso País. E não se vai ao 
mérito da questão.

Então a minha fala também é nesse sentido. Se 
há punição, se não há concessão, e defendo aqui a 
plena democracia, mas temos que respeitar os pro-
cedimentos de um país como a Venezuela, de um 
Presidente eleito, que sofreu um golpe. Lá não houve 
tentativa, não. Na Venezuela, prenderam o Presidente 
Hugo Chávez. Essa é a verdade. Ele ficou horas fora do 
palácio. E a televisão que hoje reclama não deu, nesse 
episódio, a notícia como verdadeiramente deveria ser 
dada. Essa é a verdade. Foi uma postura golpista. A 
nossa política recente, contemporânea, sabe o que é 
um golpe, sabe o que é censura.

Há bem pouco tempo, a Folha de S.Paulo foi cen-
surada. Então, faz-se um discurso aqui escamoteando 
verdades, como no caso da MP nº 360, na qual não 
estamos discutindo a TV pública, mas a organização 
de uma secretaria com dois DAS.

Então, meu apelo é que façamos uma discussão 
contra ou a favor, mas em cima de fatos verdadeiros.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, tenho o maior apreço pelo Senador João 
Pedro e vejo que S. Exª vem crescendo dia a dia na 
sua atuação parlamentar. Mas há uma diferença bem 
grande: aqui, se nega concessão; na Venezuela, to-
mou-se a concessão.

Meu caro Senador João Pedro, se for verdade o 
que V. Exª diz para justificar a atitude do Presidente 
Chávez, que cancelou uma concessão porque teve a 
televisão contra a sua posição política na questão do 
golpe, V. Exª vai fazer com que eu saia desta Casa 
estarrecido.

O Partido de V. Exª acusa uma famosa televisão 
brasileira de ser a responsável pela derrota do Lula 
em 1992, em um famoso debate. V. Exªs estão pre-
parando, no futuro, o cancelamento dessa concessão 
em uma vingança de passado?! Essa questão precisa 
ficar clara, porque, se pelo fato de lá atrás, ao partici-
par de um golpe, a televisão é punida agora, V. Exªs 
estão nos remetendo a uma preocupação que vai me 
deixar aqui incrédulo! Incrédulo!

Estão preparando o terreno? Essa é a questão. 
Precisamos saber, Sr. Presidente, se estão preparan-
do no Brasil um terreno para justificar decisões futu-
ras, porque, à boca pequena, alguns Parlamentares 
do Partido de V. Exª já se queixam das frustrações 
passadas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso 
que o Brasil fique atento. Esse fato e essa comparação 
são dois episódios da maior gravidade.

Espero, Senador, que V. Exª apenas tenha errado 
na dose e que a posição democrática de uma emissora 
de televisão, num episódio político, qualquer que seja 
e a qualquer tempo, não justifique vingança futura de 
ditadores ou de candidatos ao posto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero registrar a minha posição também 
contrária à Medida Provisória nº 360, principalmente 
quando trata da implantação e da consolidação de um 
sistema público de televisão, certamente com signifi-
cativos ônus para os cofres da União.

No Ministério das Comunicações, existem deze-
nas de televisões educativas já aprovadas, com trâmite 
no próprio Ministério das Comunicações, por meio de 
decreto presidencial e decreto legislativo, outorgando 
essas televisões para universidades, principalmente 
universidades privadas. Essas televisões funcionarão 
sem qualquer ônus para o Governo e serão também 
laboratórios para os mais diversos cursos de jornalis-
mo, publicidade e propaganda espalhados pelas uni-
versidades deste Brasil.

Elas estão lá, sem o deferimento final, em que 
pese a já haver decretos legislativo e presidencial. Já 
é lei, existem de fato essas televisões que estão no 
Ministério há mais de dois anos sem ser liberadas. Es-
sas, certamente, serão órgãos de difusão da ciência, 
da cultura e das manifestações populares dos mais 
diversos rincões de nosso País. Então, fica o nosso 
apelo, inclusive ao Ministro Hélio Costa, para que re-
almente possa liberar essas televisões educativas já 
aprovadas.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pre-
sidente Renan, vou ler aqui a transcrição:

“– Sr. Presidente, o parecer preliminar do Rela-
tor-revisor Senador Renato Casagrande é pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de urgência 
e relevância, adequação financeira e orçamentária da 
medida provisória.

No mérito, é pela aprovação da medida provisória 
e rejeição da emendas.

Em votação os pressupostos constitucionais.”
Continua o Presidente:
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“– As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados.

Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Em discussão a medida provisória.(Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação, sem prejuízo das emendas.
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per-

manecer sentados.”
O Senador Marconi Perillo interrompe.
“– Sr. Presidente, peço a palavra para discutir.”
Ele interrompe nesse momento. Aí V. Exª não 

passa a palavra.
“– Estamos votando. A medida provisória foi apro-

vada e as emendas foram rejeitadas.
Mas o Senador Marconi Perillo pediu a palavra 

e não foi... 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Pediu a palavra para discutir quando não havia 
mais a possibilidade...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Em 
seguida, eu entro falando...

“– Sr. Presidente, V. Exª colocou em votação, mas 
eu gostaria de fazer uma ponderação.”

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu concedi a palavra a todos os Líderes que 
me pediram, mas antes anunciei que a medida provi-
sória, infelizmente, já havia sido aprovada. Está aí nas 
notas taquigráficas. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Mas 
antes de V. Exª proclamar o resultado, o Senador Mar-
coni Perillo pede a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pediu para discutir quando não havia mais como 
discutir a matéria, porque estávamos em processo de 
votação. Infelizmente...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Se foi 
colocado que “os Senadores que se encontram como 
estão” estão aprovando; e ele pede a palavra, eviden-
temente que é para dizer alguma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, para marcar uma posição contrária da 
Minoria porque havíamos feito votações simbólicas. 
Infelizmente...

Vamos votar agora as emendas. Se for o caso de 
pedir verificação nas emendas podemos verificar nas 
emendas, mas não há como seguir um ritual diferente 
do que este que o Regimento aponta. 

Estou fazendo isso, Senador Tasso, com a maior 
boa-fé do mundo. Pelo contrário, não há nada que re-
comende o contrário.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, não vou ficar discutindo com V. Exª aqui, 
mas, de agora em diante, nas medidas provisórias, vou 
pedir ao meu Partido que não sejam mais votadas dessa 
maneira porque se se coloca “quem está sentado fique 
de acordo” e, de repente, está votado, está proclamado 
dentro dessa situação em que não se está percebendo, 
não é mais possível continuar assim. Então, peço que, 
de agora em diante, não haja mais votação de medida 
provisória dessa maneira porque não está sendo feito 
de uma maneira que possamos...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não queria polemizar com V. Exª de forma 
alguma. 

V. Exª sabe o respeito que lhe tenho, mas a for-
ma regimental de fazer esse tipo de votação simbólica 
é exatamente este: permaneçam como se encontram 
ou permaneçam sentados. Não há outra maneira de 
fazer votação simbólica.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Con-
fesso, então, que não sou perito nesta questão. E, 
atendendo a uma sugestão do Senador Arthur Virgílio, 
gostaria de mandar para a Comissão de Constituição 
e Justiça para examinar essa dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Defiro o pedido de V. Exª.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Por 
exemplo, quando é votação e acordo: pelo pronuncia-
mento do Senador José Agripino e do Senador Arthur 
Virgílio, não havia acordo em relação a essa questão. 
Ou estou enganado? Não havia acordo. Então não 
poderia ser votado dessa maneira.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estamos votando quatro medidas provisórias 
para chegarmos à votação das ZPEs. E as quatro 
medidas provisórias que estão na Ordem do Dia são 
exatamente essas quatro; algumas, polêmicas. Esta é 
a típica medida provisória polêmica, infelizmente. Não 
houve má-fé, absolutamente, da minha parte.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Não 
estou absolutamente levantando má-fé de V. Exª, ape-
nas não tivemos a oportunidade de expressar o nosso 
pensamento e o nosso voto de maneira democrática, 
como gostaria. O meu voto, e V. Exª apreciou aqui, é 
o voto de grande maioria, pelo menos dos Partidos de 
Oposição, absolutamente contrário; e de uma maneira, 
a meu ver, inadequada – não fora do Regimento, mas 
inadequada – foi votado. Está aqui bem claro que o 
Senador Marconi Perillo pediu para se expressar antes 
de proclamada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.
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Vamos votar, em globo, as emendas de parecer 
contrário.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Senador Arthur Virgílio.
Senadora Marisa Serrano.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, requeiro 
votação nominal para as emendas, com apoiamento do 
Senador Tasso Jereissati, Senador Eduardo Azeredo 
e Senadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – As emendas estão rejeitadas, e eu defiro o 
pedido de verificação nominal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro fazer um registro.

Na medida provisória anterior, eu tinha quatro 
emendas que eram importantes. Na hora, eu estava 
com o microfone levantado. Isso não se faz nesta Casa, 
porque tem que ter um rito. Temos que seguir ritos.

É claro que ao Governo não interessa, às vezes, 
discutir alguns problemas. Mas temos a obrigação de 
pelo menos discutir, e perder no voto, se for o caso. 
Sou da Minoria. Sabemos que, nesta Casa, se não te-
mos a maioria, podemos perder, Sr. Presidente, mas 
perder no voto, perder na discussão, poder colocar 
nossas idéias, defender nossos pontos de vista. Acho 
que isso é fundamental.

Já é a segunda vez hoje que há um rolo com-
pressor. Isso não é possível, Sr. Presidente!

Venho fazer um protesto porque acho que temos 
que fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quero dizer a V. Exª que não há, por parte 
desta Presidência, nenhum rolo compressor, e nun-
ca houve. Nunca houve rolo compressor. Coloquei as 
emendas em votação, os destaques, melhor dizendo, 
os destaques foram rejeitados, anunciei que os des-
taques foram rejeitados. Sigo aqui um ordenamento 
regimental, que é o que organiza, disciplina sessões. 
Infelizmente...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, só para orientar a votação. Esta-
mos votando em globo destaques ou emendas com 
parecer contrário?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – No Item 2, estamos votando, em globo, as 
Emendas de nºs 1 a 6, a Medida Provisória nº 360, 
que tem parecer contrário.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Então, a 
orientação do Governo é o voto “não”, isto é, rejeitar as 
emendas que têm parecer contrário. O voto é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Srs. Senadores já podem votar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – A Li-
derança do PSDB pede a presença de todos os Se-
nadores do Partido nesta sessão neste momento e 
recomenda o voto “sim” nessa matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, o Democratas vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os democratas e o PSDB votam “sim”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
Liderança do Bloco de Apoio vota com o Relator, Se-
nador Casagrande, contrário às Emendas de 1 a 6. O 
voto é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Bloco de Apoio vota “não”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO(PFL – RN) – O voto do 
Democratas é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço aos Srs. Senadores que estão em ou-
tras dependências da Casa que venham ao plenário. 
Estamos em processo de votação.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 

encaminha o voto “não”.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, o PSDB recomenda o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PSDB recomenda o voto “sim”.
Todos já votaram? (Pausa.) Vou encerrar a vota-

ção e proclamar o resultado.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

Senador Papaléo Paes, Senador Inácio Arruda, 
Senador Jayme Campos, Senador Jonas Pinheiro, Se-
nador Paulo Duque, Senador Sérgio Zambiasi, Senador 
Paulo Paim, Senador Augusto Botelho...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 25 Srs. Senadores; e NÃO 27.

Houve duas abstenções.
Total: 54 votos.
Rejeitadas as emendas de parecer contrário.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 360, DE 2007

Altera a Lei nº 10.683, de 29 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a oganização 
da Presidência da República, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.683, de 29 de maio de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A Presidência da República é 
constituída, essencialutente, pela Casa Ci-
vil, pela Secretaria-Geral, pela Secretaria de 
Relações Institucionais, pela Secretaria de 
Comunicação Social, pelo Gabinete Pessoal, 
pelo Gabinete de Segurança Institucional e 
pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos.

..................................................... ” (NR)
“Art. 2º-B. À Secretaria de Comunicação 

Social da Presidência da República compete 
assistir direta e imediatamente ao Presidente 
da República no desempenho de suas atribui-
ções, especialmente:

I – na formulação e implementação da 
política de comunicação e divulgação social 
do Governo;

II – na implantação de programas infor
mativos;

III – na organização e desenvolvimento 
de sistemas de informação e pesquisas de 
opinião pública;

IV – na coordenação da comunicação 
interministerial e das ações de informação e 
difusão das políticas de governo;

V – na coordenação, normatização, su
pervisão e controle da publicidade e de patro-
cínios dos órgãos e das entidades da adminis-
tração pública federal, direta e indireta, e de 
sooiedades sob controle da União;

VI – na convocação de redes obrigatórias 
de rádio e televisão; e

VII – na coordenação e consolidação 
da implantação do sistema brasileiro de tele-
visão pública.

§ 1º Compete, ainda, à Secretaria de Co-
municação Social da Presidência da República 

assistir direta e imediatamente ao Presidente 
da República no desempenho de suas atri-
buições, relativamente à comunicação com 
a sociedade, por intermédio da divulgação 
dos atos do Presidente da República e sobre 
os temas que lhe forem determinados, falan-
do em seu nome e promovendo o esclareci-
mento dos programas e políticas de governo, 
contribuindo para a sua compreensão e ex
pressando os pontos de vista do Presidente da 
República, por determinação deste, em todas 
as comunicações dirigidas à sociedade e à im-
prensa e, ainda, no que se refere à cobertura 
jornalística das audiências concedidas pela 
Presidência da República, ao relacionamento 
do Presidente da República com a imprensa 
nacional, regional e internacional, à coorde-
nação do credendiamento de profissionais de 
imprensa, do acesso e do fluxo a looais onde 
ocorram atividades de que participe o Presiden-
te da República, à articulação com os órgãos 
governamentais de comunicação social na di
vulgação de programas e politicas e em atos, 
eventos, solenidades e viagens de que participe 
o Presidente da República, bem como prestar 
apoio jornalístico e administrativo ao comitê de 
imprensa do Palácio do Planalto, promover a 
dlvulgação de atos e de documentação para 
órgãos públicos e prestar apoio aos órgãos 
integrantes da Presidência da República no 
relacionamento com a imprensa.

§ 2º Integram a estrutura da Secretaria 
de Comunicação Social da Presidência da 
República a Subchefia-Executiva e até 3 (três) 
Secretarias.”

“Art. 3º....................................................
§ 1º A Secretaria-Geral da Presidência 

da República tem como estrutura básica o 
Conselho Nacional de Juventude, o Gabinete, 
a Secretaria-Executiva, a Secretaria Nacional 
de Juventude e até 4 (quatro) Secretarias.

§ 2º Caberá ao Secretário-Executivo da 
Secretaria-Geral da Presidência da República 
exercer, além da supervisão e da coordenação 
das secretarias integrantes da estrutura da 
Secretaria-Geral da Presidência da República 
subordinada ao Ministro de Estado, as funções 
que lhe forem por ele atribuidas.” (NR) 

“Art. 25. .................................................
Parágrafo único. São Ministros de Estado 

os titulares dos Ministérios, o Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, o Chefe do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presi-
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dência da República, o Chefe da Secretaria-
Geral da Presidência da República, o Chefe 
da Secretaria de Ralações Institucionais da 
Presidência da República, o Chefe da Secre-
taria da Comunicação Social da Presidência 
da República, o Advogado-Geral da União, o 
Ministro de Estado do Controle e da Trans-
parência e o Presidente do Banco Central do 
Brasil.” (NR)

Art. 2º Fica criada a Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República.

Art. 3º Fica transformado o cargo de Natureza Es
pecial de Subsecretário de Comunicação Institucional 
da Secretaria-Geral da Presidência da República em 
Subchefe Executivo da Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República.

Art. 4º São transferidas as competências da Se
cretaria-Geral da Presidência da República para a 
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República relativas à política de comunicação e divul-
gação social do Governo e de implantação de progra-
mas informativos e à convocação de redes obrigatórias 
de rádio e televisão.

Art. 5º Ficam criados o cargo de Ministro de Es
tado Chefe da Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República e um cargo em comissão, 
no âmbito daquela Secretaria, do Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores, código DAS-101.6.

Art. 6º O acervo patrimonial dos órgãos extintos, 
transformados, transferidos, incorporados ou desmem-
brados por esta Lei será transferido para os órgãos 
que tiverem absorvido as correspondentes compe-
tências.

Art. 7º É o Poder Executivo autorizado a manter 
em exercício nos órgãos que houverem absorvido as 
competências dos órgãos da Presidência da República 
extintos ou transferidos por esta Lei os servidores e 
empregados da administração federal direta e indireta, 
ocupantes ou não de cargo em comissão ou função 
de direção, chefia ou assessoramento que, em 29 de 
março de 2007, se encontravam à disposição dos ór-
gãos extintos ou transferidos.

Art. 8º São transferidas aos órgãos que receberam 
as atribuições pertinentes e a seus titulares as compe-
tências e incumbências estabelecidas em leis gerais 
ou específicas aos órgãos transformados, transferidos 
ou extintos por esta Lei.

Art. 9º O Poder Executivo disporá, em decreto, 
sobre a organização, reorganização, competências, 
atribuições, denominação das unidades e cargos, suas 
especificações, funções e funcionamento dos órgãos 
de que trata esta Lei, mediante aprovação ou trans-
formação das estruturas regimentais.

Art. 10. A estrutura dos órgãos essenciais e dos 
órgãos de assessoramento direto e imediato ao Pre-
sidente da República de que trata esta Lei será imple-
mentada sem aumento de despesa, observados os 
quantitativos totais de cargos em comissão e funções 
de confiança e a despesa deles decorrente, vigentes 
em 29 de março de 2007, com as alterações introdu-
zidas por esta Lei.

Art. 11. Até que sejam aprovadas as estruturas re-
gimentais dos órgãos essenciais e de assessoramento 
da Presidência da República de que trata esta Lei, são 
mantidas as estruturas, as competências, as atribui-
ções, a denominação das unidades e a especificação 
dos respectivos cargos, vigentes em 29 de março de 
2007, observado o disposto nesta Lei, relativamente 
aos cargos extintos ou transformados.

Art. 12. Esta Lei entra e vigor na data da sua 
publicação.

Art. 13. Revogam-se o inciso VIII do § 1º do art. 
1º, os incisos VI, VII e VIII do caput do art. 3º e o art. 
14 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 3:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 362, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 362, de 2007, que dispõe so-
bre o salário mínimo a partir de 1º de abril 
de 2007 e revoga a Lei nº 11.321, de 7 de 
julho de 2006.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da não deliberação do Item nº 
1 da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à medida provisória foram apresentadas 19 
emendas.

– a proposição foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 12 de abril, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 16 de maio;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Depu-
tado Angelo Vanhoni (PT – PR);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi pror-
rogado por igual período pelo Ato do Presidente do 
Congresso Nacional nº 36, de 2007, e se esgotará 
em 10 de agosto;

– a medida provisória foi recebida formalmente 
pelo Senado Federal no dia 5 de junho.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 
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Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Tião Viana, Relator revisor da matéria para 
proferir parecer.

PARECER Nº 571, DE 2007–PLEN

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para proferir 
parecer.) – Sr. Presidente, a Medida Provisória nº 362, 
de 2007, dispõe sobre o salário mínimo a partir do dia 
1º de abril de 2007. Atende perfeitamente os pressu-
postos constitucionais de relevância e de urgência, 
de adequação financeira e orçamentária. Nos termos 
do art. 62 da Constituição Federal, os pressupostos 
de urgência e de relevância são atendidos em razão 
de ser uma matéria que fala da distribuição de renda, 
fala da recuperação do poder de compra da socieda-
de brasileira e do aquecimento da atividade comercial, 
tem-se vinculado diretamente à redução da pobreza 
no Brasil, não é um projeto deste Governo, mas é uma 
responsabilidade que caminha junto com a sociedade 
brasileira há mais de 50 anos.

Na Medida Provisória nº 362, de 2007, há uma 
recuperação em termos de reajuste salarial de 3,3% 
e um aumento real do salário mínimo da ordem de 
5,1%, referente aos anos de 2006 e 2007. A variação 
do INPC mais o aumento real somam o incremento 
de 8,57% em relação ao valor do salário mínimo de 
R$350,00.

Esta medida provisória, associada aos programas 
de distribuição de renda, que são amplos no País, que 
se estendem por todas as regiões brasileiras e alcan-
çam a população empobrecida do País, que buscam 
recuperar a renda do trabalhador e elevar-lhe a dig-
nidade e que repercutem, inclusive, na vida do apo-
sentado, vem ao encontro de uma aspiração, de uma 
decisão política do Senado Federal.

Antes de encerrar o meu parecer inteiramente fa-
vorável, Sr. Presidente, gostaria de fazer justiça, dizendo 
que há uma emenda aditiva apresentada aqui a partir 
de um destaque para votação em separado do Senador 
José Agripino. A emenda aditiva é do Deputado Felipe 
Maia, da Câmara dos Deputados, estabelecendo um 
acréscimo à medida provisória. Vale ressaltar que ela 
não sofreu nenhuma alteração na Câmara dos Depu-
tados, mas o Deputado Felipe Maia a apresentou. O 
Senador José Agripino vai fazer a defesa, seguramen-
te, dizendo que, no art. 2º, no período de 2008 a 2011 
inclusive, os reajustes para a preservação do poder 
aquisitivo e os aumentos reais previstos nesta lei para 
o salário mínimo serão aplicados em 1º de março, 1º 
de fevereiro e 1º de janeiro de 2008 a 2011. Isso é al-
tamente meritório. Não tenho nenhum questionamen-
to. É absolutamente correta a intenção legislativa e a 
defesa de transformar em lei ordinária o incremento 

do salário mínimo para o trabalhador brasileiro, com 
todo o alcance favorável que ele tem.

No entanto, a Comissão Especial para tratar do 
salário mínimo que se estabeleceu na Câmara dos 
Deputados, após ampla discussão, apresentou uma su-
gestão ao Poder Executivo, para defender a origem de 
um projeto de lei dessa natureza, que implica aumento 
de despesa. E ela assegura o mesmo teor da emenda 
aditiva do Deputado Felipe Maia, que foi apresentada 
como destaque, com todo o mérito e com toda a inten-
ção de ajudar o trabalhador brasileiro a não viver mais 
à mercê de medida provisória. No entanto, ela está 
contemplada no projeto de lei que veio do Poder Exe-
cutivo. Por essa razão, eu considero que não devemos 
alterar a medida provisória, até pelo prejuízo legislativo 
que ela passaria a ter de ser devolvida à Câmara dos 
Deputados, caso incorporasse tal alteração.

Mas é justo dizer que o Deputado Felipe Maia 
apresentou a sua emenda aditiva antes de a Comis-
são Especial se reunir e antes de ela sugerir ao Po-
der Executivo o projeto de lei que ele apresentou ao 
Congresso Nacional.

Então, o meu parecer é favorável à matéria.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº, DE 2007

De Plenário, à Medida Provisória nº 
362, de 2007, que dispõe sobre o salário 
mínimo a partir de 1º de abril de 2007.

Relator-Revisor: Senador Tião Viana

I – Relatório

A Medida Provisória nº 362, de 30 de março de 
2007 (MPV nº 362/07), fixa, a partir de 1º de abril de 
2007, o salário mínimo em R$380,O0 (trezentos e oi-
tenta reais).

Conseqüentemente, o valor diário do salário 
mínimo corresponde a R$12,67 e o valor horário a 
R$1,73.

A matéria foi apreciada e aprovada na Câmara 
dos Deputados sem alterações. 

II – Análise

II.1 – Atendimento aos pressupostos constitucio-
nais de relevância e urgência e adequação finan-
ceira e orçamentária

A fixação do salário mínimo tem reflexo em toda 
a sociedade, seja pelo contingente de pessoas que se-
rão beneficiadas, seja pela repercussão nas finanças 
públicas e nos mercados. Dessa maneira, estão ca-
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racterizados os pressupostos de relevância e urgência 
estabelecidos no art. 62 da Constituição Federal.

Com relação à adequação financeira e orçamen-
tária da proposição, conforme análise feita na Câmara 
dos Deputados, não há nada que prejudique a MPV 
nº 362/2007.

II.2 – Análise dos aspectos jurídicos e de mérito

A MPV nº 362/07 atende todos os requisitos cons-
titucionais vinculados à matéria, sendo legítima a inicia-
tiva do Presidente da República. Também não contraria 
as normas infraconstitucionais sobre o salário mínimo, 
além de empregar adequada técnica legislativa.

Com relação ao mérito, temos que o valor de 
R$380,00 foi atingido com a concessão de 3,3% a tí-
tulo de reajuste, correspondendo ao INPC acumulado 
de abril de 2006 a março de 2007, e 5,1% a título de 
aumento real. Ou seja, o aumento concedido repõe ao 
salário mínimo a inflação de doze meses, conforme 
variação do INPC, e concede um aumento real, tota-
lizando um incremento de 8,57% em relação ao valor 
anterior de R$350,00.

III – Voto

Em vista das considerações apresentadas, o 
voto é pela aprovação da Medida Provisória n0 362, 
de 2007.

Sala das Sessões, – Presidente – Tião Viana, 
Relator-Revisor. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar do Relator revisor, Se-
nador Tião Viana, é favorável, pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência 
e pela adequação financeira e orçamentária da medi-
da provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 
1, de 2002-CN.

No mérito, é pela aprovação da medida provi-
sória.

Senador Paulo Duque.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por favor, eu 
gostaria de pedir que V. Exª providenciasse a retifica-
ção do meu voto. Na votação anterior, eu votei “não”, 
e saiu “abstenção”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa retificará o voto de V. Exª.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Muito 
obrigado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, V. Exª poderia tam-
bém corrigir o meu voto? Votei “abstenção”, e o voto 
seria “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa retificará o voto de V. Exª.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Desculpe, Sr. Presidente. O Azeredo 
me distraiu aqui.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação os pressupostos de urgência, 
relevância, adequação financeira e orçamentária da 
medida provisória.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados, passa-se à apreciação do mérito.
Discussão da medida provisória e das emendas, 

em turno único.
Com a palavra o Senador José Agripino, para 

discutir a matéria.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 

Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, inicialmente 
eu gostaria de agradecer ao Senador Tião Viana pela 
fidalguia com que ele anunciou a não-incorporação 
da emenda do Deputado Felipe Maia ao seu relatório, 
reconhecendo que o Deputado Felipe Maia havia to-
mado a iniciativa de apresentar esta fórmula mesmo 
antes de a Comissão Mista elaborar a proposta que 
consolidou o PLC que está em tramitação. 

Ele, elegantemente, reconheceu o mérito do 
Deputado Felipe Maia, mas não incorporou a essên-
cia da emenda ao seu parecer na medida provisória 
que já está vigorando. O PLC é uma expectativa, é um 
pensamento do Governo colocado no papel, em tra-
mitação – sabe-se lá quando será aprovada. Espero 
que logo! Espero que logo!

O que motivou o Deputado Felipe Maia a apre-
sentar essa emenda? Eu vou explicar. Ela é meritória 
e merece a reflexão dos Srs. Senadores de todos os 
Partidos.

O Presidente Lula, ao assumir o Governo, pro-
meteu dobrar o salário mínimo. Se fosse para dobrá-
lo, estaríamos votando hoje não R$380, mas mais ou 
menos R$580 o valor do salário mínimo, para cumprir a 
palavra do Presidente da República. Trezentos e oitenta 
reais comparados ao valor do dólar é pouco? Não. Até 
o dólar caiu bastante, e é muito mais do que US$100; 
chega perto de US$200, porque o valor do dólar caiu, 
porque houve uma apreciação do real.

O poder aquisitivo do pobre melhorou? Melhorou 
um pouco. Poderia ter melhorado ainda mais? Muito 
mais, principalmente se a palavra do Presidente tivesse 
sido cumprida, se estivéssemos votando aqui um salá-
rio mínimo de R$580, que seria o valor para cumprir a 
palavra do Presidente em dobrar o salário mínimo no 
seu período de Governo. Não o fez.
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O que motivou o Deputado Felipe Maia? Há um 
ganhozinho pequeno. Qual é fórmula que está contida 
já no projeto de lei em tramitação, da iniciativa do Po-
der Executivo, que contempla a idéia que o Deputado 
Felipe Maia teve por antecipação – ele a teve antes, 
ele a imaginou antes – e que o Governo incorporou 
no PL, não na medida provisória? É que a correção 
do salário mínimo seria feita pela variação do INPC, 
da inflação dos últimos doze meses, e mais a soma 
do crescimento do PIB do ano anterior.

O Deputado Felipe Maia propõe que, a partir de 
2001 até 2011, como forma de auferir-se um ganho-
zinho para chegar perto de dobrar o salário mínimo 
– muito longe ainda de dobrar, mas como forma de 
aproximar-se do dobro com o ganho de alguns reais a 
mais –, em vez de incorporar o INPC e mais o PIB do 
ano anterior, na seqüência histórica de 2001 a 2011 
– e já estaria valendo para 2006 –, incorporar o maior 
PIB da seqüência histórica: 2001, 2002, 2003, 2004, 
2005 e 2006. Em vez de, por exemplo, o PIB de 3,2%, 
incorpora-se o maior PIB da seqüência de anos, que 
seria 5,7%. Ou seja, a correção da inflação mais o PIB 
não do ano anterior, mas o maior PIB da seqüência 
dos anos considerados, como forma de acrescentar 
alguns poucos reais a mais ao salário mínimo.

Para exemplificar, se estivéssemos votando agora 
a fórmula proposta pelo PLC – não pela medida provi-
sória, mas pelo PLC –, estaríamos votando R$380 mais 
R$23,56 decorrentes de uma correção de 6,2%, que 
é a soma de 3% da inflação considerada mais 3,2% 
do PIB do ano anterior. Se estivéssemos adotando a 
fórmula do Deputado Filipe Maia, teríamos a inflação 
estimada em 3% mais o PIB, o maior dos PIBs da se-
qüência histórica, não de 3,2%, mas de 5,7%, e esta-
ríamos corrigindo, portanto, não em 6,2%, mas, sim, 
em 8,7%. O salário mínimo, em vez de R$403,56, es-
taria evoluindo para R$413,06, ou seja, menos de dez 
reais a mais, mas se estaria dando uma contribuição 
para o efetivo cumprimento da palavra do Presidente 
da República.

Eu queria a compreensão dos Srs. Senadores 
para uma fórmula engenhosa de um Deputado Federal 
do meu Estado, recém-eleito, que estudou a matéria, 
que se debruçou sobre o assunto, que tem espírito pú-
blico, e apresentou uma fórmula que, pelo menos em 
2006, agregaria mais R$10,00 ao salário mínimo. Ele 
não ficaria em R$580,00, mas não ficaria em R$403,00; 
ficaria em R$413,00.

Para, portanto, fazer jus a uma iniciativa positiva 
e para ajudar o Presidente a cumprir a sua palavra é 
que peço o voto “sim” à emenda do Deputado Felipe 
Maia.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a ma-
téria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Aloizio Mercadante, para discutir a 
matéria, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
para quem conhece o Senador José Agripino, sabe a 
satisfação com que S. Exª defendeu essa proposta, 
não apenas porque é uma proposta engenhosa, e de-
monstra que alguém a estudou. Mas o Senador José 
Agripino tem um imenso orgulho dos filhos que tem. 
Talvez só o neto Agripino é que possa competir com 
os filhos. Talvez, só o neto, quando S. Exª mostra a 
fotografia do neto. S. Exª tem um imenso orgulho dos 
filhos e mostra que é um filho que tem uma longa tra-
jetória política, é alguém que se dedica, que estuda, 
que tem proposta, que sabe o lugar de ser Oposição 
e de apresentar alternativas.

Reconhecendo isso, parabenizo a veemência e a 
consistência com que S. Exª defendeu a proposta, que 
é meritória, independentemente do fato de ser filho ou 
não. Mas dá um prazer especial – eu imagino – poder 
defender a posição de um filho no plenário do Senado 
e o filho defendê-lo na Câmara – e parte do que ele 
propõe, uma parte importante do que ele propõe foi 
incorporada na Comissão do Salário Mínimo. Estamos 
votando hoje só o reajuste que já foi dado este ano.

A Comissão do Salário Mínimo fez um estudo 
prolongado, ouviu várias correntes de opinião e cons-
truiu uma solução acordada e apoiada por todas as 
Centrais Sindicais do Brasil, para ter um período longo 
de previsibilidade do reajuste do salário mínimo.

Quero dizer que é verdade, o Governo não con-
seguiu dobrar o valor do salário mínimo em reais. Em 
dólar, mais do que dobrou, porque tivemos uma melho-
ra substancial na política cambial, nas reservas cam-
biais do País. O poder de compra efetivo medido por 
uma moeda padrão internacional mais do que dobrou, 
mas houve um crescimento real de 36%, do poder de 
compra da população.

E essa é uma das razões por que o Brasil hoje tem 
a melhor distribuição de renda dos últimos 30 anos. A 
massa salarial cresceu, nos últimos 12 meses, 8,3%. 
Então eu proporia que essa emenda voltasse a ser 
discutida. Acho que a solução que a Comissão Mista 
do Salário Mínimo encontrou e que é um projeto de lei 
que está na Comissão de Assuntos Econômicos para 
ser relatada, discutida e votada é muito engenhosa, 
tem o apoio das Centrais.

Em princípio, apoiarei a proposta da Comissão, 
mas acho que esta emenda cabe naquele debate, 
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cabe naquela proposta. Hoje só estamos votando o 
índice de reajuste.

Então, quero dar mais uma oportunidade para 
José Agripino poder subir novamente à tribuna, ir à 
Comissão e defender com a mesma veemência e 
entusiasmo a proposta que faz neste plenário. Hoje, 
Presidente, acho que deveríamos aprovar a medida 
provisória como está e aprofundaríamos essa discus-
são no momento oportuno.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, agradeço os elogios do Senador Mercadante, 
muito fidalgo, mas troco os elogios todos pelo voto 
“sim” de S. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio com a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – O PSDB se regozija 
com o Senador José Agripino pela generosidade, pela 
capacidade construtiva de produzir no Legislativo do 
jovem e futuroso Deputado Felipe Maia. A posição do 
PSDB, por outro lado, é de aprovar a medida provisó-
ria tal como está chamando a atenção, Senador José 
Agripino, para um dado. O Governo precisa se definir. 
A proposta de reajuste salarial embutida no PAC, Pro-
grama de Aceleração do Crescimento, inflação mais 
1,5%, se tivesse sido aplicada há 15 anos, o Brasil teria 
uma situação privilegiada em relação à relação dívida 
pública/PIB. Estaríamos mais ou menos com 30% do 
PIB a título de dívida pública.

Por outro lado, o salário mínimo seria hoje, Sr. 
Presidente, de apenas R$305,00. É um cálculo mate-
mático absolutamente fidedigno e que coloca aquela 
situação shakespeariana do ser ou não ser.

Se o Governo se dirige a todos dizendo que op-
tou pela austeridade – e isso é defensável –, ele assu-
me que propõe algo que, ao longo do tempo, será de 
arrocho contra o salário do trabalhador. Se ele diz ao 
trabalhador que está garantindo ganhos reais, ele não 
tem como se cotejar com os dados que ora exponho. 
Volto a repetir, Senador José Agripino, se o Governo, 
ao longo dos últimos 15 anos, houvesse aplicado a 
proposta embutida no PAC, de reajuste do salário mí-
nimo, haveria, hoje, uma privilegiada relação entre dí-
vida pública e PIB de cerca de 30%. Porém, o salário 
mínimo seria de apenas R$305,00.

Esse mimetismo é complicado, e não gosto dis-
so, dessa transformação do camaleão que se mistura 
com as cores do ambiente. O que estranho é o fato 
de o Governo, quando fala ao trabalhador, dizer que 
está garantindo ganhos reais. Estou dizendo aqui que 
não. Quando fala para os demais agentes econômi-

cos, para o grande empresariado, para os banqueiros, 
o Governo alega que está trabalhando na direção da 
redução da dívida pública com proporção do PIB. É 
preciso definir-se.

De qualquer maneira, expus e vou repetir pela 
última vez, pois não quero alongar-me, que o salário 
mínimo seria de R$305,00 apenas, se o que está em-
butido no PAC como proposto do mínimo tivesse sido 
posto em prática de 15 anos para cá. Por outro lado, 
vamos reconhecer, a dívida pública com proporção 
desse mesmo Produto Interno Bruto seria de apenas 
30%, o que já teria garantido o grau de investimento 
para o Brasil há bastante tempo. Quero que isso fique 
esclarecido. Daqui para frente, os trabalhadores não 
esperem ganhos significativos em seus salários, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acom-
panhei a argumentação do Senador Arthur Virgílio, que 
realmente é preocupante. Creio que devemos nos deter 
nesses cálculos, porque um dos grandes objetivos tem 
de ser a valorização do salário mínimo, a diminuição 
do fosso que existe entre quem ganha um salário mí-
nimo e quem ganha os maiores salários.

Agora, quero falar para o Senador José Agripino 
que concordo inteiramente com a preocupação que 
ele demonstrou na defesa da emenda apresentada na 
Câmara dos Deputados. A preocupação trazida pelo 
Senador José Agripino foi no sentido também de en-
contrar mecanismos para que o salário mínimo possa 
aumentar gradativamente além do que vem sendo 
aumentado. Entretanto, o Senador, para ter aprovada 
a proposta da Câmara dos Deputados, que é do seu 
filho – por isso, parabenizo também os dois –, tanto 
ele como S. Exª, no Senado, precisam do apoio de 
todos os Colegas.

Sugiro a V. Exª, porque muitas pessoas já nos 
procuraram para fazer essa proposta – e mesmo ao 
Líder Arthur Virgílio –, que possamos estudar a vin-
culação do salário mínimo ao aumento dos maiores 
salários. Então, os maiores salários não poderiam, por 
exemplo, ser equivalentes a mais do que 30 salários 
mínimos. A sociedade tem de dizer se 30 salários mí-
nimos já não são um valor e uma diferença suficientes 
entre quem recebe menos e quem recebe mais, por-
que, atualmente, a diferença entre o salário mínimo 
e o salário daquele que recebe mais é de 60 ou 70 
salários mínimos.
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Se dissermos no Senado ou se os Deputados 
Federais disserem na Câmara dos Deputados que 
para haver justiça no Brasil, distribuição de renda, e 
deliberássemos que o maior salário não pode ultrapas-
sar, por exemplo, 30 vezes o valor do salário mínimo, 
nós teríamos uma mudança radical, porque teríamos 
o empenho de todos os Deputados e de todos os 
Senadores, do Executivo, do Judiciário e de muitos 
setores da sociedade para dizer: Vamos aumentar o 
salário mínimo.

Mesmo os nossos salários, no Senado Federal, 
correspondem a aproximadamente 40, 45 salários mí-
nimos. Se dissermos que nenhum salário vai ser maior 
do que 30 salários mínimos, aí haverá esforço, partici-
pação de todos para o aumento do salário mínimo.

Eu sugiro que mudemos a estratégia, que haja 
indexação ao salário mínimo. Se conseguíssemos 
fazer esse debate, discutir essa situação, nós tería-
mos uma perspectiva diferente para haver mais justi-
ça social. E ao invés de se dar aumento de R$18, de 
R$20, de R$24 mil, que todas essas diferenças fos-
sem direcionadas para o aumento do salário mínimo. 
E se tivéssemos o salário mínimo de R$600,00, isso 
significaria que o maior salário, no caso de 30 salários 
mínimos, seria de R$18 mil. E todo mundo capricharia 
para que o salário mínimo chegasse nos R$800,00, ou 
nos R$1 mil, porque aí, sim, poderíamos ter cálculos 
bem diferentes.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Não havendo mais quem queira discutir a ma-
téria, declaro encerrada a discussão.

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pela 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 767, DE 2007 
DESTAQUE DE VOTAÇÃO EM SEPARADO

Baseado do artigo 312, II, do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicito a votação em separado da 
Emenda nº 4, de autoria da Deputada Federal Lucia-
na Genro, apresentada ao texto da Medida Provisória 
nº 362, de 2007, que versa sobre os mecanismos de 
correção do salário mínimo.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2007. – Sena-
dor José Nery (PSOL – Pará)

REQUERIMENTO Nº 768, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 312 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro destaque para votação 

em separado da Emenda nº 9, apresentada à Medida 
Provisória nº 362, de 2007.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2007. – Se-
nador José Agripino, Líder dos Democratas no Se-
nado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de proceder à votação dos requerimen-
tos, consulto o Senador Tião Viana se deseja fazer 
uso da palavra.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, apenas para esclarecer a V. Exª que ainda há 
uma emenda à medida provisória, de autoria da ilustre 
Deputada Luciana Genro. Ela faz a defesa para que 
o aumento do salário mínimo, na verdade, seja para 
R$700. Em perfeita coerência com o posicionamento 
do seu partido, o PSOL, pela história de luta de recu-
peração do salário mínimo, entende que poderia haver 
um benefício direto a toda a classe trabalhadora se 
ocorresse tal aumento salarial. No entanto, no próprio 
argumento de defesa, a ilustre Deputada reconhece 
um aumento orçamentário da ordem de R$70 bilhões 
ao ano se essa emenda for aprovada.

Então, pela inviabilidade de aplicação de tal deci-
são política, o meu parecer é contrário à emenda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Srs. Senadores, é importante que todos pres-
tem atenção. Vamos votar o requerimento de destaque 
para votação em separado das Emendas nºs 4 e 9.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Inscrevo-me para debater o des-
taque que apresentei, após a sua apreciação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quando for votada a emenda, V. Exª terá a 
palavra para isso.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

permaneçam como se encontram.
Aprovados.
As emendas destacadas serão votadas oportu-

namente.
Votação da medida provisória, sem prejuízo das 

emendas e dos destaques.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
Votação, em globo, das emendas de parecer 

contrário, ressalvados os destaques.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
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Passa-se, Srs. Senadores, à votação da Emenda 
nº 4, destacada.

Concedo a palavra, como combinado anteriormen-
te, ao Senador José Nery, autor do Requerimento, nos 
termos do art. 300 do Regimento Interno do Senado 
Federal. Tem S. Exª a palavra.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a medida provisória que 
estamos analisando e votando tem uma importância 
fundamental para discutirmos, refletirmos sobre uma 
das questões fundamentais para os trabalhadores bra-
sileiros, sobretudo a grande massa de assalariados 
que sobrevivem com um salário mínimo historicamen-
te defasado e não condizente com as necessidades 
mínimas de uma família para manter as mínimas con-
dições de dignidade.

O salário mínimo, segundo a Constituição, deveria 
garantir as condições mínimas para uma família sobre-
viver durante um mês, condições relativas a moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer. Historicamente 
temos constatado que ele é absolutamente insuficiente 
para dar conta daquilo que a Constituição prevê.

O Presidente Lula, no início do seu Governo, no 
seu programa de Governo, já havia se comprometido 
em dobrar o poder de compra do salário mínimo. Se 
tivesse dobrado o salário mínimo nesse período, ele 
seria hoje de R$574,56, mesmo assim absolutamente 
insuficiente para cumprir aquele entendimento cons-
titucional de que ele deveria ser suficiente para suprir 
as necessidades mínimas de sobrevivência dos traba-
lhadores brasileiros que são assalariados.

O Dieese tem feito levantamentos para indicar 
qual seria hoje, desde a sua implementação no Gover-
no Vargas, em valores atualizados, o salário mínimo 
necessário. Se fosse reajustado, levando em consi-
deração quando foi decretado, o salário mínimo seria 
de R$1.620,89.

Portanto, entendemos necessário que o Governo 
mais do que dobre o salário mínimo, coerente com a 
defesa histórica e intransigente que tanto o Presidente 
Lula fez – e muitos de nós, também – de um salário 
mínimo absolutamente compatível com as necessida-
des básicas dos milhares e milhares de trabalhadores 
brasileiros que sobrevivem com aquele que deveria ser 
o mínimo necessário.

Sabemos que a definição do salário mínimo no 
patamar de R$700,00, que é a proposta de emenda 
apresentada pela Bancada do PSOL na Câmara dos 
Deputados, levaria, evidentemente, a um impacto no Or-
çamento da União da ordem de R$78 bilhões ao ano. 

Mas, se considerarmos o volume de recursos 
que é colocado a serviço do pagamento da dívida in-

terna e da dívida externa, seria possível um esforço 
para garantir aos trabalhadores brasileiros um salário 
mínimo que seria, pelo menos, 45% daquilo que seria 
se ele tivesse sido corrigido adequadamente, desde 
que foi implantado. E teríamos, com certeza, a valori-
zação dos trabalhadores brasileiros e a garantia das 
mínimas condições de sobrevivência.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
os Deputados Ivan Valente, Luciana Genro e Chico 
Alencar, ao apresentarem essa emenda, quando da vo-
tação da Medida Provisória na Câmara dos Deputados 
– e aqui faço questão de reapresentá-la –, fizeram-nos 
justamente para levar à consideração das Senhoras e 
dos Senhores a necessidade da recuperação no poder 
de compra do salário mínimo, nas condições mínimas 
adequadas, levando-se em consideração a disparidade 
que existe entre o mínimo que se paga ao trabalhador 
brasileiro, aos assalariados em geral, especialmente 
os que sobrevivem de salário mínimo, e o que é pago 
aos que estão nos diversos órgãos da administração 
pública, no serviço público e no próprio Parlamento.

Nós mesmos, o Senado e a Câmara, há poucos 
dias, aprovamos aqui o reajuste dos Parlamentares, do 
Presidente da República, dos Ministros e dos órgãos 
governamentais, fazendo a correção pelo INPC dos 
últimos quatro anos. Então, deveríamos estabelecer 
algum mecanismo que vinculasse o reajuste daqueles 
que são agentes políticos, no Executivo e no Legisla-
tivo, com alguma coerência...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ... que per-
mitisse ao povo brasileiro perceber que, ao votarmos 
aqui o salário mínimo e ao votarmos os salários dos 
seus representantes, agiríamos com um mínimo de 
coerência.

Portanto, quero defender a aprovação dessa 
emenda – reapresentando aqui no Senado a emenda 
apresentada durante a votação da Câmara dos Depu-
tados – para que o salário mínimo seja corrigido de 
tal forma que possamos garantir o valor de R$700,00 
a todos os trabalhadores brasileiros que sobrevivem 
com o salário mínimo.

É esse o nosso encaminhamento e a decisão que 
esperamos seja avaliada pelo conjunto dos Partidos e 
de suas representações aqui no Congresso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Srªs e Srs. Senadores, vou colocar em votação 
a Emenda nº 4, destacada pelo Senador José Nery, 
que teve parecer contrário.

Em votação.
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As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados.

Rejeitada.
Passa-se, agora, como sugerido pelo Senador 

Tião Viana e discutido aqui, fartamente, pelo Senador 
José Agripino, à votação do Destaque para Votação 
em Separado da Emenda nº 9, apresentada à Medida 
Provisória nº 362.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero fazer apenas um resumo da intenção do Deputado 
Felipe Maia, que até se faz presente no Plenário, demons-
trando o interesse que tem na proposta que apresentou 
e que melhora, Senadora Serys, em R$10,00, o salário 
mínimo. Não quebra ninguém! Não quebra Previdência, 
não quebra Prefeitura, não quebra Governo de Estado, 
não quebra ninguém. Mas R$10,00 significam R$10,00 
para quem é pobre. Significam uns quilinhos de feijão, 
significam umas passagens de ônibus, significam umas 
latinhas de óleo, uns saquinhos de sal... Significam alguma 
coisa. E significam a idéia de um Deputado Federal, do 
meu Estado, que tomou a iniciativa e que produzirá – se 
for para esse reajuste – uma diferença de R$10,00. Em 
vez de R$403,56, o reajuste seria para R$413,06.

Eu penso que a matéria é meritória. Ela que foi 
bem referida pelo Senador Aloizio Mercadante; ele-
gantemente referida pelo Senador Tião Viana; bem 
referida, cavalheirescamente referida, pelo Senador 
Arthur Virgílio. Acho que a Casa é simpática à propos-
ta e quero, Sr. Presidente, fazer a louvação da idéia, 
dizendo que o meu Partido, que é o Partido do Depu-
tado Felipe Maia, vota “sim” à emenda.

Duranter o discurso do Sr. José Agripi-
no, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pela 
Sra. Serys Slhessarenko.

Duranter o discurso do Sr. José Agripino, 
a Sra. Serys Slhessarenko, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação, Srs. Senadores, a Emenda nº 9, 
destacada.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, estamos encaminhando o voto contrário 
à emenda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam a 
emenda queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitada a emenda.

Eu queria, modestamente, dizer ao Senador José 
Agripino que incorporei o sentimento da emenda. Acho 
que ela ajudaria muito, sem dúvida, a ampliar o valor de 
compra do salário mínimo e, no que dependesse de mim, 
qualquer esforço para aprová-la nós iríamos fazer.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
a manifestação de V. Exª, a simpática manifestação de 
V. Exª – que é pai como eu – em relação à iniciativa de 
um Deputado Federal novo, que começa a sua vida 
pública batalhando por causas como essa. Lamenta-
velmente, circunstâncias nos levam a absorver uma 
derrota que eu não queria guardar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sem dúvida. E eu queria parabenizar o Depu-
tado Felipe Maia pela iniciativa, pela feliz iniciativa.

A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 362, DE 2007

Dispõe sobre o salário mínimo a partir 
de 1º de abril de 2007.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A partir de 1º de abril de 2007, após a 
aplicação do percentual correspondente à variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 
referente ao período entre 1º de abril de 2006 e 31 de 
março de 2007, a título de reajuste, e de percentual 
a título de aumento real, sobre o valor de R$350,00 
(trezentos e cinqüenta reais) o salário mínimo será de 
R$380,00 (trezentos e oitenta reais).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no ca-
put deste artigo, o valor diário de salário mínimo cor-
responderá a R$12,67 (doze reais e sessenta e sete 
centavos) e o seu valor horário a R$1,73 (um real e 
setenta e três centavos).

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na 
data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogada, a partir de 1º de abril de 
2007, a Lei nº 11.321, de 7 de julho de 2006. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem.) – Peço a V. Exª que, se for possível, inverta 
a ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente. Eu o farei.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pela sra. 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

São lidos os seguintes:

Brasília, 27 de junho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a V. Exª que, a 

partir desta data, renuncio ao cargo de membro titular 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senadora Marisa Serrano.

OFÍCIO Nº 135/07-GLPSDB

Brasília, 27 de junho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a V. Exª que, 

a partir desta data, renuncio ao cargo de membro su-
plente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pela sra. 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

São lidos os seguintes:

OFÍCIO Nº 136/07-GLPSDB 

Brasília, 27 de junho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Ma-

risa Serrano para integrar, como suplente, o Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar, em vaga destinada ao 
PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira.

Atenciosamente, Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

OFÍCIO Nº 137/07-GLPSDB

Brasília, 27 de junho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ar-

thur Virgílio para integrar, como titular, o Conselho de 
Ética e Decoro

Parlamentar, em vaga destinada ao PSDB – Par-
tido da Social Democracia Brasileira.

Atenciosamente, Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação as indicações dos nomes da Se-
nadora Marisa Serrano, como Suplente, e do Senador 
Arthur Virgílio, como Titular, para integrarem o Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar, conforme os respecti-
vos expedientes lidos.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 4:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 363, de 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 363, de 2007, que acrescenta o 
art. 2º-A e altera o art. 3º da Lei nº 10.184, de 
12 de fevereiro de 2001, que dispõe sobre a 
concessão de financiamento vinculado à ex-
portação de bens ou serviços nacionais.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando deixou de 
ser apreciada em virtude da não deliberação do item 
1 da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória foram apresentadas nove 
emendas;

– a proposição foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 2 de maio, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 4 de junho;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Depu-
tado Reinaldo Nogueira (PDT–SP);

– a Medida Provisória foi recebida formalmente 
pelo Senado Federal no dia 5 de junho.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Francisco Dornelles, Relator-Revisor.

PARECER Nº 572, DE 2007–PLEN

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Para emitir parecer.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, a Medida Provisória nº 363 tem 
como meta facilitar a presença de empresas brasileiras 
em países menos desenvolvidos, aumentar a expor-
tação brasileira para esses países, permitindo que as 
empresas brasileiras possam competir com empresas 
de países mais desenvolvidos.
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É uma medida extremamente importante. Acre-
dito que vai muito colaborar para aumentar as nossas 
exportações para países menos desenvolvidos. 

Este é o mérito.
É uma Medida Provisória de dois artigos, sendo 

que o segundo artigo apenas estabelece que caberá 
à Camex estabelecer as condições e os critérios em 
que esses financiamentos podem ser realizados.

Opino favoravelmente à aprovação da Medida. 
Devo dizer também que ela atende aos pressupostos 
de urgência e relevância do art. 62, estando também 
de acordo com a legislação que rege o controle das 
finanças públicas, no que concerne à adequação fi-
nanceira e orçamentária.

É o relatório, Sr. Presidente.
Devo dizer ainda, Sr. Presidente, que existe um 

único destaque em relação a essa emenda, que elimi-
na o art. 1º. Mas, praticamente, a Medida Provisória só 
contém esse artigo. De modo que opino contrariamente 
à aprovação desse destaque.

É o seguinte o parecer na integra:

PARECER Nº , DE 2007

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 363, de 18 de abril de 2007, que acrescen-
ta o art. 2º-A e altera o art. 3º da Lei nº 10.184, 
de 12 de fevereiro de 2001, que dispõe sobre 
a concessão de financiamento vinculado à 
exportação de bens e serviços.

Relator-Revisor: Senador

I – Relatório

A Medida Provisória MPV nº 363, de 18 de abril 
de 2007, é composta por três artigos. O primeiro ar-
tigo acrescenta art. 2º-A à Lei nº 10.184, de 12 de 
fevereiro de 2001, com o objetivo de autorizar o Te-
souro Nacional, nas operações de financiamento ou 
de equalizações vinculadas a exportações, a pactuar 
condições aceitas pela prática internacional aplicada a 
países, projetos ou setores que tenham acesso limita-
do a financiamento pelo mercado privado. O segundo 
artigo transfere para a Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX), órgão integrante do Conselho do Governo, 
a atribuição de estabelecer as condições para a apli-
cação dos recursos destinados ao financiamento de 
exportações ou de equalização da taxa de juros. O 3º 
artigo contém a cláusula de vigência.

Na Câmara dos Deputados, a MPV nº 363, de 
2007, recebeu nove emendas. A Emenda nº 1 propôs 
suprimir o primeiro artigo; a Emenda nº 2 exclui os 
países que tenham acesso limitado a financiamento 
pelo mercado privado dos benefícios previstos por esta 

MPV; a Emenda nº 3 propõe que os projetos e setores 
beneficiados sejam definidos em Lei; a Emenda nº 4 
restringe o apoio do Tesouro às operações de equali-
zação, excluindo as de financiamento; a Emenda de nº 
5 propõe, ao contrário da Emenda nº 4, que o Tesouro 
apóie somente operações de equalização; a Emenda 
nº 6 limita o apoio do Tesouro a países cuja corrente 
de comércio com o Brasil seja inferior a US$40 mi-
lhões; e as Emendas nºs 7, 8 e 9 tratam de matérias 
estranhas a esta MPV.

Em 4 de junho de 2007, a Câmara dos Deputados 
aprovou o parecer do Deputado Reinaldo Nogueira, 
pelo atendimento aos pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência, pela constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa, pela adequação financeira 
e orçamentária e pelo mérito da Medida Provisória nº 
363, de 2007, e pela rejeição das Emendas nºs 1 a 9 
a ela apresentadas. Desta forma, a MPV nº 363, de 
2007, segue para esta Casa com a mesma redação 
com que saiu do Poder Executivo.

II – Análise

Consoante dispõe o art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, o Plenário de cada uma das Casas deve-
rá examinar, antes do mérito de Medida Provisória, o 
atendimento ou não dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência, e sua adequação financeira 
e orçamentária.

Estão atendidos os pressupostos constitucionais 
de urgência e relevância. Conforme destacado na Ex-
posição de Motivos que acompanha o texto legal, esta 
MPV permite que o Tesouro Nacional, nas operações 
de financiamento no âmbito do Programa de Finan-
ciamento às Exportações (PROEX), pactue condições 
financeiras mais favoráveis do que as praticadas no 
mercado internacional privado, nos casos em que o 
país de destino, o setor ou o projeto contemplados 
enfrentem limitações de acesso a financiamento de 
mercado. Pelas regras atuais, os encargos financeiros 
praticados no âmbito do Proex devem ser compatíveis 
com o “mercado internacional”. Com a redação proposta 
por esta MPV, tais encargos passam a ser compatíveis 
com a “prática internacional”. A substituição do termo 
“mercado” por “prática” é importante porque permite 
que o Proex passe a utilizar parâmetros adotados, 
por exemplo, por organismos multilaterais e, dessa 
forma, dar acesso aos nossos produtos para países 
ou setores que se encontram à margem do mercado 
privado de crédito.

É de conhecimento de todos que, a despeito dos 
sucessivos recordes observados em nossa balança 
comercial, há diversos setores de nossa economia 
que vêm sofrendo com a sobreapreciação do real 
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frente ao dólar. Sabemos que o bom desempenho de 
nossa balança comercial está calcado, atualmente, 
no aquecimento da demanda mundial por bens agrí-
colas e minerais, em função, sobretudo, do alto cres-
cimento de países asiáticos, como a China e a Índia. 
A forte entrada de divisas, decorrente da exportação 
de nossas commodities e de um cenário de elevada 
liquidez internacional, tem provocado a apreciação 
excessiva do real, com conseqüências negativas so-
bre a competitividade do restante de nossa pauta de 
exportações.

Ao alterar as condições financeiras no âmbito 
do Proex, pretende-se justamente amenizar os efei-
tos da sobrevalorização do real para os exportadores, 
beneficiando aqueles que atuam em setores ou que 
têm como destino países que enfrentam restrição de 
crédito no mercado internacional.

O ato normativo em exame enquadra-se nas 
previsões constitucionais. O Presidente da República 
exercitou a prerrogativa que lhe confere o art. 62 da 
Constituição Federal, ao editar e submeter à deliberação 
do Congresso Nacional a MPV nº 363, de 2007. Des-
taca-se que o objeto da MPV não trata das restrições 
impostas pelo § 1º daquele dispositivo, nem tampouco 
atenta contra os requisitos impostos pelo art. 246. Por 
fim, é adequado o tratamento da matéria por lei ordi-
nária, de iniciativa do Presidente da República.

O texto também atende aos pressupostos de ju-
ridicidade e às exigências da boa técnica legislativa, 
impostas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração das 
leis, com as alterações feitas pela Lei Complementar 
nº 107, de 26 de abril de 2001.

Quanto aos aspectos relacionados com as finan-
ças públicas, em especial com as limitações impostas 
pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), entendemos que a 
MPV é adequada do ponto de vista orçamentário e fi-
nanceiro. Isto porque, em relação ao Proex, a matéria 
somente flexibiliza as condições de financiamento, sem 
implicar aumento da dotação orçamentária destinada 
ao Programa. Já o art. 2º da MPV trata somente de 
uma redistribuição de competências, sem alteração de 
custos para a Administração Pública.

Quanto ao mérito, não há o que reparar. Conforme 
explicado anteriormente, a flexibilização das normas de 
concessão de crédito no âmbito do Proex será impor-
tante para atenuar os efeitos do real sobrevalorizado 
para o setor exportador. E, ao incentivar a atividade 
exportadora, incentiva-se toda a cadeia de produção 
que a alimenta, incluindo diversas micro e pequenas 
empresas. Além disso, a possibilidade de aumentar as 
exportações para países que enfrentam dificuldade de 

acesso ao crédito no mercado internacional possibili-
tará uma maior inserção do Brasil neste mundo cada 
vez mais globalizado.

Julgamos também correta a transferência, para 
a Camex, da atribuição de regulamentar a Lei. Atual-
mente esta atribuição está a cargo dos Ministros do 
Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior. Ocorre que já compete à Camex 
deliberar sobre questões de políticas comerciais rela-
tivas a financiamentos à exportação e matérias afins. 
Nada mais natural, portanto, que transferir para aquele 
órgão colegiado, a competência de definir as condições 
de financiamento no âmbito do Proex.

Além disso, a Emenda Constitucional nº 32, de 12 
de setembro de 2001, estabeleceu que matérias que 
tratam da organização da administração federal, quando 
não implicaram aumento de despesas, nem criação ou 
extinção de órgãos públicos, devem ser reguladas por 
Decreto, por iniciativa do Presidente da República (art. 
84, VI, a). Sendo assim, independentemente de como 
o Congresso venha a deliberar sobre o art. 2º desta 
MPV, o Presidente da República poderá emitir decreto 
anulando a decisão do Poder Legislativo.

III – Voto

Assim, à vista do exposto, o voto é pela aprovação 
da Medida Provisória nº 363, de 2007, nos termos em 
que foi encaminhada pelo Presidente da República e 
acatada na Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar do Relator revisor, Sena-
dor Francisco Dornelles, é, como V. Exªs viram, pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais de re-
levância e urgência e pela adequação financeira e or-
çamentária da medida provisória, nos termos do art. 
8º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

No mérito, pela aprovação da Medida Provisó-
ria.

Em votação os pressupostos constitucionais.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Aprovados os pressupostos constitucionais, pas-

sa-se à apreciação do mérito da matéria.
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Discussão da Medida Provisória e das emendas, 
em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
será lido pela sra. 1ª Secretária em exercício, Sena-
dora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 769, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para 
Votação em Separado da Emenda nº 1, de autoria do 
Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, oferecida a 
Medida Provisória nº 363, de 2007.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas registrar que esse destaque, essa emenda é 
anti-regimental. Ela fere o Regimento porque é uma 
emenda que nega o projeto que está sendo aprova-
do. Ela vem exatamente desfazer o projeto, que tem 
um artigo só.

Portanto, a emenda, independente do nosso en-
caminhamento de votar contra, não deveria sequer ser 
admitida porque fere o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento de destaque.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Estamos votando o requerimento de destaque.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, é o destaque da emenda do Deputado Mendes 
Thame? Eu gostaria de arrazoar sobre ele.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Somente o requerimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ah, o 
requerimento. Está bem. Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em seguida, darei a palavra para discussão 
da emenda.

Aprovado o requerimento de destaque.
Passa-se à votação da medida provisória, sem 

prejuízo das emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Votação, em globo, das emendas de parecer con-

trário, ressalvada a Emenda nº 1, destacada.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
Faremos agora, portanto, a votação da Emenda 

nº 1, destacada.
Tenho a honra e o privilégio de conceder a pala-

vra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Pois 
não, Sr. Presidente.

O objetivo da emenda é suprimir o art.1º, que 
adiciona novo art. 2º-A à Lei nº 10.184, de 2001, que 
autoriza o Tesouro Nacional a pactuar condições finan-
ceiras mais favoráveis do que as praticadas no mercado 
internacional para as operações de financiamento ou 
de equalização vinculadas à exportação de bens ou 
serviços nacionais nos casos em que o país de destino, 
o setor ou o projeto contemplado enfrente limitações 
de acesso a financiamento de mercado.

Nós somos pela aprovação da emenda, pois o art. 
1º da Medida Provisória deve ser suprimido em função 
de abrir a possibilidade para que o Proex deixe de ser 
um programa exclusivamente voltado para o financia-
mento das exportações e passe a ser uma fonte de 
financiamento para empreendimentos não-sustentáveis 
e para países que não conseguem captar recursos no 
mercado internacional em virtude de seus riscos co-
merciais e políticos; de permitir que o Brasil empreste 
recursos públicos a projetos sem garantia de retorno, 
expondo o Tesouro Nacional a riscos desnecessários; 
e de expor o Proex a uma nova contestação internacio-
nal (o Proex já foi contestado na OMC: DS46 – Brazil 
– Exporting Financing Programme for Aircraft.)

Fundamentação.
O art. 1º da Medida Provisória nº 363, de 2007, 

tem grande potencial de desvirtuar e futuramente invia-
bilizar o Proex. Com efeito, a medida abre espaço para 
que o Proex deixe de ser um programa exclusivamente 
voltado para o financiamento de exportações.

O art. 1º transforma o Proex em uma fonte de fi-
nanciamento a empreendimentos não-sustentáveis e 
países que não conseguem captar recursos no mercado 
internacional em virtude de seus riscos intrínsecos.

A alteração proposta pelo art. 1º permite que o 
Proex seja utilizado como um mecanismo de financia-
mento de países em dificuldades financeiras. Essa reo-
rientação dos propósitos do fundo pode, ao cabo, com-
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prometer a própria existência do Proex, que deve ser 
defendido como uma vitória para o setor produtivo.

Cabe destacar que a principal barreira para o fi-
nanciamento de países que são objeto do instrumento 
em questão é o risco-país e não exatamente as taxas 
de juros atualmente aplicadas. Assim, a alteração que 
ora se tem em análise não atende aos propósitos que 
estão descritos na Exposição de Motivos e que emba-
sam a justificativa da proposição.

O Proex foi criado com o propósito justamente de 
evitar que os recursos voltados para o financiamento 
de exportações fossem utilizados de maneira inade-
quada. A criação do Proex é decorrente do insucesso 
do antigo Programa de Financiamento às Exportações 
– Finex, criado pela Lei nº 5.025, de 10 de junho de 
1966, que foi extinto dada a existência de inadimplên-
cia em relação aos empréstimos concedidos da ordem 
de US$5 bilhões.

As razões para o insucesso do Finex e para a 
inviabilização do programa foram justamente a desvir-
tuação de seu propósito último, que é o financiamento 
das exportações. Afortunadamente, o Proex foi criado 
a tempo e as exportações não foram afetadas. Todavia, 
devem-se ressaltar os riscos desnecessários incorri-
dos nesse processo e as perdas que recaíram sobre 
o Tesouro Nacional e, finalmente, sobre os contribuin-
tes brasileiros.

Finalmente, Sr. Presidente, temos que o art. 1º 
da MPV nº 363/2007 abre espaço para contestação 
dos subsídios oferecidos pelo Proex no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio – OMC, onde a 
temática tem sido objeto de negociações e regula-
mentação.

O Proex já foi alvo de contestação na Organi-
zação Mundial do Comércio (DS46 – Brazil – Export 
Financing Programme for Aircraft). O distanciamento 
do Programa em relação às práticas internacionais de 
mercado ou práticas comerciais, que constituem um 
dos critérios básicos para avaliar a presença de sub-
sídios no âmbito do Acordo de Subsídios e de Direitos 
Compensatórios, introduz na legislação brasileira de 
financiamento às exportações um elemento de risco, 
tornando a lei sujeita a questionamentos no âmbito 
da OMC.

A concessão de condições financeiras mais favo-
ráveis do que as praticadas no mercado internacional, 
nas operações de financiamento ou de equalização 
vinculadas à exportação, pode configurar um subsí-
dio proibido.

Nesse sentido, o art. 1º poderia expor todo o Pro-
ex a uma nova contestação internacional.

Em conclusão, o PSDB recomenda a aprovação 
da Emenda nº 1, de autoria do ilustre Deputado Antô-
nio Carlos Mendes Thame, do mesmo Partido, de São 
Paulo, à MPV nº 363, de 2007.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Consulto se o Senador Francisco Dornelles 
precisa acrescentar algo ao seu parecer.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pela ordem.Sem revisão do orador.) – A Medi-
da Provisória, na realidade, tem um artigo, que já foi 
aprovado, na medida em que o art. 2º se refere ao 1º. 
Se aceitássemos esse destaque, praticamente esta-
ríamos derrubando a Medida Provisória que, no meu 
entender, já foi aprovada.

Por esse motivo, pronuncio-me contrariamente à 
aprovação do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Coloco, e peço a atenção da Casa, em vota-
ção a Emenda nº 1.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 363, DE 2007

Acrescenta o art. 2º-A e altera o art. 3º 
da Lei a 10.184, de 12 de fevereiro de 2001, 
que dispõe sobre a concessão de financia-
mento vinculado à exportação de bens ou 
serviços nacionais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.184, de 12 de fevereiro de 2001, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A:

“Art. 2º-A Nas operações de financia
mento ou de equalização vinculadas à ex-
portação de bens ou serviços nacionais, o 
Tesouro Nacional poderá pactuar condições 
aceitas pela prática internacional aplicada a 
países, projetos ou setores com limitações de 
acesso a financiamento de mercado.”

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 10.184, de 12 de fevereiro 
de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º A Câmara de Comércio Exterior 
– CAMEX, do Conselho de Governo, estabele-
cerá as condições para a aplicação do disposto 
nesta Lei, observadas, ainda, as disposições 
do Conselho Monetário Nacional.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra a vigor na data de sua pu-
blicação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 32, de 2007 (nº 7.709/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera dispositivos da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regula-
menta o inciso XXI do art. 37 da Constituição 
Federal; institui normas para licitações e con-
tratos da Administração Pública; e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs:

–  515, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Jar-
bas Vasconcelos, favorável ao Projeto e às 
Emendas nºs 14, 23, 26, 29, 31, 33, 35, 36, 
37, 38, 39 e 40, e na forma de subemendas 
às Emendas nºs 10, 12, 16, 32 e 43; apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 70 a 75-CCJ, 
e pela rejeição das demais emendas;

–  516, de 2007, da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informáti-
ca, Relator: Senador Romeu Tuma, favorável 
à matéria, nos termos do parecer da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
apresentando, também, as Emendas nºs 
76 a 96-CCT; e pela rejeição das demais 
emendas, ressaltando que rejeita, também, 
às de nºs 10, 23 e 29.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária ontem, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da falta de quorum para delibe-
ração do item 1.

Como combinado, vamos retirar a urgência que 
estava igualmente sobrestando a pauta, o item 5, e 
vamos votar as Zonas de Processamento de Expor-
tação.

Em votação a retirada da urgência.
As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa).
Aprovada.

É a seguinte a mensagem presidencial 
solicitando a retirada da urgência:

MENSAGEM Nº 102, DE 2007 
(Nº 422/07, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de solicitar 

seja considerada sem efeito, e, portanto, cancelada, a 
urgência pedida com apoio no § 1º do art. 64 da Cons-
tituição Federal para o Projeto de Lei nº 32, de 2007 
(nº 7.709/07 na Câmara dos Deputados), que “Altera 
dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
administração pública, e dá outras providências”, en-
viado ao Congresso Nacional com a Mensagem nº 
39, de 2007.

Brasília, 27 de junho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

AVISO Nº 562 – C. CIVIL

Brasília, 27 de junho de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Moraes
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Cancelamento de urgência

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica solicita seja cancelada a urgência pedida para o 
Projeto de Lei nº 32, de 2007 (nº 7.709/07 na Câmara 
dos Deputados).

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pela Sra. 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 770, DE 2007

Nos termos do art. 336, II, combinando com art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para as Emen-
das da Câmara dos Deputados apresentadas ao Pro-
jeto de Lei do Senado nº 146, de 1996, que “dispõe 
sobre o regime tributário, cambial e administrativo das 
Zonas de Processamento de Exportações. E dá outras 
providências”.

Em, 19 de junho de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

EMENDAS DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 146, DE 1996

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
146, de 1996 (nº 5.456/2001, naquela Casa), 
que dispõe sobre o regime tributário, cambial 
e administrativo das Zonas de Processamento 
de Exportação, e dá outras providências.

Parecer sob nº 547, de 2007, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, que teve como 
Relator o nobre Senador Tasso Jereissati, pela 
aprovação das Emendas nºs 1 a 5 e 7 a 11; 
pela aprovação parcial da Emenda nº 6, com 
vistas a acolher, exclusivamente, a expressão 
sujeitando-se ao mesmo percentual de inter-
nação presente nesta Lei, que se integrará, 
como parte final, ao texto do § 4º do art. 18 
aprovado pelo Senado Federal; e pela correção 
da remissão feita no § 2º do art. 8º ao § 1º do 
art. 5º, que deve ser entendida como feita ao 
parágrafo único do art. 5º.

Discussão das emendas da Câmara, em 
turno único.

Tenho a honra e a satisfação de conceder a pa-
lavra ao Senador Marconi Perillo para discutir a ma-
téria.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu pedi a palavra para discutir essa 
matéria porque considero-a de muita relevância para 
o Brasil. Esse é um tema que começou a ser discutido 
durante o Governo do Presidente José Sarney, aqui 
presente. O Presidente Sarney sempre teve muito em-
penho em relação à questão das ZPEs.

Recentemente, o Senador Tasso Jereissati, Pre-
sidente Nacional do meu Partido, empenhou-se sobre-
maneira e buscou um consenso na Comissão de As-
suntos Econômicos, no sentido de que o projeto fosse 
finalmente aprovado pela Comissão e depois pudesse 
ser submetido a este Plenário.

Portanto, Senador Tasso Jereissati, ficam aqui 
os meus cumprimentos a V. Exª pela atuação sempre 
muito forte favorável às ZPE e também por V. Exª ter 
iniciado no seu Estado, o Ceará, um projeto também 
modelar para o Brasil.

De minha parte, abraço e apóio com entusias-
mo esse projeto, porque 104 países já contam com 
as ZPE. Nos últimos anos, foram gerados 60 milhões 
de empregos em razão das Zonas de Processamen-
to de Exportação. Só na China, Sr. Presidente, 40 mi-
lhões de empregos foram criados. A Índia, que iniciou 
a discussão, por volta dos anos 50, de um projeto que 
começou equivocadamente, fez suas correções mais 
recentemente e já implantou mais de 60 projetos de 
Zonas de Processamento de Exportação.

Desse modo, estou convencido de que o Brasil 
poderá investir, nos próximos anos, cerca de US$10 
bilhões nesses projetos, o que será importante para 
a economia interna, para a geração de emprego e 
renda e, sobretudo, para a alavancagem do nosso 
crescimento.

Quero agradecer ao Senador Arthur Virgílio por 
ter compreendido a importância do consenso, cumpri-
mentar todos que se envolveram nessa discussão e 
colocar-me frontalmente favorável a esse projeto, com 
a certeza de que Goiás, por meio do seu porto seco e 
da plataforma logística de Anápolis, será beneficiado 
por esse projeto.

Parabéns ao Senador Tasso Jereissati e a todos 
os envolvidos.

Muito obrigado.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, 
para discutir a matéria. Em seguida, com muito prazer, 
concederei a palavra a todos.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma 
vez transformado em lei esse projeto, não tenho eu 
dúvida de que será uma das principais leis votadas 
por este Congresso Nacional durante o ano de 2007. 
Já se fez menção ao Presidente Sarney como sendo 
o madrugador dessa idéia. Na época, Sarney incum-
biu o jornalista Fernando César Mesquita de estudar 
a matéria e propor uma solução, o que foi feito. Eu 
era, na época, Líder do Governo no Senado Federal 
e pude encaminhar, nessa condição, aquela iniciativa 
governamental.

Se não me engano, 17 ZPEs foram desde logo 
criadas durante o Governo Sarney. Lamentavelmen-
te, o Governo seguinte, por qualquer razão, não deu 
seguimento a essa idéia tão extraordinária, que não 
era sequer nova, porque já vinha sendo aplicada em 
outros países. O Senador Marconi Perillo nos informa 
que 60 milhões de pessoas trabalham em conseqü-
ência das ZPEs no mundo, isto é, mais do que a força 
de trabalho registrada em nosso País.
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Se deu certo na China, na Índia e em mais de 
100 países do mundo, não haveria de dar errado no 
Brasil. Nós temos, no Maranhão, por iniciativa até da 
Senadora Roseana Sarney, projeto em andamento 
criando ZPE em Imperatriz, do qual sou o Relator, e 
haveremos de também implantar outras em São Luís 
e em outros Municípios do Estado do Maranhão.

Eu sou o autor de um projeto de criação da Zona 
Franca de São Luís, mas enquanto isso não se faz, 
que se implantem as ZPEs. Creio que nenhuma cida-
de brasileira, nenhum porto brasileiro se presta tanto 
à implantação de uma ZPE quanto a capital do Ma-
ranhão, São Luís, e o seu porto, que é um porto pri-
vilegiado, abençoado, pelas suas condições naturais 
e especiais.

Creio, portanto, que a ZPE será um grande êxito 
também no Brasil e prestará os mais relevantes servi-
ços à sociedade brasileira, seja gerando riqueza, seja, 
por conseqüência, gerando empregos e felicidade para 
todo o povo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu tenho a honra de conceder a palavra ao 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
afirmo a posição da Bancada do meu Estado. Nada 
temos e jamais estivemos contra a idéia de serem im-
plantadas ZPEs no Brasil.

É claro que temos alguns cuidados que certa-
mente serão observados ao longo das tratativas que 
se iniciarão no âmbito da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, conforme foi combinado no gabinete de V. 
Exª, com a presença de todas as partes interessadas 
representando os Estados – na verdade, eles interes-
sados nessa matéria tão relevante.

Ficou acertado com o Ministro Guido Mantega 
que haveria alguns vetos corretivos, que seria elabora-
da a minuta de uma medida provisória a ser assinada 
pelo Senhor Presidente da República também para 
adequar o projeto original à feição nacional e, terceiro, 
evidentemente, que se tem que observar como será 
feita a regulamentação dessa matéria que, repito, é 
relevante.

Do ponto de vista do Amazonas, minhas preo-
cupações são bastante claras: considero uma desne-
cessidade se incentivar duas vezes o mesmo produto. 
Produto que já é incentivado no Brasil, no parque na-
cional, não tem por que ser incentivado outra vez.

Do mesmo modo, considero que temos que ob-
servar também o restante da indústria brasileira, as 

indústrias incentivadas no âmbito da lei de informá-
tica e o parque industrial tradicional. Gostaria muito 
de travar essa discussão sobre o processo produtivo 
básico das ZPEs para que se agregue emprego, para 
que se gere emprego de fato nas regiões beneficia-
das pelas ZPEs.

O processo produtivo básico evita qualquer coisa 
que atinja o parque industrial tradicional. Tudo que não 
quero é uma soma de divisão. Quero uma soma de 
soma, que as ZPEs venham para acrescentar a regi-
ões periféricas do Brasil as perspectivas de desenvol-
vimento que luto para existirem no meu Estado e que 
luto para existirem no Brasil no seu conjunto. Portanto, 
dentro do espírito do acordo e achando que o acordo foi 
de fato a melhor medida e a única a ser tomada diante 
do quadro que se esboçava, voto a favor.

Não se trata de uma matéria partidária, mas ima-
gino que será uma votação unânime na Casa.

Voto a favor seguro de que, após as correções, 
temos no Amazonas duas reivindicações, a ZPE de 
Itacoatiara e a ZPE de Tabatinga, a primeira visando a 
explorar a silvinita, que é abundante naquela região, e 
Tabatinga, que eu registraria como uma área da tríplice 
fronteira, fronteira com a Colômbia e com o Peru.

Portanto, tudo o que quero é ver resguardado 
o pólo industrial de Manaus, tudo o que quero é ver 
resguardada a indústria brasileira tradicional. Feitos os 
acertos, feitas as correções, que tenhamos as ZPEs 
gerando riquezas e empregos por todo o Brasil.

Sr. Presidente, muito obrigado.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Sr. 

Presidente.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 

Presidente.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Temos inscritos para falar o Senador Jayme 
Campos, o Senador Eduardo Azeredo, Senador Val-
dir Raupp, Senador Heráclito Fortes, Senador Cícero 
Lucena, Senador Papaléo Paes, Senadora Marisa 
Serrano, Senadora Roseana Sarney, Senadora Lúcia 
Vânia e Senador Garibaldi Alves.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, pela ordem. Na ordem de inscrição, penso que 
eu seja o próximo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Para discutir. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero manifestar a minha alegria e o meu 
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contentamento quando, nesta noite, temos a primazia 
de aprovar este projeto de lei, que é de suma impor-
tância para o Brasil e, sobretudo, para o meu querido 
Estado de Mato Grosso.

Falo aqui também em nome da Senadora Serys 
Slhessarenko e, com certeza, também em nome do 
querido Senador Jonas Pinheiro.

Orgulhoso estou na medida em que, quando Go-
vernador do Estado de 1991 a 1994, lutei como um 
gigante para que a ZPE, criada por decreto-lei pelo 
então ex-Presidente e atual Senador da República, 
querido Senador José Sarney, lutamos para que as 
Zonas de Processamento de Exportações se tornas-
sem realidade na cidade de Cárceres, na região oeste 
do meu Estado.

E hoje orgulhoso estou, na qualidade de Senador 
da República, em ver aqui uma luta minha também se 
tornar realidade. De forma que essa Zona de Proces-
samento de Exportação, com certeza, vai buscar o 
crescimento da economia daquela região, uma melhor 
distribuição de renda e geração de emprego e certa-
mente uma nova perspectiva para o nosso Estado de 
Mato Grosso.

Quero aqui cumprimentar o ilustre ex-Presiden-
te da República deste País, o eterno Presidente José 
Sarney, pela sua visão, visão moderna de, naquela 
oportunidade, por meio de decreto-lei, buscar a criação 
dessas Zonas de Processamento de Exportações.

Quero também cumprimentar o ilustre Senador 
Relator desta matéria, Tasso Jereissati, que demonstrou 
a sua determinação na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. Quando queriam protelar a discussão deste 
assunto, o Senador Tasso Jereissati foi determinado e 
propiciou que, na noite de hoje, pudéssemos aprovar 
este projeto de lei.

Portanto, quero manifestar meu orgulho, minha sa-
tisfação em participar, nesta noite, da aprovação deste 
projeto de lei e dizer ao Senador José Sarney, nosso 
eterno Presidente e, sobretudo, um grande estadista: 
sua determinação, sua visão moderna, sua luta, com 
certeza, estará registrada indelevelmente na cabeça 
e no coração do povo mato-grossense e, certamente, 
do povo brasileiro, que está sendo hoje beneficiado, 
sobretudo nos Estados mais distantes deste País.

V. Exª mostrou estar interessado em beneficiar, 
com certeza, os Estados mais pobres da Federação.

De forma que cumprimento o Presidente José Sar-
ney e o Relator da matéria, Senador Tasso Jereissati, 
pela determinação, sobretudo, do seu compromisso 
cívico com a população brasileira e com os Estados 
mais interioranos deste País.

Parabéns e felicidades a todos nós.
Muito obrigado.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) –Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo, para discutir a matéria.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, estamos chegando ao fim de um dia 
muito proveitoso do ponto de vista do funcionamento 
do Senado Federal. Na parte da manhã, as Comissões 
funcionaram normalmente com a aprovação de diversos 
projetos, e chegamos aqui, hoje à tarde, com a apro-
vação dessas medidas provisórias que, na verdade, 
não deveriam existir, mas chegamos a este projeto tão 
importante, que é o das ZPEs.

A história das ZPEs, iniciada com o Presidente 
Sarney, mostra a preocupação com um Brasil mais 
igual, pois temos uma concentração excessiva em São 
Paulo, com alguns pontos mais localizados ainda no 
Rio e na própria Minas Gerais. Mas é importante que 
o Brasil todo se desenvolva, e as ZPEs são alternati-
vas internacionalmente reconhecidas, mostram a sua 
validade em vários Países. No Brasil, as ZPEs não 
podem ser alvo de preconceito e serem vistas como 
uma alternativa que vá prejudicar as outras regiões do 
Brasil que não as tiverem.

Assim é que, vejam bem, no caso de Minas Ge-
rais, temos a previsão de uma ZPE em Teófilo Otoni. 
É uma das quatro já com instalações construídas. Era 
ainda Governador do Estado de Minas Gerais quando 
fizemos toda a infra-estrutura para que ali fosse ins-
talada a ZPE que vai cuidar da área de pedras pre-
ciosas. Na região de Teófilo Otoni, temos uma grande 
produção de pedras preciosas, que são exportadas 
em bruto ou contrabandeadas simplesmente, sendo 
lapidadas no Japão, na Alemanha e em Minas Gerais 
mesmo. No Brasil, portanto, não temos agregação de 
mão-de-obra.

Com a ZPE, vamos oferecer muitas oportunida-
des de emprego, possibilidade de regularização dessa 
atividade, da sua melhoria. Não tenho dúvida de que 
a ZPE para Teófilo Otoni, portanto, deve ser sempre 
aplaudida por todos os mineiros. Agora, faço apenas a 
ressalva que fiz nas comissões: considero que a ZPE 
deve ser específica; ela não pode ser abrangente para 
que não transforme numa verdadeira zona franca. Ela 
deve ser específica em cada local. No caso de Minas 
Gerais, será com relação às pedras preciosas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes para discutir a matéria.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, meu caro Senador José Sarney, é 
triste, é penoso e é lamentável que estejamos hoje fa-
zendo aqui, neste Senado, esta votação. Chego a dizer, 
Senador Sarney, que é inaceitável. Imagine o Brasil se 
tivesse tido a sensibilidade de dar continuidade ao pro-
jeto iniciado no governo de V. Exª há 20 anos. O que 
teríamos avançado e onde estaríamos hoje?

Eu, Parlamentar àquela época, acompanhei com 
muito detalhe todo o trabalho desenvolvido no Gover-
no de V. Exª pelo então Ministro José Hugo Castelo 
Branco – conterrâneo do Senador Eduardo Azeredo 
–, que, atendendo a orientação do Governo, percorreu 
o mundo vendo exatamente os melhores modelos e 
as melhores ZPEs em funcionamento para implantar 
o projeto brasileiro.

Aqui foi dito, de maneira bem clara, que ao final 
do Governo Sarney 17 ZPEs foram aprovadas e la-
mentavelmente não prosperaram. Àquela época, vivi 
uma falsa felicidade, Senador José Sarney, porque uma 
das ZPEs iria exatamente atender às reivindicações 
feitas pela Bancada do Piauí, no nosso litoral, na ci-
dade de Parnaíba. Era exatamente a maneira própria 
para a recuperação econômica, não só do Estado do 
Piauí, mas também para a recuperação econômica 
do nosso litoral.

Embora se disse no início que é triste ver votar-
se hoje o ato final desse sonho, fico feliz em poder, 
neste momento, estar presente e participar deste ato 
no Congresso da República.

As ZPEs serão para o Brasil, tenho certeza, a 
grande oportunidade que teremos para realmente 
crescer, para realmente ver este País se desenvol-
ver, Presidente José Sarney. Daí por que V. Exª pres-
tou dois serviços a esta Pátria: abriu os olhos para a 
globalização, que representava, já naquele tempo, a 
iniciativa das ZPEs; outro trabalho fundamental e in-
destrutível foi fincar nas terras brasileiras a chama da 
democracia.

Eu me congratulo com V. Exª, Senador Sarney, 
pela oportunidade do início deste projeto e de estar 
hoje aqui, assistindo a esta votação, que, tenho certeza, 
embora com alguns anos de atraso, será fundamental 
para o futuro deste País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com a palavra, o Senador Cícero Lucena, para 
discutir a matéria.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Sr. Presidente, gostaria de me inscrever para discu-
tir a matéria.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Para discu-
tir a matéria. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero dizer da minha alegria e 
da minha satisfação, já que o meu Estado, a Paraíba, 
vem buscando a instalação da ZPE desde a adminis-
tração do então Presidente José Sarney.

Uma das ZPEs criadas foi na cidade de João 
Pessoa. Eu tive a oportunidade de estar no Governo, 
ao lado de Ronaldo Cunha Lima, acreditando neste 
projeto como um projeto de desenvolvimento e de mais 
justiça social para o nosso País.

Agora, estando aqui, quero renovar minha alegria, 
minha satisfação, inclusive após conhecer a experiên-
cia, neste ano, de Zonas de Processamento de Expor-
tação na China, consolidando, então, a minha certeza 
de que esse pode ser um instrumento para o nosso 
desenvolvimento, em particular, do Nordeste e, mais 
em particular ainda, para a cidade de João Pessoa.

Renovo aqui o que já fiz anteriormente: meus 
parabéns ao Presidente José Sarney, desde àquela 
época, bem como a sua luta para que essas ZPEs 
viessem a ser aprovadas hoje. Parabenizo também o 
valoroso relatório democrático, discutido, debatido do 
Senador Tasso Jereissati, que, com muita firmeza e 
determinação, conduziu inclusive o processo de ne-
gociação para aprimorar a aprovação das Zonas de 
Processamento de Exportação.

Esta noite é motivo de alegria para todos aqueles 
que acreditam neste País, em seu desenvolvimento e 
na justiça social.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes.
Ainda temos inscrita a Senadora Marisa Serra-

no, a Senadora Roseana Sarney, a Senadora Lúcia 
Vânia, o Senador Garibaldi Alves Filho, o Senador 
Leomar Quintanilha, o Senador Francisco Dornelles, 
o Senador José Sarney e, por fim, o Senador Aloizio 
Mercadante.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– E Inácio Arruda, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – E Senador Inácio Arruda.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Acho até, Srs. Senadores, que se invertêsse-
mos, fazendo primeiro a votação e depois abrindo para 
a palavra, talvez conseguiríamos rendimento melhor 
para a sessão.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, considerando a sua decisão neste momento, 
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peço que eu seja o último orador a anteceder a vota-
ção, com a aprovação dos Srs. Senadores.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, queria louvar a iniciativa de V. Exª, que é sábia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estou propondo à Casa que façamos a votação 
e depois sigamos a ordem de oradores.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Estamos de acordo, Sr. Presidente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Presi-
dente, o acordo foi feito para valer após o uso da pa-
lavra por mim.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª, Senador Papaléo.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– V. Exª tinha concordado, não?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Não, concordado em 
ser o último a falar nesta primeira etapa.

Sr. Presidente, espero que a pressão dos compa-
nheiros aqui não seja exercida como está sendo agora. 
Estão pedindo para eu falar em 30 segundos quando 
a ZPE é importantíssima para o Amapá.

Sr. Presidente, neste momento importante para 
todo o Brasil, quero iniciar minhas palavras conside-
rando o que o Senador Heráclito Fortes mencionou 
aqui a respeito das ZPEs, então criadas e instaladas 
pelo Senador José Sarney, quando Presidente da 
República.

Por motivos logicamente alheios à vontade do 
Presidente Sarney, após o seu mandato, tivemos este 
belo projeto interrompido.

Há dez anos, quando, já representando o Ama-
pá, como Senador da República – é uma grande hon-
ra para nós, amapaenses, termos o Presidente José 
Sarney como Senador pelo Estado do Amapá –, S. Exª 
entrou com este projeto, repetiu seu projeto. Logica-
mente, o projeto demorou pelo menos dez anos para 
que pudéssemos, neste momento, estar coroando este 
evento importantíssimo para todo o País. Discutimos 
o projeto em outubro de 2005 nesta Casa. Foi para a 
Câmara, de onde voltou com emendas; e, hoje, após 
passar pela Comissão de Assuntos Econômicos, está 
sendo votado aqui. Queremos fazer justiça...

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Fora do 
microfone.) O importante é que não haja veto.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – O Se-
nador Sérgio Guerra me referencia que o importante 
deste projeto não é apenas ser votado e aprovado 
nesta Casa, porque tenho absoluta certeza de que 
vai ser aprovado por unanimidade, mas que o Senhor 

Presidente da República não vete o que já foi debatido 
exaustivamente pela Câmara dos Deputados e pelo 
Senado Federal.

E considerando que todos os estudos foram con-
templados no sentido de atender às necessidades tanto 
do País, relativamente aos seus Estados, quanto às 
necessidades econômicas geradoras de impostos para 
arrecadação nacional.

Quero fazer também justiça, parabenizando, pri-
meiramente – e reverenciando o que foi dito pelo Se-
nador Marconi Perillo – a experiência tida pelo Pre-
sidente do meu Partido, o PSDB, Senador Tasso Je-
reissati, quando Governador do Estado do Ceará; pela 
Senadora Roseana Sarney, quando Governadora do 
Estado do Maranhão; enfim, várias experiências em 
alguns Estados. E parabenizo também o Senador Ar-
thur Virgílio porque, durante discussão que tivemos 
em outubro de 2005, nesta Casa, S. Exª foi um dos 
baluartes no sentido de que alcançássemos um acor-
do e fôssemos atendidos para votar hoje, nesta Casa, 
este belo projeto.

Parabéns ao Senador Tasso Jereissati, que, com 
seu conhecimento, sua capacidade de interpretação 
para o bem-estar deste País, elaborou um brilhante 
parecer, que vem exatamente coroar o belo projeto 
que o Presidente Sarney apresentou nesta Casa e 
que será aprovado por unanimidade hoje.

Presidente Sarney, o Amapá e todos os brasilei-
ros estão agradecidos pelo seu projeto.

Em nome do Amapá, quero agradecer-lhe pela 
importância que V. Exª tem para o meu Estado e pela 
sua sensatez ao apresentar esse projeto, que, para o 
Estado do Amapá, é a grande esperança econômica.

Muito obrigado, Presidente José Sarney.
Obrigado, Presidente Tasso Jereissati, e parabéns 

ao Senado Federal pela aprovação desse projeto.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra apenas para fazer uma observação. Quero 
registrar o acordo que foi feito com o Ministro Guido 
Mantega, celebrado na presença de V. Exª na Presi-
dência do Senado, com a competência do Relator, 
Senador Tasso Jereissati, com o empenho e a luta do 
Presidente José Sarney.

Tudo isso foi combinado. Acertamos que vota-
ríamos a matéria da forma como está e que haveria 
alguns vetos, mas seria editada uma medida provisó-
ria para complementar o dispositivo que cria a nova 
sistemática de ZPE.

Portanto, deixo registrada aqui a importância 
deste momento, a importância do voto de cada um, a 
importância da aprovação deste projeto. Mas faço o re-
gistro de que haverá alguns vetos e haverá uma nova 
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medida provisória para regulamentar e definir melhor 
os procedimentos dessa nova sistemática.

Era apenas esse o registro, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Votação, em globo, das Emendas nºs 1 a 5 e 7 
a 11, nos termos do art. 286 do Regimento Interno.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
permaneçam sentados (Pausa.)

Aprovadas.
Votação da correção da remissão feita no § 2º do 

art. 8º ao § 1º do art. 5º, que deve ser entendida como 
feita ao parágrafo único do art. 5º.

As Srªs e os Srs. que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.)

Aprovada. (Palmas.)
Votação da expressão “sujeitando-se ao mesmo 

percentual de internação presente nesta Lei”, cons-
tante da Emenda nº 6, conforme parecer do Relator, 
no sentido de acolher exclusivamente a expressão e 
integrá-la como parte final do texto do § 4º do art.18, 
aprovado pelo Senado Federal.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Votação da parte da Emenda nº 6, não acolhida 

pela Comissão de Assuntos Econômicos.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Rejeitada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final da matéria, que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 573, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 146, de 1996 (nº 5.456/2001, na 
Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado nº 146, de 2006 (nº 5.456, 
de 2001, na Câmara dos Deputados), que dispõe so-
bre o regime tributário, cambial e administrativo das 
Zonas de Processamento de Exportação, e dá outras 

providéncias, consolidando as emendas da Câmara 
dos Deputados aprovadas pelo Plenário.

ANEXO AO PARECER Nº 573, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 146, de 1996 (nº 5.456, de 2001, 
na Câmara dos Deputados).

Dispõe sobre o regime tributário, cam-
bial e administrativo das Zonas de Pro-
cessamento de Exportação, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a criar, nas 

regiões menos desenvolvidas, Zonas de Processamen-
to de Exportação (ZPE), sujeitas ao regime jurídico 
instituído por esta Lei, com a finalidade de reduzir de-
sequilíbrios regionais, bem como fortalecer o balanço 
de pagamentos e promover a difusão tecnológica e o 
desenvolvimento econômico e social do País.

Parágrafo único. As ZPE caracterizam-se como 
áreas de livre comércio com o exterior, destinadas 
à instalação de empresas voltadas para a produção 
de bens a serem comercializadas no exterior, sendo 
consideradas zonas primárias para efeito de controle 
aduaneiro.

Art. 2º A criação de ZPE far-se-á por decreto, que 
delimitará sua área, à vista de proposta dos estados 
ou municípios, em conjunto ou isoladamente.

§ 1º A proposta a que se refere este artigo deverá 
satisfazer os seguintes requisitos:

I – indicação de localização adequada no que 
diz respeito a acesso a portos e aeroportos interna-
cionais;

II – comprovação da disponibilidade da área des-
tinada a sediar a ZPE;

III – comprovação de disponibilidade financeira, 
considerando inclusive a possibilidade de aportes de 
recursos da iniciativa privada;

IV – comprovação de disponibilidade mínima de 
infra-estrutura e de serviços capazes de absorver os 
efeitos de sua implantação;

V – indicação da forma de administração da ZPE; 
e

VI – atendimento de outras condições que forem 
estabelecidas em regulamento.
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§ 2º A administradora da ZPE deverá atender às 
instruções dos órgãos competentes do Ministério da 
Fazenda quanto ao fechamento da área, ao sistema 
de vigilância e aos dispositivos de segurança.

§ 3º A administradora da ZPE proverá as insta-
lações e os equipamentos necessários ao controle, à 
vigilância e à administração aduaneira local.

§ 4º O ato de criação de ZPE caducará se no pra-
zo de 12 (doze) meses, contado da sua publicação, a 
administradora da ZPE não tiver iniciado, efetivamente, 
as obras de implantação de acordo com o cronograma 
previsto na proposta de criação.

Art. 3º Fica mantido o Conselho Nacional das Zo-
nas de Processamento de Exportação – CZPE, criado 
pelo art. 3º do Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho de 
1988, com as competências ali estabelecidas de:

I – analisar as propostas de criação de ZPE;
II – analisar e aprovar os projetos industriais;
III – traçar a orientação superior da política das 

ZPE; e
IV – aplicar as sanções de que tratam os incisos 

I,II, IV e V do caput do art. 22.
§ 1º Para os efeitos do inciso I do caput deste 

artigo, o CZPE levará em conta, dentre outros, os se-
guintes aspectos:

I – compatibilidade com os interesses da segu-
rança nacional;

II – observância das normas relativas ao meio 
ambiente;

III – atendimento às prioridades governamentais 
para os diversos setores da indústria nacional e da 
política econômica global; e

IV – prioridade para as propostas de criação de 
ZPE localizada em área geográfica privilegiada para 
a exportação.

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá em regu-
lamento a estrutura do CZPE, de forma a promover a 
representação dos estados, municípios e das empre-
sas administradoras de ZPE.

Art. 4º O início do funcionamento de ZPE depen-
derá do prévio alfandegamento da respectiva área.

Parágrafo único. O regulamento disporá sobre a 
situação em que as empresas tenham projetos apro-
vados para instalar em ZPE antes que tenha ocorrido 
o alfandegamento da área, devendo, nessa circuns-
tância, prever controles alternativos.

Art. 5º É vedada a instalação em ZPE de empre-
sas cujos projetos evidenciem a simples transferência 
de plantas industriais já instaladas no País.

Parágrafo único. Não serão autorizadas, em ZPE, 
a produção, a importação ou exportação de:

I – armas ou explosivos de qualquer natureza, sal-
vo com prévia autorização do Comando do Exército;

II – material radioativo, salvo com prévia auto-
rização da Comissão Nacional de Energia Nuclear 
– CNEN; e

III – outros indicados em regulamento.

Art. 6º A solicitação de instalação de empresa 
em ZPE far-se-á mediante apresentação, ao CZPE, de 
projeto na forma estabelecida em regulamento.

§ 1º Aprovado o projeto, os interessados deve-
rão constituir, no prazo de 90 (noventa) dias, empresa 
que tenha:

I – capital social, em montante mínimo fixado no 
ato da aprovação do projeto, formado com o produto 
da conversão de moeda estrangeira, com a internação 
de bens de origem externa ou, ainda, nos casos a que 
se refere o parágrafo único do art. 17, com máquinas 
e equipamentos de fabricação nacional; e

II – o objeto social limitado à industrialização para 
exportação sob o regime instituído por esta Lei.

§ 2º A empresa constituída na forma do § 1º fir-
mará, no prazo de 30 (trinta) dias, compromisso de:

I – manter no País, junto a banco autorizado 
a operar em câmbio, contas em moeda nacional e 
estrangeira a serem movimentadas nas respectivas 
moedas, na forma que vier a ser definida pelo Banco 
Central do Brasil;

II – contratar empresa de auditoria externa para, 
periodicamente ou sempre que solicitado pelo CZPE, 
elaborar relatórios de acompanhamento de suas ativi-
dades, notadamente para fins de controle do contido 
no inciso III; e

III – realizar gastos mínimos no País, na fase de 
operação, com a aquisição de máquinas e equipamen-
tos, de insumos, de serviços e de mão-de-obra nacio-
nais, considerados os respectivos encargos sociais.

§ 3º Poderão ser computados no compromisso 
previsto no inciso III do § 2º os lucros e dividendos 
efetivamente pagos a sócios residentes e domicilia-
dos no País.

§ 4º Somente serão considerados, para efeito do 
cômputo dos gastos mínimos a que se refere o inciso 
III do § 2º deste artigo, os pagamentos realizados:

I – em moeda estrangeira com relação a opera-
ções efetuadas na forma do art. 19; e

II – em moeda nacional obtida pela conversão, 
junto a banco autorizado a operar em câmbio no País, 
de recursos em moeda estrangeira pertencentes à 
empresa localizada em ZPE e disponíveis no exterior 
ou em conta de depósito no País.

§ 5º Não serão considerados, para efeito de côm-
puto dos gastos mínimos, os valores de pagamentos 
feitos no País, nos seguintes casos:

I – aquisição no mercado interno de bens im-
portados ou de bens nacionais com significativa par-
ticipação de insumos importados, conforme dispuser 
o regulamento;

II – em benefício de outra empresa também loca-
lizada em ZPE ou de empresa estrangeira; e

III – relativos a transporte internacional.
§ 6º A inobservância dos prazos fixados para o 

cumprimento do disposto nos §§ 1º e 2º acarretará a 
revogação do ato de aprovação do projeto.
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Art. 7º Atendendo a circunstâncias relevantes o 
regulamento disporá sobre a prorrogação dos prazos 
a que se refere esta Lei.

Art. 8º O ato que autorizar a instalação de em-
presa em ZPE relacionará os produtos a serem fabri-
cados de acordo com a sua classificação na Nomen-
clatura Comum do Mercosul – NCM e assegurará o 
tratamento instituído por esta Lei pelo prazo de até 20 
(vinte) anos.

§ 1º O tratamento assegurado poderá ser esten-
dido, sucessivamente, por períodos iguais ao original-
mente concedido, nos casos em que a empresa tenha 
atingido os objetivos, respeitados os requisitos e condi-
ções estabelecidos na autorização, e a continuação do 
empreendimento garanta a manutenção de benefícios 
iguais ou superiores para a economia do País.

§ 2º Deverão ser imediatamente comunicadas 
ao CZPE as alterações que impliquem a fabricação de 
novos produtos, ou a cessação da fabricação de pro-
dutos aprovados no projeto, sem prejuízo do disposto 
no parágrafo único do art. 5º e no § 1º do art. 12.

§ 3º Entende-se como novo produto aquele que 
tenha, na NCM, classificação distinta dos anteriormente 
aprovados no projeto.

§ 4º Deverão ser previamente aprovados pelo 
CZPE projetos de expansão da planta inicialmente 
instalada.

Art. 9º A empresa instalada em ZPE não poderá 
constituir filial, firma em nome individual ou participar 
de outra localizada fora de ZPE ainda que para usufruir 
incentivos previstos na legislação tributária.

Art. 10. As importações e as exportações de bens 
e serviços por empresa autorizada a operar em ZPE 
gozarão de isenção dos seguintes tributos:

I – Imposto de Importação, independentemente 
do disposto no art. 17 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de 
novembro de 1966;

II – Imposto sobre Produtos Industrializados – 
IPI;

III – Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS;

IV – Contribuição Social para o Financiamento 
da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens 
Estrangeiros ou Serviços do Exterior – COFINS-Im-
portação;

V – Contribuição para os Programas de Integração 
Social – PIS e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PASEP;

VI – Contribuição para os Programas de Integra-
ção Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico incidente na Importação de Produtos Estrangeiros 
ou Serviços do Exterior – PIS/PASEP-Importação;

VII – Adicional ao Frete para Renovação da Ma-
rinha Mercante; e

VIII – Imposto sobre Operações de Crédito, Câm-
bio e Seguro e sobre Operações relativas a Valores 
Mobiliários.

Art. 11. A empresa instalada em ZPE terá o se-
guinte tratamento tributário em relação ao Imposto 
sobre a Renda:

I – com relação aos lucros auferidos, observar-
se-á o disposto na legislação aplicável às demais pes-
soas jurídicas domiciliadas no País, vigente na data 
em que for firmado o compromisso de que trata o § 2º 
do art. 6º desta Lei, ressalvado tratamento legal mais 
favorável instituído posteriormente; e

II – isenção do imposto incidente sobre as remes-
sas e os pagamentos realizados, a qualquer título, a 
residentes e domiciliados no exterior.

§ 1º Para fins de apuração do lucro tributável, a 
empresa não poderá computar, como custo ou encargo, 
a depreciação de bens usados adquiridos no mercado 
externo que não estejam acompanhados de laudos de 
avaliação, na forma da legislação em vigor.

§ 2º O tratamento tributário previsto neste arti-
go poderá ser garantido, no caso de prorrogação do 
prazo de autorização de funcionamento, desde que a 
empresa se comprometa a elevar os gastos mínimos 
no País (inciso III do § 2º do art. 6º), conforme dispu-
ser o regulamento.

§ 3º A empresa instalada em ZPE estará isenta 
do Imposto sobre a Renda sobre os lucros auferidos 
durante os 5 (cinco) primeiros exercícios seguintes ao 
da entrada em funcionamento do projeto.

§ 4º A isenção de que trata o § 3º deste artigo 
vigerá pelo prazo de 10 (dez) anos no caso de instala-
ção nas ZPE localizadas nas regiões delimitadas pelas 
Leis nos 3.692, de 15 de dezembro de 1959, e 5.173, 
de 27 de outubro de 1966, com a alteração dada pela 
Lei Complementar nº 31, de 11 de outubro de 1977.

Art. 12. As importações e exportações de em-
presa autorizada a operar em ZPE estarão sujeitas ao 
seguinte tratamento administrativo:

I – será dispensada a obtenção de licença ou de 
autorização de órgãos federais, com exceção dos con-
troles de ordem sanitária, de interesse da segurança 
nacional e de proteção do meio ambiente, vedadas 
quaisquer outras restrições à produção, operação, 
comercialização e importação de bens e serviços que 
não as impostas por esta Lei; e

II – somente serão admitidas importações de 
equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, 
matérias-primas, componentes, peças e acessórios e 
outros bens, novos ou usados, necessários à instalação 
industrial ou que integrem o processo produtivo.

§ 1º A dispensa de licenças ou autorizações a 
que se refere o inciso I não se aplicará a exportações 
de produtos:

I – destinados a países com os quais o Brasil 
mantenha convênios de pagamento, as quais se sub-
meterão às disposições e controles estabelecidos na 
forma da legislação em vigor;

II – sujeitos a regime de cotas aplicáveis às expor-
tações do País, vigentes na data de aprovação do pro-
jeto, ou que venha a ser instituído posteriormente; e
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III – sujeitos ao Imposto de Exportação.
§ 2º As mercadorias importadas poderão ser, ain-

da, mantidas em depósito, reexportadas ou destruídas, 
na forma prescrita na legislação aduaneira.

Art. 13. Serão permitidas compras no mercado in-
terno de bens necessários às atividades da empresa:

I – na hipótese e forma previstas no art. 19, dos 
bens mencionados no inciso II do art. 12; e

II – de outros bens, desde que acompanhados de 
documentação fiscal hábil e o pagamento seja realiza-
do em moeda nacional, convertida na forma prevista 
no inciso II do § 4º do art. 6º.

Parágrafo único. As mercadorias adquiridas no 
mercado interno poderão ser, ainda, mantidas em 
depósito, remetidas para o exterior ou destruídas, na 
forma prescrita na legislação aduaneira.

Art. 14. As importações, compras no mercado in-
terno e exportações de empresa autorizada a operar em 
ZPE estarão sujeitas ao seguinte regime cambial:

I – independerão de visto ou de autorização ad-
ministrativa as transferências em moeda estrangeira 
do exterior e para o exterior, recebidas ou efetuadas 
por empresas localizadas em ZPE, bem assim aquelas 
realizadas entre elas;

II – as transferências para o exterior referidas no 
inciso I independerão de contrato de câmbio;

III – os pagamentos para o mercado interno, 
efetuados por empresa localizada em ZPE serão re-
alizados:

a) em moeda estrangeira, nos casos de opera-
ções feitas na forma do art. 19; e

b) em moeda nacional, nos demais casos.
IV – aos pagamentos realizados no País em be-

nefício de empresa localizada em ZPE, aplicar-se-á 
o mesmo tratamento dispensado a transferências em 
geral, para o exterior.

Art. 15. O Banco Central do Brasil não assegura-
rá, direta ou indiretamente, cobertura cambial para os 
compromissos de empresa instalada em ZPE.

Art. 16. O Banco Central do Brasil manterá re-
gistros especiais dos investimentos, reinvestimentos 
e demais créditos de empresa instalada em ZPE, em 
sistema distinto do previsto na Lei nº 4.131, de 3 de 
setembro de 1962.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a em-
presa instalada em ZPE fornecerá ao Banco Central 
do Brasil os dados e elementos necessários.

Art. 17. A empresa instalada em ZPE não pode-
rá usufruir de quaisquer incentivos ou benefícios não 
expressamente previstos nesta Lei.

Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica, re-
sidente ou domiciliada no País, que pretenda realizar 
investimentos em empresa instalada ou a se instalar 
em ZPE, deverá satisfazer as condições estabelecidas 
para investimentos brasileiros no exterior.

Art. 18. A mercadoria produzida em ZPE poderá 
ser introduzida para consumo, no mercado interno, 
desde que o valor anual da internação não seja su-

perior a 20% (vinte por cento) do valor da respectiva 
produção, realizada pela mesma empresa, no ano 
imediatamente anterior, tendo como referencial a sua 
classificação na NCM.

§ 1º A venda de mercadoria para o mercado inter-
no estará sujeita ao mesmo tratamento administrativo 
e cambial das importações, observada a legislação 
específica quando a internação for realizada em zona 
franca ou área de livre comércio.

§ 2º A mercadoria produzida em ZPE e introdu-
zida para consumo no mercado interno ficará sujeita 
ao pagamento de tributos e encargos, conforme dis-
criminado:

I – sobre o valor da internação:
a) Imposto sobre Produtos Industrializados;
b) Contribuição para o Financiamento da Segu-

ridade Social (COFINS); e
c) Contribuição para os Programas de Integração 

Social – PIS e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PASEP.

II – sobre o valor das matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem, importados, 
que integrarem o produto internado:

a) Imposto de Importação;
b) Contribuição Social para o Financiamento da 

Seguridade Social devida pelo Importador de Bens 
Estrangeiros ou Serviços do Exterior – COFINS-Im-
portação;

c) Contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou 
Serviços do Exterior – PIS/PASEP-Importação;

d) Adicional ao Frete para Renovação da Mari-
nha Mercante; e

e) Imposto sobre Operações de Crédito, Câm-
bio e Seguro e sobre Operações relativas a Valores 
Mobiliários.

III – sobre o valor das matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem, adquiridos no 
mercado interno, que integrarem o produto internado, 
encargo cujo percentual será somatório das alíquotas 
em vigor no momento da internação, para:

a) a Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social (COFINS);

b) a Contribuição para os Programas de Inte-
gração Social – PIS e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PASEP; e

c) o crédito presumido de que trata a Lei nº 9.363, 
de 13 de dezembro de 1996, e alterações posteriores, 
quando couber.

§ 3º Os valores relativos aos produtos internados, 
que tenham sido fabricados por empresas localizadas 
em ZPE, não serão computados para os efeitos da li-
mitação de que trata o caput deste artigo, quando as 
compras correspondentes forem efetuadas pela União, 
Estado, Distrito Federal, Municípios e suas respecti-
vas autarquias, e tiverem sido realizadas em virtude 
de concorrência internacional.
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§ 4º A energia elétrica produzida por empresa em 
ZPE, excedente ao seu consumo, poderá ser vendida 
no mercado interno, observado o mesmo tratamento 
tributário dado à energia elétrica produzida e distribu-
ída no País, sujeitando-se ao mesmo percentual de 
internação presente nesta Lei.

§ 5º Será permitida, sob condições previstas em 
regulamento, a aplicação dos seguintes regimes adu-
aneiros especiais à mercadoria saída de ZPE:

I – trânsito aduaneiro;
II – admissão temporária; e
III – o previsto no inciso II do art. 78 do Decreto-

Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966.
Art. 19. As vendas de bens, inclusive gás natu-

ral e energia elétrica, para empresas localizadas em 
ZPE, com cobertura cambial, será atribuído o mesmo 
tratamento fiscal, cambial, creditício e administrativo 
aplicável às exportações em geral para o exterior.

Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá em Re-
gulamento as normas para a fiscalização, o despacho 
e o controle aduaneiro de mercadorias em ZPE e a 
forma como a autoridade aduaneira exercerá o contro-
le e a verificação do embarque e, quando for o caso, 
da destinação de mercadoria exportada por empresa 
instalada em ZPE.

Art. 21. Para efeitos fiscais, cambiais e admi-
nistrativos, aplicar-se-á aos serviços o seguinte tra-
tamento:

I – os prestados em ZPE, por empresas ali instala-
das, serão considerados como prestados no exterior;

II – os prestados em ZPE, por residente ou domi-
ciliado no exterior, para empresas ali instaladas, serão 
considerados como prestados no exterior;

III – os prestados por residente ou domiciliado 
no País, para empresas estabelecidas em ZPE, serão 
considerados como exportação de serviços, exceto os 
decorrentes de contrato de trabalho e outros indicados 
em regulamento;

IV – os prestados por empresa em ZPE, para re-
sidentes ou domiciliados no País, serão considerados 
como importação de serviços.

§ 1º Os pagamentos devidos por empresa insta-
lada em ZPE a residente ou domiciliado no País, de-
correntes da prestação de quaisquer serviços, serão 
feitos em moeda nacional, na forma do inciso II do § 
4º do art. 6º.

§ 2º As pessoas físicas residentes ou domici-
liadas no exterior, detentoras de contrato de trabalho 
com empresas estabelecidas em ZPE, estarão deso-
brigadas de pagar as contribuições para o Sistema de 
Seguridade Social, desde que renunciem, expressa-
mente, a seus benefícios.

Art. 22. Sem prejuízo das sanções de natureza 
fiscal, cambial, administrativa e penal constantes da 
legislação em vigor, o descumprimento das disposi-
ções previstas nesta Lei sujeitará a empresa instala-
da em ZPE às seguintes penalidades, tendo em vista 

a gravidade da infração e observado o disposto em 
regulamento:

I – advertência;
II – multa equivalente ao valor de R$1.000,00 (mil 

reais) a R$10.000,00 (dez mil reais);
III – perdimento de bens;
IV – interdição do estabelecimento industrial; e
V – cassação da autorização para funcionar em 

ZPE.
Art. 23. Considerar-se-á dano ao erário, para 

efeito de aplicação da pena de perdimento, na forma 
da legislação específica:

I – a introdução no mercado interno de merca-
doria procedente de ZPE, que tenha sido importada, 
adquirida no mercado interno ou produzida em ZPE, 
fora dos casos autorizados nesta Lei;

II – a introdução em ZPE de mercadoria estran-
geira não permitida; e

III – a introdução em ZPE de mercadoria nacional 
não submetida aos procedimentos regulares de expor-
tação de que trata o art. 19, ou sem observância das 
disposições contidas no inciso II do art. 13.

Parágrafo único. A pena de perdimento de bens 
será aplicada pelo órgão fazendário competente.

Art. 24. O descumprimento total ou parcial do 
compromisso de exportação ou de retorno da merca-
doria à ZPE assumido pela beneficiária dos regimes 
aduaneiros especiais de que tratam os incisos II e III 
do § 5º do art. 18, sujeitará a infratora às seguintes pe-
nalidades, aplicáveis isolada ou cumulativamente:

I – multa de 100% (cem por cento) do valor da 
mercadoria procedente da ZPE; e

II – proibição de usufruir os referidos regimes.
Art. 25. O ato de criação de ZPE já autorizada 

até 13 de outubro de 1994 caducará se no prazo de 
12 (doze) meses, contado da publicação desta Lei, a 
administradora da ZPE não tiver iniciado, efetivamente, 
as obras de implantação.

Art. 26. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data 
de sua publicação.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 28. Revogam-se o Decreto-Lei nº 2.452, de 
29 de julho de 1988, as Leis nos 8.396, de 2 de janeiro 
de 1992, e 8.924, de 29 de julho de 1994, o inciso II do 
§ 2º do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 
de agosto de 2001, e o inciso XVI do caput do art. 88 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) ‑ Em discussão a redação final. (Pausa.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Flávio Arns.
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O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Antes, quando V. Exª 
proclamava o resultado, eu estava com a mão levantada 
somente para manifestar o meu voto contrário, porque 
tenho muitas dúvidas em relação a essa disputa entre 
o mercado externo, por exemplo, de uma empresa que 
esteja numa ZPE e uma empresa que esteja fora da 
ZPE. Eu não sei.

Por haver muitas dúvidas, gostaria, sim, de re-
gistrar o meu voto contrário.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Mesa registrará o voto contrário de V. Exª.
Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
Parabenizo o Senado Federal, especialmente o 

Senador José Sarney, que tentou, heroicamente, im-
plantar no Brasil, há 20 anos, as Zonas de Processa-
mento de Exportações.

Senador José Sarney, V. Exª é um estadista! Há 
20 anos, V. Exª, visionário que é, teve a capacidade de 
antever que, se a nossa economia tem como caracte-
rística o crescimento, se hoje temos superávit de mais 
de US$100 bilhões, imaginem o que teríamos se há 
20 anos tivéssemos criado e implantado essas Zonas 
de Processamento de Exportações.

Parabenizo toda a Bancada do Nordeste, do 
Norte do Brasil e, sobretudo, aqueles que souberam 
construir esse consenso, que é fundamental. Parabe-
nizo o Senador Aloizio Mercadante, que soube ceder 
na hora certa, estrategicamente, que construiu um 
grande acordo, e a todos aqueles que criam para o 
Brasil instrumentos de desenvolvimento, não só de 
combate à desigualdade regional, como, outro dia, 
disse o Presidente José Sarney, mas instrumentos 
de desenvolvimento que alavancarão, sem dúvida, as 
exportações brasileiras.

Hoje, portanto, é um grande dia! Parabenizo tam-
bém o Senador Tasso Jereissati, que trabalhou com obs-
tinação para que essa matéria pudesse ser votada.

Parabenizo, ainda, o Governador Cid Gomes, o 
Deputado Ciro Gomes, o ex-Ministro Delfim Netto e 
todos aqueles que, de uma forma ou de outra, parti-
ciparam dessa luta, sem dúvida alguma, em favor do 
Brasil.

Eu tenho muito orgulho de ser Presidente do 
Senado Federal no exato momento em que esta Casa 
aprova esta lei.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL ‑ PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, eu quero manifestar a 
minha profunda gratidão pela generosidade de todos 
os meus colegas que, neste plenário, fizeram referên-
cia à minha pálida participação nesse projeto.

Em segundo lugar, eu quero que todos saibam 
da grande emoção que sinto neste momento em que 
vejo aprovado esse Projeto das Zonas de Processa-
mento de Exportações, sobretudo, porque acho que 
a partir de agora nós vamos ter um novo momento 
extraordinário no Brasil.

Quero primeiro dizer a todos aqueles Senado-
res que aqui falaram, que ZPEs já foram criadas nos 
seus Estados. Primeiro, essas ZPEs foram, todas, 
mantidas pelo Projeto. Agora é preciso que os Gover-
nadores implantem as ZPEs já criadas nos seus res-
pectivos Estados. Em segundo lugar, quero explicar a 
Casa que esse Projeto não traz subsídios diferentes 
daqueles subsídios que já existem aos produtos que 
nós exportamos.

Quero também dizer, já o fiz antes, que este não 
é um projeto de natureza regional ou setorial; é um 
projeto nacional, um projeto brasileiro. Repito, porque 
tenho esta convicção de que se o Brasil tivesse tido 
condições políticas e vontade de implantar o sistema 
das ZPEs àquele tempo em que foi proposto por mim, 
eu não tenho dúvida de que hoje nós seríamos um país 
quase ou ao nível da China, se não fôssemos maiores, 
pelo fato da nossa localização estratégica muito mais 
perto dos grandes mercados consumidores do ocidente 
do que a China. Basta dizer, Sr. Presidente, repito, que 
as zonas de processamento de exportações da China 
hoje são responsáveis por 70% da sua economia, re-
presentando 1 trilhão e 600 bilhões de dólares. Para 
que se veja a potencialidade da idéia da ZPE, basta 
ver, Srs. Senadores, aqueles que têm nos seus Esta-
dos municípios com vontade de criá-las para exportar. 
Se tivéssemos canalizado essa vontade há 20 anos, 
estaríamos hoje certamente em outra situação.

Evidentemente tivemos que enfrentar, em rela-
ção a este projeto, como em muitos outros projetos, 
algumas resistências. Resistências muitas vezes im-
possíveis de serem vencidas. Acho – e quero fazer 
justiça neste momento – que se não fosse a coragem, 
a determinação, a bravura com que o Senador Tasso 
Jereissati enfrentou essas resistências aqui no Sena-
do, neste instante nós não estaríamos votando este 
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projeto, porque, naturalmente, ele sabe e todos nós 
sabemos o que significou a sua resistência, porque 
chegou a um momento em que ele mesmo se tornou 
irreconhecível, tão grande foi a sua paixão para fazer 
face àqueles desafios que, naquele instante, ele teve 
de enfrentar na Comissão de Assuntos Econômicos 
desta Casa.

Quero dizer que este é um momento importante, 
porque o Brasil vai participar da globalização como ele 
até hoje não tinha entrado em matéria da economia 
exportadora. É preciso que eu repita uma vez mais: as 
ZPEs significam a ampliação do mercado consumidor 
dos diversos países.

Se hoje, no Brasil – isto é muito discutido: saber 
qual é o nosso mercado consumidor, mas faço um 
cálculo otimista –, temos 50 milhões de consumido-
res, com as ZPEs abertas, nós desfrutaremos de um 
mercado que é do mundo inteiro, desde que tenhamos 
capacidade de exportar, mobilizar as nossas forças 
econômicas e ter condições de participar do comércio 
internacional.

Também é necessário que se diga, para que se 
registre, que foi muito importante para o Brasil quando, 
no Governo Presidente Vargas, ele criou o câmbio ofi-
cial, com o qual incentivou e protegeu a indústria que 
se implantou no centro-sul do País. 

O Presidente Vargas recebeu um País agrícola 
que exportava praticamente matéria-prima. Por meio 
desse instrumento que ele criou, ou seja, com o câm-
bio oficial que era dado à compra e à importação de 
equipamentos, foi possível implantar as indústrias com 
subsídios pagos por todos os Estados do Brasil que 
exportavam. Todos eles foram canalizados para que 
o Brasil fosse um país industrial. Hoje, todo ele está 
montado com subsídios iniciados pelo Presidente Var-
gas naquele tempo.

As ZPEs não criam qualquer subsídio novo. Elas 
vão gozar dos subsídios que já existem para a expor-
tação. Quanto a esse aspecto, devo tranqüilizar os 
Senadores que sentem temor em relação à concor-
rência das ZPEs e aos incentivos já existentes em 
alguns setores, porque esse projeto é absolutamente 
neutro. Fico feliz de vê-lo votado no Senado Federal, 
depois de tantos anos, porque considero esse projeto, 
sobretudo, um incentivo aos políticos, aos Senadores, 
aos jovens políticos. Quando se tem na mão uma idéia 
generosa, uma idéia válida, ela vai resistindo ao tem-
po e algum dia vai surgir. Por exemplo, ás vezes me 
dizem que o Mercosul está enfrentando dificuldades, 
mas ressalto que essa é uma idéia generosa que foi 
criada com o objetivo da integração latino-americana. 
Portanto, essas dificuldades passarão para que essa 
idéia seja implantada.

Sr. Presidente, quando eu me lembro da Norte-Sul 
que pensei em fazer, como sofri, como fui atacado! Era 
uma estrada que ligava o nada a coisa nenhuma. 

Se a tivéssemos feito hoje, este Brasil central, 
que se transformou numa fronteira agrícola importante 
para o País, já seria hoje uma extraordinária frontei-
ra agrícola. Só a Belém-Brasília nós construímos dez 
vezes para sete milhões de toneladas de cargas que 
ela suporta. 

Temos de colocar à disposição do País as estra-
das de ferro, porque elas estão fazendo renascer algo 
que se julgava impossível, que era a redução das tarifas. 
Hoje, por meio delas e dos transportes internacionais 
de grande volume, estão sendo feitos.

Lembro-me dos incentivos fiscais e da cultura, 
que foi a minha grande causa parlamentar. Há 40 anos, 
apresentei o primeiro projeto e não conseguia. Hoje, 
vejo implantados os incentivos à cultura. Num momen-
to, colocaram o nome de Lei Sarney e, por isso, ela foi 
revogada. Mas, hoje, ela tem outro nome: Lei Rouanet 
ou Lei de Incentivos. Que seja qualquer um, mas que 
ela exista a serviço da cultura brasileira.

Quanto ao trem-bala, que vejo hoje, nós fizemos 
o primeiro pré-projeto do trem-bala do Rio de Janeiro 
para São Paulo. Naquele tempo, procurávamos fazer 
isso. 

Distribuição de leite e programas sociais também 
foram implantados naquele tempo. 

Sr. Presidente, a minha filha substitui a Presi-
dência, já me dizendo que estou sendo longo. Desse 
modo, terei de encerrar as minhas palavras para dizer 
ao Senado Federal que quero, uma vez mais, mani-
festar a minha gratidão aos meus colegas e, ao mes-
mo tempo, a minha satisfação, na certeza de que nós 
vamos agora, de que o Brasil dentro de alguns anos, 
Sr. Presidente...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Se-
nador Sarney, desculpe-me. É só para dizer à sua fi-
lha que hoje a sua fala vale pela de todos nós. Acho 
que a noite é sua e abro mão da minha fala em favor 
de V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Também declino da minha fala, Senador Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Senador 
Tasso, eu vou pedir a V. Exª que não faça isso, porque 
eu não deveria aproveitar esse projeto e prejudicar o 
Senado impedindo-o de ouvir V. Exª, que foi o gran-
de resistente deste último momento de luta. Quando 
nosso exército já parecia fraquejar, foi V. Exª que saiu 
na frente, de espada em punho, e enfrentou a luta, de 
tal maneira que hoje pudéssemos ter esta sessão que 
estamos tendo.

Assim, quero terminar as minhas palavras congra-
tulando-me com o Senado e dizendo que daqui a muitos 
anos, com olhos de futuro, alguém vai ler os Anais do 
Senado daquele tempo. Golbery dizia que quando se 
quisesse guardar um segredo, que o colocássemos nos 
Anais do Congresso, porque aí todo mundo saberia que 
era um segredo e ninguém leria. Mas o segredo desta 
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noite vai ser lido no futuro como um grande momento 
para o Brasil se tornar um outro país, mais vibrante, 
maior e de grande presença mundial.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 

Presidente.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Con-

cedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Infelizmente, vou ter que 
desobedecer os mais velhos, como o Senador Tasso, 
a quem respeito muito pela experiência e vivência, e 
o Senador Inácio Arruda. Mas quero pelo menos ter o 
direito de me congratular com o Senador Tasso pela 
continuação desta luta.

O Brasil todo acompanhou a garra com que V. 
Exª defendeu um projeto que era um projeto nacional, 
mas que, de maneira muito pessoal, era um projeto 
nordestino. Então, V. Exª está hoje também de para-
béns e pode comemorar juntamente com o Senador 
Sarney. Um, dono da idéia inicial, da idéia inaugural; 
e outro, continuador dessa luta.

Mas, conversando com o Senador Sarney, tive 
uma alegria adicional. É que a planta das ZPEs continu-
ará sendo a do projeto inicial. Portanto, o meu Estado, 
o Estado do Piauí, está contemplado com a ZPE de 
Parnaíba. Exatamente uma luta do Presidente Sarney 
em seu Governo, vizinho que é do nosso Estado.

Quero me congratular não só com os paraibanos, 
mas também com os piauienses. E vou, em nome dos 
companheiros Mão Santa e João Vicente Claudino, 
que estão em outros afazeres na Casa e não pude-
ram comparecer ao plenário, congratular-me com os 
paraibanos, com os piauienses e com os brasileiros 
por essa grande vitória que alcançamos nesta noite 
no Senado da República.

É o Brasil dando os primeiros passos para a glo-
balização efetiva.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

A seguir, concedo a palavra às Senadoras Marisa 
Serrano e Lúcia Vânia, aos Senadores Garibaldi Alves, 
Leomar Quintanilha, Francisco Dornelles, Aloizio Mer-
cadante, Inácio Arruda e Romero Jucá.

Com a palavra V. Exª pela ordem.
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, peço a palavra pela ordem...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Tasso Jereissati vai também ter 
direito à palavra, para encerrar este grande momen-
to que vivemos, uma vez que ele foi um dos grandes 
batalhadores pela idéia e pela criação das Zonas de 
Processamento de Exportação.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª, pela ordem.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – ...para fazer uma comuni-
cação a esta Casa sobre o que há poucos instantes 
acabei de ouvir no Jornal Nacional, da Rede Globo 
de Televisão.

O advogado Pedro Calmon Filho, aquele salafrá-
rio que foi prestar depoimento no Conselho de Ética e 
que nos negou, no Conselho de Ética, que havia pro-
duzido um dossiê para chantagear V. Exª, há poucos 
instantes, no Jornal Nacional, declarou que, autoriza-
do pela cliente com o objetivo de dar um ponto final à 
questão, confessou a existência do dossiê, inclusive 
com a divulgação de uma gravação tomada pela Mônica 
Veloso, em seu gravador, com o funcionário dirigente 
da Mendes Júnior, o Sr. Gontijo.

Isso, mais uma vez, dá uma demonstração de 
que se trata de um advogado fora da lei, um margi-
nal, salafrário, que não respeitou esta Instituição, o 
Senado Federal, nem o Conselho de Ética, ficando 
devidamente comprovado que esta é a sua prática, 
desde quando assinou o documento, duas vezes, das 
duas parcelas de R$50 mil, e depois tenha negado o 
objetivo, confessando no Conselho de Ética falsidade 
ideológica e estelionato.

Naquela oportunidade, no dia seguinte, a impren-
sa do nosso País, essa mesma bendita imprensa, disse 
que este que vos fala, Senador Almeida Lima, havia se 
exacerbado quando da inquirição daquele fora-da-lei, 
que a OAB deveria apenar devidamente.

Mais uma vez, mostro a esta Casa e ao País que 
tenho coerência, que me respeito, e é por esta razão 
que exijo respeito, sobretudo diante de um persona-
gem como aquele que prestou depoimento no Con-
selho de Ética!

Era essa, Sr. Presidente, a manifestação que eu 
gostaria de fazer neste instante.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, mas não quero mais fa-
lar sobre este assunto, tamanho o meu sofrimento e 
o da minha família, as intimidações, as chantagens, 
coisas com as quais eu não gostaria de conviver e 
nem que nenhum inimigo meu tivesse oportunidade 
de conviver.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr., Presidente, eu 
tinha me comprometido a não falar e não vou fazer 
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nenhum discurso porque penso que, realmente, esta 
sessão e esta noite são do Presidente Sarney, pela 
idéia e pela luta de 11 anos que tem travado ao redor 
de um ideal e de um objetivo. Portanto, nesta noite, 
acredito que todas as homenagens devem ser con-
centradas no Senador Sarney.

Como Relator nesse último período, eu gostaria 
de agradecer também ao Senador Mercadante, que, 
em determinado momento, mesmo se opondo à idéia, 
teve a compreensão para abrir o diálogo. E, graças a 
isso, conseguimos votar hoje em clima de concórdia, 
de acordo e de confraternização.

Agradeço ao Senador Arthur Virgílio, que teve 
essa compreensão, que, apesar de ter dúvidas quanto 
à possibilidade, à eventualidade de haver algum pre-
juízo para a Zona Franca de Manaus, defendeu isso 
sempre com muita garra, mas colocou-se também 
aberto ao diálogo, possibilitando que chegássemos 
ao dia de hoje.

Portanto, Senadores Mercadante e Arthur Virgí-
lio, meus agradecimentos pela abertura de sempre ao 
diálogo, que é essencial para que possamos evoluir 
nesta Casa.

Agradeço também a palavra de estímulo de todos 
os Senadores que aqui falaram. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não poderia também deixar de externar 
os meus cumprimentos ao Presidente Sarney, a quem 
todos respeitamos e a quem nós, do Centro-Oeste es-
pecialmente, temos um carinho muito grande.

S. Exª se referiu aqui à Ferrovia Norte–Sul, que 
é uma luta que estamos travando desde que S. Exª foi 
Presidente da República e que, se tivesse – como S. 
Exª bem colocou aqui – sido executada, estaríamos 
hoje numa situação privilegiada.

Gostaria de ressaltar também a importância das 
ZPEs como elemento para integração nacional, im-
portante para fortalecer as nossas exportações e for-
talecer também, por que não dizer, o nosso mercado 
interno.

Quero cumprimentar, de forma especial também, 
o Relator desta matéria, o Senador Tasso Jereissati, 
que foi um gigante na luta para sensibilizar os seus 
Pares no sentido de que esse projeto não poderia 
mais esperar.

Quero cumprimentar também, Sr. Presidente, V. 
Exª, pela iniciativa de chamar para o seu gabinete o 
acordo que resultou nesta votação de hoje. Quero que 
V. Exª saiba do nosso respeito pelo trabalho que tem 
sido executado nesta Casa e, principalmente, o papel 
que V. Exª tem exercido como interlocutor dos Sena-
dores. E eu, como Presidenta da Comissão de Desen-
volvimento Regional, sou testemunha da sua atenção 

para conosco e da sua preocupação no sentido de fazer 
com que o Governo entenda o que estamos fazendo 
nesta Casa em função da busca do crescimento eco-
nômico do nosso País.

Falo aqui também em nome da Senadora Mari-
sa Serrano, que me pediu também que expressasse 
seu reconhecimento ao Presidente José Sarney, ao 
Senador Tasso Jereissati, dizendo da sua alegria de 
poder – pelo menos aqui, agora – tentar fazer com que 
Corumbá, no Mato Grosso do Sul, possa também ser 
contemplado com as ZPEs.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Leomar Quin-
tanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, estou seguro de que hoje 
o povo tocantinense se soma às manifestações de 
aprovação, de regozijo, pela decisão que a Casa to-
mou esta noite ao regulamentar finalmente as Zonas 
de Processamento de Exportação.

Está aqui assistindo atento um dos baluartes des-
se projeto, que vem, há muito tempo, incansavelmen-
te, lutando também pela sua aprovação, que é o Dr. 
Helson Cavalcante Braga, Presidente da Associação 
Brasileira de Zonas de Processamento de Exportação, 
incansável. (Palmas.)

Em momento algum, ele desistiu de imaginar que 
esse tipo de instituição viesse a funcionar no Brasil.

Nós queremos também render as nossas ho-
menagens ao Senador Tasso Jereissati, que buscou 
equacionar, direcionar os fundamentos desta lei, que 
vai realmente promover uma transformação vigorosa 
na economia do País.

E, sobretudo, não poderia deixar de render as 
minhas homenagens ao Presidente José Sarney, que, 
emocionado, lembrou a sua luta pela instalação das 
Zonas de Processamento de Exportação. Lembrou, no 
seu pronunciamento, o resultado positivo que essas 
Zonas de Processamento de Exportação já provocaram 
em diversos países, citando principalmente a China. 
Ele que entendia que essa Zona de Processamento 
de Exportação não tinha necessariamente que estar 
em um porto. A logística de alcance do porto faria com 
que a Zona auxiliasse, também, os estados mediterrâ-
neos, os estados continentais, os estados interioranos, 
como é o caso do Estado do Tocantins.

Mais uma vez, eu tenho razões de sobra para 
agradecer, em nome do povo tocantinense, ao Presi-
dente Sarney pela Zona de Processamento de Expor-
tação, mas sobretudo pela Ferrovia Norte‑Sul, que vai 
viabilizar a implantação da Zona de Processamento 
de Exportação no Estado do Tocantins. Essa ferrovia 
colocará o Estado do Tocantins, a sua Zona de Pro-
cessamento de Exportação, no porto de Itaqui, facili-
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tando a consecução dos objetivos daqueles que nela 
se instalarem e se propuserem a aproveitar o potencial 
econômico de um Estado interiorano, mas rico, como 
o é o Estado do Tocantins, como o são diversos Esta-
dos brasileiros que aguardavam por uma oportunida-
de como essa de estabelecer e de consolidar o seu 
processo de desenvolvimento.

Por isso, Presidente Sarney, em nome da valoro-
sa gente tocantinense, rendemos, mais uma vez, uma 
dupla homenagem à Ferrovia Norte‑Sul, que avança 
celeremente pelo Tocantins, adentrando o Estado e 
acendendo a esperança e a expectativa do povo de 
que ela será um instrumento vigoroso no processo de 
aproveitamento do nosso potencial econômico, que 
vem se completar com a Zona de Processamento de 
Exportação.

Por último, congratulo-me com todos os meus 
Pares, os colegas desta Casa, que referendaram, com 
a sua aprovação e com o seu voto, essa importante 
matéria, que certamente marcará de forma indelével o 
processo de crescimento econômico do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Parabenizo V. Exª, um dos grandes quadros do 
PMDB, uma das grandes referências da nossa Casa. 

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves 
Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, as minhas homenagens ao 
Presidente José Sarney, ao Senador Tasso Jereissa-
ti, ao Senador Aloizio Mercadante e a todos aqueles 
que contribuíram para que este projeto já tivesse a sua 
aprovação por esta Casa.

O meu Estado é um dos que têm se habilitado a 
sediar uma ZPE, e agora pretende fazê-lo numa área 
reservada, criada desde o Governo do Presidente 
Sarney, e, por uma coincidência muito feliz, nas proxi-
midades de um grande aeroporto, que já começou a 
ser construído e que será, sobretudo, de cargas e pas-
sageiros. Isso facilitará, Sr. Presidente, que as cargas 
vindas da Europa e dos Estados Unidos possam ser 
redistribuídas para todo o Brasil. Então, acredito que o 
Rio Grande do Norte tem mais esse fator positivo para 
a construção, a execução da sua ZPE.

Portanto, meus parabéns a todos, ao Presidente 
Renan Calheiros. Espero que esta Casa possa conti-
nuar, em matérias como esta, alcançando o consenso 
que estamos vendo na noite de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Meus parabéns ao coordenador da implantação 

da ZPE, que está conosco aqui nesta noite.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a intervenção, Senador Garibaldi 
Alves Filho, sobretudo pela coerência com que V. Exª 

sempre defendeu a implantação das Zonas de Pro-
cessamento de Exportação.

Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-
nelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Renan Calheiros, quero, inicialmente, cum-
primentar V. Exª pela competência demonstrada na 
reunião realizada no seu gabinete, que permitiu a 
realização de um grande acordo para a votação da 
legislação da ZPE.

Quero, em segundo lugar, fazer aqui uma referên-
cia ao nosso sempre querido Presidente José Sarney, 
que foi o grande líder das ZPEs. Durante o seu Gover-
no, 17 delas foram criadas. E, posteriormente, o nosso 
Presidente viu essas zonas serem desativadas.

Na política, o Presidente sabe, temos freqüen-
temente que conviver com frustração; mas temos que 
ter sempre a coragem de não nos deixar abater por 
elas. E foi o que ocorreu com o Presidente Sarney, que 
viu desativado o esforço enorme que havia feito, mas 
não se abateu. Levantou essa bandeira, continuou a 
luta e hoje viu coroada essa sua luta, que desenvolveu 
durante todo esse período.

Quero cumprimentar também o Senador Tasso 
Jereissati pelo que presenciei. A firmeza, a coragem, 
a maneira como S. Exª se entregou à aprovação deste 
projeto demonstra a sua capacidade de atingir objetivos, 
metas. Não posso deixar de cumprimentá-lo.

Quero também demonstrar, Sr. Presidente, a mi-
nha satisfação porque uma das ZPEs será instalada 
no meu Estado, o Rio de Janeiro, próximo ao Porto de 
Sepetiba, um dos portos mais importantes do País. 
Estou certo de que será de fundamental importância 
para o comércio exterior do Brasil.

Muito obrigado. É uma satisfação muito grande, 
Sr. Presidente Sarney, ter participado, ao lado de V. Exª, 
desta noite em que V. Exª vê realizada aquela sua luta. 
Sabe que foi um privilégio ter participado do seu Go-
verno e uma honra muito grande ver V. Exª conseguir 
tornar realidade aquelas Zonas de Processamento de 
Exportação, que V. Exª sempre defendeu.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Francisco Dor-
nelles.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadan-
te, que, como Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, em todo os momentos, soube construir 
uma abertura capaz de fazer com que chegássemos a 
este acordo. Não fosse o Senador Aloizio Mercadante, 
certamente não estaríamos comemorando este dia.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
não foi fácil chegar até aqui. Acho que esta proposta 
expressa o sentimento amplamente majoritário desta 

    427ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  28  21085 

Casa. Reconheço que é uma luta histórica do Presiden-
te José Sarney e que foi tratada com muito empenho e 
combatividade pelo Senador Tasso Jereissati.

Mas as ZPEs são um instrumento importante de 
desenvolvimento industrial do País se elas vierem no 
futuro a agregar valor, a abrir novas oportunidades, a 
permitir que o País desenvolva competências e compe-
titividade onde ele ainda não tem. Penso que foi esse 
espírito que permitiu este consenso e esta unidade.

Alguns interpretaram que as minhas resistências 
à forma como o projeto veio da Câmara dos Depu-
tados se deviam ao fato de eu defender o Estado de 
São Paulo. Seguramente, essa é a minha obrigação. 
Eu vim aqui para isso. Tenho orgulho do Estado que 
represento. São Paulo é um Estado pujante e produti-
vo, que tem uma base industrial muito importante. Mas 
nunca fiz a minha defesa de São Paulo como sendo 
alguma coisa que não pudesse ser compartilhada e, 
inclusive, articulada a uma descentralização industrial 
do Brasil.

O Brasil precisa diminuir as desigualdades regio-
nais e sociais. E o desenvolvimento de outras áreas 
industriais no País fortalecerá a Nação, é compatível 
com as aspirações do Estado de São Paulo e com a 
contribuição que aquele Estado deu não apenas impul-
sionando o crescimento, mas também abrigando bra-
sileiros de todas as partes. Quero lembrar – e sempre 
o faço – que se trata da segunda maior concentração 
de nordestinos fora do Nordeste.

O que era a minha inquietação com o projeto 
originário da Câmara? É que tínhamos alguns dispo-
sitivos...

O Sr. José Sarney (PMDB – AP. Fora do mi-
crofone.) – São Paulo é um orgulho para todos nós 
brasileiros.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Tenho certeza disso, Senador Sarney, e agradeço a 
menção de V. Exª.

O problema é que o projeto, como veio da Câma-
ra, trazia o conceito de isenção tributária, o qual daria 
crédito tributário aos produtos importados. Essa era a 
nossa primeira preocupação. Felizmente, negociando 
e discutindo com o Relator, na presença do Presiden-
te Renan Calheiros – que articulou o encontro com o 
Presidente, com o Ministro da Fazenda, com a Receita 
Federal e com outros técnicos do Governo, juntamente 
com o Presidente Sarney, as Lideranças da Casa, o 
Senador Romero Jucá –, conseguimos superar esse 
fato, com a substituição do conceito de isenção por 
suspensão, para não permitir o crédito aos produtos 
importados, o que poderia, evidentemente, estimular 
uma concorrência predatória.

Nós também precisamos rever o conceito de al-
fandegamento – creio que para isso encontraremos 
uma boa solução técnica na medida provisória – e a 
compatibilização das ZPEs com algumas leis já de 

incentivos específicos, especialmente a Zona Franca 
– que é a preocupação básica da Bancada do Amazo-
nas – e a Lei Geral de Informática, em que os setores 
que produzem, desse segmento, têm o compromisso 
de comprar 60% da produção brasileira de produtos 
básicos, insumos brasileiros, substituindo importações, 
e investir 5% em pesquisa e desenvolvimento.

Então, são exigências que vamos ter de trabalhar 
com bastante cuidado técnico para assegurar que as 
ZPEs venham para acrescentar, agregar, impulsionar, e 
não canibalizar setores industriais existentes, que – sei 
– não é a preocupação de nenhum dos que aqui estão 
e que defenderam com tanto empenho essa proposta. 

Creio que constituímos um grupo de trabalho 
na nossa Comissão de Assuntos Econômicos que 
pretende acompanhar a construção de uma medida 
provisória que vai corrigir alguns aspectos, para que 
possamos, de fato, traduzir no texto da lei este espíri-
to, esta vontade, este entendimento consensual nesta 
Casa, a fim de que possamos criar mais um instrumen-
to de desenvolvimento de agregação de valores e de 
impulso industrial.

Nós, tantas vezes, tivemos embates muito duros 
neste plenário, mas sempre em torno de idéias e com 
respeito mútuo, e é assim que entendo a veemência 
da intervenção do Senador Tasso Jereissati. Mais uma 
vez, prevaleceu sua capacidade de discernimento, de 
análise, de diálogo e de entendimento, que foi tão im-
portante para construir esta proposta.

Termino, dizendo que é sempre uma obrigação 
ouvirmos com atenção as iniciativas do Presidente 
José Sarney, por toda a sua experiência, por toda a 
sua trajetória, pela imensa contribuição que tem dado 
à vida pública.

Sr. Presidente, V. Exª, mais uma vez, soube coor-
denar os trabalhos e permitir a construção deste acordo 
tão importante para o Brasil e, particularmente, para as 
exportações e para regiões deprimidas economicamen-
te, que poderão ter um instrumento compatível com a 
indústria brasileira e com a produção do País.

Era o que tínhamos a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço muito a V. Exª.
Está encerrada a Ordem do Dia.
São os seguintes os itens cuja apreciação fica 

adiada:

– 6 – 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
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Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

– 7 – 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2007 

(Em regime de urgência nos termos do 
Requerimento nº 669, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 19, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 245, de 2007, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito externo, no 
valor total de cinqüenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, com o Ban-
co Internacional para a Reconstrução e o De-
senvolvimento (BIRD) [financiamento parcial 
do Proágua].

– 8 – 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito).

– 9 – 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 671, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 22, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 269, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
o Estado da Bahia a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
cem milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América (financiamento parcial do Premar).

– 10 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

– 11 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007 

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
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Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

– 12 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que Cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

– 13 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

– 14 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves.

– 15 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

– 16 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 
e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 33, de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que torna obrigatória a divulgação pelos 
meios que especifica de mensagem relativa 
à exploração sexual e tráfico de crianças e 
adolescentes apontando formas para efetu-
ar denúncias.

– 17 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 
e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

– 18 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
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derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

– 19 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

– 20 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

– 21 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

– 22 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

– 23 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Volta-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu considero também esta data um marco 
muito importante na história política e econômica do Bra-
sil. Nós temos muitos instrumentos de política econômica 
nas mãos. Mas este momento registra o nascimento de 
um outro instrumento de política econômica, que são as 
Zonas de Processamento de Exportação.

Elas são fruto de uma luta histórica do Senador 
José Sarney, abraçada, nesta Casa, pelo Senador Tas-
so Jereissati, que foi o seu Relator – S. Exª travou uma 
batalha importante –, e também abraçada por V. Exª, 
que soube conduzir um acordo político que permitis-
se não só a sua aprovação unânime na Comissão de 
Assuntos Econômicos, mas a sua aprovação unânime 
aqui no Plenário do Senado Federal.
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Eu quero registrar o nome de mais duas perso-
nalidades lá do meu Estado, Ceará, que trabalharam, 
Senador Sarney, digamos assim, incansavelmente, nos 
bastidores, com idéias: Cláudio Corrêa Lima, que deve 
ter cansado também V. Exª, ao mandar-lhe mensagens, 
dizendo que não abrisse mão, que fosse em frente, e 
agregasse mais atividades à Zona de Processamento de 
Exportação, que é um marco também para o Nordeste 
brasileiro; e outro Cláudio, Cláudio Ferreira Lima, funcio-
nário do Banco do Nordeste, ex-Secretário de Planeja-
mento no primeiro mandato do Senador Tasso Jereissati 
como Governador do Estado do Ceará. Esse também, 
um homem incansável nas idéias, na discussão.

É um instrumento novo, evidentemente, mas não 
devemos ter receio, não devemos ter medo das coisas 
novas, porque elas vão abrir caminhos distintos para o 
desenvolvimento do nosso País. É esse o nosso desejo. 
Jamais passou pela cabeça de um nordestino, que é 
tangido pelas secas e pelas crises econômicas para 
o Sul e o Sudeste brasileiro, prejudicar qualquer ativi-
dade econômica do nosso País com as Zonas de Pro-
cessamento de Exportação. Há problemas? Claro que 
há. Se é um instrumento novo, vamos ter problemas. 
Um problema central, para iniciar, é um problema de 
câmbio que vamos ter de resolver, essa farra cambial 
brasileira. Temos que encontrar um mecanismo para 
poder viabilizar não só as exportações do que já te-
mos, mas também do que vamos produzir nas Zonas 
de Processamento de Exportação. O alfandegamen-
to é igualmente um problema que temos de tratar, na 
regulamentação, nos dispositivos.

O fundamental, no entanto, é que nós abrimos o 
caminho nesta noite. Que venha a medida provisória, 
que venham outros instrumentos, mas para aperfeiçoar 
esse instrumento que acabamos de criar, fruto dessa 
batalha vitoriosa.

Lembro-me dos ataques à Norte-Sul, à Transnor-
destina. Tudo foi instrumento para viabilizar a nossa 
economia, a economia brasileira. Esse projeto da Trans-
nordestina é nacional, não é do Nordeste. Norte-Sul 
é nacional, não é do Nordeste nem do Centro-Oeste 
brasileiro; é um projeto para ajudar o nosso País, como 
disse muito bem V. Exª, Senador José Sarney.

Quero, também, registrar o papel de um Deputado 
do Ceará, José Pimentel, na Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara dos Deputados, que trabalhou e 
travou uma batalha para que viabilizássemos a vinda 
rápida desse projeto para o Senado, para que ele não 
fosse sequer à apreciação no plenário da Câmara Fede-
ral. Tivemos, Senador Sarney, que pedir aos Deputados. 

E – pasmem – a maioria dos Deputados do Estado do 
Ceará tinha assinado um recurso que, no fundo, trava-
va as Zonas de Processamento de Exportação. E nós 
fomos convencê-los com os argumentos apresentados 
para todos nós não somente pelo Pimentel, mas tam-
bém por todos que trabalharam, o Cláudio Ferreira Lima, 
o Cláudio Corrêa Lima, o Élson Braga, que está aqui 
acompanhando esta sessão. Todos trabalharam para 
mostrar aos Deputados e aos Senadores a viabilidade 
desse instrumento novo para o progresso do nosso País. 
Considero importante fazer este registro.

Por último, eu diria que precisamos também mos-
trar o convencimento do Presidente da República. Lula 
se convenceu de que esse era um instrumento impor-
tante, nas suas mãos, nas mãos do Estado brasileiro. 
Penso que também foi um convencimento importante, 
fruto das conversações travadas com V. Exª, Presidente 
Sarney, e com tantos Senadores...

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Com muita satisfação, um prazer enorme, ouço V. Exª.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – V. Exª citou, 
muito bem, a contribuição do Presidente Lula, porque, 
realmente, nas conversas que tivemos, ele, desde o 
princípio, tornou-se um adepto das ZPEs e viu que 
elas deviam ser implantadas em nosso País. Portanto, 
é uma referência que V. Exª faz e que nós devemos aqui 
reconhecer, bem como com relação à Ferrovia Norte-
Sul, que ele retomou e está fazendo, vendo que essas 
obras eram úteis ao nosso País. Aproveito também para 
reparar o que eu me esqueci de fazer, que é render as 
homenagens ao Dr. Élson Braga, que tem sido, ao lon-
go do tempo, um grande conhecedor da matéria. Ele já 
trabalhava, no tempo de nossa gestão, com esse as-
sunto e hoje também participa da nossa alegria, sendo 
um dos homens que mais batalharam como técnico e 
suporte das idéias ali expedidas. Muito obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço a V. Exª e incorporo esse importante aparte 
de V. Exª ao meu pronunciamento.

Guido Mantega veio à Casa discutir a matéria, na 
sala da Presidência do Senado, convidado pelo Sena-
dor Renan Calheiros, que contribuiu mesmo no meio 
da confusão. V. Exª disse: “A confusão jamais pode 
atingir o Brasil, jamais pode atingir o Senado. Vamos 
ao meu gabinete”. No gabinete, estavam sentados 
Guido Mantega, Renan e Sarney, essa turma toda que 
acompanhou o processo e selou um acordo político 
para garantir, neste momento, a vitória das Zonas de 
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Processamento de Exportação, que abre esse cami-
nho novo para o Brasil.

Encerro, referindo-me a um ex-Deputado já faleci-
do. V. Exª apresentou um projeto que levava o nome de 
Lei Sarney e que, posteriormente, passou a se chamar 
de Lei Rouanet. Pois antes, outro Deputado, chamado 
Humberto Teixeira, apresentou uma lei no Congresso 
Nacional, que foi aprovada e levou o nome de Lei Hum-
berto Teixeira. Ela pretendia divulgar a música do povo 
brasileiro no exterior, em Londres. Ele comprou uma 
briga com o nosso Embaixador Assis Chateaubriand. 
A lei foi aprovada e ele conseguiu levar a música popu-
lar, que era principalmente a música nordestina. Uma 
delas, Asa Branca, era uma espécie de lamúria. Gon-
zagão foi gravá-la, mas a gravadora disse: “Não vamos 
gravar isso, não. Isso é uma lamúria, uma choradeira. 
Isso não vai dar certo, não vai render nada”. Gonzagão 
procurou Humberto Teixeira, que disse: “Vá à gravadora 
e diga que gravem essa música, porque ela vai ser um 
clássico da música popular brasileira”. Neste ano, Asa 
Branca, composta por Humberto Teixeira e cantada por 
Luiz Gonzaga, completa 60 anos.

Encerro falando da música Asa Branca porque 
ela falava da partida do povo nordestino para o Sul 
e o Sudeste. Falava que os nordestinos que estão lá 
inicialmente não queriam ir – foram porque não havia 
alternativa no Nordeste brasileiro nem no Norte do País 
–, mas também falava da volta do povo nordestino.

Tenho certeza de que as condições estão dadas 
para que o povo nordestino não precise mais partir 
para o Sul e para o Sudeste e até para que possamos 
fazer com que muitos nordestinos regressem para se-
rem recebidos de braços abertos por nosso povo do 
Nordeste brasileiro, ajudando o nosso País.

Parabéns, Presidente Sarney e Presidente Renan 
pelo êxito da sessão de hoje. Foi uma grande vitória, 
um grande dia para o Brasil e para o Senado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra à Sena-
dora Roseana Sarney.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, antes de tudo, quero confraternizar-
me com o Senador José Sarney pela luta, pela perse-
verança e, hoje, pela realização do sonho de muitos 
brasileiros, que é a criação das ZPEs em nosso País. 
Quero também confraternizar-me com o Relator da 
matéria, Senador Tasso Jereissati.

As Zonas de Processamento de Exportação são 
áreas de livre comércio destinadas à instalação de 
empresas voltadas à produção de bens a serem co-
mercializados no exterior. As ZPEs têm sido os instru-
mentos mais usados no mundo para promover desen-
volvimento, porque atraem investimentos estrangeiros 
voltados para as exportações e conseguem colocar as 
empresas nacionais em igualdade de condições com 
seus concorrentes mundo afora, aumentando o valor 
agregado dessas exportações e fortalecendo o balan-
ço de pagamentos.

Mas, além de ajudar a difundir novas tecnologias 
e práticas mais modernas de gestão, as ZPEs, prin-
cipalmente, conseguem criar empregos, ajudando a 
corrigir desequilíbrios regionais. Hoje, o Brasil tem 17 
delas, mas só quatro com infra-estrutura pronta para o 
seu funcionamento, que são as do Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais e Santa Catarina.

Projetos de ZPEs são muito bem-sucedidos em 
países como China, Estados Unidos e México. Em 
todo o mundo existem três mil distritos do tipo ZPE em 
funcionamento, que geram emprego para mais de 37 
milhões de pessoas em 116 países. Para se ter uma 
idéia, só na China há 167 desses pólos especiais de 
produção, onde trabalham mais de 30 milhões de pes-
soas, resultando, como disse o Senador José Sarney, 
em um trilhão e meio em exportações, o que corres-
ponde a 60% do PIB chinês. As ZPEs da China cons-
tituem o principal fator do crescimento médio anual 
de sua economia, que, nos últimos 15 anos, tem sido 
acima de 10%.

O Maranhão, todos sabem, é um Estado carente, 
com índice de desenvolvimento baixo, com Produto 
Interno Bruto per capita também abaixo do ideal, mas 
é um Estado que permite esse tipo de investimento. E 
justamente por isso, tenho me empenhado, juntamen-
te com o Senador Lobão, com o Senador Cafeteira e, 
evidentemente, com o Senador Sarney, pela criação 
das ZPEs.

E exatamente por isso, no Maranhão e em Esta-
dos de perfil econômico semelhantes, as ZPEs serão 
fundamentais para projetos de desenvolvimento de 
curto e médio prazo.

Diante desse fato, já propus, nesta Casa, quatro 
projetos de lei dispondo sobre a criação de ZPEs nos 
Municípios de Imperatriz, Rosário e Barreirinhas, no 
Estado do Maranhão.

Portanto, não tenho dúvidas, Sr. Presidente, de 
que, atraídas pelo regime aduaneiro e cambial especial, 
novas empresas virão e, com elas, também emprego, 
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de que o Brasil precisa tanto, que é indispensável para 
garantir desenvolvimento e melhor condição de vida 
para a população brasileira e, em particular, a popu-
lação maranhense.

Quero, mais uma vez, confraternizar-me com 
o Senador José Sarney e com todos os Senadores 
pela luta que tivemos nesta Casa pela aprovação do 
projeto das ZPEs e também agradecer ao Governo, 
ao Presidente Lula, ao Ministro Mantega e a todo 
o seu Governo, que teve a boa vontade de voltar a 
discutir essa matéria e ela vir a plenário para ser 
aprovada.

Esperamos agora que o Presidente Lula sancio-
ne a criação das ZPEs no Brasil, o que, tenho certeza, 
vai ser um avanço grande para o País e para o desen-
volvimento e criação de novas indústrias e novos em-
pregos no nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Quero agradecer à Senadora Roseana Sarney, 
pela sua luta, pelo seu trabalho, pela sua dedicação 
para que as ZPEs fossem criadas no Brasil.

Parabenizamos o Presidente José Sarney, que 
foi o precursor da idéia e tentou implantar as ZPEs 
em nosso País quando era Presidente da República, 
quando a nossa economia era exatamente do tamanho 
da economia da China. Se as ZPEs tivessem sido im-
plantadas naquela oportunidade, hoje teríamos, sem 
dúvida alguma, uma economia muito maior, significa-
tivamente muito maior.

Quero agradecer ao Deputado Ademir Camilo, 
Deputado por Minas Gerais, que trabalhou em todos 
os momentos para que a burocracia não atravancas-
se o andamento da criação das Zonas de Processa-
mento de Exportação. Quero agradecer, sobretudo, 
a esse grande amigo Dr. Helson Cavalcante Braga, 
Presidente da Associação Brasileira das ZPEs, que 
esteve aqui conosco em todos os momentos. Mesmo 
quando muita gente não acreditava que fosse possível 
que chegássemos ao fim, ele estava lá, acreditando, 
sugerindo, fazendo projetos, pedindo que entrássemos 
com projetos. Assim, no momento em que agradece-
mos a todos, é fundamental fazer justiça à sua luta, 
ao seu trabalho, à sua dedicação.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Não há mais oradores inscritos.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 771, DE 2007

Requeiro, nos termos do nº 12, alínea c do inciso 
II do art. 255 do Regimento Interno audiência da Co-
missão de Assuntos Econômicos para emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 32/2007, que “al-
tera dispositivos da Lei nº 8.666/93, que regulamenta 
o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal; institui 
normas para licitações e contratos da Administração 
Pública; e dá outras providências”, além das comissões 
constantes do despacho inicial.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2007. – Sena-
dor Romero Jucá, Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento de audiência da 
Comissão de Assuntos Econômicos que acaba de 
ser lido.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria passa a ter tramitação nominal e vai ao 

exame da Comissão de Assuntos Econômicos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Sérgio Guer-
ra, Marconi Perillo, Cícero Lucena, João Tenório, Má-
rio Couto, Gerson Camata e Romero Jucá enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Vavá admite contato com 
empreiteiro e fazendeiro”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo de 13 de junho do corrente.

A matéria destaca que em depoimento à Polícia 
Federal, o irmão do presidente Lula, Vavá, disse que 
fazia “intermediações para ajudar as pessoas.”

Sr. presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “Sou o Bacuri do 
Kennedy”, publicado pela revista Veja em sua edição 
de 25 de abril de 2007.

O artigo do jornalista Diogo Mainardi ironiza a 
decisão do juiz Sergio Wajzenberg, que condenou o 
articulista a multa de 30 mil reais por ter afirmado e 

artigo que o atual titular da Secretaria de Comunicação 
Social do governo Lula, o jornalista Franklin Martins, é 
simpatizante do governo do PT, quando ainda exercia a 
função de chefe de jornalismo da Rede Globo Brasília. 
Segundo o articulista o mais interessante nisso tudo 
é que soube da sentença pela coluna do jornalista da 
Folha de S.Paulo e ex– assessor do presidente Lula, 
Kennedy Alencar um dia antes de ser pronunciada a 
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sentença. “O juiz me condenou sem examinar minhas 
provas e antes de interrogar minhas testemunhas. Eu 
sou o Bacuri do petismo.”, alega Mainardi, que explica 
a expressão: “Bacuri foi torturado e morto pelo regime 
militar. Os informantes que a imprensa tinha no De-
ops e os informantes que o Deops tinha na imprensa 
souberam que ele seria morto duas semanas antes 
do assassinato. O regime militar era brutal. O petismo 
é só rasteiro.”

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL436     



21094  Quinta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Contribuintes se unem 
contra impostos”, publicada pela Folha de S.Paulo em 
sua edição de 25 de maio de 2007.

A matéria destaca que pela primeira vez, a socie-
dade civil está se unindo para apresentar sua proposta 
de reforma tributária ao governo. Um grupo multisseto-
rial tem se reunido para fechar uma proposta consen-
sual e levá-la ao presidente Lula até julho.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Quase 100 mil 
servidores federais estão em greve”, publicada no 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 05 de 
junho de 2007.

A matéria destaca que a greve dos servidores 
federais vem se alastrando pelo país com os funcio-
nários do Banco Central, CNEN, Ibama, Ministério 
da Cultura, Incra, Universidades Federais e Datasus 
somando quase 100 mil funcionários parados, o que 

corresponde a 8,9% do total de 1,1 milhão de servi-
dores na ativa.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL438     



21096  Quinta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “Rumo ao chavismo”, 
publicado pela revista Veja em sua edição de 23 de 
Maio de 2007.

O artigo do jornalista Diogo Mainardi, alerta para 
o artigo 5º da Portaria 264 que estabelece as bases 
para a censura dos programas jornalísticos. Segundo 
o jornalista, “trata-se do maior atentado de Lula à liber-
dade de informação. Se no futuro ele quiser censurar 
o Jornal Nacional ou o Fantástico, a Portaria 264 lhe 
dará instrumento legal”.

Ainda segundo o articulista, o artigo 5º da Por-
taria 264 é o “AI 5 de Lula.”

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Delúbio é condenado 
em GO a devolver R$ 164,6 mil”, publicada no jornal 
O Estado de S. Paulo de 29 de maio de 2007.

A matéria destaca que o ex-tesoureiro do PT 
Delúbio Soares foi condenado ontem pela Justiça a 
devolver R$164,695,51 que recebeu durante licença 
remunerada concedida desde 1985 pela Secretaria de 
Educação de Goiás para atuar no Sindicato dos Traba-
lhadores em Educação do Estado (Sintego). Segundo 
a matéria o juiz Ari Ferreira de Queiros, da 3ª Vara da 
Fazenda Pública Estadual de Goiânia, entendeu que, 
no período em que estava licenciado, Delúbio na ver-
dade residia em São Paulo e não prestava serviços ao 
sindicato concluindo assim que os vencimentos foram 
recebidos de forma ilegal pelo ex-tesoureiro do PT. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-
do assunto é também para fazer o registro da matéria 

intitulada “STF abre ação penal contra Genoino, De-
lúbio Soares e Marcos Valério”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo de 19 de abril de 2007.

A matéria destaca que o Ministro Joaquim Bar-
bosa do STF, Supremo Tribunal de Justiça, ratificou a 
decisão em primeira instância e instaurou processo 
contra 11 acusados no escândalo do mensalão. O 
ex– presidente nacional do PT, José Genoino (SP), 
é o primeiro parlamentar a responder perante o STF 
por suposta participação no esquema de pagamento 
de mesada a parlamentares da base governista do 
presidente Lula.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, todas as ditaduras, de esquerda ou direita, 
compartilham um objetivo comum, o de manter o con-
trole total sobre os meios de comunicação. Sua meta é 
sufocar qualquer vestígio de voz dissidente, suprimir a 
possibilidade de debate, criar uma falsa unanimidade 
de opinião. Ao ditador, só interessam os aplausos.

Dias atrás, o presidente da Venezuela, Hugo Chá-
vez, decidiu acabar com as transmissões da mais an-
tiga e popular emissora de televisão do País, a RCTV, 
Rádio Caracas de Televisão, que tinha 53 anos de 
existência. Deixou de renovar a concessão, cumprindo 
uma ameaça que fazia há tempos.

A RCTV era uma das duas únicas emissoras de 
televisão a praticar um jornalismo independente do 
governo. Sua popularidade foi atestada pelos cinco 
dias consecutivos de manifestações contrárias ao fe-
chamento, nas ruas de Caracas e de outras cidades 
da Venezuela.

Este Senado, como não poderia deixar de fazê-
lo, tratando-se da defesa de um valor sagrado como 
a liberdade de expressão, aprovou requerimento pe-
dindo ao presidente venezuelano que reconsiderasse 
sua decisão. Recebeu como resposta uma reação 
grosseira: o Parlamento brasileiro foi qualificado de 
“papagaio de Washington”.

O jornalista Alberto Dines, em artigo publicado na 
Internet, foi preciso em seu diagnóstico da atitude de 
Chávez, ao dizer que ele “não tem noção nem apreço 
pela organização do Estado democrático, e ignora que 
o Senado representa o conjunto federativo”. Suas pa-
lavras, conclui, são “uma afronta ao aparelho político 
que representa a nação brasileira”.

Hugo Chávez deu provas mais do que suficien-
tes do seu desprezo pela democracia. Hoje em dia, a 
Venezuela não vive sob um regime democrático – já 
é uma ditadura.

Que democracia é essa em que o governo con-
trola seis emissoras de TV, oito estações de rádio, uma 
agência de notícias e a maior provedora de Internet 
do país, sem contar o patrocínio a mais de 150 rádios 
e 28 televisões comunitárias?

Que democracia é essa em que os meios de 
comunicação sob o domínio do Estado não oferecem 
espaço algum para opiniões contrárias?

Que democracia é essa em que uma “lei de res-
ponsabilidade” no rádio e na TV cria regras que per-
mitem ao governo determinar o que deve ou não ir ao 
ar, e que obriga todas as emissoras a transmitir pro-
paganda do governo gratuitamente?

Que democracia é essa em que o presidente tem 
a audácia de ordenar aos meios de comunicação que 
“abaixem o tom” quando criticam o governo, ou será 
obrigado a “freá-los”?

Como justificar a existência de um regime demo-
crático num país em que o Código Penal, reformulado 
em 2005, prevê pena de mais de três anos de prisão 
para quem ofende o presidente?

Há medo de falar em público contra o governo, 
de ser incluído em “listas negras” – que impedem o in-
feliz cidadão que delas passa a fazer parte de ocupar 
cargos públicos ou em empresas que prestam servi-
ços ao governo.

Não, a Venezuela não vive sob um regime de-
mocrático. O tal “socialismo do século 21” que Hugo 
Chávez vive apregoando como seu objetivo nada mais 
é que a velha fórmula do regime ditatorial, que supri-
me liberdades fundamentais sob a alegação de que 
constituem um “estorvo” no caminho rumo à construção 
do Estado ideal. Ideal, claro, é aquele em que o medo 
predomina e ninguém discorda do ditador.

Além de signatária da Carta Democrática Inte-
ramericana da OEA, a Venezuela está sujeita ainda 
às condições da Cláusula Democrática do Mercosul, 
à qual aderiu em fevereiro deste ano. Esta determina, 
desde 1998, a exclusão dos membros que não cum-
pram as regras democráticas.

De acordo com a cláusula, “a plena vigência das 
instituições democráticas” é condição essencial para 
o desenvolvimento da integração entre os Estados-
membros. Além disso, o recém-instalado Parlamento 
do Mercosul aprovou em sua primeira sessão, em maio, 
a Carta de Montevidéu, que expressa apoio absoluto 
à plena liberdade de imprensa.

Minha conclusão é de que as circunstâncias em 
que a Venezuela vive atualmente tornam impraticável 
sua adesão como membro pleno do Mercosul. O ter-
mo de adesão, que precisa da aprovação da Câmara 
e desta Casa, não deve sequer ser analisado, e sim 
devolvido, pois não há lugar para um regime ditatorial 
no mercado comum latino-americano. Ditaduras, neste 
e em outros continentes, precisam ser isoladas, não 
integradas. Se não devolvermos o termo de adesão, 
estaremos dando nosso aval aos atentados cometidos 
pelo governo venezuelano contra a liberdade de opi-
nião, de expressão, de associação e a livre iniciativa 
– que são os pilares da democracia.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, entre os pilares fundamentais da moderna 
democracia, encontra-se, sem sombra de dúvida, o di-
reito à Justiça. Mas o que seria do direito à Justiça se 
ele não fosse universal? Poderíamos, por acaso, viver 
em uma sociedade em que somente alguns pudessem 
dele se socorrer, enquanto a maioria estivesse despro-
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tegida? A resposta é não. Não existe democracia sem 
Justiça. Uma e outra são indissociáveis.

Felizmente, contamos, no Brasil, com um órgão 
responsável pela garantia do acesso de todos à Justiça. 
Trata-se da Defensoria Pública da União (DPU), enti-
dade criada pela Constituição de 1988 com o intuito de 
assegurar a prestação integral e gratuita de assistência 
jurídica e judiciária ao cidadão carente. Aliás, a Carta 
Magna é lapidar quando estabelece que a Defensoria 
Pública é instituição essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a 
defesa, em todos os graus, dos necessitados.

Recebi, recentemente, do Defensor Público-Geral 
da União, Doutor Eduardo Flores Vieira, publicação que 
contém a prestação de contas da Defensoria Pública, 
referente ao biênio 2005/2006. Confesso que fiquei 
surpreso com a abrangência das atividades desse ór-
gão tão importante para o País e, principalmente, para 
o cidadão brasileiro mais necessitado.

As atribuições da Defensoria Pública abrangem 
três vertentes principais. A primeira é a prestação do 
serviço de assistência judicial integral e gratuita peran-
te a Justiça Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar nos 
Tribunais Superiores e no Supremo Tribunal Federal, 
nas mais diversas áreas de atuação, entre elas direitos 
humanos, direito previdenciário e direito criminal.

A segunda vertente concentra-se na atuação ex-
trajudicial para a resolução dos conflitos entre as pes-
soas físicas e jurídicas e as mais diversas instâncias 
da Administração Pública Federal. Trata-se de atividade 
de extrema importância, uma vez que a atuação dos 
Defensores Públicos, realizando acordos entre as par-
tes conflitantes, contribui para diminuir sobremaneira 
as demandas ao Poder Judiciário.

Por fim – porém não menos importante –, a última 
vertente da atuação da Defensoria Pública da União é 
a prestação de assistência jurídica preventiva e con-
sultiva à população, o que colabora para a redução 
dos conflitos de interesse, fenômeno absolutamente 
normal em qualquer sociedade que viva sob a égide 
da democracia.

No biênio 2005/2006, as atividades da Defenso-
ria Pública da União foram norteadas pela percepção 
de que a eficiência na prestação integral e gratuita de 
assistência jurídica e judiciária deve se dar em diver-
sas frentes, tais como o empreendimento de projetos 
e ações que aproximem o cidadão hipossuficiente, em 
todo o território nacional, de seus direitos e garantias 
fundamentais.

Nesse sentido, a Instituição intensificou e ampliou 
a prestação de seus serviços, levando assistência ju-
rídica e judiciária, de caráter integral e gratuito, aos 
brasileiros mais necessitados que habitam regiões 
afastadas das unidades do órgão. Essa atividade tem 

sido realizada por intermédio de uma série de projetos, 
que têm como norte garantir à parcela mais carente da 
população nacional a promoção da cidadania plena.

Assim, foram e ainda estão sendo desenvolvidos 
os Projetos Dourados, Exploração Sexual, Escalpela-
mento na Amazônia, Mutirão de Conciliação da BR 101, 
DPU Itinerante, Regularização Fundiária e de Atuação 
nas Penitenciárias Federais, entre outros.

Como representante de Roraima, Estado que 
integra a Amazônia Legal, sei da importância dos 
projetos da Defensoria Pública para os cidadãos de 
minha região. Gostaria de destacar dois deles: o Pro-
jeto Exploração Sexual e o Projeto Escalpelamento 
na Amazônia.

Bem sabemos que a exploração sexual de mu-
lheres, sejam crianças, adolescentes ou adultas, ain-
da é uma chaga no Brasil e na Região Norte. Ciente 
disso, a Defensoria Pública tem agido em parceria 
com a Secretaria Especial de Políticas para as Mu-
lheres, órgão da Presidência da República tão bem 
comandado pela Ministra Nilcéa Freire, para combater 
a ação das quadrilhas de tráfico e exploração sexual 
de mulheres, maiores responsáveis pelo incentivo da 
prostituição infanto-juvenil.

O drama do escalpelamento, que vitima um sem-
número de cidadãos ribeirinhos e que atinge não só a 
vítima, como também sua família e sua comunidade, 
ainda faz parte da realidade amazônica. Para com-
batê-lo, a Defensoria Pública da União estruturou um 
sistema de coleta de informações sobre o acidente e 
vem oferecendo cursos de capacitação aos cidadãos 
ribeirinhos. Além disso, o órgão tem colaborado na im-
plementação de políticas de recall das embarcações 
que não possuem proteção do eixo do motor e tem 
oferecido cirurgias plásticas e a devida assistência 
jurídica e judiciária às vítimas.

Consciente da importância da Defensoria Pú-
blica da União, o Governo Federal está estudando a 
ampliação do quadro de Defensores e de auxiliares, 
bem como um melhor aparelhamento da instituição. 
Tenho certeza de que, em breve, a Defensoria será 
capaz de ampliar ainda mais os relevantes serviços 
prestados à população brasileira, em especial àquela 
mais carente.

Disse e repito: não existe democracia sem o 
acesso de todos à Justiça. Mas vou além: no Brasil, o 
acesso de todos à Justiça só é possível porque existe 
a Defensoria Pública!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária a seguinte
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ORDEM DO DIA

– 1 – 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 
– art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

– 2 – 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2007 

(Em regime de urgência nos termos do 
Requerimento nº 669, de 2007 

– art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 19, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 245, de 2007, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito externo, no 
valor total de cinqüenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, com o Ban-
co Internacional para a Reconstrução e o De-
senvolvimento (BIRD) [financiamento parcial 
do Proágua].

– 3 – 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-

clusão de seu Parecer nº 270, de 2007, Relator: 
Senador Valdir Raupp), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a conceder garantia à ope-
ração de crédito externo, a ser contratada pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, no valor total equivalente a 
até cinqüenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, junto ao Banco Europeu de 
Investimento – BEI (financiamento do Programa 
Multissetorial BEI – Linha de Crédito).

– 4 – 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 671, de 2007 

– art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 22, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 269, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
o Estado da Bahia a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
cem milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América (financiamento parcial do Premar).

– 5 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

– 6 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007 

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

– 7 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que Cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

– 8 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

– 9 – 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

– 10 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

– 11 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves.

– 12 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
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setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

– 13– 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 33, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 

e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 33, de 2007 (nº 
4.125/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que torna obrigatória 
a divulgação pelos meios que especifica de 
mensagem relativa à exploração sexual e trá-
fico de crianças e adolescentes apontando 
formas para efetuar denúncias.

– 14 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 35, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts.142 

e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que acrescenta a Se-
ção VIII ao Capítulo III – Dos Procedimentos 
– do Título VI – Do Acesso à Justiça – da Par-
te Especial da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de inquirição de tes-
temunhas e produção antecipada de prova 
quando se tratar de delitos tipificados no Ca-
pítulo I do Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, com 
vítima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

– 15 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-

tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

– 16 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

– 17 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

– 18 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
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República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

– 19 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

– 20 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

– 21 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

– 22 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

– 23 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

– 24 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

– 25 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
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1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 29 
minutos.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
no início do século XXI, não podemos ignorar ques-
tões da maior relevância para o nosso futuro, como a 
preservação da floresta amazônica e o aquecimento 
global. É fundamental, contudo, afastarmo-nos das 
visões simplistas e ingênuas no que toca às questões 
ambientais.

Muitas pessoas bem-intencionadas recusam-se 
a enxergar o jogo de interesses que motiva a tomada 
de determinadas posições com um certo prestígio ide-
ológico. Deve-se desconfiar, particularmente, daquelas 
posições tomadas com bastante alarde e sustentadas 
por um bem montado esquema publicitário.

A questão do aquecimento global deve ser enfren-
tada em escala mundial, ou seja, conforme a dimensão 
do próprio problema. Mas não se pode esquecer, nesse 
contexto, da tese da responsabilidade diferenciada, que 
foi consagrada em diversos encontros internacionais, 
inclusive no Protocolo de Kyoto.

De acordo com essa tese, os Países desenvol-
vidos devem assumir uma responsabilidade maior por 
toda a poluição atmosférica causada por sua atividade 
industrial, que já perdura, em diversos casos, por mais 
de um século e meio. Aos demais Países, não pode 
ser obstada a opção pelo desenvolvimento, mesmo 
que, naturalmente, devam eles assumir a sua quota 
de responsabilidade.

Quero chamar a atenção dos nobres Colegas 
e das nobres Colegas, em particular, para a imensa 
campanha publicitária montada pelo ex-Vice-Presiden-
te norte-americano Al Gore, cujo filme “Uma verdade 
inconveniente”, que trata do tema do aquecimento 
global, chegou a receber o Oscar por melhor filme 
documentário.

Ao mesmo tempo em que tem impressionado pla-
téias no mundo inteiro, o filme de Al Gore vem sendo 
contestado por membros da comunidade científica.

Preocupados com o tom alarmista adotado pelo 
ex-Vice-Presidente – e aqui eu, particularmente, acre-
dito como uma plataforma para sua campanha para 
Presidente dos Estados Unidos –, muitos cientistas 
asseguram que vários dos pontos centrais da sua 
argumentação são exagerados ou, simplesmente, 
errôneos.

Um artigo publicado no New York Times – para 
não dizer que foi em algum jornal brasileiro –, em mar-
ço deste ano, fez um amplo levantamento da opinião 
dos cientistas a respeito das informações e previsões 
adotadas pelo Sr. Al Gore em sua campanha.

Don Easterbrook, um eminente geólogo norte-
americano declarou que “há um grande número de 
imprecisões nas afirmações (do ex-Vice-Presidente Al 
Gore), e nós devemos temperá-las com dados reais”.

Mesmo um cientista da Nasa, James Hansen, que 
foi um dos conselheiros da campanha político-ambien-
tal do ex-Vice-Presidente, admite haver “imperfeições” 
e “falhas técnicas” no filme e no livro homônimo.

Um grande número dos membros da comunidade 
científica considera que, embora boa parte das previ-
sões de Al Gore apontem para uma direção correta, 
elas erram por atribuírem um ritmo acelerado a um 
processo de mudança climática extremamente lento, 
o que o leva a muitas conclusões catastróficas.

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, de que o ex-Vice-Presidente Al Gore está 
misturando, em sua campanha, informações e previ-
sões científicas sérias com uma série de mensagens 
alarmistas e de palpites infelizes.

Parece quase desnecessário ressaltar que essa 
campanha tem um forte teor de projeção pessoal, tra-
duzindo a ambição política de um candidato derrotado 
à Presidência dos Estados Unidos, mas é importante, 
sim, ressaltá-lo, pois o conteúdo político de sua cam-
panha diz respeito a nosso País.

Foi no ano de 1989 que Al Gore nos brindou com 
a inesquecível frase: “Ao contrário do que pensam os 
brasileiros, a Amazônia não é deles, mas de todos 
nós”. Nessa mesma ocasião, acenou com a indecen-
te proposta de perdão da dívida externa brasileira em 
troca da floresta amazônica. 

Essa idéia – da posse ou ocupação estrangeira 
da Amazônia – não foi ainda descartada dos planos 
das Nações ricas. Bem fez a Ministra Marina Silva, ao 
rechaçar, diante do ex-Vice-Presidente norte-ameri-
cano, em um encontro em São Paulo em outubro do 
ano passado, a proposta, apresentada na Inglaterra, 

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL448     



21106  Quinta-feira  28  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

de que parte da Amazônia seja vendida para grupos 
que possam preservá-la.

A história estaria, assim, muito bem encaminha-
da, não fosse pelo simples fato de que grandes tre-
chos da Amazônia já estão sendo comprados – vejam 
bem: já estão sendo comprados! – ou, de diferentes 
maneiras, ocupados e explorados por estrangeiros 
endinheirados.

A soberania brasileira sobre a Amazônia não será 
negociada, nem tampouco podemos admitir que, de 
modo sorrateiro e insidioso, a presença estrangeira em 
nossa floresta vá aos poucos, Senador Papaléo – V. Exª 
que é da Amazônia –, restringindo o direito do Estado 
nacional e do nosso povo sobre um dos nossos mais 
preciosos patrimônios.

Cabe ao Brasil, sem dúvida, a responsabilidade 
de cuidar da floresta amazônica, compatibilizando a 
sua pretensão com nossas necessidades legítimas de 
desenvolvimento.

Se é para sustar o processo de aquecimento glo-
bal – e todas as pessoas de sã consciência pensam que 
isso é necessário (acreditam que isso é necessário, e 
eu também) –, precisamos tecer um amplo acordo de 
responsabilidades partilhadas entre todas as Nações, 
em que os prejuízos maiores não recaiam, como cos-
tuma acontecer, sobre o lado mais fraco.

Os Países desenvolvidos devem mostrar, ao con-
trário do que vêm fazendo até hoje, um verdadeiro com-
promisso em diminuir a poluição atmosférica.

É muito importante, até este ponto, ressaltar que 
a recente posição do Presidente Lula no encontro do 
G-8 foi muito importante. Ele disse, claramente, que 
não aceitamos fazer na Amazônia o que eles mandam, 
mas, sim, o que diz respeito ao interesse nacional.

O Brasil, logicamente, nessa questão, também 
fará a sua parte, mas sem jamais abrir mão da sobe-
rania sobre a Amazônia.

Sr. Presidente, peço que seja transcrito, como 
parte do meu pronunciamento, três matérias.

Ontem, da tribuna, fiz uma denúncia de que há 
uma entidade britânica fazendo campanha para ar-
recadar recursos para comprar terras na Amazônia, 
com o pretexto de preservá-las. Tive a curiosidade de 
tirar do site, em inglês, toda a matéria, para que cons-
te dos Anais do Senado, para que possamos, na CPI 
das ONGs, que deve se instalar possivelmente no se-
gundo semestre, aprofundar esse assunto. E não só 
pesquisar essas nossas ONGs bandidas que existem 
aqui no Brasil, não, mas também essas ONGs trans-
nacionais que estão, sim, ameaçando a soberania do 
nosso País.

Da mesma forma, quero aqui também registrar 
a presença, lá no meu Estado, de uma ONG chama-

da Associação Amazônia, que investigamos na CPI 
das ONGs – a primeira, da qual fui Presidente. É uma 
ONG mantida por italianos, é uma propriedade italia-
na. Não conseguimos ouvir os donos dessa ONG. A 
Assembléia do Estado já investigou. Ela tem mais de 
185 mil hectares no sul do nosso Estado e lá está atu-
ando livremente.

Parece que não existe no Brasil nem Polícia Fe-
deral, nem Ministério Público Federal, nem Forças 
Armadas, nem Abin para realmente fiscalizar. Está, lá 
no sul do Estado de Roraima, a Associação Amazô-
nia, que faz, além disso, turismo. Trazem turistas da 
Itália diretamente para Manaus e os levam até o sul 
de Roraima, sem que isso internalize um tostão para 
o Brasil. O lucro é dessa ONG. Peço que transcreva 
como meu pronunciamento.

Por fim, falamos da Amazônia, da importância 
de combatermos o aquecimento global, e ela sempre 
é apontada como a grande vilã dessa história, a res-
ponsável pelo aquecimento devido ao desmatamento 
e tal, como se não fossem ruins, por exemplo – falando 
de Brasil –, as indústrias poluidoras de São Paulo, os 
milhões de carros em São Paulo, no Rio, em Minas, 
como se as grandes áreas desenvolvidas do País não 
poluíssem também. Mas aqui há uma matéria, por sinal 
do jornal O Estado de S.Paulo de hoje: “Assentamentos 
desmatam quatro vezes mais que média amazônica”. 
Trata-se de um trabalho apresentado por um ecologista. 
Vou ler apenas um trecho: “De maneira geral, a taxa 
de desmatamento nos assentamentos da Amazônia 
[leia-se do Incra e do MST] tem sido quatro vezes su-
perior à média da região”.

Depois, os culpados só são os pequenos agri-
cultores, os pequenos pecuaristas e até os médios e 
grandes produtores da região. Então, é preciso tam-
bém que se registre, para que não haja hipocrisia no 
trato dessa questão.

Como homem nascido na Amazônia, que tem o 
sangue e a alma da Amazônia, não posso aceitar essa 
grande orquestração internacional, com apoio de mui-
ta gente inocente no Brasil, de que isso não está se 
passando de maneira muito bem planejada, para, de 
fato, amanhã, tomar a Amazônia do Brasil.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 

 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Sibá Machado³ 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana³ 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
Sibá Machado (PT) AC 2184 2. (vago)   
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 30.5.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 
 
 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que 
renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleitos em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
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